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ASSOCIACAO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS — AMB

Gabinete da Presidéncia

Brasflia, 06 de margo de 2001

Senhor Presidente,

Pelo presente, passo as mfos de Vossa Exceléncia o material refativo
ao Estudo do Procedimento das Contravengbes e dos Crimes de Pequeno Potencial
Ofensivo no Direito Francés:

Esclarego .que o material for enviado através do Colega ALAIN
LORIEUX, 1°.Presidente da. Corte de Apelagfo- d’Angers (Loire/Maine)-e do Procurador
Geral da Repiblica junto a Corte de- Apelagdo d’ Angers, MICHEL SABOURAULT.

- O trabatho de reunifio dos textos coube ao Colega,. Desembargador
Antdnio Rulli Jinior, com selegéo de leis, de doutrina e de jurisprudéncia.

A tradug@io do .material esteve a cargo da Advogada. e Professora
Maria Diva Fairbanks Pinheiro. Cacciaguerra, tradutora publica juramentada.

- Completamos, assim, o estudo para alteragfio do Cddigo- de Processo
Penal, referente 4 idéia de Juizado de-Instrugéo, com o qual também colaboram os Colegas
Antonio Luiz Chaves Camarge € Marco Anténio Marques-da Silva.

O Direito Francés oficializa: as: praticas inovadoras,. em matéria: de
alternativas-para as agOes (artigo 41.1 do novo Cédigo-de Processo Penal Francés), criando
um novo procedimento: a composig#o penal (artigo 41.2 do novo Cédigo- de Processo Penal
Francés, - lein® 99-515, de 23 de.junho-de. 1999).

Estaria af uma resposta satisfatéria para o problema decorrente das
audiéncias e dos meios de jurisdigdo?

Esta é a-pergunta que. alguns juristas franceses fazem.

Creio que o sistema reforgard a eficdcia do procedimento penal.

, Aproveito a oportunidade para externar os votos de alta estima e
consideragéo.

Antonio Carlos Viana. Santos
Presidente

Excelentissimo Senhor

Ministro CARLOS MARIO DA SILVA VELLOSO
DD Presidente do Supremo Tribunal Federal .
Brasilia, DF
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Proposta da AMB apresentada ao Ministro CARLOS
VELLOSO, Presidente do Supremo Tribunal Federal (referente
4 idéia de Juizado de Instrugdo, optou-se, a0 mMENOS por Ora, pela

adogdo do procedimento em pauta)

PROJETO DE LEI.......
Dd nova redagdo ao Titulo II, do Livro I do Cédigo de
Processo Penal (Dec.Lei no. 3.689, de 03 de outubro de 1941 e

outras providéncias).

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° - O Titulo II, do Livro I, do Codigo de Processo
Penal (Decreto-lei no. 3.689, de 03 de outubro de 1941), passa a
ter a seguinte redagéo:

Art. 4 - A policia judicidria sera exercida pelas
autoridades policiais no territério de suas respectivas
circunscricdes e terd por fim a apuragéo das infragdes penais

Paragrafo tinico : a competéncia definida neste artigo
n&o excluira a de autoridades administrativas, a quem por lei seja
cometida a mesma fungéo.

Art. 5 - nos crimes de agdo publica o inquérito
policial sera iniciado :

I — pela autoridade judiciaria, quando tiver noticia da

pratica do crime.
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Il — por requerimento da autoridade judiciaria ou do

Ministério Publico, do ofendido ou de quem tiver qualidade para
representa-lo.

Par. 1° - qualquer pessoa que tiver conhec‘imento da
existéncia de infragio penal em que caiba agdo publica podera,
verbalmente ou por escrito, comunica-la a autoridade policial, ou
a0 Ministério Publico, para apuragio, instaurando-se o inquérito
policial, se for o caso.

Par. 2° - Nos crimes de agdo publica que depender de
representagdo, o inquérito policial ou o processo nio poderd sem
ela ser iniciado.

Par. 3’ - Nos crimes de acdo privada, a autoridade
policial poderd auxiliar na apuragdo dos fatos, quando
expressamente requerido por quem tenha qualidade para intenta-
la.

Par. 4 - A autoridade policial podera deixar de
instaurar o inquérito policial, quando verificar a urelevancia
penal do fato, ou 0 mesmo ndo configurar ilicito penal.

Par. 5 - Nas hipéteses do paragrafo anterior, os
clementos do Boletim de Ocorréncia, com a justificativa da
autoridade policial, serio encaminhado ao Ministério Puablico,
para analise, podendo ser requisitada a instauragdo de inquérito
policial.

Par. 6 - Sempre que possivel, o requerimento a que se
refere o inciso II deste artigo conterd : a) a narragdo do fato, com

todas as circunstancias;
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b) as caracteristicas do indiciado e as razdes de

convicgdo ou de presungéo ser ele o autor da infragdo;

¢) a indicagdo de testemunhas, com informes que
possam identifica-las e notifica-las. .

Art. 7 - Ao tomar conhecimento da prética de infragdo
penal, tratando-se de crime de agao plblica, a autoridade policial
devera:

I — dirigir-se ao local, providenciando para que nao se
altere o estado e conservacgdo das coisas, enquanto necessario para
apuragio de elementos indispensaveis a mvestigago.

II — apreender os objetos e instrumentos que tiverem
relagdo com o fato;

I — colher todas as provas que servirem para o
esclarecimento do fato e suas circunstancias;

IV — determinar a realizagdo de exame de corpo de
delito e outras pericias, se for o caso.

VI — qualificar e identificar o indiciado, com todas as
suas caracteristicas, inclusive datiloscépicas, nos termos da lei.

Art. 8 - Os elementos apurados no inquérito policial
serdo remetidos ao Ministério Publico para exame que podera:

a) oferecer a dentncia, quando entender relevante

penalmente o fato.

b) Determinar o arquivamento, quando ndo for caso

de agdo penal.

¢) Requerer novas diligéncias & autoridade policial,

para esclarecimento de fatos controversos;
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d) Ouvir o indiciado, vitima e testemunhas,

oralmente, para esclarecer fatos obscuros.

Par. Unico — a oitiva do indiciado, vitima e
testemunhas ndo serda levada a termo, servindo, apenas, para
fundamentar a dentincia, ou o arquivamento do inquérito policial.

Art. 9 - No caso de prisio em flagrante, serd
observado o disposto no Capitulo II, do Titulo IX, deste Livro.

Par. Unico — Lavrado o flagrante e expedida a nota de
culpa, as pegas, ¢ demais elementos apurados, serdo remetidas ao
Ministério Ptblico, para as providéncias que entender
necessarias.

Art. 10 - Até o recebimento da denuncia, caberd ao
representante do Ministério Publico orientar as mvestigagdes €
requisitar diligéncias a autoridade policial.

Art. 11 - Fica revogado o artigo 28 do Codigo de
Processo Penal.

Art.12 - O artigo 61 da lei 9.099/95 passa a ter a
seguinte redagio : art. 61 — “consideram-se infragdes penais de
menor potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, as
contravengdes penaié, os crimes que a lei comine pena maxima
nfo superior a 2 (dois)anos e os crimes patrimoniais praticados

sem violéncia a pessoa.

Art. 13 — O artigo 181 do Codigo de Processo Penal
passa a ter a seguinte redagdio: “ O defensor do acusado podera
reperguntar, e, apds, o Ministério Publico, no interrogatério

perante a autoridade judiciaria .
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Art. 14 — Acrescenta-se o seguinte paragrafo inico ao

artigo 181 do Cédigo de Processo Penal : “Na citagdo o acusado
sera cientificado da possibilidade de comparecer com defensor de
sua coﬁﬁanga, devendo ser nomeado ad hoc, caso seja alegada a
impossibilidade de constituir defensor, nomeando-se definitivo

para os demais atos do processo .
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S0 Paulo, 22 de outubro de 2.000.

Excelentissimo Senhor
Ministro CARLOS MARIO DA SILVA VELLOSO
DD. Presidente do Supremo Tribunal Federal

Conforme contato mantido e solicitagdo de Vossa Exceléncia,
tenho a honra de encaminhar pontos referentes aos Procedimentos
Investigatérios em alguns paises, visando sua elevada analise.

Aproveito a oportunidade para reiterar protestos de elevada
estima e distinta consideragéo.

Tuiz MARCO ANTONIO MARQUES DA SILVA
Diretor de Cidadania e Direitos Humanos da AMB

PROCEDIMENTOS INVESTIGATORIOS

A Constituigdo de 1988, estabelece no seu artigo 1° a
dignidade da pessoa como um dos fundamento do Estado Democratico de
Direito.

A garantia do respeito aos direitos fundamentais torna-se
expressa quando a Constituig8o afirma no seu artigo 5°, XXXV, que nenhuma
1lesdo ou ameaga a direito sera excluida da apreciagdo do Poder Judiciario. E
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certo que a natural inclinagio do Estado ao abuso do podet, especialmente
pelo seu Poder Executivo, diminui de modo inversamente proporcional, na
medida em que as portas do Poder Judiciario estdo abertas aos cidaddos e a
seus reclamos.

E ao poder jurisdicional que incumbe assegurar O
cumprimento das normas constitucionais, mantendo sempre o curso do poder
estatal em diregfo a protegfo da dignidade da pessoa humana.

A jurisdigdo, como uma fungdo substitutiva visa,
essencialmente, a pacificagdo dos interesses, expressos em conflitos de
natureza civil, penal, constitucional, etc., buscando facilitar e garantir a vida
em sociedade.

No campo da Justiga Penal, os fundamentos e principios
constitucionais a ela aplicdveis, muito embora inexista a hierarquia entre os
preceitos constitucionais relacionados com os direitos e garantias individuais,
avultam em importancia, porque tém como objetivo a protegdo do direito de
liberdade do individuo.

O que caracteriza 0 processo acusatorio ¢ a prévia existéncia
de uma acusag#io. A par dessa caracteristica, que € a essencial, a acusag@o sera
exercitada e sustentada por um oOrgdo diferente e independente daquele que
encarregado de proferir a sentenga (sistema acusatério formal). Essa
imparcialidade nfo impedird, porém, que o juiz contribua com as partes na
atividade probatéria buscando a verdade judicial. O limite do juiz, para que
nfo comprometa a sua imparcialidade, ¢ o respeito ao objeto do processo,
que ndo pode ser por ele modificado.

No que diz respeito aos procedimentos investigatorios, com
seus atos dirigidos por Delegados de Policia, como no Brasil, ou por membros
do Ministério Publico ou Juizes, com ou sem juizados de instrugdo, temos
alguns exemplos interessantes de anotagdo em outros paises:

1) Na Reptiblica da China , em seu Codigo, de Processo
Criminal (tradugio inglesa da Cimara Municipal de Shangai), na Segéo 1, a
partir do art. 207, que trata da persecugdo, comegando “notifia criminis”,
tem-se a “preliminary investigation”, ou seja, o procedimento da investigag&o
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preliminar, nos moldes do nosso inquérito policial, pois ndo pode haver ago
penal e principalmente condenagdo sem os elementos sensivels da prova;

2) Na Alemanha, em sua Ordenagdo Processual Penal,
existe o chamado processo de investigagdo ou procedimento preparatério
(“vorbereitendes verfahren”), como verdadeiro inquérito, para embasar a
acdo penal;

3) Na Espanha, em sua “Ley de Enjuiciamiento
Criminal” (Coédigo de Processo Penal), de 14.09.1881, modificada e
atualizada por vérias leis organicas, até 28 de dezembro de 1988, encontram-
se os objetivos da Policia Judiciaria nos arts. 282 e seguintes, 492 e seguintes
e 786, além de mumeros outros, verificando-se que a policia competem as
“diligencias de prevencion” (art. 284), que s@o atos necessarios a instrugo
criminal posterior;

4) Em Portugal, onde até recentemente o procedimento
apuratério de crmimes conhecia-se como corpo de delito ou instrugdo
preparatéria, o atual Coédigo de Processo Penal Portugués, aprovado pelo
Decreto-ler n° 78/87de 17.02.1987, promulgado em 29.12.1987, pelo
presidente Mario Soares e referendado pelo primeiro-ministro Cavaco e Silva,
mstitutu o inquérito, no titulo 2, Capitulo 1, art. 262 e seguintes, e que €
dirigido pelo MP (como o inquérito policial brasileiro é dirigido pelo
delegado de policia), assistido pela Policia Criminal (Policia Judicidria
Portuguesa).

5) na Franga, o “Code de Procédure Pénale” (Codigo
de Processo Penal) traz a Policia Judiciaria no Capitulo Primeiro (artigo 12 e
seguintes) e no Capitulo Segundo (art. 75) , competindo-lhe “la recherche de
police” (investigag@o de policia), nos termos do art. 14, e, sob orientagdo do
procurador da Republica, deverdo os oficiais da PJ e seus agentes proceder a
“L’enquéte préliminaire”, um procedimento apuratério preliminar,
lembrando o inquérito;

6) no México, como ensina o professor Garcia Ramirez
(“Curso de Derecho Procesal Penal”, Porrta, 1974, p. 332), tem-se a
“averiguacion prévia”, etapa procedimental em que o MP pratica diligéncias
e realiza imnvestigagdes de Policia Judiciaria, verificando se ai, sem duvida, um

i
|
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verdadeiro inquérito preparatério da agdo penal; e, além disso, o “Codigo de
Procedimientos Penales para EIl Distrito Federal” (Cédigo de Processo
Penal para o Distrito Federal), no Titulo Segundo (arts. 94 e seguintes),
estabelece que, “para comprovagdo do delito e de suas circunstincias”, a
Policia Judiciaria devera elaborar “un acta”, registro de tudo que se relacione
ao crime, antes da agdo;

7) na Argentina, em seu “Codigo de Procedimientos en
Materia Penal”, no Titulo II (arts. 178 e seguintes), encontra-se 0 Sumario ou
“Prevencién del Sumario”, para “comprovar a existéncia de um fato punivel
penalmente, reunir suas circunstancias e descobrir seus autores”, que € de
competéncia do juiz, mas pode, pelos arts. 184 e 185, ser objeto de
mtervengdo da policia nas investigagdes.

Logo, por esses breves registros, verifica-se que em muitos
paises do mundo ha procedimentos investigatérios feitos pela Policia
Judiciaria, embora, por vezes, dirigidos por membros do MP ou por juizes,
praticando atos que, no Brasil sdo de competéncia do delegado de policia
(com base na Constituigdo Federal, no Cdodigo de Processo Penal e em varias
leis especiais), porque, se ndo houvesse ato probatoério escrito da persecugdo
penal, decorrente da apuragdo das infragdes penais, a Justiga Criminal teria
que se louvar apenas na palavra do policial.
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DIARIO OFICIAL DA REPUBLICA FRANCESA
24 de junho de 1999

LEIS

LEI n° 99-515 do dia 23 de junho de 1999 reforcando a eficacia
do procedimento penal (1)

NOR: JUSX9800051L

A Assembléia nacional e o Senado adotaram,
O Presidente da Republica promulga a lei cujo teor se

segue:

CAPITULO I°
Disposi¢Ges relativas as alternativas para as a¢8es e composigéo

penal.

Artigo 1°
O artigo 41-1 do coédigo de processo penal torna-se o artigo
41- 4 e apds o artigo 41, insere-se trés artigos — 41-1, 41-2, 41-

3, redigidos desse modo:

“Art. 41-1.- Considerando que uma certa medida é capaz de
garantir a reparagdo do dano causado & vitima, de concluir a
contenda resultante da infracio ou de contribuir para a

reabilitagio do autor dos fatos, o promotor pode antes de decidir

pela agdo publica, diretamente ou por delegagdo:
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1° Advertir o autor dos fatos sobre suas obrigagses
resultantes da lei;

“ 2° Orientar o autor dos fatos para que procure uma
assisténcia sanitdria, social ou profissional;

“ 3° Solicitar do autor dos fatos a regularizagdo de sua
situacdo em relacdo a lei ou aos regulamentos;

“ 4° Solicitar do autor dos fatos a reparagfio dos danos
causados;

“ 5° Providenciar, com a concordincia das partes, uma
mediagdo entre o autor e a vitima.

“0O procedimento previsto no presente artigo suspende a

prescri¢cdo da agfo publica.

“art. 41-2 — O promotor, desde que acdo publica ndo tenha
sido acionada, pode propor diretamente ou através de pessoa
habilitada, uma composi¢fo penal, a uma pessoa maior de idade,
que reconhece ter cometido um ou varios delitos previstos nos
artigos 222-11, 222-13 (1° a 10°), 222-16, 222-17, 222-18 (1?
alinea), 227-3 a 227-7, 227-9 a 227-11, 311-3, 313-5, 314-5,
314-6, 322-1, 322-2, 322-12 a 322-14, 433-5 a 433-7 ¢ 521-1 do
cddigo penal, nos artigos 28 e 32 (2°) do decreto-lei de 18 de
abril de 1939 que define o regime dos materiais de guerra, armas
e munic¢des, no artigo L. 1° do cddigo rodoviario e no artigo 628
do c6digo de satde publica, que consiste em uma ou varias das

medidas seguintes:

“ 1° Pagar uma multa de composi¢do & Fazenda publica. O

montante dessa multa de composi¢cdo, que nido pode ser superior a
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25000 francos, nem a metade do maximo da multa incorrida, é
determinado em funcio da gravidade dos fatos, dos recursos e
encargos da pessoas. O pagamento pode ser parcelado, segundo
registro de pagamento determinado pelo promotor, dentro de um

periodo que nfo exceda um ano;

“2° Renunciar, em proveito do Estado, a coisa que serviu ou

que estava destinada a cometer a infra¢do ou a seu produto;

“3° Confiar, ao cartério do tribunal de grande instdncia, a
carteira de habilita¢do ou a licenc¢a de cacar, por um periodo

méaximo de quatro meses;

“4° Executar, em proveito da coletividade, um trabalho n#o
remunerado por uma durag¢fo méaxima de sessenta horas, dentro de

um prazo que ndo poder ser superior a Sels meses;

“ Quando a vitima é identificada, e a menos que o autor dos
fatos justifique a repara¢cfo dos danos causados, o promotor deve
lhe propor também, o ressarcimento dos prejuizos causados pela
infra¢do, dentro de um prazo que nfdo pode ser superior a seis

meses. O promotor informa a vitima sobre a proposta.

“ A proposta de composi¢do penal, que emana do promotor,
pode ser levada ao conhecimento do autor dos fatos através de um
oficial da policia judiciaria, tornando-se objeto de uma decisfo

escrita e assinada pelo magistrado, que determina a natureza e o
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quantum das medidas propostas, e ¢ anexada ao processo. Sob
pena de nulidade, essa proposta ndo pode intervir durante a fase
em que o autor dos fatos estd a disposigfio da policia para

averiguacéo.

“ A composi¢do penal pode ser proposta no tribunal ou casa

de detengfo.

“A pessoa a quem se propde uma composi¢cdo penal, &
informada sobre a possibilidade de ser assistida por um
advogado, antes de concordar com a proposta do promotor. Tal

acordo ¢ lavrado nos autos e uma copia lhe € entregue.

“Quando o autor dos fatos concorda com as medidas
propostas, o promotor requer do presidente do tribunal, a
validagcfo da composi¢do. O promotor informa o autor dos fatos e
a vitima, caso seja necessario. O presidente do tribunal pode
proceder a inquiri¢do das partes, assistidos, se for preciso, de
seus advogados. Os interessados podem ser ouvidos, se assim o
desejarem. Se esse magistrado der um despacho que valide a
composi¢clo, as medidas decididas sdo postas em execug¢do. Caso
contrario, a proposta caduca. A decis@o do presidente do
tribunal que é notificada ao autor dos fatos e se necessario, a
vitima, ndo é suscetivel de recurso.

“ Se a pessoa nfo aceitar a composi¢do ou se, apos ter
concordado, nio a cumpre integralmente, ou se o pedido de

validag8o previsto pela alinea precedente for rejeitado, o



6
®
"
‘
"
6
C
6
P
[
o
o
L
/.
‘

promotor pondera sobre o seguimento a ser dado ao processo. Em
caso de acbBes e de condenagdo, considera-se, desde que
necessario, o trabalho realizado e as quantias jd pagas pela

pessoa.

“ A prescrigdo da acfo publica € suspensa, desde a dia em
que o promotor propde a composi¢do penal até a data de
vencimento dos prazos estipulados para seu cumprimento.

“ O cumprimento da composi¢do penal extingue a ac#o
publica, mas n#o anula o direito da parte civil de remeter citagfo
direta perante o tribunal correcional, nas condi¢8es previstas no
presente codigo. Neste caso, o tribunal sé estatui sobre os
interesses civis, considerando os autos do processo, que ¢
apresentado, por ocasifo do debate.

“ As modalidades de aplicagdo do presente artigo sdo
estabelecidas por decreto em Conselho de Estado.”

“ Art. 41-3. — O procedimento de composicdo penal ¢é
também aplicdvel nos casos de violéncia ou de degradacgdes
contravencionais.

“ A quantia maxima da multa de composi¢cdo ndo pode
exceder 5 000 francos, nem a metade da multa incorrida, a
duragdio da reteng3o da carteira de habilitaglio ou licenca de

ca¢a, nfo pode passar de dois meses e a duragdo do trabalho ndo
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remunerado nfdo pode ser superior a trinta horas, dentro de um

prazo maximo de trés meses.

" O requerimento para validag¢8o € levado perante o juiz de

instincia.”

Artigo 2

A Gltima alinea do artigo 41 do mesmo c6digo € suprimida

Artigo 3

I - Na pentltima alinea do artigo L. 11-1 do c6digo rodoviario,

ap6s as palavras:  “multa prefixada”, sfo  inseridas as

ce

palavras: “ o cumprimento de uma composi¢gdo penal”.

II - A penultima alinea (7%) do artigo L.30 do mesmo cé6digo é

(<3

completada pelas palavras: como o cumprimento de uma

composi¢do penal”.

IIT - Na primeira alinea do artigo L.32 do mesmo co6digo, apos

<¢ ?

as palavras: “ as condenag¢des judiciarias,” estdo incluidas as

(<<

palavras:

as composi¢des penais,”.
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IV - A terceira alinea (1?) do mesmo artigo € completada pelas
palavras: “ para as composi¢des penais, a contar do dia em que

a medida é cumprida;”.

Artigo 4

A primeira frase da tltima alinea do artigo 6 do codigo de
processo penal € completada pelas palavras: “ou pelo

cumprimento de uma composi¢do penal”.

Artigo 5§

I - A Gltima alinea do artigo 1° da lei1 n® 91-647 de 10 de julho

de 1991 a respeito da assisténcia juridica é completada pelas

(14

palavras: “ e da composig8do penal”.

II- A intitulag8do da terceira parte da mesma lei ¢ completada
pelas palavras: “ e da composi¢do penal”.

III- Na primeira alinea do artigo 64-2 da mesma lei, as

(23

palavras: “ na sétima alinea do artigo 41” sdo substituidas

(43

pelas palavras:

37,

no 5% do artigo 41-1 e nos artigos 42-2 e 42-

Artigo 6
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Est4 incluido, apds o artigo 809 do co6digo de processo

penal, um artigo 809-1, assim redigido :

“ Art. 809-1. — Para a aplicac¢fo do artigo 41-2, as referéncias aos
artigos 28 e 32 (2?) do decreto-le1 de 18 de abril de 1939,
determinando o regime dos materiais de guerra, armas e muni¢des
e ao artigo L. 1 do cddigo rodoviario sfo substituidas pelas
referéncias as disposi¢des aplicaveis, localmente, em matéria de
trafego rodovidrio, que reprimem a diregdo de veiculos em estado

de alcoolismo ou de embriaguez explicita.”

CAPITULO I1I

Disposi¢cdes relativas a competéncia do juiz inico em

matéria correcional
Artigo 7

e | — Na terceira alinea do artigo 398 do cddigo de processo

<c

penal, insere-se, ap6s as palavras: no artigo 398-17, as
palavras: "salvo se a pena incorrida, tendo em vista o estado
de reincidéncia legal do acusado, seja superior a cinco anos

de prisdo”.

e JI — O artigo 398-2 do mesmo c6digo é completado pela alinea

assim redigida:
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“ O tribunal correcional, ao deliberar sobre a composig¢éo

prevista pela terceira alinea do artigo 398 pode ( se a
complexidade dos fatos o justifica) decidir, de oficio a pedido
das partes ou do ministério publico, remeter o caso perante o
tribunal correcional deliberando nas condi¢8es previstas na
primeira alinea do mesmo artigo. As disposigBSes da alinea que
antecede ndo serdo portanto aplicdveis. Esta decisfo constitui
uma medida de administragfo judiciaria que ndo é suscetivel de

recurso.”

CAPITULO III

Disposi¢des relativas ao julgamento das contraveng¢des

Artigo 8

O artigo 525 do coédigo de procedimento penal é assim

modificado:

ce

1° Na segunda alinea, acrescenta-se, ap6s as palavras: “ seja

<c

a condenag¢do a uma multa”, as palavras: “ assim como, caso

seja necessario, a uma ou a varias penas complementares
incorridas™;

(44

2° Na terceira alinea, as palavras: “ ou outras sang¢les que

ndo sejam multas devam, eventualmente, ser pronunciadas™

sdo suprimidas.
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Artigo 9

e I - A intitulag¢fo da secdo 1 do capitulo II bis do titulo III do
livro II do mesmo c6digo esta assim redigida:

“ Disposig¢des aplicaveis a certas contravengdes™.

e II - Na primeira alinea do artigo 529 do mesmo co6digo, as
palavras: “ para as contraveng¢gdes das quatro primeiras classes
a regulamentacfio dos transportes rodovidrios, ao co6digo de
seguros, no que diz respeito ao seguro obrigatdrio dos veiculos
terrestres motorizados e seus reboques e semi reboques e a
regulamentacdo dos parques nacionais e reservas naturais, que
sdo reprimidas somente com uma pena de multa® s#o

substituidas pelas palavras: “ Para as contraveng¢des das quatro

primeiras classes cuja lista ¢ estabelecida por decreto em

Conselho de Estado™.

e IIT - O artigo 529- 6 do mesmo cddigo é revogado.
No artigo 529-7 do mesmo co6digo, as palavras: “ previstas pelo

(<4

artigo 529-6” s3o substituidas pelas palavras: cuja lista ¢
estabelecida por decreto em Conselho de Estado”.
e [V— As disposi¢cdes do presente artigo entrardo em vigor na

data de publicagdo do decreto em Conselho de Estado previsto

no II.
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LO! n° 99-515 du 23 juin ]
renforgant I'efficacité de la procédure pénale (1)
. NOF: JUSX3800051L

L’ Assemnblée nationale et le Sénat ont adopté, .
Le Président de la République promulgue la loi dont la
teneur suit:

CHAPITRE I*
Dispositions relatives aux alterpatives aux poursuites
et 4 la composition pénale
Article 1*

L’arﬁcie. 41-1 du code de procédure pénale devient
Particle 41-4 et il est inséré, aprés larticle 41, wois
articles 41-1 & 41-3 ainsi rédigés:

«Art. 41-1. - §'il Ini apparait qu'une telle mesure est
susceptible d'assurer ‘la réparation du domrmage causé 2 la
victime, de meure fin au rouble résultant de l'infraction ou
de contribuer au reclassement de }auteur des faits, le pro-
cureur de la République peut, préalablement @ sa décision
sur I'action publique, directement ou par délégation :

« 1° Procéder au rappel auprés de l'anteur des faits des
obligations résultant de la lois )

«2° Orenter P'auteur des faits vers une structure sanl-
taire, sociale ou professionnelle ; ) )

«3° Demander 2 I'autenr des faits de régulaniser sa situa-
tion au regard de la loi ou des reglements ;

« 4° Demander & I’auteur des faits de réparer le dommage
résuftant de ceux-ci; '

« 5° Faire procéder, avec I'accord des parties, & une mis-
sion de médiaton enue I'auteur des faits et la victime.

«La procédure prévue au présent article suspend la pres-
cription de I'action publique.

«Art. 41-2. — Le procureur de la République, tant gque
J’action publique n’a pas éé mise en mouvement, peut pro-
poser, directement Ou par 'iptermédiaire d'une personne
habilitée, une composition pénale & une personne majeure
qui reconnait avoir commis un ou plusieurs délits prévus par
les artcles 222-11, 222-13 (I¢ 2 109, 222-16, 222-17,
222-18 (premier alinéa), 227-3 & 227-7, 2279 & 227-11,
311-3, 313-5, 314-5, 314-6, 322-1, 322-2, 322-12 a 322-14,
433.5 & 433-7 et 521-1 du code pénal, par les articles 28 et
32 (2% du décret-loi du 18 avril 1939 fixant le régime des
matériels de guerre, armes el munitions, par I’article L. 1%
du code de la route et par l'article L. 628 du code de la
santé publique, qui consiste en une ou plusieurs des mesures
suivantes :

« 1° Verser une amende de composition au Trésor public.
Le montant de cette amende de composition, qui ne peut
excéder ni 25 000 F ni Ja moitié du maximum de 1’amende
encourue, est fixé en fonction de la gravité des faits ainsi
que des ressources et des charges de la personne. Son verse-
ment peut &tre échelonné, selon un gchéancier fixé par le
procureur de la République, & intérieur d'une période qui
ne peut &wre supérieure & un an; ’

«2° Se dessaisir au profit de I’Etat de la chose qui a

servi ou était destinée 3 commeittre I'infraction ou qui en est.

le produit ;

«3° Remettre au greffe du tribunal de grande instance
son permis de conduire ou son permis de chasser, pour une
période maximale de quatre mois;

_«4° Effectuer au profut de la collecuvité un travail ndn
rémunéré pour une durée maximale de soixante heures, dans
un délal qui ne prut e supensur A six INCis.

« Lorsque la victime est identfiée, et sauf si l"auteur des
faits justific de la réparaton du préjudice commis, le pro-
cureur de la République doit également proposer 4-ce der-
nier de réparer les dommages causés par V'infraction dans un
délai qui ne peut &tre supérieur a six mois. 1l informe la vic-
time dé cette proposition,

«La proposition de composition pénale émanant du pro-
cureur de la République peur éue poriée & la connaissance
de l'auteur des faits par I'intermédiaire d'un officier de
police judiciaire. Elle fait alors Y’objet d'une décision: écrite
et signée de ce magistrat, qui précise la nature et le quan-
tum des mesures proposées et gui est jointe  la procédure.
A peine de nullité, cette proposition ne peut intervenir pen-
dant la durée de la garde & vue de I'auteur des faits.

« La composition pénale peut €ure proposée dans une mai-
son de justice et du droit. .

«La personne & qui est proposée une composition pénale
est informée qu'elle peut se faire assister par un avocat
avant de donner son accord a la proposition du procureur de
la République. Ledit accord est recueilli par procgs-verbal.
Une copie de ce procés-verbal ui est wransrmise.

«Lorsque 'auteur des faits donne son accord aux
mesures proposées, le procureur de la Républigue saisit par
requéte Je président du tribunal aux fins de validation de la
composition. Le procureus de la Républigue informe de
cette ‘saisine 'auteur des faits et, le cas échéant, la victime.
Le président du tribunal peut procéder & I'audition de
Y auteur des faits et de la victime, assistés, le cas échéant, de
leur avocar, Les anditions sont de droit si les intéressés le
demandent. Si ce magistrat rend une ordonnance validant la
composition, les roesures décidées sont mises a exécution.
Dans le cas conwaire, la proposition devient caduque. La
décision du président du mbunal, qui est notifiée a lautenr
des faits et, le cas échéant, & la victime, n'est pas SuUSCep-
tible de recours. ’

« 8i la personne n'accepte pas la composition ou si, aprés
avoir donné son accord, elle n’exécute pas intégralement les
mesures décidées ou, si la demande de validation prévue par
I'alinga précédent est rejetée, le procureur de la République
apprécie la suite & donner 4 la procédure. En cas de pour-
suites et de condamnation, il est tenu compte, le cas
gchéant, du wavail déja accompli et des sommes déja ver-
sées par la personne.

« La prescription de l'action publique est suspendue entre
la date & laquelle le procureur de la Républigue propose une
composition pénale et la dare d’expiration des délais impar-
tis pour exécuter la composition pénale.

« L'exécution de la composition pénale éteint I'action
publique. Elle ne fait cependant pas échec au droit de la
partie civile de délivrer citation directe devant le tribunal
correctionnel dans les conditions prévues au présent code.
Le mibunal ne stae alors que sur les seuls intéréts civils,
au vu du dossier de la procédure qui est versé au débal.

~«Les modalités &’applicatton du présent armicle sont
fixées par décret en Conseil ¢'Etat, »

«Ar. 41-3. — La procédure de composition pénale est
également applicable en cas de violences ou de dégradations
contraventionnelles.

«Le montant maximum de Vamende de composition ne
peut alors excéder 5000 F ni la moitié du maximum de

I'amende encourue, lz durde de la remise -du permis de
conduire ou du permis d2 chasser ne peut dépasser deux
meis et Ja durée du wavail non rémunéré ne peut étre supé-
. rieurc & irante heures, dans un délai maximum de rois mois
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«La requéte en validation est poriée devant le juge d’ins-
tance. »

“ v Article 2

Le dernier alinéa de Particle 41 du méme code &sL sup-
primé.. .
Article 3

1. — Dans P'avani-dernier alinéa de l'article L.11-1 du
code de la route, aprés les mots: «amende forfaitaire »,
sont insérés les mots: «, Iexécation d'une composiion
pénale »; ' -

0. - L’avant-dernier alinéa (7%} de IP'article L.30 du
méme - code est complété par les mots : « ainsi que de exé-
cution d’une composition pénale », )

. - Dans ie premier alinéa de l'article L. 32 du méme
code, apras les mots: «aux condamnations judiciaires, »,
son! insérés.les mots ; « aux compositions pénales, »,

IV, ~ Le twoisigme alinéa (1% du méme article est
complété par les mots: « pour les compositions pénales, &
compter du jour ol la mesure est exécutée ; ».

Article 4

°La premitre phrase du dernier alinéa d¢ I'aricle 6 du
code da procédure pénale est compliiée par les mots: «ou
par I"exécution d’une composition pénale ».

Article 5

1. — Le demier alinéa de V'article 1= de la loi n® 91-647
du 10 juillet 1991 relative & Paide juridique est complété
par les mots: «et de la composition pénale ».

1. — L’indwié de la troisizme panie de la méme loi est
complété par les mots: «et de la composi_tion pénale ».

[I. ~ Dans le premier alinéa de Varticle 64-2 de la
méme loi, les mols: «au septigme alinéa de Tanicle 41 »
sont remplacés par les mots : « au 5° de Particle 41-1 et aux
articles 42-Z et 42-3 »

. Articte B

11 est insérs, aprés l'article 809 du code de procédurs
pénale, un article 809-1 ainsi rédigé :

«Art. 80%-1. — Pour V'application de Yamicle 41-2, les
références aux articles 28 et 32 (29 du déeret-loi du
18 avril 1939 fixant le régime des matériels de guerre,
armes et munitions et & Particle L. ¥ du code de la route
son! remplacées par les téférences avx dispositions appli-
cables localement qui répriment la détention ou le port
d'arme et aux dispositions applicables localement en matidre
de circulation routkre gui répriment la conduite sous
Pempire d’un état alcooligus ou en élat d'ivresse mani-
feste. »

CHAPFITRE 1
Dispositions relatives & la compétence du juge wnigue
en matigre correcpionnelle
Article 7

1. - An woisidéme alinéa de article 368 du code de pro-
cédure pénale, il esl inséré, aprés les mots: «2
Panicle 398-1», les .mots: «sanf si la peine encourue,
compie tenu de P'état de réoidive ldgale du préveanu, est
supérieure a cing ans d'emprisonnement »,

I, — L’article 398-2 du méme code est compléié par un
alinéa ainsi rédigé :

« Le tribunal correciionne! sifgeant dans sa composition
prévue par Je troisitme alinfa de Patticls 398 peut, si la
complexité des faits le justifie, décider, d'office ou 2 la
demande des parties ou du ministére pubhic, de renvoyer
Paffaire devant le wibunal correctionnel siégesnt dans les
conditions prévues au premier alinéa du méme article. Les
dispositions de Valind. oyl préc alury pas appli-
cables. Cette dézision ¢ une Wmesare Jacupistration
judiciairs qut n'es pus Swazenid

de ne osons

LV VRN SR W

CHAPITRE I

Dispositions relatives av jugement des contraventions

Article 8 .

L'article 525 du code de procédure
modifie : :

1° Au deuxidme alinéa, i est ajoutd, aprds les mots:
« soit condamnation 2 une amende », les mots ; « ainsi que,
e cas échéant, & une ou plusieurs des peines complémen-
laires encourues » ; -

2¢ Au woisizme alinéa, les mots : «ou que des sanctions
autres que l'amende devraieni.éventuellement étrs pronon-
cées » sont supprimés. .

pénale est ainsi

Article 9

1. — L'intitul€ de la secilon 1 du chapitre II bis du e TT
du livre II du méme code est ainsi rédigé :

« Dispositions applicables & certaines contraventions »

I1. — Au premier alinéa de Yartcle 529 du méme cods,
les mots: «Pour les contraventions des quatre premikres
classes 2 la réglementation des transports par route, au code
des assurances en ce qui conceme 1’assurance obligatoire
des véhicules terrestres & moteur st de leurs remorques et
semi-remorques et 2 la réglementation sur les parcs natio-
naux et les réserves nawrelles gqui sonl punies seulement
d’une peine d’amende » sont remplacés par les mots
« Pour les conwraventions des quatre premitres classes dont
la liste est fixée par décret en Conseil d’Eiat ».

I ~ L’article 529-6 du méme code est abrogé,

A Pardcle 528-7 du méme code, les mots @ « prévues par
Particle 529-6 » sont remplacés par les mots : « dont 1z histe
est fixée par décrer en Conseil d'Etal »,

IV, — Les dispositions du présent anticle entreront en
vigueur & la date de publication du décret en Consejl d’Etat
prévu au I1

Article 10

L'article 540 du méme code est ainsi modifié:

1* Dans Je premier zlinéa, aprds les mols : « au procureur
de la République », sont insérés lzs mots: «, an procureyr
général » ;

2° Le dernier alinéa est supprimeé.

Crizprree TV

Dispositions concernant le dérovnlement
* des procédures pénales

Section 1 :
Dispositions concernznt les enguétes
N Article 11

Le deuxitme alinda de l'article 53 du code de procédure
pérale est ainsi rédigé :

« L'enguéle de flagrance menée A la suite de la conswata-
tien d’un crime ou d'vr délit flagrant ne peut s¢ peursuivre
pendant plus de huit jours. »

Article ‘22\

1. = Au premier alinéa de Iarticie ™64 ot av premier alinéa
de I'article 77-1 du méme code, les migts ; « qui ne peuvent
2ire différés » sont supprimés.

0. - Llarticie 60 du méme code est compléé par deux
alinéas ainsi rédigés

«Les personnes désignées pour procéder ‘zux examens
techniques ou scientifiques peuvent procéder 8\ 1'cuverture
des scellés, Elles en dressent inventairs et zn font mention
dans un rappont élabli confuimémem aua Jipesitions des
articles 16% =1 166, Eiles peuvent communiquer oratenes:
leurs conclusions aus sinjuéleurs o vas J urgence

4
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PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO

OU ADAPTACAO DO PROCEDIMENTO DE DESPACHO PENAL
PARA O DIREITO FRANCES.

Gaz. Pal. de 27 de abril de 1972.

Introducéio.

Primeira Parte:

Procedimento simplificado e despacho penal de

Alsace-Lorraine.

A- Campo de Aplicagdo do procedimento simplificado.

1) Contraveng¢des submetidas ao procedimento.

2) Sancgdes aplicaveis.

B- Funcionamento do procedimento simplificado.

1) Procedimento é facultativo.

2) Fung¢8o do ministério publico.
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Introducgio

A lei n°® 72-5 de 3 de janeiro de 1972, “visando
simplificar o procedimento aplicavel as contravengdes”,
introduz no cdédigo de processo penal uma instituigfo
processual originaria do direitc alemfo, e por nos
desconhecida até entdo. O “procedimento simplificado” nada
mais é que o procedimento de despacho penal (Strafbefehl) ,
muito conhecido, e amplamente aplicado em paises vizinhos

como Alemanha, Luxemburgo, e Suiga.

No entanto, a inovag¢fdo n#o € total, uma vez que esse
procedimento ja estava em vigor na Alsace-Lorraine, no
contexto de legislagfo local que lhes ¢ peculiar (1), verdadeiro

rebento do direito alemfo para o direito francés.

De origem estrangei’ra, mantido a titulo experimental em
trés departamentos franceses ap6s circunstdncias histéricas, o
procedimento de despacho penal ndo poderia ser amplamente
transplantado para nosso direito sem que fossem feitas muitas
adaptag8es. O legislador se aplicou e podemos dizer que a lei
de 3 de janeiro de 1972, sem desfigurar esse procedimento,
inseriu-o em nosso codigo de processo penal, gracas a

algumas modificag¢des.
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Propomo-nos a estudar, mna primeira parte, o
procedimento simplificado segundo os artigos 524 a 528 novos
no Codigo de processo penal, insistindo sobre sua identidade
fundamental com o procedimento de despacho penal (2).
Consideraremos, na segunda parte, inovagdes que permitiram
adapta-lo ao direito francés, distinguindo-o dos sistemas em

vigor na Alsace-Lorraine e no exterior.

I - Procedimento Simplificado e decisio penal na

Alsace-Lorraine.

O procedimento simplificado que instaura a decisdo dada
ao juiz do Tribunal de policia ¢ destinado a substituir a multa

de composig¢fo criada em 1945 (3).

No entanto, ele nfo tem como finalidade eliminar a multa
prefixada que oferece muitas vantagens, a medida que faltas de
pouco gravidade, mas muito freqiientes, sfo, desse modo,
reprimidas, rapidamente, eficazmente e com um minimo de
custos. Esse procedimento é completamente diferente e nfo se
submete as regras relativas a repressfo das infragdes sob
regulamentagfo da policia do trlnsito, que escaparda da

competéncia dos magistrados, cuja a¢fo se limitard a assinar
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“o titulo executdrio coletivo” ou decidir em caso de

reclamacdo (4).

Ao contrario desse procedimento quase administrativo em
que os agentes do executivo infligem penas, o legislador
procurou, na ordem judicidria, técnicas de simplificagfio do
procedimento de julgamento das contraven¢Ses e chegou ao
texto inovador do procedimento simplificado sobre o qual
convém descrever a area de aplicagdo, o funcionamento e as

conseqiliéncias .

A- Campo de aplicag8o do procedimento simplificado.
1) Contraven¢des submetidas ao procedimento

simplificado.

O despacho penal ¢ aplicado somente a nivel
contravencional e n#o delituoso, como na Alemanha,
Luxemburgo e Sui¢a. Em contrapartida, abrange todas as
contravenc¢des de policia, mesmo as pertencentes a quinta
classe, salvo as previstas pelo codigo de trabalho. Além disso,
menores com menos de dezoito anos no dia da infragcdo s#o
excluidos do dominio do procedimento sumdrio quanto as
contraveng¢des de
quinta classe. Essa ressalva da lei era supérflua, ja que, em
virtude ao art. 20-1 da lei de 2 fev. 1945, as contravengdes

dessa categoria cometidas por menores penais escapam da
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alcada do juiz do tribunal de policia e sdo de competéncia do
juiz de menores ou tribunal para menores. Apesar dessa

exclusdo, a

primeira alinea do art. 524 novo do C. pr. pen., permite aplicar
o procedimento simplificado para a repressio das
contravengdes das 4 primeiras classes cometidas por menores.
O redator da comissfo de leis da Assembléia Nacional notou e
expds essa consequéncia (5). Assim, finaliza-se a
jurisprudéncia instaurada pela corte de cassagfdo quanto as
multas de composigdo. O juiz de policia podera infligir uma
multa através de despacho penal a um menor de 13 a 18 anos,
autor de uma contravengfo das 4 primeiras classes. Mas caso
estime que uma medida educativa € necessdria, enviara o caso

ao juiz das criangas.

Podemos nos perguntar por qual razfo as contravengdes
do Cdédigo do trabalho s#o excluidas do procedimento
simplificado. Essa exce¢fo foi introduzida no texto por uma
emenda do Senado, ja que algumas dessas contravencdes sio
muito graves para serem submetidas a um procedimento
suméario. Até entfo, o despacho penal nos trés departamentos
de Alsace e Moselle aplicava-se a esse tipo de infragfo sem
nenhuma obje¢do do Ministério do Trabalho nem dos

sindicatos operarios e patronais. Se o legislador quis conceder
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um tratamento privilegiado ao que ele considera 4rea nobre,
digna do procedimento lento e solene do tribunal de policia,
em contrapartida, perdeu de vista a enorme vantagem do

procedimento sumdrio simples, rapido, de

baixo custo e, conseqlentemente, eficaz para o mundo do

trabalho.

Por ocasido da preparagio da lei, discutiu-se a
possibilidade do procedimento simplificado ser aplicado a
delitos correcionals sancionados somente por uma pena de
multa. No entanto, tal concepc¢fo realista e interessante so
poderia ser aplicavel se o legislador estendesse, como alguns
desejam, a competéncia do juiz de policia aos delitos menores

que abarrotam os tribunais correcionais.

Enfim, o procedimento simplificado aplica-se aos casos
de reincidéncia. O legislador estimou que nada seria contra
essa aplicagdo e, se o ministério publico quisesse obter uma

pena de prisdo, teria sempre a possibilidade de citar o réu a

comparecer diante do tribunal de policia.
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Em suma, a 4rea de aplicagéo do procedimento
simplificado ¢ satisfatéria e permitird aliviar o trabalho dos
tribunais de policia em grandes propor¢des, principalmente
quanto aos acidentes de tridnsito, e sobretudo em uma época em

que uma nova contravenc¢cdo de cheque sem fundos foi criada

(7).

2) Sang¢des aplicaveis:

Segundo o atual texto, o despacho penal s6 pode infligir
uma multa. Na realidade, o art. 525 determina que “o juiz
decide sem debate prévio, através de despacho penal, tendo
como finalidade a soltura ou condena¢f8o a multa”, e o art. 3
acrescenta que “se ele acha que sanc¢des diferentes da multa,
devem ser eventualmente pronunciadas, o juiz retorna os autos
a0 ministério puablico para que proceda de acordo com o

procedimento ordindrio.”

Poderiamos nos perguntar se o juiz de policia ndo deveria
ter a possibilidade de proferir penas de prisdo e penas
complementares (tais como confisco de alguns objetos ou
suspenséo da carteira de habilitagdo), como ¢ ainda possivel na

Alsace-Lorraine, até a revogacdo dos art. 447 a 452 do C. pr.

pen. alem&o que foi mantido em vigor apés 1919.
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No que diz respeito a prisdo, € preciso salientar que essa
pena ¢ praticamente pouco pronunciada nessa 4rea, nos
departamentos de Rhin e Moselle e pode parecer chocante
infligir uma pena coercitiva a um contraventor sem que ele

tenha sido ao menos chamado para depor diante do tribunal.

Em contrapartida, a impossibilidade do juiz de proferir,

através de despacho penal, penas complementares e,

principalmente, a suspensfdo da carteira de habilitagéo,
constitui uma grande lacuna da lei, sobretudo em uma época
em que comissdes da prefeitura e administrativas gozam desse
poder. Para que recusar esse direito ao juiz de policia, se a
autoridade administrativa tem a possibilidade de suspender
provisoriamente a validade de uma carteira de habilitagdo
durante dois meses diante de autos de infracfo constatando
infra¢Bes ao coédigo rodoviario? Nessas condigdes, e devido a
essa lacuna, o campo de aplicagdo do despacho penal acha-se
reduzido sobretudo no

que diz respeito ao trafego rodoviario, apesar da mnova

contravencdo de direcdo de veiculo em estado de alcoolismo.

Além disso, em relacdo a contravencfo de cheques sem

fundos, o magistrado ndo poderd decidir sobre o confisco do
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taldo de cheques. Por esta razfo, espera-se que o legislador

corrigird o procedimento sumdrio nesse sentido.

B- Funcionamento do procedimento simplificado.

1) O procedimento é facultativo.

Salvo hipdétese em que a vitima do dano causado pela
contraven¢do mande citar diretamente o acusado para

comparecer & audiéncia de policia, o ministério piblico, e em

grau menor, o juiz de policia, podem optar pelo procedimento

sumario ou ordinario.

O procedimento sumario sO serd aplicado se os autos
contiverem todos os elementos que permitam ao juiz
pronunciar-se sobre a culpa e a gravidade da infragfo. O
procedimento sumdrio serd empregado preferencialmente se a
culpa é reconhecida e resultante de constatagdes materiais
feitas pelos investigadores ou depoimentos de testemunhas; e
ndo devera ser empregado em caso de duvida sobre a culpa do

contraventor.

2) Func¢8o do Ministério Publico.
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O procurador da Republica ou oficial do ministério
ptublico, apés ter decidido quanto ao procedimento a seguir e
optado pelo procedimento sumario, transmite ao juiz do
tribunal de policia os autos da ag&o, isso é, o auto da infrag¢&o
constatando a ou as contravenc¢des, todas as informagdes
uteis, na maioria oriundas do registro criminal e um pedido de
despacho penal contendo suas requisi¢Ges escritas relativas a
qualificagdo dos fatos, os artigos visados e, eventualmente, o
montante da multa. O ministério publico que encarregou o juiz
de examinar o caso nfo podera mais arquivéa-lo. Na pratica,

cm

Alsace Lorraine, o ministério publico pedia em petigdo uma
pena um pouco inferior a requerida em audiéncia publica e, por
essa razio, seria extraordindrio que um contraventor submetido
a um despacho penal, contestasse o despacho pela via do

recurso.

3) Fung¢éo do juiz.

O juiz designado pelo ministério publico decide em seu

gabinete, sem debate contraditério, e tem duas possibilidades:

- Pronunciar o despacho penal que dispensara ou condenara o

acusado;
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- Recorrer ao procedimento normal se um debate contraditério
lhe parece necessario ou se estima que outras san¢Bes, além

da multa, devem ser proferidas.

Enfim, o juiz tem sempre a ultima palavra, impondo sua
decisdo juridica, porque est4 livre para apreciar a gravidade
dos
fatos, dosar a pena, e informar-se sobre o estado civil e posses

do contraventor.

O art. 526 determina o contettldo do despacho e permite
ao juiz n#o justificar a sentenga, primeiro para ganhar tempo e,
depois, para evitar contradi¢cdes eventuais com o julgamento

que

poderia ser posteriormente pronunciado diante de um recurso

do acusado.

O ministério publico, através de declaragio ao cartério
do tribunal, pode recorrer da senteng¢a dada pelo juiz de
policia em dez dias. O recurso deverd ser inscrito em cartério

num livro especifico de registros.

4) Fung¢éo do acusado
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Na falta de recurso, a sentenga ¢é notificada ao acusado,
através de carta registrada com pedido de aviso de
recebimento, que dispSe do prazo de 30 dias, a contar da data
de envio da carta, para pagar a multa ou recorrer da sentenca
(8). Caso o acusado permanega inativo e nfo reaja a nenhuma
das duas opg¢des, serd considerado como tendo aceito
tacitamente a condenacdo e o despacho serd cumprido através
do encarregado da cobranga da multa. No entanto, se for
constatado que o contraventor n#8o recebeu a carta de
notificagdo, um novo prazo de dez dias lhe é oferecido para
entrar com recurso, a contar do momento em que tomou

ciéncia da condenagdo.

Finalmente, o acusado pode, até a abertura dos debates,

renunciar expressamente ao recurso.

C- Consequéncias do procedimento simplificado.

E preciso insistir sobre a identidade fundamental desse
procedimento em comparagdo ao despacho penal cléssico.
Trata-se de um procedimento de julgamento exclusivamente

escrito, com base em um simples auto de infrag8o, constatando

(
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a ou as infragdes. O ministério publico faz um requisitorio que
¢ rubricado pelo juiz de policia, em seu gabinete e sem debate

prévio.

Nado ¢ contraditério, porque, em nenhum momento da
fase judiciaria, o contraventor ¢ chamado para fornecer
explicagbes, pessoalmente ou através de advogado, e so6

conhece a decisdo tomada por ocasido da intimagio.

Além disso, a finalidade do procedimento sumaéario ¢é

evitar debates inuteis.

O despacho penal torna-se executorio devido a falta de
recurso, tratando-se de contravencdes das 5 primeiras classes

ou 5?2 classe.

Tera sua conclusdo em um julgamento rdpido, como os
das contraven¢des de 5® classe, categoria em que o
procedimento de multa de composi¢cdo nfo era aplicado. As

condenag¢des pronunciadas serdo inscritas no registro criminal.

Assim, o procedimento simplificado permitird reprimir

rapidamente, a baixo custo e maior flexibilidade, todas as
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contraveng¢des. O ministério publico, junto com os tribunais de
policia e o procurador da Republica, nos termos em que o
exercicio da agdo publica lhes ¢ reservado, (contraveng¢des de
5% classe) somente recorrerdo a esse procedimento quando a
culpa do acusado for demonstrada nos autos da infragdo que
lhes sdo submetidos, na confissfio do acusado, nas constatacdes
materiais irrefutdveis ou concordincia dos testemunhos

recolhidos durante a investigacio.

Se esses principios, cuja aplicagdo ¢ controlada pelo juiz
de policia , sdo cumpridos, o contraventor terda poucos motivos
para se queixar e reconsiderar o despacho penal, fazendo uso
de seu direito a recurso. No entanto, se desejar novos meios de
defesa, ou se considerar que a pena infligida n#o é
proporcional & falta cometida, ele poderéd recorrer e

comparecer a audiéncia para expor suas pretensdes.

Concluindo, o cardter sumdrio do procedimento
simplificado e auséncia de debate oral, prévio e contraditério,
néo comprometem seriamente os direitos de defesa, permitindo
liberar os tribunais de policia de wuma categoria de
contraveng¢do que, na realidade e em direito, ndo apresentam
nenhuma dificuldade e sfdo as mais numerosas. O juiz de
policia encontrarda, entfo, tempo necessario para se dedicar

atentamente aos casos complexos e delicados. Enfim, com o

propdésito de
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substituir a multa de composi¢fo, esse procedimento apresenta
vantagens evidentes no que diz respeito as garantias e

eficacia.

II - Procedimento simplificado e principios gerais do

direito francés.

O procedimento de despacho penal fere em certos pontos
alguns principios gerais do direito francés. Ele limita por
exemplo, a liberdade do juiz em proveito da fung¢fo ampliada
do ministério publico e causa prejuizo ao direito da vitima de
uma infra¢do de se constituir como parte civil perante uma
jurisdi¢cdo repressiva. Esses problemas pouco comuns e
limitados a uma 4drea restrita poderiam ser admitidos sem
maiores inconvenientes em nome da rapidez e da eficdcia da
repressdo. O legislador decidiu sobre essas questdes de forma
diferenciada, fazendo grandes adaptagdes, preocupando-se com

a harmonizac¢fo, a coeréncia e a

igualdade do cidad@os perante a justica. O procedimento
simplificado apresenta caracteristicas proprias quando
comparado ao procedimento de despacho penal do qual se

origina.
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A.- A independéncia do juiz perante o ministério ptblico

Os juizes de instdncia da corte de apelagdo do Colmar
surpreendem-se com a excepcional importdncia do ministério
publico no procedimento de despacho penal. Na realidade, o
ministério publico, por meio de requisi¢gl8es escritas, fixa o
valor da multa, a durag¢fo da prisdo e o juiz somente ratifica a
deliberagfdo, assinando o despacho penal ou solicitando o
retorno do caso para audiéncia. A margem de aprecia¢cio do
juiz esta reduzida ao maximo, a lei do tudo ou nada. Sendo
assim, o juiz adere as deliberag¢des do ministério piblico ou se
recusa a aplicar o procedimento de despacho penal, com o
risco de sobrecarregar suas audiéncias para insatisfa¢do de
seus colaboradores do cartério. Este inconveniente que &
amenizado na prdtica por meio de um acordo prévio entre os
magistrados do ministério publico e  juizes de instdncia
através de uma decisfio comum sobre a jurisprudéncia, nfo

existirda mais no procedimento simplificado.

1) Restabelecimento da independéncia do juiz.

O art. 525 novo do C. pr. pen. concede ao juiz a
possibilidade de dispensar, pronunciar uma multa de sua

escolha ou solicitar o retorno do caso para audiéncia. O




juiz de policia readquire total independéncia perante o

ministério piblico que por sua vez retoma a func¢do habitual
de simples parte litigante. As requisigdes escritas do
ministério publico néo limitam mais o juiz. No contexto de
procedimento simplificado, o despacho penal pronunciado
pelo tribunal de policia serd de fato e de direito, como uma
sentenca & revelia ordinaria. A singularidade deste
procedimento consiste na supressio do debate prévio, oral e
contraditério. Assim sendo, elimina-se a segunda
particularidade do despacho penal, a colaboragfo proxima
do ministério publico e do tribunal que resulta em decisdo
jurisdicional de mnatureza peculiar, fruto da vontade
conjunta de um magistrado do ministério pl’lblinO e de um
magistrado do tribunal. Na pratica, devido a este retorno ao
direito comum, a tarefa do ministério publico sera
simplificada. Nas requisi¢des escritas, o ministério publico
limitou-se principalmente a requerer a aplicag@o da lel sem
qualquer outra precisdo e um simples impresso sera
suficiente para tanto. Além disso, por n#o mais fixar o

montante da pena, o magistrado do ministério publico ou o

0060080000000 0080060080080800000000000600

oficial de justiga nio precisarfo tampouco solicitar

previamente o registro criminal, o registro de trénsito do
contraventor ou a sua ficha de informag¢des, ora atribuidos aos

cartérios do tribunal de policia.
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2) O direito a recurso do ministério publico

Diante da solugdo adotada, conflitos entre ministério publico e
tribunal sdo possiveis e previu-se um sistema de
regulamentacdo para tais conflitos. O art. 527 novo, alinea 1
do C. pr. pen. concede ao ministério ptblico, o direito a um
recurso num prazo de dez dias a contar da data do despacho
penal. Tal possibilidade é perfeitamente normal ja que o juiz
ndo é mais obrigado a seguir as requisi¢gdes do ministério
publico. No entanto, o fato de prever o direito a recurso do
ministério publico acarreta a necessidade de informa-lo sobre
o despacho penal pronunciado. A lei de 02 de janeiro de 1972
ndo fez mengdo a essa questdo apesar de definir com preciséo a
notificacdo do despacho penal ao condenado. Sera que o
decreto em Conselho de Estado previsto pelo art. 2 da lei,
preencheria tal lacuna? Tomara, até porque teria sido melhor
resolver esta questdo importante na propria lei.

A possibilidade de recurso do ministério publico complicard o
procedimento simplificado e diminuird seu interesse pratico. A
formalidade suplementar ainda n8o prevista, mas indispensavel

do aviso ao ministério publico de que acabamos de falar,

provocard prazos muito longos e multiplas possibilidades de
retorno do caso 4 audiéncia. Uma dessas conseqiiéncias
poderia ter sido evitada. Por que criar dois prazos de recurso

unindo-os um ao outro? Um primeiro prazo de dez dias a favor
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do ministério publico a contar da data do despacho penal e
depois, um segundo prazo de 30 dias a favor do condenado, a
contar da data de envio da notificagBo. N&o teria sido mais
sensato adotar um mesmo prazo correndo ao mesmo tempo a
partir do envio da carta de notificagdo ou do aviso de cada
qual? No plano tedrico, a resposta s6 pode ser afirmativa; no
plano pratico, pode parecer interessante garantir a n#o
oposi¢do do ministério publico antes de notificar o condenado
sobre o despacho penal para simplificar as formalidades a essa
altura. Mas o argumento n&o é convincente. Optariamos por um
unico prazo de dez dias ou por dois prazos sucessivos de cinco
e dez dias. N2o podemos esquecer que dois dos interesses
essenciais apresentados pelo procedimento de despacho penal
sdo a simplicidade e a rapidez!

Seja como for, o legislador quis, com raz8o, garantir a
independéncia do juiz de policia no contexto de procedimento
simplificado e nos perguntamos porque ele nfo foi até o 4mago
dessa questdo para que tenha mais plenitude de jurisdigio.
Como dissemos acima, retirar do juiz de policia o poder de
pronunciar penas de prisdo e penas complementares, visto que
ele decide por despacho penal, ¢ lamentédvel na pratica. A
restrigdo parece ildgica porque o mesmo juiz recupera sua

plena independéncia

diante do ministério publico. A decisdo ¢é pronunciada

livremente por um juiz independente e mesmo que tenha
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inicialmente o valor duma sentenga a revelia, ndo se justifica
em direito essa limitag¢do do poder do juiz. Notamos um triunfo
da forma sobre o essencial contrario ao espirito de nossa

legislacgéo.

B. — Protegdo dos direitos da parte civil.

No direito local de Alsace —-Lorraine e Luxemburgo, a
aplicagdo do procedimento de despacho penal apresenta
dificuldades diante da existéncia da vitima de infrac¢fo
praticada. Na realidade, este procedimento sé pode ser
aplicado pelo ministério publico e concluido numa decisdo de
a¢cfo publica. O direito da vitima da infracio de se constituir
em parte civil diante da jurisdig8o repressiva ¢é sacrificado.
Antes de transplantar o procedimento de despacho penal para o
nosso co6digo de processo penal, seria conveniente resolver
este problema. Duas solu¢des seriam possiveis. Em nosso
estudo de 1968, propusemos introduzir nos nossos textos sobre
o despacho penal, uma excegdo no art. 3 do C. pr. pen.,
proibindo que a vitima acione a jurisdig¢@o repressiva da acgfo
civil, visto que um despacho penal foi dado com forga de coisa
julgada, tanto no penal quanto no civil. A vantagem essencial
do sistema era manter o interesse do procedimento evitando ao
méaximo o recurso a audiéncia. O legislador optou finalmente

pela segunda solug¢do possivel, modificando o
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préprio procedimento para harmonizd-lo com o art. 3 do C. pr.

pen.
1) Disposi¢des protetoras

O art. 524 novo, ultima alinea do C. pr. pen., descarta a
possibilidade de aplicagdo do procedimento simplificado desde
que a vitima da infrag¢fo ja tenha mandado citar o contraventor
diante do tribunal de policia. H4 uma limitag8o justificada na
area de aplicagdo do novo procedimento e tal regra ja tinha
sido adotada na prética na Alsace-Lorraine e em Luxemburgo
(11). Mas o art. 528.2 protege de modo peculiar os direitos da
vitima nos casos em que o despacho penal ja foi dado. A
vitima mantém o direito de citar diretamente o acusado diante
do tribunal de policia constituindo-se em parte civil. O
tribunal encarregar-se-4 de examinar e decidir somente sobre
os interesses civis caso o contraventor ou o ministério pablico
ndo tenham recorrido do despacho penal. Caso contrario, o
tribunal examinard a questéo e decidira ao mesmo tempo sobre
a agfo publica e os interesses civis.

Finalmente, o art. 528.1 C. pr. pen. salienta na segunda alinea
que o despacho penal contra o qual nfo foi impetrado recurso
nos prazos previstos, terd for¢ca de coisa julgada somente no

plano penal e n&o na ag¢do civil.
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2) Conseqiiéncias paradoxais

Essas disposi¢8es consagram integralmente os direitos da parte
civil nos casos julgados de acordo com o procedimento
simplificado. Além disso, a vitima da infrac8o obtém dois
privilégios. Ele tem principalmente a possibilidade de levar
sua acdo civil ao tribunal de policia independentemente da
agio publica e esta agfo nfo estard submetida a for¢a de coisa
julgada no penal. E entdo possivel imaginar que um
contraventor liberado pelo despacho penal sera citado diante
do tribunal de policia para reparar os danos causados pela
infracio e poder4d ser condenado a reparar tais danos. Tal

resultado desaprova o sistema.

Os motivos do legislador sfo com certeza respeitdveis, mais
sdo paradoxais diante da preocupa¢do de garantir o respeito a
um principio fundamental do mnosso procedimento penal,
causando prejuizo a dois outros, embora um deles seja t8o
essencial quanto. Ndo € o art. 528.2 que deve ser proscrito mas
o art. 528.1. Na realidade, permitir a parte civil de encarregar
a jurisdiglo repressiva de examinar somente a ag¢fo civil pode
parecer uma excec¢fo justificada e de pouca valia no contexto
do procedimento simplificado. Mas limitar os efeitos do
despacho penal no que diz respeito & forga de coisa julgada ¢

como
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embrenhar-se em caminho perigoso que pode conduzir a
litigios , contesta¢des e contradigdes sem fim.
Definitivamente, constata-se que apesar do problema da
protecdo dos direitos da parte civil ter aqui uma solugdo, ela
ndo é completamente satisfatéria (12). No plano da técnica
juridica, ela suscita um novo problema igualmente sério, o do
respeito da autoridade da coisa julgada. No plano pratico,
multiplica os recursos possiveis 4 audiéncia restringindo mais
uma vez o principal intuito do procedimento simplificado.

A lei de 03 de janeiro de 1972 enfatiza uma vontade e um
esfor¢o de adaptagdo do procedimento de despacho penal aos
principios gerais do direito francés. Essa vontade ¢ louvavel e
o esforgo € digno de aten¢fo, mas o sucesso nfo € total. Nos
dois campos em que o procedimento simplificado permite
disposi¢8es peculiares, a harmoniza¢cfio ¢ imperfeita. Na
primeira, o legislador desejou garantir a independéncia do juiz
de policia, mas recusou-se a lhe conceder sua plenitude
juridica; na segunda, ao querer garantir o respeito dos direitos
da parte civil, criou o risco de uma perigosa limitacdo da
autoridade da coisa julgada. Em primeiro lugar, nfo vai até o
fim do caminho escolhido e depois vai longe demais gerando
assim um embotamento dbvio desse procedimento, o que causa
lentiddo, dificuldades e um monte de possibilidades de

recursos a audiéncia.
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O procedimento simplificado perde em eficdcia o que parece

ganhar em termos de principios.

CONCLUSAO

Era necessario que o legislador se preocupasse em SOCOITEI O
Ministério Publico e os Tribunais de policia literalmente
submersos pelo consideravel crescimento do numero de
contravengfes. Particularmente, o aumento constante da
categoria de contravengdes de 5* classe nos ultimos anos,
suscitava a maior inquietude do ponto de vista de eficacia e
repressdo. A nova contravencdo para dire¢do em estado de
embriaguez ( grau alcoolico entre 0,80 e 1,20 g %) e a nova
contravenc¢fo para emissfio de cheques sem fundo ( cheque de
valor inferior a 1000 francos) ameagavam obstruir
completamente as reparti¢des de policia. Isso quer dizer que o
procedimento simplificado ¢ bem vindo. Na Franga, aliviara
consideravelmente o Ministério Publico e os Tribunais de
policia permitindo que encarem suas novas obriga¢des por
mais 4rduas que sejam. Na Alsace-Lorraine, onde substituird o
procedimento de despacho penal revogado pelo art. 7 da lei de
03 fevereiro de 1972, ele complicara a tarefa dos magistrados
mas em propor¢gdes suportaveis. Somente a pratica futura

permitira julgar os respectivos méritos desses dois

procedimentos irm#os.
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No entanto, deploramos a excessiva prudéncia do legislador.
Sob a pressido da necessidade e com reticéncias, ele transplanta
o procedimento de despacho penal para o direito francés, que
¢ uma notdvel exce¢fio ao principio do debate e do
contraditério. Na preocupacio de adapta-lo da melhor maneira
a dois outros principios, independéncia do juiz e direitos da
parte civil, ele trouxe grandes modifica¢gdes, causadoras de
lentiddo e complicagdes. O transplante foi certamente bem
sucedido no conjunto mas em detrimento da eficdcia.

Apesar de tudo, o procedimento simplificado representa um
progresso, que, por ser voluntariamente limitado, nfo deixa de
ser importante. O caminho estd agora aberto e ndo é necessario
ser adivinho para saber que esse procedimento abre portas para
um grande futuro. Na préoxima década, o legislador sera levado
a fazer modificagdes desde j& previsiveis. Sua area de
aplicagfdo serd provavelmente ampliada a todos esses delitos
formais as vezes chamados “delitos convencionais” que
sobrecarregam os tribunais correcionais provocando paréddias
de debates e sdo sancionados na pratica por multas que oscilam
entre 80 e 120 francos. A amplia¢cio dos poderes do juiz no
contexto de procedimento simplificado pode também ser
prevista pelo menos em relagdo a algumas penas

complementares e medidas de seguranga. Mas desde agora
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podemos escrever que o procedimento simplificado constitui o

procedimento ordinério de julgamento das contravengdes.

Jean LORENZ Jean VOLFF

Substituto do Procurador Substituto do
Procurador

da Republica da Republica

no Tribunal de no Tribunal de

Grande Instdncia Grande Instincia

de Colmar de Metz

1)Nosso estudo "O despacho penal: um procedimento simples, rdpido e
de baixo custo" J.C.P. 1968, 1, 2192,

2)Durante esse estudo, chamaremos de "procedimento de despacho
penal", o procedimento atualmente aplicado na Alsace-Lorraine e em
vigor em paises vizinhos, contrastando com o ‘"procedimento
simplificado" instaurado pela lei de 3 de janeiro de 1972, que lhe deu
origem mas do qual difere em pontos importantes.

3)Art. 1° da lei n° 72-5 de 3 de janeiro de 1972, J.O de 5 de janeiro de
1972, pag. 153.

4)Art.3 da lei n°® 72-5 de 3 de janeiro de 1972, J.O, de 5 de jan. 1972,

pag. 153. Sobre esse procedimento, vide artigo de Mme. Mayer-Jack "
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Uma reforma & Janus: introdugfo ao despacho penal na legislagio
francesa e transformagfio do estacionamento proibido a estado

administrativo". J.C.P. 1972, 1. 2456, nameros 17 a 21.

5)Relatério de M.Zimmermann, Assembléia Nacional, 1* sessfo
ordindria 1971-72, n° 1992, pag. 9.

6)Crim. 15 jan. 1969, J.C.P. 1969.2.15895, nota Pierre Chambon.

7)Lei n® 72-10 de 3 jan. 1972, J.O de 5 jan. 1972, pag.161.

8)M. Conseiller P.J.Doll em seu artigo: "A simplificagido do
procedimento em matéria de contravengdo" publicado na "Gazette du
Palais" de 25,26 fev. 1972, critica esse modo de notificagio, sendo
partidario de uma intimag8o do despacho por oficial de justiga.

9)Art. 448 de R.G.B. ( Reichsgesetzblatt : boletim das leis do Império
de 1877 ).

10)Op. Cit., n° 28 e anexo 1V,

11)Nesse ponto ndo concordamos com a opinifo de Mme. Mayer-Jack

expressa em sua crénica "Uma reforma a Janus..." op. Cit. n° 4.
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1) Nosso estudo “Despacho penal : procedimento simples,
rapido e de baixo custo” (vide original)
2) Durante esse estudo, chamaremos “procedimento de
despacho penal”, o procedimento atualmente aplicado na
Alsace-Lorraine e em vigor em paises vizinhos
contrastando com o  “procedimento simplificado”
instaurado pela lei de 03 de janeiro de 1972 que lhe deu
origem mas do qual difere em pontos impoértantes.

art.(vide original)

art..(vide original). Sobre esse procedimento, ver o
artigo de Mme  Mayer-Jack. “Uma reforma a Janus:
introdu¢do do despacho penal na legislagio francesa e
conversdo do estacionamento proibido em estado
administrativo” ...(v. original)

...(v. original)

idem

ibidem

O juiz Doll em seu artigo: “A simplificacio do
procedimento em matéria de contravengdes” publicado na

“Gazette du Palais de 25, 26 de fevereiro de 1972,
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critica esse tipo de notificag¢do preferindo uma intimagao

de despacho pelo oficial de justica.

9) ...(original)
10) ..idem
11) ibidem

12) Sobre essa questfo, concordamos com a opinifo de

Mme. Mayer-Jack expressa em sua crdnica “Reforma a

Janus” op.cit,n.4.
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ordées

aux cltoyens.
La réforme globale

priation en octroyant v
expropli’és sans pour autant empéc'her

s'entend d'une normalisation de l'expro-
4ritablement les garanties promises aux
laction légitime des

adminisiretions expropriantes. i

Les 'incip'es a dégager tiennent, pour I'essentiel, au respect
des principes généraux résultant du droit, de la légisiation
en vigueur et & la limitation des retards préjudiciables aux
expropriés tout autant qu'aux expropriants.

1) Obperver les principes généraux :

Qui spnt:

justs Indemnité. '

Répara\jon intégrale du préjudice subi.
Egalité des parties devant les juridictions.

- Définition limitation de I'utilité publicue, des expropriants
st des bénéfinjaires de I'expropriation au motif exciusif de

I'Intérét général-

Recherche de
tions des contrats h

ritables sccords amiables dans les condi-
Ituels. to

2) Supprimer le cyractére dexception :

Par I'abrogation de} limitations d'indemnités (art. 21 ordon-
nance du 23 octobre 1958) constituant, aux termes de la juris-
prudence de la Cour cassation, « une exception au principe
‘de la réparation de I'e tier préjudice subi par I'exproprié ».

En cétablissant la chmpétence des juridictions clviles sta-
tuant dans les conditigns du droft commun sur le transfert
de propriété set.la fixation des indemnités, sous réserve de

délals imposés. -

3) Délais :
Imposer des délais po
trative et de la procédur
Fixer le délai de réalis
ralsonnable (5 ans).
Porter d'un mois & § mois Rinimum le délai d'expulsion des

occupants des locaux expropriéx.

rensemble de la procédure adminis-
de fixation des Indemnités.

jon de I'expropriation a un terme

4) Information :
Informer largement les intéress
rations.

Permettre aux expropriés de disdposer des références et
éléments de comparaison actuellement réservés aux expro-

priants.

5) Effort de simplification :

Dans ia mise en ceuvre des procé

Par la suppression des procédures gpéciales et modalités
diverses d’expropriation.

n:‘iu déroulement des opé-

DOCUMENTATION SUR L'EXP OPRIATION

D. Champigny : '« LEXPROPRIATION LA RENOVATION
URBAINE » Librairie générale de Droit e\ de lurisprudence,
20, rue Soufflot, Raris (5*).

D. Champigny: «LE GUIDE PRATIQUE RES EXPROPRIA-
TIONS » Editions Europa, 34, rue Truffaut, Pagis (17%).

GAZETTE DU PALAIS — 1972 (1*r sem.)

LA PROCEDURE SIMPLIFIEE
OU L'ADAPTATION DE LA PROCEDURE D'ORDONNANCE
PENALE AU DROIT FRANGAIS

f\ Gaz. Pal. du 27 avril 1872

Sommaire
INTRODUCTION.

PREMIERE PARTIE:

La procédure simplifiée
ot l'ordonnance pénale d¢’Alsace-Lormaine

A — Le champ dapplication de la procédure simplifide.
1) Les contraventions soumises & la procédure simplifjée.
2) Les sanctions applicables. . !
. / {
B. — Le fonctionnement de la procédure simplifiée. f }

1) La procédure est facultative.
2) Le role du ministére public. ) i
3) Le rdle du juge. .
4) Le rdle du prévenu.
C. — Les .conséquences de la procédure simplifise.

DEUXIEME PARTIE:

La procédure simplifiée et les principes généraux
’ : du droit frangais

A. — L'indépendance du juge p&r rapport au ministére
public.

1) Restauration de l'indépendance du juge.

2) Le droit d'opposition du ministére public.

B. — La sauvegarde des droits de la partie civile.
1) Dispositions protectrices.
2) Conséquences paradoxaies.

CONCLUSION.
INTRODUCTION

La- loi n. 72-5 du 3 janvier 1972 «tendant & simplifier Ja
procédure applicable en matiare de contraventions », vient
‘d'introduire dans le Code de procédure pénale une institution
procédurale issue du droit germanique et qui jusqu'ici nous
était demeurée étrangére. La « procédure simplifiée » ainsi
instituée, n'est en effet rien d'autre que la procédure d'ordon-
nance pénale (Strafbefehl). bien connue et largement utilisée
dans des pays voising comme la République Fédérale d'Alle-
magne, le Grand Duché de Luxembourg ou la Confédération
Helvétique. Toutefois ['innovation n'est pas totale car cette
procédure était déja en vigueur dans les départements re-
couvrés d'Alsace et de Lorraine, dans le cadré de la
législation locale qui leur est propre (1), véritable greffon du
droit allemand sur le droit frangais. .

D'origine étrangére, maintenue a4 titre expérimental dans
trois départements frangais a la suite de circonstances histo-
riques particuliéres, la” procédure de I'ordonnance pénale ne
.pouvait évidemment &tre largement transplantée dans noue
droit, sans d'importantes adaptations et de délicates mises
au point. Le législateur s’y est employé et Ion peut dire
que la loi du 3 janvier 1972, sans dénaturer cette procédure.
est parvenue & Iinsérer dans notre Code de procédure pénale
grace 4 queiques modifications. i

Nous nous proposons donc d'étudler dans une premiére
partie la procédure simplifiée, telle qu'elle résulte - des st
524 a 528-2 nouveaux du Code de procédure pénale, er
insistant sur son Identité fondamentale avec la procédure
d'ordonnance pénale (2)- Nous envisagerons dans une S¢
conde partie les innovations qui ont permis de l'adapter el
droit frangais et qui par la la distinguent des systemes er
vigueur en Alsace-Lorraine et & T'étranger.

]. — La procédure simplifiée et I'ordonnance pénale d’Alsace-

_Lomine. .

La procédure simplifiée “instaurant le prononcé par le Juge
du tribunal de police, d'une ordonnance pénaie, est destiné:
- a remplacer 'amende de composition créée en 1945 (3). Mais
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elle n's pas pour but de faire disparaitre |'amende forfaitaire
qui présente de grands avantages dans la mesure ol des
manquements de peu de gravité mais trés fréquents sont
ainsi réprimés, rapidement, efficacement et avec un minimum
de frais. Cependant cette procédure est elle-méme profondeé-

_.ment remaniée et amputée du domalne relatif a la répression
des Infractions & la réglementation sur la police de la circu-

lation routiére. Cette derniére échappers pratiquement als
compétence des magistrats dont le rdle se limitera & signer:
<16 thre exécutolre collectif» ou a trancher en matlére de

réclamation (4).

A lopposé de cette procédure presque administrative oG |,

les sgents de |'exécutf infligent eux-mémes des peines. le -
législateur a recherché dans l‘ordre judiciaire des techniques.s-.
de simplification de la procédure de jugement des contra-’;
ventions et 1l a abouti au texte novateur de la’ procédure :.
simplifiée, dont il convient de décrire le domsins, le fonc--

tionnement et les conséquences.

A. — Le champ d'application de la procédure simplifiée..

1) Les contraventions soumises & la procédure simplifiée.

L'ordonnance pénale n'est applicable gu'en matiére contra-
ventionnelle et non pas en matiere délictuelle comme c'est le
cas en République Fédérale d'Allemagne, au {uxembourq et
en Sulsse. Mais, en revanche, elle couvre toutes les contra-
ventions de police, méme si elles appartiennent a la cinguidme
classe, & I'exception de celles prévues par le Code du travail.
En outre, les mineurs #gés de moins de dix-huit ans au jour
de Vinfraction sont exclus du domaine de la procédure som-
maire en ce qui concermne les contraventions de cinquiéme
classe. Cette précision de la jol était d'allleurs superflue puis-
qu'en vertu de 'art. 20-1 de l'ordonnance du 2 février 1945,
les contraventions de -cette catégorie commises par des
mineurs pénaux échappent au juge du tribunal de police et
sont de la compétence du juge des enfants ou du tribunal
pour enfants. Mais a contrario, cette exclusion, combinée
avec le premier alinéa de Part. 524 nouveau du C. pr. pén.,
permet d'utiliser fa procédure simplifiée pour la répression des
contraventions des 4 premieres classes commises par des.
mineurs. Le rapporteur de la commission des lois de 'Assem-
blée Nationale a bien vu et exposé cefte conséquence ®)."
Ainsi, il est mis fin a la jurisprudence instaurée -par la Cour
de cassation en ce qui concerne les amendes de composition.
Celle-ci ne pourra étre reprise & Ppropos de la procédure
simplifiée. Le juge de police pourra donc Infiiger une amende
par ordonnance pénale & un mineur de 13 a 18 ans, auteur
d'une contravention des 4 premiéres clagses. Mais s'll estime
qu'une mesure éducative est nécessaire, Il renverra & I'audience.

Nous pouvons nous demander pour quelle raison les contra-
ventions du Code du travail sont exclues de la procédure
simplifiée. Cette exception a été introduite dans le texte par
un amendement du Sénat, au motif que certaines de ces
contraventions sont trop graves pour faire l'objet d'une pro-
cédure sommaire. Or, jusqu'a présent ['ordonnance pénale
dans les 3 départements d'Alsace et de Moselle s'appliquait
3 ce type d'Infractions sans aucune objection du Minigtére
du Travall ni des syndicats ouvriers ou patronaux. Si le légis-
lateur a voulu accorder un traitement privilégié & ce qu’il

considére un domaine' notle, digne de la procédure lourde .

et. solennelle du tribunal de police, n'a-t-il pas en revanche
perdu de vue {'énorme avantage de la procédure sommaire,
simple, rapide et peu colteuse et donc efficace pour le
monde du travail 7 \

Au moment de la préparation de la loi 8’est posé le probléme
de savoir si- ia procédure simplifiée pouvait &tre étendue aux
délits correctionnels sanctionnés que par une peine d'amende.
Cependant une telle conception réaliste et intéressante ne
pourrait devenir applicable que sl le législateur étendait, comme
certains Je souhaitent,.ja compétence de juge de police & des
délits mineurs qui encombrent les tribunaux correctionnels.

Enfin, la procédure simplifiée s’applique dans le cas de
récidive. Le législateur a estimé que tien ne g'opposalt a
cette utilisation et sl le ministére public veut obtenir une
peine d'emprisonnement, Il a toujours la possibilité de citer
le justiciable & l'audie'pce du tribunal de police.

Au total, le domaine d'application de la procédure simplifiée
est satisfaisant et permettra d'alléger le travail des tribunaux
dle police, dans une notable proportion notamment en matiére
d'accidents de la circulation et surtout & une époque oU une
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nouvelle contravention de chégue sans provision a été créée
™. :

2) Les sanctions applicables.

En l'état actuel du texte, [l'ordonnance pénale ne peut
prononcer quune amende. En effet, I'art. 525 précise que
«le juge statue sans débat préalable par une ordonnance
pénale portant soit relaxe, soit condamnation 3 une amende »,
et 'art 3 sjoute que «s&’il estime que des sanctions asutres
que lamende devraient étre éventueliement prononcées, le juge
renvole le dossier au ministére public sux fins de poursuites

. dans lea formes.de la procédure ordinaire ». -

' On pourrait en réalité se demander si le sjuge de police ne
{ devrait pas avoir: la possibilité de prononcer également des
¥peines: d'emprisonnement et - des peines complémen-
#taires (telles que .Ia .confiscation de certains objets ou la
_Yeuspension du permis de conduire) comme cela est encors
i1 possible en Alsace-Lorraine jusqu'd ['abrogation prochaine
'des art. 447 & 452 du C. pr. pén. allemand qui s été maintenu
en vigueur aprés 1918. *

En ce qui concerne i'emprisonnement il faut d'abord souli-
gner que pratiquement cette peine est psu prononcée, dans ce
- domaine, dans les départements du Rhin et de la Moselle,
et ensuite, [l peut paraitre choquant dinfliger une peine
coercitive 4 un contrevenant sans que celui-ci it été au moins
invité & venir sexpliquer devant le tribunal.

Mais en revanche, I'impossibilité pour le juge de prononcer
par ordonnance pénale des peines complémentaires et notam-
ment la suspension du permis de conduire constitue une grave
lacune de la loi, surtout 4 une époque ou des commissions pré-
fectorales et administratives ont ce pouvoir. Pourquoi refuser ce
droit au juge de police alors que l'autorité administrative 8
la possibilité de suspendre provisoirement la validité d'un
permis de conduire pendant 2 mois au vu des proces-verbaux
constatant des infractions au Code de la route! Dans ces
conditions, et en raison de cette lacune le champ d'appli-
cation de l'ordonnance pénale se trouve réduit surtout en
matiére de circulation routiére et alors qu’'une nouvelle contra-
vention de condulte sous I'empire d’'un état alcoolique & trouvé
le jour. En outre, en matiére de contravention pour chéque
sans provision, le magistrat ne pourra pas ordonner la
confiscation du. chéquier. |l faut donc espérer que le législateur
retouchera sur ce point, la procédure sommaire !

B. — Le fonctionnement de la procédure simplifiée.

1) La procédure est facultative.

. En dehors de I'hypothése ol la victime du dommage causé
par la contravention a fait citer directement le prévenu 2
'audlience de police, le ministére public et & un degré moindre
le juge de police, peuvent choisir entre la procédure sommaire
ou ordinaire.

La procédure sommaire ne sera employée que si le dossier
contient tous les éléments permetiant au juge de se prononcer
sur la culpablilité et la gravité de I'infraction. Elle sera employée
de préférence si la culpabilité est reconnue ou sl elle résuite
manifestement des constatations matérielles faites par les
enquéteurs ou les dépositions des témoins. Elle ne devra pas
&tre employée s'll existe un doute sur la culpabilité du contre-
venant. - -

2) Le role du ministére public.

Le procureur de la république, ou. Tofficler du ministére
public, ayant arrété son choix quant & la procédure & suivre
et s'il' opte pour la procédure simplifiée, transmet au juge
du tribunal de police le dossier de la poursuite, c'est-3-dire
le.procés-verbal constatant fa ou les contraventions, tous les

_ renselgnements utiles, assortis la-plupart du temps du casier
judiciaire et une requédte d'ordonnance pénale comportant ses
réquisitions écrites quant a la qualification des faits, les
articles visés et éventuellement le quantum de I'amende. Le

_ ministére public qul aura saisi le juge, ne pourra plus classer
"affaire. En pratique, en Alsace-Lorraine, le ‘ministére public
demandait dans sa requéte une peine légérement Inférieure ]
celle qu'il requerrait & Paudience publique et de ce fait, 1
était trés exceptionnel qu'un contrevenant ayant fait I'objet
. d'une ordonnance pénale, attaquét la décision par la voie d'op-
position. .

3) Le role du juge.

Le juge ayant été saisi par le ministére public statue dans
son cabinet, sans débat contradictoire, et il a le choix entre
deux possibilités : .
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— Soit prononcer l'ordonnance pénale qui relaxera ou
condamnera le prévenu;

— Soit recourir & la procédure normale si un débat contra-
dictolre lul paralt nécessaire ou 8'll estime qué¢ des sanctions
autres que l'amende devralent étre prononcées.

Il en résulte que le juge a toujours le dernler mot. C'est
Jul qui impose sa décision juridictionnelle parce quil est
libre d'apprécier la gravité des faits, de doser la peine et de
tenir compte de la situation de famille et de fortune du
contrevenant.

L'art. 526 précise le contenu de l'ordonnance et permet au
juge de ne pas motiver sa décision, d'abord pour gagner du
temps et enfin, pour éviter des contradictions éventuelles
avec le jugement qui pourrait étre ultérieurement prononcé
sur I'opposition du prévenu.

L'ordonnance rendue par le juge de police peut faire I'objet
dans les dix jours d'une opposition du ministére public par
déclaration au greffe du tribunal. L'opposition devra étre
inscrite & ce greffe sur un registre tenu a cet effet.

4) Rdle du prévenu.

En I'absence d'une telle opposition, I'ordonnance est notifiée
par lettre recommandée avec demande d'avis de réception au
prévenu qui dispose d'un délai de 30 jours a compter de la
date d'envoi de la lettre, soit pour payer i'amende, soit pour
former opposition & ['exécution de ['ordonnance (8).” Si le
prévenu reste [nactif et ne suit aucune des deux démarches,
il est considéré comme ayant tacitement accepté la condam-
nation et I'ordonnance est mise & exécution par |'intermédiaire
du percepteyr chargé du recouvrement de I'amende. Toutefols,
g'll apparalt que le <ontrevenant n'a pas regu la lettre de
notification, un nouveau délal de dix jours lui est offert pour
former opposition & compter du moment ou Il prend connais-
sance de la condamnation.

Enfin, le prévenu peut, jusqu'd l'ouverture des’ débats
renoncer expressément a son opposition.

C. — Les conséquences de la procédure simplifie.

Il faut d'abord souligner I'identité fondamentale de cette
procédure avec celle de I'ordonnance pénale classique. Elle
apparait comme une procédure de jugement, purement écrite
et .non contradictoire. Elle est purement écrite puisque, sur
la base d’un simple procés-verbal constatant la ou les infrac-
tions, le ministére public fait un réquisitoire écrit, legquel
est contresigné par le juge de police, en son cabinet et sans
débat préalable.

Elle n'est pas contradictoire, car & aucun moment de la
phase judiciaire le Contrevenant n'est appelé a fournir ses
explications en personne ou par son avocat et il n’a connais-
sance de la décision prise qu'au moment de sa signification.

Par allleurs, le but de la procédure sommaire est d'éviter
des débats inutiles. L'ordonnance pénale devra devenir
exécutoire par l'absence d'opposition qu'il s'agisse des 4
premiéres classes ou de la 5° classe de contraventions. Elle
devra enfin aboutir & un jugement rapide des contraventions
de 5° catégorie auxquelles la procédure d'amende de compo-
sition n'était pas sapplicable. Les condamnations ainsi
prononcées seront Inscrites le cas échéant au casier judiciaire.

1

Dans ces conditions, la ‘procédure simplifiée devra permettre
de réprimer rapidement, avec peu de frais et la plus grande
souplesse, toutes les gontraventions. Le ministére public prés
les tribunaux de police et le procureur de la république, dans
les cas ol ['exercice dé |'action publique lui est réservé (contra-
ventions de 5% classe) ne recourront, en principe, & cette
procédure que lorsque la culpabilité du prévenu résulte avec
certitude des procés-verbaux qui leur sont soumis, soit de
I'aveu du prévenu, soit.de constatations matérielles irréfutables,
soit de la concordande des témoignages recueillis au cours
de I'enqudte. Si ces principes, dont [I'spplication est
contrlable par le juge de police, sont appliqués, le contre-

~ venant aura peu de motifs de se plaindre et de remettre en

cause l'ordonnance pénale en usant de son drojt d'opposition.
Si par contre celui-la désire faire valoir de nouveaux moyens
de défense, ou s'll considére que la peine Infligée n'est pas
proportionnée & la faute commise ou a-ses moyens matériels,
Il peut toujours faire ppposition et venir & l'audience exposer
ses prétentions.

En conclusion, le caractére sommaire de la procédure
simplifiée et ['abandon en ce. domaine du débat oral,
préalable et contradictoire, ne sont pas de nature a

compromettre sérieusement les droits de la défense, tcut en
permettant de libérer les roles des tribunaux de rpolice de
toute une catégorie de contraventions qul. en fait et en
droit, ne soulévent sucune difficulté. Ce sont d'ailleurs les
plus nombreuses ! Le Juge de police devrait retrouver ainsi
le temps nécessaire pour se pencher attentivement sur les
affaires complexes ou délicates. Enfin, devant se substituer
a l'amende de compositiog, elle présente des avantages
évidents sur celle-cl, tayz point de vue des garanties qu'd
celui de V'efficacité. .

ll. — La procédure simplifiée et les principes généraux du
drolt frangals. T

La procédure d'ord¢nnance pénale.se heurte en gquelques
points aux principes généraux du droft frangais. Entre autres,
elle limite la liberté (du juge au profit d'un rdle accru du
ministére public et sacrifie le droit pour la victime d'une
infraction, de se constituer partie civile devant la Juridiction
répressive. Ces entorses, exceptionnelles et limitées & un
domaine restreint, auraient pu étre sdmises sans Inconvénients
majeurs, &u nom de la raepidité et de [lefficacité de la
répression. Le législateur en a décidé autrement et dans un
souci d'harmonisation, de cohérence et aussi d'égalité des
citoyens devant la justice, !l 2 procédé sur ces deux questions
4 des adaptations sérieuses. La procédure simplifiée présente
donc des traits originaux par rapport & la procédure
d'ordonnance pénale dont elle .est [ssue. Nous allons les
étudier maintenant.

A. — L'indépendance du juge par rapport au ministére public.

Les juges d'instance en fonction dans le ressort de la
Cour d'appel de Colmar, peuvent & juste titre g'étonner de
I'importance exceptionnelle du Parquet dans {a mise en ceuvre
de la.procédure d'ordonnance pénale. C'est en effet le minis-

Aare public qui, dans ses réquisitions écrites, fixe le taux de

I'amende ou ia durée de 'emprisonnement et le juge ne peut
qu'entériner ce choix en signant I'ordonnance pénale ou
demander le renvol de l'affaire & l'audience (9). La marge
d’appréciation du juge est donc réduite au maximum, suivant
la loi du tout ou rien. Ou le juge suit entiérement le Parguet.
ou il refuse d'utiliser la procédure d'ordonnance pénale, au
risque de surcharger ses audiences et de mécontenter son
secrétariat-greffe. Cet Inconvénient, auquel il est pallié en
pratique par une concertation préalable entre magistrats du
Parquet et juges d'instance en vue de la fixation en commun
d'une jurisprudence, n'existera plus avec la procédure sim-
plifiée.

1) Restauration de l'indépendance du juge.

L'art 525 nouveau du C. pr. pén., accorde au juge la
facuité de relaxer, prononcer une amende de son choix ou
demander e renvoi de l|'affaire & laudience. Le juge de
police voit donc restaurer sa pleine indépendance & I'égard
du ministére public et ce dernier retrouve son rdle habituel
de simple partie poursuivante. Les réquisitions écrites du
ministére public ne lient plus le juge. Dans le cadre de la
procédure simplifiée, I'ordonnance pénale rendue par le tri-
bunal de police s'analysera donc, en fait et en droit, comme
un jugement par défaut ordinaire. La singularité de cette pro-
cédure ne résidera plus que dans la suppression du débat
préalable, oral et contradictoire. Ainsi disparait la seconde
particularité de la procédure d'ordonnance pénale, a savoir
cette collaboration étroite et active du ministére public et du
tribunal, aboutissant a une décision juridictionnelle d'une
nature originale, fruit de la volonté conjointe d'un magistrat du
Parquet et d’'un magistrat du Siége. En pratique, par ce retour
au drolt commun, la tiche du Parquet sera simplifiée. Dans
ses réquisitions écrites, le ministére public se bornera dé-
sormais le plus souvent & requérir I'applicatio. de la loi,
sans autre précision, et une simple formule imprimée fera
I'affaire. D’autre part, n'ayant plus & fixer lui-méme le montant
de la peine, le magistrat du Parquet ou I'Officier du ministere
public ne sera ‘plus astreint a l}'obligation de .réclamer &u
préalable- le cesier Judiciaire ou -le casier circulation du
contrevenant ainsi qu'une fiche de renseignements. Ces char-
ges péseront désormais sur le secrétariat-greffe du tribunal
de police.

'2) Le droit d’opposition du ministére public.

Avec la solution adéptée, des conflits entre ministére public
et tribunal sont susceptibles de s'élever. 1l -a donc été
nécessaire de prévoir un systéme .de réglement de tels
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conflits. L'art. 527 nouveau, alinéa 1 du C. pr. pén. accorde
a2 cet effet un droit d'opposition au ministére public, dans
un délai de dix jours & partir de la date de l'ordonnance
pénale. Une telle disposition est parfaitement normale, dés lors
que le juge n'est plus obligé de suivre les réquisitions du
Parquet. Mais prévoir un droit d'opposition du ministére public,
entraine la nécessité d'informer celui-ci de I'ordonnance
pénale rendue, Or la loi du 3 janvier 1972 est muette sur ce
point. Lacune d'autant plus étrange que la méme loi orga-
nise svec précision la notification de ['ordonnance pénale
au condamnél Le décret en Conseil d'Etat prévu par lart.
2 de la lol, comblera-t-il une telle lacune 7 Souhaijtons-le,
encore qu'll eGt été préférable de régler ce point important
dans la loi elle-méme.

‘Introduction de ce droit d'opposition du ministére public
va compliquer la procédure simplifiée, donc diminuer son
Intérdt pratique. Outre la- formalité suppiémentaire, non encore
prévue mals . cependant indispensable, de l'avis au Parquet
dont nous venons de traiter, elle entraine des délais assez
longs et multiplie les possibilités de renvol de [I'affaire a
I'audience. L'une de ces conséquences 8au moins aurait pu
stre évitée. Pourquol prévolr deux délais d'opposition 8'ajou-
tant l'un a l'autre, un premier délal de dix jours en faveur
du ministéere public, comptant de la date de l'ordonnance
pénale, puls un second délal de trente jours en faveur du
condamné, comptant de la date d'envol de la lettre de notifi-
cation 7 N'eGt-il pas été plus judicieux d'adopter un méme délal,
courant & l'égard des deux parties dés l'envoi de la lettre
de notification ou de l'avis & chacune d'elles 7 Sur le plan
théorique la réponse ne peut étre qu'affirmative. Sur le pian
pratique 1l peut cependant paraitre Intéressant de g'assurer de
la non-opppsition du Parquet avant de notifier I'ordonnance
pénale au condamné, ceci pour simplifier les formalités a ce
niveau. Mais largument n'est pas déterminant Notre préfé-
rence serait allée 2 un unique délai de dix jours, a4 défaut,
deux délais successifs de cing et dix jours eussent été suffi-
sants. N'oublions pas que deux des intéréts essentiels pré-
sentés par la procédure d'ordonnance pénale sont la simplicité
et la rapidité !

Quol qu'il en soit, le législateur ayant voulu, avec raison
nous semble-t-il, assurer l'indépendance du juge de police
dans le cadre de’la ‘procédure’ simplifiée, nous nous deman-
dons pourquoi il n'est pas allé a fond dans cette vole en lul
ialgsant aussi sa plénitude de Juridiction. Ainsi que nous
J'éerivions plus haut, retirer au juge, de police le pouvolr de
prononcer des peines d'emprisonnement et des peines complé-
mentaires dés lors qu'il statue par ordonnance pénale, est
regrettable en pratique. Cette restriction apparait en outre
illogique, dés lors que par ailleurs le méme Juge retrouve
sa pleine indépendance & I'égard du ministére public. La déci-
sion étant prononcée librement, par un juge indépendant, et
n'ayant de toute fagonsInitialement que la valeur d'un jugement
par défaut, cette limitation du pouvoir du juge ne-peut se
justifier en droit. Nous y voyons un triomphe de la forme
sur le fond, contraire & I'esprit de notre législation.

B. — Sauvegarde des droits de la partle'.civlle.

En droit local d'Alsace-Lorraine comme en droit luxem-
bourgeois, ['utilisation de la procédure d'ordonnance pénale
présente des difficultés dés lors qu'll existe une victime de
Iinfraction poursuiviet En effet, cette procédure ne peut étre
mise en ceuvre que par le ministére public et ne peut aboutir
qu'd une décision sur la seule action publique. Dés lors, le
droit pour la victime d'une infraction de se constituer partie
civile devant la Juridiction répressive est sacrifié. Avant de
transplanter la procédure d'ordonnance peénaie dans notre
Code de procédure pénale il convenait de résoudre ce pro-
blame. Deux solutions étalent possibles de lege ferenda. Dans
notre étude de 1968 (10), nous proposions d'introduire dans
les textes sur l'ordonnance pénale une exception & l'art. 3
du C. pr. pén., Interdisant & la victime de saisir la jurldiction
répressive de son action civile, dés lors gu'une ordonnance
pénale était rendue et accordant & cette derniére ['autorité
de la chose ugée, tant au pénal qu'au civil L'avantage
essentlel du systéme était de conserver a cette procédure
tout son intérdt, en évitant autant que possible le recours a
I'audience.- Le législateur .2 finalement adopté la geconde

solution possible, celle d'une modification de la procédure

elle-méme pour l'harrqoniser avec l'art. 3 du C. pr. pén.

1) Dispositions protectrices.

L'art. 524 nouveau, dernler alinéa du C. pr. pén., écarte la
possibllité d'utlliser fa procédure simplifiée si la victime de

P e T

tinfracticn a déja fait citer directement le contrevenant devant
ie tnbunal de cohce. Il y a 1& une limitation justifiée du
domaine d'application de la nouvelle procedure et pareille
régle avait déja été adoptée par la pratique en Alsace-Lorraine
et au Luxembourg (11). Malis I'art. 528-2 protége de fagon
originale les droits de la victime, dans le cas oU une ordon-
nance pénale a déja été rendue. Elle conserve le droit de
citer directement le prévenu devant le Tribunal de police en
se constituant partie civile. Celui-ci sera salsi et statuera sur
les seuls Intéréts civils si par silleurs le contrevenant ou le
ministére public n'ont pas fait opposition a l'ordonnance
pénale. Dans le cas Inverse, le tribunal se trouvera saisi
ot statuera a la fois sur I'action publique et sur les intéréis
clvils.

Enfin l'art. 528-1 C. pr. pén. précise dans son second
alinéa que I'ordonnance pénale & laguelle il n'a pas été formé
opoosition dans les délais, n'aura I'autorité de la chose jugée
qu'au pénal et non & I'égard de I'action civile.

2) Conséquences paradoxales.

Ces dispositions consacrent donc intégralement les droits
de la partie civile dans les affaires poursuivies suivant la
procédure simplifiée. Bien plus, la victime de linfraction
obtient ici deux privilages. D'une part elie regoit la possibilité
de porter son action civile devant le tribunal de police,
indépendamment de I'action publique. D’autre part cette action
civile ne sera pas soumise & lautorité de la chose jugée
au pénal. !l est donc possible d'imaginer qu'un contrevenant
relaxé par ordonnance pénale, sera néanmoins cité devant le
tribunal de po'ice par la victime en réparation des dommages
causés par l'infraction et se verra condamné a réparer lesdits
dommages. Un tel résultat juge le systéme.

Les mobiles du législateur sont certes respectables. Mais il
est paradoxal, dans le souci d'assurer le respect d'un prin-
cipe fondamental de notre procédure pénale, de porter at-
teinte 3 deux autres principes dont l'un au moins est tout
aussi essentiel. Ce n'est pas tant l'art 528-2 qui doit étre
proscrit, que l'art. 528-1. En effet, permettre 3 la partie civile
de saisir la juridiction répressive de sa seule action civile,
peut apparaitre comme une exception justifiée et de peu de
conséquences dané le cadre de la procédure simplifiée. Mais
limiter les effets- de l'ordonnance pénale quant a la force

de la chose jugée, c'est s'engager dans une voie dangereuse’”

ne pouvant conduire qu'a des litiges, contestations et contra-
dictions sans fin.

En définitive, il faut constater que si le probléme de la
sauvegarde des droits de la partie civile regoit ici une solution,
celle-ci n'est pas entierement satisfaisante (12). Sur le plan de
la technique juridique elle suscite un nouveau probléme, égale-
ment Important, celui du respect de I'autorité de la chose
jugée. Sur le plan pratique, elle multiplie les recours possibles
3 l'audience, donc restreint une fois de plus I'intérét principal
de la procédure simplifiée.

La loi du 3 janvier 1972, marque une volonté et un effort
d'adaptation de la procédure d'ordonnance pénale aux prin-
clpes généraux du droit francais. Cette volonté est louable.
Cet effort est intéressant Mais le succés n'est pas total.
Dans les deux domaines ol la procédure simplifiée’ comporte
des dispositions originales, [I'harmonisation est imparfaite.
Dans le premier le législateur a voulu assurer I'indépendance
du juge de police, mais il s'est refusé & lui reconnaitre sa
plénitude de juridiction. Dans le second, 1l a voulu assurer le
respect des droits de la partle civile, mats sboutit & une
limitation dangereuse de l'autorité de la chose jugée. Une fois
il ne va pas jusqu'au bout dans la voie choisie, I'autre fois
il va trop loin. Il en résulte un alourdissement certain de
cette procédure, source de lenteur, de difficuités et de recours
multipliés a I'audience. La procédure simplifiée perd en effi-
cacité ce qu'elle semble parfois gagner au niveau des principes.

CONCLUSION

Il fallait que le législateur se préoccupe de venir su se-
cours des Parquets et des Tribunaux de police, littéralement
submergés par l'accroissement considérable du nombre des
contraventions. En particuller: l'extension constante de la
catégorie des contraventions de 5* classe' au cours de ces
dernitres années suscitait les plus graves inquiétudes du
point de vue de lefficacité de la répression. A elles seules,
la nouvelle contravention de conduite sous l'empire d'un état
alcoolique (alcoolémie entre 0,80 et 1,20 g %) et la nouvelle
contravention d'émission de chéques sans provision (chéques
d'un montant Inférieur a 1.000 F) risquaient d'embou-
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teiller complétement les juridictions de police. C'est dire que
la procédure simplifiée est la bienvenue. En vieille France,
elle soulagera considérablement Parquets et Tribunaux de
police et permettra de faire face, tant blen que mal, & leurs
nouvelles charges. En Alsace-Lorraine, ol elle va se substituer
a la procédure d'ordonnance pénale abrogée par Fart. 7 de
ja lof du 3 jJanvier 1972, elle compliquera’ au contraire la
tiche des magistrats, mais deans des proportions supportables.
La pratique & venir permettra seule de Jjuger sainement des
mérites respectifs de ces deux procédures sceurs.

Que I'on nous permette cependant de regretter icl I'exces-
sive prudence du législateur. C'est sous la pression de ia

nécessité et non sans réticences qu'il transplante en droit

francais ia procédure d'ordonnance pénale, exception notable -

au principe du débast oral et contradictoire. Dans le souci:

de Vadapter au mleux & deux-autres principes, Indépendance.

du juge et droits de ia partie civile, ll jul 8 apporté des !
modifications importantes, sources de complications et de:¥

lenteur. Cartes la transplentation est réussie dans I'ensemble

mais au détriment de ['efficacité. B

Quoi qu'll en soit, la procédure simplifide. constitue unﬁf ;

progrés, qui pour étre volontairement limité, n'en demeure ‘:

pas moins important. La vole est désormais ouverte et il n'est,

pas besoln d'étre prophéte pour annoncer que cette procé-
dure est appelée & un grand avenir. Dans la prochaine décennie,
le législateur sera amené a lul donner des développements
d'ores et déja prévisibles. Son domaine d'application - sera
trés probablement étendu & tous ces delits formels, dits
parfois « délits contraventionnels », qui surchargent les rdles
‘des tribunaux correctionnels, donnent lleu & des parodies
de débats et sont sanctionnés dans la pratique d’amendes
oscillant entre 180 et 120 F. L'extension des pouvoirs du
juge dans le cadre de la procédure simplifiée peut également
atre raisonnablement envisagée, au moins en ce qui conceme
certaines peines complémentaires et mesures de sireté. Mais
dés & présent nous pouvons écrire que la procédure sim-
plifiée constitue désormais la procédure ordinaire de jugement
des contraventions.

Jlean LORENTZ, Jean VOLFF,
Substitut du Procureur
de la République

prés le Tribunal

de grande Instance

de Metz.

de la République
prés le Tribunal

de grande instance
de Colmar.

1) Notre étude « L'ordonnance pénale: une procédure sim-
ple, rapide et peu coGteuse» J.CP. 1968, 1, 2192, .

2) Dans le cours de cette étude, nous appelle}ons « pro-
cédure d'ordonnance pénale s, la procédure actueilement ap-
pliquée en Alsace-Lorraine et en vigueur dans les pays
voisins, par opposition & la « procédure simpiifiée » instaurée
per la loi du 3 janvier 1972, qui en est issue mals en differe
‘sur des points importants.

3) Art. 1* de la loi n. 72-5 du 3 Janvier 1972, JO. du §
janvier 1872, page 153.

4) Art. 3 de la lol n. 72:5 du 3 Janvier 1972, J.O. du 5 janvier
1972, page 153. Sur cette procédure, voir ['article de Mme
Mayer-jack « Une réforme & la Janus : Introduction de I"'ordon-
nance pénale dans la léglslation frangaise et réduction du
stationnement interdit a l'état administratif » in J.CP. 19721
2456, numéros 17 a 21. )

5) Rapport de M. Zimmermann, Assemblée Nationale, -1
gession ordinaire 1971-72, n. 1992, page 9.

6) Crim. 15 janvier 1969, LC.P. 1969.2.15895, note Pierre
Chambon. .

7) Loi n. 72-10 du.3 janvier 1972, JO. du § janvier 1972,
page 161. i .

8) M. le Conseiller PJ. Doll, dans son article: « s sim-
plification de la procédure en matiére de contraventions »
paru & la Gazette du Palais des 25-26 février 1872, critique
ce mode de notification, étant partisan d'une signification
de I'ordonnance par huissier. ’

9) Art. 448 du R.G.B.' (Reichsgesetzblatt: bulletin des lois
de I'Empire de 1877).

10) Op. cit, n, 28 et annexe IV.

12) Sur ce point nous ne partageons donc pas I'opinion de
Mme Mayer-Jack exprimée dans sa chronique «Une réfor-
me & la Janus... » op. cit, n. 4.
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{E JUGE DE L'APPLICATION DES PEINES
ET LES PROBLEMES POSES PAR LA SEMI-LIBERTE
ET LA LIBERATION CONDITIONNELLE

par Jean BAREYT

Docteur en droit
. Magistrat chargé de l'application des peines '
e-président au Tribunal de grande instance de Béthune

Nous\ n'avons pas lintention, dans le cadre de cette étude,
de passwkr en revue toutes les attributions du Juge de ['ap-
es peines. Nous nous bomerons a donner seule-
rcu des probléemes posés par la semi-liberté et
nditionnelle. :
décidée par le tribunal, selon les nouvelles
la loi du 17 juillet 1970, souléve des difficul-
- Nous rechercherons quelles sont ces diffi-
essaierons d'apporter des solutions suscep-

Q, La semi-i
digpositions d

d’application de la loi du 17 Juillet 1870
semi-liberté.

. = Les difficul
en cs qui concerne

L'art 723-1 C. pr.\ pén. accorde la possibilité au tribu-
nal, lorsqu’il prononce\ une peine égale ou inférieure a 6
mois d'emprisonnement)\ de décider a I'égard des condam-
nés justifiant, soit de \'exercice d'une activité profession-
nelle, soit de I'assiduité\a un enseignement, & une forma-
tion professionnelle ou a un traitement médical que cette peine
sera subie sous le régime|de la semi-liberté.

Cette disposition légale) précisons-le, ne fait pas échec 3
'exercice des attributions| antérieures dévolues au juge de
I'application des peines d'amettre un condamneé déja Incarcé-
ré au régime de la semi-liberté, dés lors que les conditions
de I'art. D. 137 sont réunies.\ou encore de le faire bénéficier de
- cette mesure ab initio, c'estva-dire, avant la mise 3 exécution
de la peine, en vertu de la dirculaire du ministre de la Justice
du 26 décembre 1968. .

Ains: le tribunal et le juge dgtiennent-un ‘pouvoir concurrent
dans la mesure ou la peine a\subir ne dépasse pas & mois
d'emprisonnement. Mais ce pouvoir obéit & des régles de pro-
cédure différentes : les décisions\du juge de l'application des
peines sont sans recours, elles \ont un caractére purement
administratif, alors que les jugements du tribunal sont suscep-
tibles d'appel devant la Cour._

Nous plagant dans I'hypothése oy le tribunal a admis un

 condamné au régime de la semi-li é, Il appartient au juge

d'organiser et de suivre l'exécution de la peine (circulaire du
Garde des Sceaux, en date du 3 pjllet 1970).

Il va sans dire que I'aménagement \de cette mesure ne va
pas sans poser de problémes au jour de la salsine du juge:

s peuvent résulter du

1) Certaines des difficultés rencon
ndamné n'est plus la

fait que la situation professionnelle du
-méme qu'au jour du jugement.

D'autres incidents peuvent survenir: leg horaires de tra-
vail ne coincident pas avec I'horaire pénitentaire ou encore le
condamné travaille dans un lieu éloigné de\la prison.

[l paraitra opportun de ne prononcer de telley peines que si
le délinquant travallle & proximité du lieu de détention.

Plusieurs remédes d'ordre pratique peuvent & envisages
pour pallier ces difficultés.

il serait souhaitable que la juridiction, avant da& prononcer
une peine d'emprisonnement & subir sous le régime de la
semi-liberté, mette Iaffaire en délibéré afin de s’asgurer que
le jugement pourra recevoir exécution.

Il sera, en outre, utile de prévoir que la saisine du
I'application des peines par le Parquet chargé de l'ex cution
de la condamnation intervienne dans les mellleurs délaks.

2) Plusieurs tribunaux ont prononcé une peine d'em
nement sous le régime de la semi-liberté qui entrainait Ja ré-
vocation du sursis dont l'intéressé avait bénéficié pout une
condamnation antérieure (1). :

Cette pratique parait contraire au but poursuivi par le légis-
lateur qui veut précisément éviter les conséquences néfastes
d'une Incarcération pour les condamnés & de courtes peines
en ne les privant pas_du bénéfice de leur activité profession-
nelie. .
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SIMPLIFICACAO DO PROCEDIMENTO EM MATERIA DE
CONTRAVENCAO
(L. n°.72-5 de 3 de janeiro de 1972)
Gaz. Pal. de 26 de fevereiro de 1972.

I — Procedimento atual

1) Antes de examinarmos as disposi¢des do novo texto, nos
parece Util lembrar rapidamente o procedimento que regeu até
agora a 4rea e que, nos termos do art. 7 da lei, serd mantido em

vigor até 30 de junho de 1972, no maximo.

(2) H4 muito tempo, o procedimento de direito comum instituido
para o tribunal de policia, parecia muito complicado quanto as
infracdes benignas como as que dizem respeito ao trafego

rodovidrio; por esta razfo, varias medidas foram tomadas.




IQQ..Q.QQ.Q.‘.QQQ.OQQQQO'.‘QQ.QO....Q...‘OQ.Q‘Q.0.0QQQOOG.}

1

3) Trata-se da decisdo de 2 de novembro de 1945 que instituiu o
procedimento da “multa de composi¢do”™ que se desenrola no
prazo maximo de 45 dias. O valor da multa determinado pelo juiz
¢ prefixado e varia atualmente segundo o decreto ntimero 67-488
de 22 de junho de 1967 ( art. R.42-C.pen) de 3 francos a 30
francos. Esses valores sd dizem respeito ao montante da sancgio
prevista para contravengdes de trafego rodovidrio de primeira e

segunda classes.

4) Antes de qualquer cita¢do, o ministério publico remete em dez
dias o auto de infragdo da contraven¢fo ao juiz do tribunal de
policia que tem o prazo de 5 dias para fixar o montante da multa.
Nos quinze dias a contar da decisfo, o escrevente notifica o
interessado sobre a condenacgfo através de carta registrada. Caso
0 contraventor consentir em pagar a multa em quinze dias, vale
como decisfo judiciaria de condenag¢fo; se em vez disso o
interessado se recusar a paga-la ou se a notificagdo do escrevente
ndo for recebida, ele ¢ citado perante o tribunal de policia. O
procedimento de direito comum ¢ entfo aplicado.

Se o aviso previsto no art. 46 C. pr. pen. fosse enviado para outro
enderego de modo que o contraventor deixou de recebé-lo n#o
sendo portanto advertido desse envio, a citagfo para comparecer
perante o juiz de policia é nula: cass. crim. 5 de janeiro de 1966

(B. n.3,p.4). A nulidade da citag8o diante do juiz de policia pelo
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fato de o contraventor nfo ter sido informado da possibilidade de

pagar a titulo de multa de composi¢do, uma soma fixada de
acordo com um calculo determinado por um regulamento de
administra¢fo publica, nfo pode ser invocada pela primeira vez
diante da corte de cassag8o: cass. crim. 13 de margo de 1963 (B.

n. 117, p.233)

(5) As coépias da sentenga sfo remetidas pelo cartério a
administra¢fo de finangas que avisa os contraventores e procede
eventualmente a execugfo da sentenca.

Segundo o deputado Zimmermann, relator do projeto, esse
procedimento ( a que voltaremos a nos referir repetidas vezes)
apresenta trés caracteristicas: é obrigatdrio, reveste-se de cardter
judiciario e n#o d4 nenhuma liberdade ao juiz quanto a fixagfo

do montante da multa.

(6) Esse procedimento nfo ¢ aplicavel nos seguintes casos:

art.528 C.pr. pen.:

- se o auto de infragfo assinalar duas contravencdes praticadas
pelo mesmo acusado;

- se a contravengdo disser respeito a algumas Aareas
expressamente determinadas por lei, cédigo do trabalho,
codigo em matéria de contravenc¢des de caga ou pesca, lei de

1881 sobre a imprensa;
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- se a contravenc¢do for cometida por menor de 18 anos: cass.
crim. 15 de janeiro de 1969 (J.C.P. 1969. 15895, nota
Chambon);

- se a pena ultrapassar 400F;
- se for sangdo de prisdo ou se expuser o contraventor a perdas e
danos ou se for um caso de reincidé€ncia;

- se houver investigac¢fo judicidria.

(7) Se o contraventor se liberar da divida, o processo ¢é extinto; o
processo s6 prossegue em caso de ndo pagamento. O pagamento
serve como primeiro julgamento quando se trata de um caso de

reincidéncia ( art. 525 C. pr. pen.).

(8)-2) Trata-se do sistema de multa prefixada, calculada numa
tabela preestabelecida, sem interven¢do da autoridade judicidria,
instituida pelo decreto-le1 de 28 de dezembro de 1926,
completada pala lei de 6 de julho de 1966 (art. 529.C.pr. pen.).
Aplica-se as contraven¢des das duas primeiras classes, previstas
e reprimidas pelo cédigo rodovidrio e pelo art. R. 26-15° C. pen.

em caso de infra¢gdes a regulamentac¢do da policia rodoviéria.

(9) O contraventor tem duas alternativas: pagar imediatamente a
multa prefixada ao agente responsavel da autuacgdo ou pagé-la no

prazo de 8 dias apds constatacfio da infragfo através da remessa



6

i
®

| /'
P
/.
0
(]
z.“\
/’
.
P
‘
‘
e
.
‘
L
6
‘
[
S
o
e
.
'

de selo correspondente ao montante da multa prefixada, a venda

em tabacarias.

M. Combaldieu qualificou esse sistema de “justiga mecanizada e
desumanizada em que, um dia, bastard apertar um botdo de caixa
automatico de selos multa para satisfazer a repressdo”.( A

contraven¢fo na era eletréonica - Multa prefixada e selo multa (

J.C.P. 1967.1.2096).

(10) O pagamento elimina a reincidéncia. Em contrapartida, o
ndo pagamento provoca a possibilidade da multa de composigdo.

Esse sistema nfo ¢ aplicavel aos casos enumerados pelo art. 528.

II — As imperfeicdoes do sistema atual

(11) No seu relatério em nome da comissdo das leis
constitucionais, documento que nos parece indispensavel citar (J.
O. Deb. Parl. Sen. 28 de maio de 1971, p. 584), o senador Robert
Bruyneel denunciou de forma eloquente as desvantagens do atual

sistema.

(12) Esses dois tipos de procedimento, vantajosos para os
contraventores que nfo pagam as despesas do processo, n#o
tiveram resultados satisfatdérios: os interessados, sem discutir a

infragfo, abstém-se de pagé-la, por negligéncia ou mé vontade.
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(13) E preciso entdo citd-los perante o tribunal de policia. Na
maioria das vezes, deixam de comparecer € sdo condenados a
revelia. Raros s3o os que pedem para ser julgados
contraditoriamente, por carta. Quando comparecem, partem com
uma triste idéia do funcionamento da justiga. Serd que podemos
exigir que um juiz em Paris ouc¢a atentamente todos os
interessados ao ter que decidir sobre algo em torno de 3 000

acBes numa unica audiéncia?

(14) Quer o acusado compareca ou quer ndo, ele deverd arcar com
os custos da justica (citag8o, registro do julgamento, intimag#o,
oficial de justi¢a da sentenga dada & revelia). Um estacionamento
irregular, sujeito a multa de 20 francos, acarreta despesas
desproporcionadas. “O escdndalo” declarou M. Pleven, “dé-se
quando o condenado a pagar 20 francos precisa desembolsar 40

francos de despesas judicidrias”. (eod. loc. P. 587).

15) Quando uma lei de anistia suprime as contravengdes, a
Fazenda deve arcar com os custos. A asfixia dos tribunais de
justica das grandes cidades costuma muitas vezes acabar em

prescri¢cdo de agdo publica.



.\
.

N
4

000000000000000000000000000000000000000000°

16) Pergunta-se se as despesas feitas pelo Estado, para reprimir
as contraveng¢es, inclusive as nfo pagas, ndo ultrapassaram as
receitas provenientes do produto das multas. Em 1968, foi
lavrado em Paris e subtrbios 3 652 789 autos de infragfo
relativos a4 contraveng¢des sancionadas com selos multa; apenas 1

802 307 contraventores fizeram esse tipo de pagamento.

17) Essa situacg@io levou o legislador a instituir procedimentos
desprovidos de qualquer formalismo inGtil para a repressdo das
contravengdes o que levou a aplicagdo de uma multa sem
audiéncia publica. As contravengldes quanto ao estacionamento,
cuja progressdo ¢ alarmante, sdo particularmente visadas.

Desejou-se evitar a anarquia e a paralisia completa do trdnsito.

(18) Serd que ¢ razodvel permitir a existéncia simultdnea de
quatro procedimentos para reprimir contravengdes: o de direito
comum desenvolvendo-se em audiéncia, a multa de composicéo, a
multa prefixada com pagamento imediato, a multa prefixada com
pagamento adiado? Essas variantes eram geradoras de

desigualdades irritantes.

(19) Uma mesma contraveng¢do de primeira classe de tr@nsito
custa 10 francos quando o autor escolhe a féormula de multa

judicidria e 15 francos se ele opta pela multa de composi¢8o. Isso
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ocorre obrigatoriamente contra a vontade do interessado, sempre
que a infragdo € lavrada rapidamente ou quando o agente
autuante estd sem o seu carné de recibos ou sem aviso de

contravenc¢do para pagamento adiado.

III — As reformas

A — o procedimento de despacho penal

(20) Os art. 524 ¢ 530 C. pr. pen. que estdo no cap. II, titulo III
do livro II, do referido c6digo s8o, nos termos do art. 524 C. pr.
pen. eliminados e substituidos. Tal capitulo intitular-se-4, de ora em

diante, “procedimento simplificado™.

(21) Esse procedimento que vamos examinar € suscetivel de ser
aplicado a qualquer contravenc¢do de policia, mesmo que se trate de

um caso de reincidéncia.

(22) O procedimento de despacho penal, “Strafbefehl” como dizem os
alem&es, ndo ¢ uma inovacdo. Na realidade, consta no cdédigo de
processo penal alem8o mantido em vigor pelo decreto de 25 de
novembro de 1919 nos departamentos do Alto Reno, Baixo Reno e

Moselle onde obteve excelentes resultados (V. Gilbert Struss. As



leis locais na algada da Corte de apelacdo de Colmar, 1959, Ed.

Alsatia e o estudo completo de nossos caros colegas J. Lorentz e
J. Volff, O despacho penal: um procedimento simplificado, rdpido

e de baixo custo na Austria, Italia e Checoslovéquia).

(23) Os despachos penais perante os tribunais de policia da
algada da Corte de apelagdo de Colmar s6 tiveram algo em torno
de 15% do total dos casos reenviados para audiéncia e as
decisBes infirmativas foram raras.

Segundo estatistica desses autores, dos 15 250 despachos penais
realizados pelo tribunal de policia de Thionville de 1963 a 1967,
sé foram apurados 160 recursos que levaram a 46 arquivamentos,

por razdes de anistia, 59 confirma¢des e 55 infirmacgdes.

(24) O procedimento simplificado ndo € permitido em dois casos:
1) quando a contravengdo estd prevista no codigo de trabalho;

2) gquando o autor da contraven¢fo punivel com pris8o superior a
dez dias ou com multa acima de 400 francos € menor, isto € com

menos de 18 anos no momento da ocorréncia.

Finalmente, esse procedimento ndo pode mais, nos termos da
alinea final do art. 524 C pr. pen. ser aplicado, quando a vitima
do dano causado pela infra¢cfio manda citar diretamente o acusado

antes que o despacho penal tenha sido proferido. A alinea 17 do
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art. 528.2 C. pr. pen. concede expressamente esse direito, a parte

lesada.

(25) Nota-se que com exce¢do desses casos, qualquer
contravenc¢fo, inclusive as de quinta classe, pode ser julgada por

meio do despacho penal.

Durante os debates parlamentares, muitos oradores desejaram que
esse procedimento n#o atingisse as contraven¢Oes de quinta
classe. Destacamos o fato que as agdes que dizem respeito a essas
infragdes sdo relativas, em 90% dos casos, a acidentes com carro,
nos quais ha um delinquente e também uma vitima, o que traz em
discussdo que a melhor maneira de multiplicar as infrag¢8es ao
codigo do trinsito seria n8o mais obrigar o autor do acidente
seguido de danos corporais a vir se explicar diante do juiz.
Principalmente, sera concebivel que o autor de um acidente que
causou a perda de um olho, ou seja uma incapacidade de trabalho
de menos de trés meses nfo deva se preocupar mais e que a
vitima nfo seja avisada, uma vez que a a¢gfo publica foi esvaziada
através do despacho penal?

O senador Mignot que desenvolveu esta argumentagfo, salientou
também que, se hoje em dia, a vitima pode usar a vantajosa
possibilidade de se constituir como parte civil, quando o

ministério publico avisa-la da data do recurso ou se for

mn
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convidada em audiéncia a fazer valer seus direitos, esse novo

procedimento ndo serd mais usado.

O senado aderiu finalmente ao texto do governo apo6s ser ouvido
diretamente do relator M. Bruyneel, que na algada da Corte de
apelagfo de Colmar pode se recorrer ao direito comum sempre
que o despacho penal parece ndo constituir repressdo suficiente e
que portanto, agir-se-4&4 do mesmo modo em todo territério.
Numeros foram citados: de 1° de novembro de 1970 a 30 de
setembro de 1971, 387 despachos penais proferidos em matéria
de contravencdo de quinta classe contra 190 senten¢as dadas
pelos tribunais de policia no mesmo prazo e para a mesma classe
de contravencdo. O nUmero de apelagdo mnessa 4area foi

aproximadamente de 5%.

26) Um outro argumento foi determinante:
O recurso a esse procedimento nd3o ¢ automdatico mas
essencialmente facultativo. Cabe ao ministério ptiblico optar pelo

procedimento simplificado ou fazer uso do direito comum.
Caso o ministério publico escolha o procedimento simplificado,

ele remetera os autos ao juiz, eventualmente acompanhados de

requisi¢Bes escritas (art. 525 C. pr. pen.)

11
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(27) O mesmo artigo determina o curso do procedimento que
concede ao juiz todas as prerrogativas:

Assim, o juiz pode através do despacho penal, ou dispensar o
acusado ou condenda-lo a apenas uma multa; dosar sua sentenga
entre um maximo e um minimo, enquanto que a multa de
composi¢do o obriga a aplicar uma pena determinada por uma

tabela;

Finalmente, caso o juiz estime que um debate contraditorio € util
ou que outras sang¢gdes além da multa s8o necessarias, ele
remeterd os autos ao ministério publico para que se proceda de

acordo com as formas de procedimento ordindrio.

28) E claro que os tribunais de policia, que terdo também a
competéncia de deliberar sobre cheques sem fundos de pequeno
valor, n#o correrdo mais o risco de ser irremediavelmente
asfixiados, por causa deste novo procedimento.

A economia dos custos da justiga sera apreciavel ja que o custo
de um despacho penal serd inferior a metade do que de um caso

realizado em audiéncia de policia.

(29) O art. 526 C pr. pen. d4 detalhes sobre o contetdo do
despacho penal: nome, data, més de nascimento e domicilio do

acusado, qualificagfio legal, data e lugar da ocorréncia, mencfo a

12
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textos aplicaveis, decisdo de soltura ou, em caso de condenacio,
montante da multa, custos do processo e duracdo da ordem de

priséo.

O juiz ndo é obrigado a justificar o despacho penal.

(30) O art. 527 dispde sobre as vias de recurso.

Nos dez dias ap6és o despacho, o ministério pliblico pode recorrer
de sua execucfo através de uma declaragio ao cartério do
tribunal. Apoés vencimento desse prazo, notifica-se o acusado
sobre o despacho proferido de forma n#o contraditéria, por carta

registrada com pedido de aviso de recebimento.

31) Uma vez notificado, o acusado pode optar por duas solugdes:
- Num prazo de 30 dias a contar da data de envio da carta, ele
pode pagar o valor da multa, extinguindo assim a a¢fo publica.

- Ele pode também, dentro do mesmo prazo de 30 dias, recorrer

da execuc¢do do despacho.

32) Caso o acusado nfo se manifeste no prazo estipulado, n#o
pague a multa e ndo faca uso do direito ao recurso, seu siléncio
serd interpretado como assentimento tacito da decisio e o
despacho penal serda executado. Sabemos que a multa de

composi¢do necessita da aceitagdo expressa do interessado, o que

13
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se traduz pelo pagamento da multa, cuja falta de pagamento faz
com que se recorra a uma citagdo perante o tribunal de policia

com todas as conseqiiéncias cabiveis.

(33)E possivel que o acusado nio receba a carta de notificacéo.
Neste caso, o recurso poderd ser adiado até a expiragdo do prazo
de dez dias a contar da data em que o interessado tomou
conhecimento da condenagfio através de um ato de execuc¢fo ou
por qualquer outro meio. “Assim sendo, segundo a férmula de M.
Pleven, uma pena de multa ndo poderd jamais adquirir a forga de
coisa julgada sem que o interessado tenha tomado conhecimento,

sem que tenha tido a possibilidade de entrar com recurso".

34) Certamente o procedimento de despacho penal n#o se
harmoniza com as regras tradicionais do procedimento penal
francés, sendo totalmente escrito e desprovido de qualquer
carater contraditério. Os direitos do interessado estio todavia
garantidos através da interveng¢do conjunta do ministério publico
e do juiz e devido ao fato que o direito a recurso é aberto ao
contraventor nos 30 dias posteriores a notificacio da decisfo.
Como veremos, o recurso oriundo do ministério publico ou do
acusado acarreta automaticamente a remessa do caso & audiéncia

publica.

14
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35) Ao longo dos debates, muitos parlamentares pediram que a
notificagdo néo fosse feita por correio mas pelo oficial de justica.
Alegamos que uma das justificativas do texto seria a reducfio de
custos e que caso o oficial de justiga nfo encontre o interessado,
ele seria obrigado a expedir uma carta registrada com aviso de
recebimento o que causaria um aumento de custos. O custo de
cada carta € de 4,50 francos, enquanto que o da notifica¢io a
pessoa ou ao ministério publico é de 7,05 francos em Paris e
12,35 francos quando se trata de notificagiio a domicilio ou na
prefeitura, quantias a que se acrescenta as despesas de
deslocamento do oficial de justi¢a. Mas, serd que nfo é o caso de
levar em consideragdo as greves, infelizmente muito freqiientes

na companhia dos correios!..

N&o € necessdrio dizer que a reforma resultar4 em menor ganho
para os oficiais de justica. Seria conveniente indeniza-los? O
senador Caillavet que apresentou uma emenda nesse sentido nio
pdde insistir porque “isso significaria, segundo M. Pleven,
indenizar todos os cidaddos que uma lei privaria de uma eventual
falta de ganho o que iria contra as disposi¢des do art. 40 da lei
orgdnica que ndo permite a adog¢do de medidas que causem
encargos suplementares n#o previstos no orgamento”. (J. O.

Deb.Parl. Sen. 28 de maio de 1971, p. 598). A questdo anterior

15
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foi quase colocada pela Assembléia nacional no dia 17 de

novembro de 1971.

36) Deixaremos de reproduzir os detalhes dos argumentos
produzidos pelo ministro da justiga que se opds energicamente a
emenda que encarregaria a honrada classe de oficiais de justica
da notificag@o dos despachos penais. (J.O. Ass. nac. 3 de dez. de
1971, p. 6327). Nos contentaremos de lembrar um de seus

[44

argumentos: Vocés acham normal, declarou ele, que com o
considerdvel aumento do trdnsito em Paris, apenas 30 oficiais de
justiga sejam encarregados da notificagdo de 400 000
contraven¢des?” Insistimos que recorrer aos oficiais de justica
teria a vantagem de chamar a aten¢fo do interessado sobre a
gravidade da decisdo tomada. Na verdade, quando o oficial de
justi¢a n#o encontra a pessoa no seu domicilio, o que acontece
freqientemente quando o contraventor estd no seu trabalho, ele
levard a notificagdo a prefeitura e avisard o interessado por meio
de carta registrada com aviso de recebimento sobre este depédsito.
Por 1sso, ndo entendemos bem as razdes que se oporiam a deixar
esta tarefa aos servigos do correio. Além disso, atualmente, as
multas de composigdo ndo sdo notificadas por carta registrada?
Insistimos que o novo texto relativo & prevencdo e repressio das
infragdes em matéria de cheques dard aos oficiais de justiga,

muitas oportunidades para exercerem sua competéncia.

1A
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37) O art. 528 se refere aos efeitos do recurso.

Em caso de recurso impetrado pelo ministério publico ou pelo
acusado nos prazos previstos, o acusado é levado & audiéncia do
tribunal de policia e julgado segundo as formas do procedimento
ordinario. O acusado pode alias desistir do direito de recorrer.
Essa possibilidade lhe ¢ oferecida até a abertura dos debates.
Neste caso, o despacho penal se tornard executdrio e nenhum

recurso sera entio recebido.

38) Os art. 528.1 ¢ 528.2 protegem os direitos da parte lesada

pela contravencio.

Na falta de recurso, o despacho penal adquire os efeitos de sentencga
com forca de coisa julgada. No entanto, o despacho penal nfo tem
forga de coisa julgada em vista da agfo civil de perdas e danos (art.
528.1) qualquer que seja a jurisdigdo encarregada do pedido de
indenizagdo (tribunal de policia, juiz de instdncia, tribunal de

grande instidncia ou jurisdi¢gdo administrativa).
Esta disposi¢gdo se encontra explicitada no artigo 528.2 que

determina que o despacho penal ndo impede o exercicio posterior

da a¢#o civil da vitima perante o tribunal de policia.

17
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39) Pode acontecer que a vitima s6 se manifeste apos a assinatura
do despacho penal. (Lembremos que se a parte lesada usar o
dispositivo de citag8o direta do acusado culpado diante do
tribunal de policia, nfo poderd segundo os termos do art. 524 C

pr. pen. recorrer ao sistema de despacho penal).

40) Duas hipoteses podem ser apresentadas:

- Se a citagdo da vitima intervém apds assinatura do despacho
penal e o ministério publico ou o acusado recorrer da decisfio, o
tribunal estatuird simultaneamente sobre a¢do publica e sobre os
interesses civis.

- Se o interessado nédo entrou com recurso ou se desistiu por carta
do recurso ou do direito de entrar com recurso, ou ainda, se o
despacho penal foi objeto de pagamento voluntdrio, sé se estatui

sobre 0s interesses civis.

41) Trata-se de uma disposi¢fdo excessiva do direito comum. Para
ser valida, a ag¢8o c1vil precisa ser levada a jurisdi¢do de

repressio ao mesmo tempo que a agdo publica.

Poderia certamente ser diferente, principalmente em caso de
ferimentos involuntarios; € preciso que o juiz que deliberou sobre
a agfo publica tenha estatuido ao mesmo tempo sobre o principio

da responsabilidade e ordenado uma pericia.

1R
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42) Muita gente se perguntou se nfo teria sido melhor respeitar
os principios e autorizar somente a vitima que se manifestou
tardiamente a fazer uso da agfo civil. Outros se insurgiram
contra essa “monstruosidade juridica” que consiste em dar
competéncia a uma jurisdig8o repressiva para casos de interesses

civis apds extingdo da ag8o publica através da multa prefixada.

Além disso, assim que a parte lesada intervém depois que o
despacho penal adquiriu um carater definitivo em relaglo a ac¢fo
publica, deverd arcar com os custos exatamente como se tivesse

acionado o juiz civil.

43) Quando se trata de acidente de trdnsito em que o acusado foi
dispensado, a vitima nfo ter4d nenhuma vantagem ao acionar
tardiamente a jurisdigdo de repressfo, J& que precisara
estabelecer a culpa do autor do acidente, de modo que se
escolher a via civil, a presun¢fo do art. 1384 C. civ. funcionara a
seu favor. As disposi¢Ses de aparéncia benevolente do art. 528.2

ndo parecem um “presente envenenado”?

44) Suponhamos que o julz de instdncia tenha, através de
despacho penal, dispensado ou condenado e que o caso volte para

ele devido a intervengfo da parte lesada. Novos elementos de

10
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informacdo serfio talvez produzidos. Ndo é impossivel que o juiz
seja levado a uma sentenca contraria a dada quando estatuiu
sobre a multa penal. B deplordvel e contra a jurisprudéncia da
Corte de cassag8o que - quando a Corte de apelacio emenda a
decisio dos primeiros juizes, seja sobre a preven¢do ou sobre
divisio das responsabilidades, prefira sacrificar o principio de
duplo grau de jurisdigdo do que coagir o tribunal a estatuir sobre
perdas e danos contrariamente a4 sua concepg¢fo inicial: Cass.
crim. 9 de outubro 1969 (B. 346.592); 23 de outubro de 1969
(B.263.630); 27 de abril 1961 (B.123.320); 8 de junho de 1971
(B. 182.457); 15 de junho de 1971 (B.189.493).

45) M. Pleven respondeu a essas obje¢des dizendo que “é normal
que a lei evolua e se adapte o melhor possivel as necessidades™.
E verdade que na maioria dos casos, serd o mesmo juiz de
instincia que dirigird a audiéncia de policia e a audiéncia civil.
Além disso, se posteriormente ao despacho penal, a vitima soé
pode optar pela via civil, ela deverd se submeter a despesas
consideraveis no caso de, devido ao montante de seu pedido, a

competéncia do tribunal de instdncia estiver aquém do caso.

Parece, entfo, que o art. 528.2 C. pr. pen. revoga a disposi¢éo do
decreto n® 581284 de 22 de dezembro de 1958 determinando

principalmente a competéncia das jurisdig8es de insténcia.
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46) Um decreto do Conselho de Estado determina as condi¢les de
aplicagdo dos art. 524 e seguintes do C. pr. pen. incluidas no

Livro II que trata do procedimento simplificado.

B - Procedimento da multa prefixada

47) O legislador deu uma nova redagéo aos art. 529 ¢ 530 C. pr.,
pen. que passa a figurar no capitulo II bis do titulo III do livro II

do mesmo cédigo.

As contraveng¢des podem, segundo a lel, causar o pagamento de

uma multa prefixada.

48) Tal pagamento pode ser efetuado de duas maneiras:

- Diretamente ao agente que lavrou o auto da infrag¢do, provido
dum carné com recibos. Um decreto determinara as categorias de
agentes habilitados para tal tarefa.

- No prazo de 15 dias ( e nfo mais 8 dias como atualmente)
posteriores a data de constatagfo da infragdo ou dependendo do
caso, do envio de um aviso de contraven¢fo. Essa ultima

disposig¢do diz principalmente respeito & constatagfo de infragéo

21
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cometida pelo motorista de um veiculo em movimento e né&o
interpelado.

O pagamento ¢ entfo efetuado junto ao departamento indicado no
aviso de contravengdo por meio de um selo multa cujo valor
corresponde ao montante da multa prefixada incorrida.

O pagamento da multa prefixada cuja tarifa serd determinada por
decreto, elimina a acfo publica. Além disso, ndo confere com as
regras que dizem respeito a reincidéncia.

49) O procedimento de multa prefixada nfo ¢ permitido:(art.530
C. pr.pen.)

- Quando a contravengfo expde seu autor a reparagcdo de danos
causados a pessoas ou terceiros.

- Em caso de constata¢gdes simultdneas de varias infragdes quando
uma delas n3o permite a aplicacdo do procedimento de multa

prefixada.

50) O que acontece se o contraventor nfo fizer uso dessas
facilidades? O ministério publico podera proceder diante do
tribunal de policia de acordo com procedimento de direito comum
previsto pelos art. 531 e seguintes C. pr. pen. ou optar pelo
procedimento simplificado de despacho penal que acabamos de

examinar (art. 530.1 C. pr. pen.).
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Nos termos do art. 530.2 C. pr. pen., a tarifa das multas
prefixadas serd determinada por decreto: um decreto do Conselho
de Estado determinara, se necessario for, as modalidades de

aplicacfdo dos art. 529 a 530.1.

C — Repressio das infra¢cdes submetidas a regulamentacfo da

policia rodoviéria.

51) Trata-se essencialmente de estacionamento.

Em 1965, 2 000 000 contraven¢des de estacionamento foram

~ constatadas e em 1971, esse numero ultrapassou 4 000 000.

Quanto a defini¢do do responsavel de uma infracdo de cddigo
rodoviario, sabe-se que o art. L. 21 C rod. assinala que o
motorista ¢ em principio penalmente responsavel pelas infragSes

cometidas uma vez que é ele mesmo que estava dirigindo.

No entanto, a alinea 2 do texto autoriza o tribunal a decidir,
quando o motorista agiu na qualidade de empregado, levando em
conta as circunstidncias de fato e as condi¢des de trabalho do
interessado, que o pagamento das multas de policia e custos sera
integralmente ou parcialmente, de responsabilidade do

comitente.
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O legislador desejou sobretudo punir as transportadoras,
moralmente responsadveis pelas infra¢gSes cometidas por seus
empregados em razfo das condigdes de trabalho impostas. (J.O
Deb. Ass. Nat. 31 de janeiro de 1958, p. 451, 454, 475). Segundo
o senador Namy, “desejou-se evitar que o assalariado arcasse com
o tributo das contravengdes”. (J.O Deb. Cons. Rep., 18 de margo
de 1958, p. 576). E justamente para que se possa verificar as
condi¢des de trabalho que o “livro individual de controle do
motorista” figura nos documentos de bordo obrigatérios em todos

os veiculos ou transporte.

52) No caso de infra¢cdes submetidas a regulamentagdo de
estacionamento de veiculos sancionadas somente com multa (v.
art. R. 233.1. 1% alinea ¢ 233.2 C. rod.) o responsavel pecuniario
passa a ser, segundo o art. 421.1 C. rod., o titular do certificado
de licenciamento do veiculo, salvo nos casos em que o©
proprietario possa provar a existéncia de circunstincias de forga
maior (por exemplo uma avaria) ou fornecer informag¢Ses que
permitam identificar o verdadeiro autor da infragfo. Tratar-se-a,
por exemplo, de locatario, ladr8o, uma pessoa a quem o veiculo
foi emprestado ou um novo proprietdrio que dispde de 15 dias

para providenciar a mudancga do certificado de propriedade.

24
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A respeito dos vefculos furtados, o ministro da justi¢a declarou

em resposta a pergunta de um parlamentar: "todas as sangQes
penais, mesmo aquelas previstas em matéria de contravengéo, so
podem ser infligidas ao autor das ocorréncias imputadas. E certo
que as decisdes que optam por uma multa de composi¢do s&o
sempre dirigidas ao titular do certificado de propriedade, mas ele
pode, abstendo-se de qualquer regulamento, avisar
imediatamente o ministério publico que ele nfdo é o responsavel
pelo ocorrido, e sobretudo provar que como vitima do furto, n&o
poderia, na data da infrac@o, estar fazendo uso de seu veiculo .

(J.0. 27 de outubro de 1971)

53) Caso o certificado de registro e licenciamento do veiculo
esteja em nome de pessoa jurfdica, a responsabilidade pecunidria
caberd, sob reserva precitada, ao representante da pessoa

juridica.

54) A analise das disposi¢des do art. 27 C. Rod.: trata-se de
aplicar um método de sangdo mais rapido a algumas infrag8es sob
regulamentagio da policia rodovidria e principalmente as que
dizem respeito a estacionamentos. Na realidade, os
procedimentos de multa prefixada e de multa de composi¢éo n#o
se mostraram eficientes; os contraventores nfo pagaram e foi

necessario interpeld-los nos tribunais de policia. Em 1968, foram
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entregues aos juizes de Paris 465 612 autuacdes de multas por
infracdo as regras de estacionamento, cujos autores deixaram de

pagar a multa pela via do pagamento esponténeo.

Para aliviar o trabalho das jurisdi¢gdes, previu-se que o
procedimento de multa prefixada analisado acima (art. 529 e 530
C. pr. pen.) tornar-se-ia aplicavel as contravenc¢Ses de legisla¢fo
ou circulag@o rodovidaria, desde que a multa, cuja taxa mdxima &

fixada por decreto, ndo exceda tal taxa..

55) Néo pretendemos revelar segredos de Estado ao dizer que a
multa em matéria de contravengdo de estacionamento, que tem
atualmente uma taxa base de 10 francos estd sujeita a ser
aumentada constantemente até 40 francos em Paris e 30 francos
no suburbio. Prevé-se que as coletividades locais possam
abrandar a taxa de acordo com os bairros e a natureza das vias.
Observemos que a proposta de lei de numero 1998 feita por
deputados do partido socialista e aliados tende a destinar as
cidades de mais de 10 000 habitantes o produto das multas
cobradas por infragfo as regras de trinsito. Estes créditos se
destinariam  obrigatoriamente as despesas de trabalho
proporcionando uma melhora na circulagdo urbana e para custos
de m#o de obra especializada afim de garantir um melhor

funcionamento do servigos de trinsito urbano.
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56) Quando se trata somente de contravengdo a regulamentacgio

de estacionamento, mesmo que o autor seja menor de 18 anos,
proceder-se-4 de acordo com o art. L.27.1 a L.27.3 que

examinaremos {art. .27 alinea C. rod.).

57) O contraventor das disposi¢des que regulamentam o
estacionamento pode:

- pagar a multa prefixada

- usar o selo-multa

- fazer uma reclamag¢fo ao departamento indicado no aviso de
contraveng¢dio que sera entregue ao ministério publico. (

art.1..27.1, alinea 1C.rod.)

58) Um prazo para este procedimento foi previsto: trata-se
daquele instituido pelo art. 529 C. pr. pen., ou seja 15 dias a
contar da data de constatac8o da infragfio ou do envio do aviso de

contravengfo ao proprietario do veiculo (art. L. 27.1 alinea 1 C.

rod.)

59) Caso o contraventor ndo se manifeste, o titular do certificado
de registro e de licenciamento do veiculo sera devedor de pleno

direito da multa penal fixa cuja taxa ¢ determinada por decreto

27
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pelo representante da Fazenda, em virtude de um titulo
executorio

assinado pelo promotor piblico. (art. L 27.1 alinea 2 C.rod.)

60) O titulo referido é executado segundo regras previstas no
Cédigo de processo penal para execugdo dos julgamentos de

policia.

Porém, a alinea 3 do mesmo art. L.27.1 traz um atenuante: nos
dez dias a contar da data em que o contraventor da
regulamentagio de estacionamento tomou ciéncia do titulo
executdrio em questfio, através do ato de execugdo ou de qualquer
outro meio, o interessado pode fazer uma reclamac¢fo junto ao
ministério publico. Esta reclamacfo anula automaticamente o

titulo executdrio.

61) A reclamacio gera conseqiéncias diferentes, seja ela
entregue ao ministério pablico ou aos servigos donde provém o
aviso de contravencfo ( art. L 27.2 C. rod.). O ministério
publico, apds reconsideragdo do processo, arquiva-o ou conduz a
agio conforme regras de direito comum ou de procedimento
simplificado. Para desencorajar o espirito de emulagdo, previu-se

que se o tribunal optou pela condenac8o, a multa que infligira ao
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autor da reclama¢do nfo podera ser inferior ao valor da multa

fixa do titulo executorio.

62) Nos termos do art. L.27.3 C. rod., o tribunal de policia
estatui conforme disposi¢do do art. 711 C. pr. pen. sobre
incidentes contenciosos relativos ao executdrio (erro sobre

pessoa) e retificagdo dos erros essencialmente materiais.

A execugfo da decis@o € suspensa se o magistrado assim mandar.
Ele estatui em camara de conselho, apds ouvir o ministério
publico, o advogado da parte, caso se manifeste e eventualmente
o proprio interessado. O ministério publico se incumbe de intimar

a parte interessada sobre o julgamento do incidente.

As consequéncias do pagamento da multa penal fixa s#o,
segundo o mesmo artigo, as mesmas da multa prefixada: extingfo

da ac¢do publica, salvo nos casos de reincidéncia.

64) Acrescentemos trés ressalvas:

1)O novo procedimento em matéria de contravenc¢fo serd também
aplicavel na algada da corte de apelagdo de Colmar, uma vez que
a alinea 2 do art. 5 do decreto de 25 de novembro de 1919 para a

execucdo da lei de 17 de outubro de 1919 relativa ao regime

70
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transitério de Alsace Lorraine fora revogada (L. de 3 de janeiro

de 1972, art. 7).

2)As disposi¢gdes anteriormente em vigor continuam aplicaveis as
contraven¢des cometidas antes da aplicagdo da nova lei que

entrard em vigor, no maximo, até 30 de junho de 1972.

3)Sdo finalmente revogados os art. 392 e 464 C. rur. que excluem
do procedimento da multa de composi¢fdo as contraveng¢des do
livro 1 do dito cdédigo que trata de caga, assim como das
infragSes em matéria de pesca que sfo de competéncia dos

tribunais de policia.

65) Constata-se que em matéria de estacionamento, a repressio
torna-se pouco formal e pouco custosa. Elimina-se praticamente
seu carater judicidrio dependendo do procedimento utilizado e
ndo depende mais da onerosa intervengfio do oficial de justica.
Durante os debates, o Ministro da justi¢ca forneceu alguns dados.
Em Paris, em 1968, os custos da justi¢ca referentes a 600 000
sentengas pronunciadas em matéria de estacionamento se
elevaram a aproximadamente 3 bilhdes de francos antigos cuja
metade correspondia ao custo de citag8o e intimagfo pelo oficial

de justiga.

N
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66) No plano pratico, segundo informag¢des dadas por M. Pleven,
as multas fixas serfdo tratadas como as multas de composi¢do o
sio atualmente, pelo computador da reparticio da prefeitura de

policia e do ministério da fazenda.

67) Yantagens do procedimento simplificado

-Evitar o recurso ao juiz que sé sera acionado quando o
ministério publico estimar que a reclamac¢fo € justificada, caso
contrario haverd arquivamento;

-Economia nos custos do processo;

-Excelente meio de dissuas@o por causa da aceleragio na

cobran¢a das multas.

Em suma, substituir um método administrativo por um método
judiciario tem, segundo M. Pleven, os seguintes objetivos:
“Simplificac8o para a justica, simplificagio para os cidadfos,

eficacia na cobranga, interesse da Fazenda publica”.

68) Muitos alegarfo que no plano psicoldgico, a adverténcia
vinda de um tribunal de policia pareceria aos olhos do
contraventor um valor moral constrangedor maior que a causada

pela administracfo fiscal.

21
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69) Desejamos que os regulamentos de administra¢do publica
anunciados para a aplicagdo do texto aparegam no futuro
préximo. O atraso na publicac@o do decreto de aplicagdo da lei de
31 de dezembro de 1970 ( v. nosso estudo “Destrogos e
automoveis estacionados durante muito tempo em lugares para
estacionamento” — Bul. Transportes 27 de janeiro de 1971) sobre
estacionamento abusivo de automdveis e que nfo deu em nada,

nos faz refletir.

70) N&o convém, a0 meu ver, que nossos governantes
permanegam inertes. As principais causas desta situagdo devem
ser pesquisadas e, como sugeriu o senador Namy, seria preciso
promover uma politica coerente em relagdo a circulagdo de
pessoas e mercadorias na regido parisiense que estd sendo
asfixiada devido ao caos de veiculos de toda espécie, regifo
parisiense onde o automo6vel mal consegue circular e muito menos
estacionar sem o risco de estar infringindo a lei”. Ndo podemos
esquecer que o prefeito de Paris revelou recentemente que os 1
500 hectares de carro ndo podem caber dentro de 1 200 hectares

de wvias. ( A. Sauvy “As quatro rodas da fortuna” Edit.

Flammarion).

Paul-Julien DOLL

Juiz da Corte de apelagdo de Paris

9
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La simplification de la procédure

(Com.menta.ire de la loi n°®

CHRONIQUS., — XXIY

applicable aux contraventions

72-5 du 3 janvier 1972) *

1, — Face 2 la poursuite €t a Pinstruction des contraven-
égislateur peut hésiter entre deux attitudes : soit coD-
édure classique, potamment le recours au juge

du coptradictoire, soit la dépouiller plus ou
wactgxine jadiciaire pour tui donner, en certains
une allure purement administrative. Longtemps

notre droit 3 préféré la premiidre conception. Avec 1a loi du
3 janv. 1972, 1l 2 opté résolument en faveur de la seconde.
Notre }gislation 2 d@i prendre cette +voie car pos tribunaux
de police risquaient Y'asphyxie en raison de l'augmentation
vertigineuse du nombre des contraventions {1). .

Et elle 2 pu la prendre parce que fes contraventions sont
« mépris d'autrui, bravade de Iinterdiction, sans-géne et pa-
(2) davantage que manifestation d'une criminali

Xc. La loi de 1972 n'est pas cependant sans précédents.

tioms, l¢

véritab:
2. — Le légisiaieur de 1926 et 1945 avait en effet smaginé
deux procédures simplifiées I'amende de composition et
’amende fo;faitairc dont le but commun était dé&pa .d’évxter

procédures p'avaient pas répendu dans la

]Ja com u contrevenant A Paudience. Plus précisément,
celui-ci pouvait s~ soustraire 3 la procédure ordinaire en ver-
sant une amende d'un montant fixé d'avance par un réglement
3 un taux intermédiaire entre le minimum et le maximum de
la peine encourue. Sj 1e but de ces deux procédures £tait donc,
le méme, leur mécanisme et Jeur champ d’application di é-
rajient cependant.

Awec la procédure de composition, le juge de police n'était
pas dessaisi puisqu'il devait fixer, avant toute citation, le mon-
tapt de Y'am= dont il proposait au contrevepant le verse-
ment. Avec Pamende forfaitaire, la procédure se déroulait au
contraire sur le plan extrajudiciaire, le calcul de l'amende
étant effectué par l'agent verbalisateur qui avertissait Jui-méme
e contrevenant de la faculté de sacquitter immédiatement
ou dans un délai de buit jours au moyen d'un timbre-amende.
Ce systéme administratif offrant moins de garanties que celui
de la composition, le iégislateur lui avait assigné un domaine
plus restreint. Alors que la procédure de composition devait
s'appliquer & toutes les contraventions, sauf exceptions prévues
par la loi, celle de lamende forfaitaire était réservée aux
contraventions des deux premitres classes, €0 fait aux contra-
wventions relativesd la circulation routitre.

3, — Aussi séduisantes qu'elles aient pu paraitre, ces deux

1

pratique aux espoirs
§'était névélé inefficace en raison de
pombre de contrevenants qui, €n
forfaitaire et celle de composi-
tion, provoquaient cet engoTgement des tribunaux que ie 1égis-
lateur avait justement voulu éviter. Dans son rapport au Con-
seil de législation pénale, M. le professeur Viw écrivait
potamment @ <€ en 1968, dans Paris <t la région parisienne,
moins de 50 p. 100 des amendes justiciables du timbre ont
été effectivement payées par T'emploi de ce dernier. La méme
année, sur 1602000 décisions d’amendes de composition
&uablies par le tribupal de Paris, 950450 amendes ont été

yées, soit 55,65 P- 100 du total. La conséquence logique est
que 597 528 jugements ont d0 étre rendus par c¢ méme tri-
bunal dont plus des trois quarts concernaient des infractions

stationnement. La moyenne des affaires appelées attei-
gnait le <hiffre effarant de 3000 par audience> 3). Le
Citoyen comparaissant devant de telles juridictions ane pou-
wait avoir qu'une impression défavorable de notre justice (4).
Enfin, qu'il ait comparu ou pon, le prévenu devait supporter
des frais de justice dépassant e trés loin le montant de

I'amende (5)-

4. — Une réfor
ble. Le légistateur

du Mégislateur. 12 systeme
'inertie d'un trés grand
omettant de payer

me de la procédure était donc indispensa-
de 1972 la méne sur deux plans. :
En premier liew, il remplace la procédure de composition
par le systeme de I'ordonnance pénale que ke droit allemand
connait depuis ,1877 sous le nom de Sirafbefehl. Grice A ce
procédé, le juge peut, $a0s débat préalable, condamner le pré-
~enu ; celui-ci peut faire opposition 2 1a décision et l'affaire
est alors portée en andience publique. Celte technique, main-
tenue en vigueur en Alsace-Lorraine aprés 1919 (6) y avait
donné d’excellents résultats (7). Aussi le Kgislateur a-t-il déci-
dé que cette procédure, encore judiciaire, pourrait s'appliquer
3 presque toutes les coptraventions (art. 524 2 5282 nou-
veaux ¢. pr. pém).

En second lieu, le Kgislateur Téduit 3 P'état administratif
la procédure concernant les contraventions 3 Iz réglementa- -
tion sur le stationpement des. véhicules en prévoyant des regles
plus simples encore que celles de T'amende forfaitaire (8) et
dans le déroulement desquelles le juge de police n'aura
pas en principe 3 intervenir (art. L. 21-1 et L. 27 et s. pou-

veaux du code de la route)..

* V. le décrﬁt d'application (n° 72-471 du 12 juin 1972},
J. 0.du 13 jui_n 1872, p. 5941.

(1) Le nombre total des condamnations prononcées par
‘ensemble des tribunaux de police est passé de T43 260
(indice 100) en 1980 4 1575040 (indice 211) en 1968 (Compte
général de la justice criminelle, 1968).

(2) M. Le Clére, Tilustration et défense
Rev. science crim. 1970. 592.

1

(3) Rapport ne 1992 de M. Zimmermann 8&u nom de la
Commission des lois de 1'Assemblée pationale, p. 6.

(4) Intervention de M. Pleven, garde des Sceaux,
débats Sénat, p. 587, col. 2.

(5) Idem.

de 1a contravention,

J. O.

RECUEIL DALLOZ ‘srazy, 1972, 24% CAHIER. — CHRONIQUE.

(6) En vertu du décret du 25 nov. 1919.

(T) Ainsi sur 15250 ordonpances pénales rendues de 1983
3 1967 par le tribunal de police de Thionviliz, 160 seule-
ment firent 1'objet d'une opposition et aboutirent & 58 con-
firmations, 535 infirmations et 46 décisions de classement (J
Lorentz et J. Volff, L'ordonnance pénale : Une procsdure
simple, rapide et peu cotteuse, J.C.P. 1968. 1. 2192).

(8) La procédure de l'amendz2 forfaitaire reste pratique-
ment inchangée, les pouvesux art. 529 a 530-2 ¢ Pr- pén.
jntégrant purement et simplement J'essentie] des disposi-
L. 27 du code de 1a route. Le défaut de
paiement de Yamende dans les quinze jours entraine 1'appll-

cation de 18 procédure de Yordonnsnce pénale ou de celle du

droit commun.
34
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J. — La procédure judiciaire de droit commun
de l'ordonnance pénale.

5. — Cette « procédure judiciaire simplifiée > (9) de lor-
donnance pénale est originale & la fois par son domaine
d'application, par son fonctionnement et par la fagon dont
elle entend protéger les droits du justiciable. 11 faut cependant
se demander si le louable souci d'efficacité et de rapidité,
qui a animé le législateur, n'a pas conduit 4 l’adoption de

solutions peu classiques.

6. — L'art. 524, al. 1, dispose que «toute contravention
de police, méme commise en état de récidive, peut étre sou-
mise a la procédure simplifiée » de 'ordonnance pénale. Seu-
les sont exclues les contraventions prévues par le code du
travail (10), les contraventions de cinquieme classe commises
par des mineurs (11) ainsi que celles pour lesquelles la victime
a fait citer directement le prévenu devant le juge d’instance
avant qu'ait été rendue l'ordonnance (art. 524, al. 2 et 3).

Deux conséquences découlent de la régle générale inscrite
A I'art. 524. Tout d'abord, quoique la procédure simplifiée ne
s'applique qu'au prononcé de peines pécuniaires (art. 525, al.
2), son utilisation n'est pas exclue lorsque la contravention
constatée fait encourir 2 son auteur une peine privative de
liberté ou une peine complémentaire telle que la suspension du
permis de conduire (12). Ensuite, cette procédure peut étre uti-
lisée méme pour les contraventions d= cinquiéme classe. Ce
principe fut 2 la vérité trés discuté lors des travaux prépara-
toires. Le sénateur ‘Mignot fit en effet valoir que ces contra-
ventions sont afférentes pour 90 p. 100 au moins a des acci-
dents d’automobile de sorte qu'il y a une victime dont les
droits risquent d'étre frustrés puisqu’elle ne sera pas_avisée de
I'ordonmance, alors que, jusqu'a présent, le parquet I'avisait de
la date de l'audience (13). L'extension de la procédure sim-
plifiée aux grandes contraventions fut méanmoins votéc au
double motif que les droits de la victime étaient respectés par
d’autres moyens (infra, n° 9) et que I'application de la pro-
cédure simplifiée n'était point automatique (infra, n°® 7).

On notera qu'en vertu de ces deux corollaires, la procédure
simplifiée pourra s'appliquer 2 la répression de la nouvelle
contravention d'émission de chéque sans provision (14) qui
est une contravention de cingniéme classe punissable d'empri-

sonnement.

7. — [La procédure de l'ordonnance pénale est 2 la fois
trés souple et trés simple dans son fonctionnement.

C’est d’une double fagon que se manifeste la souplesse de
I'institution qui doit étre adaptée aux circonstances. Tout
d'abord, I'emploi de la procédure simplifiée est toujours facul-
tatif, le législateur n’ayant pas voulu entrainer un affaiblisse-

;u'un o tion a 'amende (15). Le procureur de
l]a Rérubligue est conc libre de choisir entre ia procedurs

de cette derniére, il communique au juge le dossier de la
poursuite accompagné de ses réquisitions (art. 525, al. 1°*7).
De son coté, le juge n'est pas tenu de dférer A ces réquisi-
tions et «s'il estime qu'un débat contradictoire est utile ou que
des sanctions autres que I'amende devraient étre éventuelle-
ment prononcées, il renvoie le dossier au ministére public
aux fins de poursuites dans les formes de la procédure ordi-
naire » (art. 525, al. 3). Ensuite, le juge qui accepte le sys-
teme de P'ordonnance pénmale et qui entend condamner peut
fixer Librement le montant de 'amende dans les limites d'un
minimum et d'un maximum (16).

Par ailleurs, 1a simplicité de la procédure apparait en ce
gu'elle est dépourvue de tout caractére contradictoire (17), le
juge statuant sans débat préalable (art. 525, al. 2) et en ce que
I'ordonnance n'a pas a étre motivée (18) ni signifiée au pré.
venu, mais seulemen: notifiée par lettre recommandée avec
demande d'avis de réception (19) au bout de dix jours si le
parquet ne fait pas opposition (art. 527, al. 2). Cette absence
de contradiction et de motivation n'est sans doute pas con-
forme aux principss généraux de notre procédure classique (20).
Cependant, «les droits du justiciable restent garantis ea rai-
son de l'intervention conjointe du ministére public et du juge
ainsi que par le droit d’opposition ouvert au contrevenant >

(2i).

8. — Celui-ci peut en effet faire opposition 3 'ordonnance
pendant un délai de trente jours 3 €ompter de la notification.
Durant ce délai, plusieurs hy éses peuvent se présenter
(art. 527, al. 3 2 6 et 528).

Le prévenu peut d'abord ne pas user de ce droit et payer
'amende. L’action publique est alors éteinte et l'ordonnance
acquiert les effets d’un jugement passé en force de chose jugée.
La comparution en audience publique est évitée.

Il peut aussi se montrer inactif en ne payant pas I'amende
et en ne faisant pas opposition. Son silence sera interprété
comme une acceptation tacite et I'ordonnance sera mise 2
exézution (22). Dans le systeme ancien, le défaut de paiement
entrainait la comparution en audience publique.

Enfin le prévenu peut faire opposition. L’affaire vient alors
2 l'audience du tribunal. S'il ne s’y préseate pas, le juge rend
une décision par défaut insusceptible d'opposition. Avec la ré-
forme, «ne seront (donc) renvoyées en audience publique...
que les affaires ol le condamné coateste, qui sont trés peu
nombreuses, ¢t non plus toutes celles ol le paiement volon-

(9) Exposé des motifs, p. 3.

(10) Le particularisme du droit du travail est connu.
Ainsi, lorsque l'infraction porte sur la réglementation de
I'nygiéne et de la sécurité du travall, les poursuites sont
subordonnées & une mise en demeure restée sans effet,
adressée par l'inspecteur du travail au chef d'entreprise.

(11) Sous l'empire de l'ancienne législation, 11 avait été
jugé que la procédure de composition n'était pas applicable
aux mineurs en raison des exigences de l'art. 21 de l'ordon-
nance du 2 févr. 1945 (Crim. 15 janv. 1969; Rev. science crim.
1969. 861, obs. Légal).

(12) Exposé des motifs, p. 4.

(13) Intervention de M. Mignot, J. O. débats Sénat, p.
2972 et 2973. )

(14) Une lol du 3 janv. 1972 a en effet contraventiona-
lisé 1'émission de chéque sans provision lorsque le montant
du chéque est inférieur &4 1000 F.

(15) Dans le ressort de la cour de Colmar, grice & la coexis-
tence de la procédure de droit commun et de celle de l'or-
donnance, on peut user de la premiére lorsque la seconde.
qui est facultative, ne paralt pas permettre une répression
suffisante (Rapport n°* 67 de M. Bruyneel au nom de la
Commission sénatoriale des lois, p. 6).

(16) Dans le systéme de la composition. l'amende était
au contraire fixée par référence & un bardme préétabli ne
laissant aucune liberté au juge.

(17) Comme l'ont noté MM. Lorentz et Volff, «on falt
de la procédure par défaut une procédure normale s (op. cit,
ne 5).

(18) Son caracteére juridictionnel n'en reste pas moins évi-
dent. Cette absence de motivation tend d‘'allleurs non seule-
ment i simplifier la tiche du juge, mais aussi & éviter
d'éventuelles contradictions avec le jugement qui devrait
étre rendu au cas d'opposition. ’

(19) Contre l'avis de certains parlementaires, M. Pleven
s'est catégoriquement opposé au systéme de la signification
par hulissier (J. O. débats, Ass. tat., p. 6327).

(20) Jusqu'a présent, seuls les—arréts des cours d'assises
n'étaient pas motivés, pour des raisons trés particuliéres du
reste.

(21) Rapport de M. Zimmermnn. récité, p. 7.

(22) Cependant si l'avis de réception ne prouve pas que
le prévenu a été touché effectivement, l'opposition reste
recevable pendant un délal de dix jours suivant la date a
laquelle il & eu connaissance de la condamnation par un
moyen Qquelconque.
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aige. '8 _Dans un délai de gquinze jours sqivam la C0n§lalation de

preuses » (23) l'infraction ou de I'envoi de l'avis de contravezion au pro-

. , - d ifiés priétaire du véhicule, le débiteur de l§me.ndc_ qui entend ne pas

En aucun cas, les droits du prévenu ne sont donc Sacrilies. | gacquitter (27) peut adresser au service indiqué dans I'avis de

5 - . contravention une réclamation qui est transmise au aninistére

9. — Il en est de méme pour la vicume, quel que soit le public ; celui-ci peut classer I'affaire ou engager des poursuites
moment auquel elle agisse. suivant la procédure simplifiée ou celle de droit commun.

Cite-t-elle directement le prévenu devant le tribunal avant Si le contrevenant ne paie mi me réclame dans le délai
signature de I'ordonnance, l'art. 524 d"”;’“ algs que tl‘z:rprg; 1égal, il lui est infligé une amende pénale fixe recouvrée par le
cédure simplifiée est exclue. Le cite-t-clle apres signature Trésor en vertu d'un titre exécutoire signé par le procureur de

le tribunal ait statué sur I'o P PO
"ordonnance, Mals “V“‘dq“ e X mubl%l ?’art. 5282, 5 ]a République. 13 se trouve l'innovation qui permettra de
position du prévenu ou du mrmstarf pf olc, T. - ion publi | Gécharger le juge d'un grand nombre d’affaires puisque, dans
3 indique que le tribunal statuera & la fois sur action U9 | 1o régime antérisur, I'inaction du contrevenant entrainait I'ap-
que et sur l'action civile. plication des procédures de la composition et éventuellement

iLe seul cas ol I'on aurait pu craindre pour les intéréts de | du droit commun.

fa victime est celui od elle agit aprés signature de 'ordonnance | g, joi de 1972 ne prive pas cependant le justiciable de
et alors qu'il o'y a pas eu d'opposition. Afin que la victime @€ | 40¢ oaranties. Celui-ci pourra en effet, dans les dix jours de
se beurte pas & upe décision devenue définitive et peut€tre | 1. gate 2 laquelle il a eu conpaissance du titre exécutoire,
contraire A ses intéréts, le Kgislateur a posé deux régles. En | o 4reccer au ministére public une réclamation. 12 encore, I'af-
premier lieu, le tribunal de police est compétent pour statuer | ¢rire pourra étre classée ou donner lieu & des poursuites
sur les intéréts civils alors que U'action publique est éteinte | o )ivant la procédure simplifiée ou cslle de droit commua (28).
(art. 528-2, al. 1°" et 4) contrairement au principe que .l ac-
tion civile est exercée en méme temps que T'action publique. 12. — Aprés avoir instauré une procédure ainsi fort simple,
Ex second lieu, le tribunal de police, et phus généralement toute | 1¢ jgislateur a entendu qu'elle ait un domaine exceptionnelle-
juridiction saisie de cette action civile, dispose d'une liberté | [nonvvaste. Aussi est-elle applicable méme aux mineurs de dix
totale puisque, contrairement 2 uns régle connue de tous. | hyit ans. La Cour de cassation avait pourtant décidé, sous
« l'ordonnance pénale n'a pas l'autorité de la chose jugée 2 | rempire de la législation anciemne, que I'état de minorité
I'égard de l'action civile en réparation des dommages Cau- | excluait tout recours a l'amende forfaitaire (29) dont dérive
sés par l'infraction » (art. 528-1, al. 2). l'actuelle procédure. La doctrime avait approuvé cette décision
ratiquement obligé de meéconnaitre qui permentait d'éviter que le jeune délinquant soit juge de

ses intéréts (30). On comprend cependant le souci du 1égis-

pas €té effectué qui sont, elles, excessivement nom- |

Si le législateur était p
ici le second principe, le criminel s’étant déroulé sans débat, 30). | : i .
il £tait en revanche possible et préférable de ne point heur- | lateur de traiter identiquement tous les auteurs d'infractions
ter le premier, qui est & peu pres absolu dans notre dmill1 (24). | aussl muneures.

1l suffisait d'inviter la victime 3 agir devant la juridiction . . .

civile. Et l'on évitait ainsi, au cas d’accident de la circulation 13. — La loi nouvelle donne enfin des indications sur la
et de relaxe, d'abliger la victime 3 prouver la faute de l'au- détermination ds I'auteur. Certes le principe classique que le
teur, la présomption de l'art. 1384 c. civ. lui facilitant la ‘f’°“d}m€“f d’un véhicule est P?ﬂalﬂ'ﬂiﬂ! TCSPODS;»EIf des m)-
iche. L'art. 528-2, d’ bienveillante, a donc tou- | fractions causces par lui est maintenu (art. 21 c. a route).
kL A et i i La loi de 1972 réduit cependant la portée de ce texte qu ne

t apparences d'un ¢ cadeau empoisonné > (25). 1 . ;
s les appaven ¢ ¢ e L s'applique plus aux contraventions de stationmement. Pour
10. — Si la technique de l'ordonnance pénale méconnait | ces derniéres; un art. L. 21-1 vieat en effet décider que ¢ par

donc plusieurs principes fondamentaux de notre procédure pé- dérogation aux dispositions de T'article précédent, le titulaire
nale (26) — notamment l'oralité et la contradiction des | du certificat d'immatriculation du véhicule (en) est responsable
débats, la motivation de la décision, l'autorité de la chose pépuniainmem », 4 condition que seule une pcinc.d‘amende
jugée au criminel sur le civil, I'exercice simultané de 'action | soit encourue. En outre, lorsque le véhicule appartient & une

civile et de I'action publique — elle ne porte cependant ns morale, la responsabilité pémale incombe a son
jamais atteinte aux droits de la défense du contrevenant et représentant légal.”
de la victime. Elle est en outre d’une application trés large, Les regles établies  I'art. L. 21-1 wisent évidemment 3 ré-

peu rigide et simple. Il est vrai qu'en matiére de contraven- : ; . e os 3
tions aux regles t_ﬂu stationnement, le 1égislateur a imaginé une g‘;:.‘: :tlefsasmﬁexiiesr;}:;ém;rdés::né;t;t‘xllve;x: mdii:lgirroeié»
procédure plus simple encore. (31). Elles s'insérent par ailleurs dans le mouvement moderne
en faveur de c2 qu'on a appelé la responsabilité pénale du fait
d'autrui (32). Le directeur d'une société ou le patron isolé au
II. — La procédure administrative nom duquel se trouve le véhicule vont devoir supporter eux-

propre aux contraventions de stationnement. u_)émes le poids des amendes pour des contraventions maté-
riellement commises par un de leurs préposés.

11. — Cette procédure est sans conteste la plus expéditive Cette responsabilité presque automatique n’est cependant pas
que connaisse notre droit pénal (art. L. 27 a L. 27-3 nou- | sans limites. Le propriétaire du véhicule peut en premier lieu
veaux c. de la route). alléguer que le véhicule était loué & un tiers, 1a responsabilité

(23) Rapport ne 255 de M. Bruyneel, p. 7. (27) Le palement entraine extinction de l'action publl-
(24) Trés justement le sénateur Mignot a falt remarquer que et exclusion des régles concernant la récldive.
| «quil n'y a pas d'exemple dans notre législation ou un (28) Pour décourager les contrevenants de falre cette ré-
tribunal répressif, ait compétence, du moment que l'action clamation, il est prévu qu'au cas de condamnation, l'amendo
publique a été réglée» (J. O. débats, Sénat, p. 2973). L'apti- ne peut tre inférieure au montant de l'amende portée au
tude de la cour d'assises & statuer sur les réparations civiles titre exécutolire.

aprés acquittement n'infirme pas ce principe puisque les (29) Crim. 4 févr. 1971, D. 1971. 231.

deux actions ont été exercées simultanément.
(28) P.-J. Dol, La simplification de la procédure en ma- (30) Obs. Légal sous Crim. 7 févr. 1971, Rev. science crim.
tidre de contraventions, Gaz. Pal. 1972. 1. 114. 1871. 673.

(28) Contra, Mme A. Mayer-Jack : Une réforme i la Janus:

Triveon

(31) Exposé des motifs, p. 7.

Introduction de l'ordonnance pénale dans la législation fran- (32) Pour un recensement des principales manifestations

nistratif, J.C.P. 1972. I. 2456, n* 15. 193 et 194.

!

|
|
: caise et réduction du stationnement interdit & 1'état admi- de ce phénomeéne, A. Decocq, Droit pénal général, 1971, p.
|
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pesant alors sur ce dernier (33). 11 peut auss| évoquer un ¢ évé-

nement de force majeure ou {ournir des renseignements pere

meutant d'identifier lauteur véritable de l'infraction» @ au

cas de panne ou de vol, par exemple, le propriétaire ne
sera donc pas tenu (34). \

v

e
s

14. — Sans méconnaitre les intéréts du justiciable, la loi
de 1972 altere donc le visage classique de noure procédure
pénale. Son vote paraissait _cependant indispensable & la
survie des juridictions de police. Sans doute, ce texte cessera-
t-il méme d'étonner si I'on rappelle qu'en moins de deux ans,

(33) De méme en matiére de responsabilité pénale du fait
darautrui, le patron peut déléguer la direction d'un service
i un préposé qui assure alors la responsablilité, par exemple :
Crim. 29 oct. 1968, Rev. science crim. 1969. 404, obs. Levasseur
et Crim. 6 mai 1969, Rev. science crim. 1971. 405, obs. Légal.

(34) Avec la responsabilité pénale du fait d'sutrul en re-
vanche, la contrainte n'est pas admise. 2

RECUVEIL DALLUZ BINEY

le juge d'instruction
vus autoriser a ordonner des mesures

Lo AH
LT @

— |yl

et le procureur de la République se sont
de traitement médical
stionnel sest vu reconnaitre le pou-
frapper des tratiquants de drogue récidivistes d'unc
peine de quarante années d'emprisonnement (36), tandis que
la régle sacro-sainte d'une gards 3 vue réduite i un maximum

(35), que le tribunal corre
voir de

de quarante-huit heures était emportée (37). Décidément,
sous la pression de qéccssinés longtemps insoupgoanées, 0O~
tre procédure vit des jours nouveaux.

Jean (PRADEL,

Maitre de conférences agrégé & la Faculié de droit
et des sciences i de Poitiers.

(35) Les art. 138, al 2/10 ¢ pr. pén. (L. 17 julll 1970)
et L. 628-2, al. 1°7, C. de 1a santé publique (L. 31 déc. 1970)
pour le premier, rart. L. 628-1, al. 1er du méme code (méme

lof) pour le second.
(86) Art. L. 627, al. 1*7, du meéme code (méme loi).

(37) Art. L. 627-1 du méme code (méme lol).

FEARLE
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Consagracio do “plea bargaining” a francesa:
A composicio penal instituida pela lei n® 99-515 de 23 de
junho de 1999

Jean Pradel
Professor na faculdade de direito de Poitiers,

Diretor do instituto de ciéncias criminais.

A composi¢do penal, mnova instituicdo do nosso
procedimento repressivo € a Gltima parte de uma longa evolugéo
muito modificada na préatica '. Durante muito tempo, o ministério
publico, ao examinar uma infragfo, sé tinha a possibilidade de
promover a ag¢do ou arquiva-la . Uma primeira reforma
legislativa proveniente da lei n°® 93-2 de 04 de janeiro de 1993
(art.41, in fine c. proc. pen.) (D.1993, Leg. p.134) instituiu a
mediag¢do penal, segundo a qual um terceiro era designado pelo
ministério publico com a missfio de reconciliar a autor dos fatos e
as vitimas através da reparagfo dos danos que causaria o
arquivamento do caso > E eis que uma lei de 23 de junho de 1999
(D.1999, Leg. P.311) oficializa outras alternativas para a agfo

como a evocagdo a lel Yea reparagdo do dano (art. 41-1 c. pr.

pen.) e institui principalmente uma verdadeira novidade: trata-se

! Para uma visdo mais ampla, V. M.-Cartier. Alternativas para resolugéo de conflitos em matéria penal,
RGDP, 1998, p.1.

2 Apesar de, na pratica, muitos membros do ministério ptiblico subordinarem o arquivamento & reparagéo do
prejuizo pelo autor dos fatos.

3 Falamos de "terceira via"entre a agio e arquivamento imediato. Todos os relatérios ressaltam os
beneficios. V. por tltimo o relatério de L, Mermaz feito em nome da comiss&o das leis da Assembléia
Nacional, n° 1328, 20 jan. 1999, observando que desde de 1993 o niimero de mediagBes penais passou de 22
000 a 48 000, p. 7.
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da composi¢do penal que permite que o promotor oferega ao
delinqiiente confesso a possibilidade de cumprir certos atos
evitando o prosseguimento da agfio publica, desde que um juiz

valide o acordo.

Na realidade, a composi¢do penal é conseqiéncia de um
primeiro insucesso legislativo. Em dezembro de 1994, o
legislativo  adotou a injungdo penal que “para impedir o
arquivamento que nfo parava de aumentar” dera ao promotor o
poder de pedir ao autor dos fatos — com seu assentimento — o
cumprimento de certos atos, como o pagamento de quantia em
dinheiro & Fazenda publica “se lhe parecesse que esse
procedimento fosse capaz de resolver o problema resultante da
infracgfio, prevenir a reincidéncia e garantir a reparag¢lo do dano
causado a vitima” (art. 48-1.c. pr. pen.). O cumprimento do ato
causaria a extingdo da ac¢fo ptblica. Essa medida foi anulada pelo
Conselho constitucional - decisfo n® 95 — 360 DC de 02 de
fevereiro de 1995 (D. 1997, Som. p. 130, obs. T.S Renoux),
principalmente por desconhecer o principio de separaglo da agéo
e do julgamento, e levando o ministério publico a pronunciar um
tipo de pena que atentava contra as liberdades individuais. O
argumento ndo é totalmente convincente ja que a pena ¢ imposta
ao delingiiente e aparece em seu registro criminal. Com a

injungéo penal, o autor dos fatos devia dar o seu assentimento e a

4 Bvocagdo 4 lei j4 havia sido recomendada em matéria de toxicomania por diversas circulares de 17 maio
1978, 17 set. 1984 e 12 maio 1987, esta Gltima falando de "adverténcia”.
5 Relatério em nome da Comissfo de leis da Assembléia nacional, n°1427, 22 jun. 1994, p.11
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medida nd3o aparecia em seu registro criminal®. Mas, como o
principio da reforma era bom — dar uma resposta penal a fatos
que nio se podia arquivar e para evitar a sobrecarga dos tribunais
— o legislador retomou o caso e levando em conta a opinifio do
juiz constitucional, criou a composigdo penal 7 com a lei de 23 de
junho de 1999° Dessa nova institui¢do’, examinaremos a esfera
de acdo, o conteudo e o procedimento (art. 41-2 e 41-3 c. pr. pen,

respectivamente consagrados aos delitos e contravengdes).

I — Esfera de acio da composicido penal

Institui¢do formada visando a eficdcia, a composi¢do penal
diz respeito a um grande numero de infra¢des, infra¢des simples
em estrutura. Assim, o legislador manteve um grande nimero de
delitos e também, apesar da preexisténcia do despacho penal,

algumas contraveng¢des, desde que o autor seja um maior de idade
10

A —O art. 41-2 ¢. pr. pen. enumera os delitos submetidos a

composi¢do penal. Trata-se de delitos que s#o juridicamente

6 Mas, em um registro nacional de injungdes, durante cinco anos. Sobre critica da decisdo do Conselho
constitucional, V. J. Pradel, De uma lei abortada a um novo projeto de injungfio penal, D. 1995, Cron. p.
171, not. n° 4.

7 Observar-se-4 as hesitagdes seméanticas do legislador. Por ocasido da génese da lei abortada de 1994,
utilizou-se sucessivamente as expressdes " transagdo penal”, "composigao penal", e "injungdo penal". O
projeto de lei de 14 de maio de 1998 - que ocasionou a lei de 23 jun.1999 - falava de "compensacdo
judici4ria" e o legislador, a pedido do Senado, adotou ...composi¢&o penal!

% Que sob o titulo sugestivo de "lei reforgando a eficcia do procedimento penal” trata também do juiz inico
em matéria correcional, do julgamento das contravengGes, das investigagBes, da instrugdo e colaboragio
judiciaria internacional. Mas, o mais importante desta lei € a parte relativa & composigéo penal tratada no
art. 1°.

? Ela é realmente nova pois ao contrario de outras alternativas, nfo se apoia em nenhuma outra prética
anterior.

10 A n#o aplicagdo desse procedimento aos menores se explica devido as numerosas possibilidades j&
oferecidas pela decisfo de 2 fev. 1945 sobre a inféncia delingiiente.
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punidos com trés anos de prisdo (e freqientemente menos) e
sociologicamente fazem parte ou correspondem a delinqliéncia
urbana”.!* A enumeragfio, na realidade, diz respeito as violéncias
que provocaram incapacidade total de trabalho de mais de oito
dias (art. 222-11 «¢. pen.), mesmo acompanhadas de
circunstdncias agravantes indicadas no art.222-13 do mesmo
c6digo’?, as chamadas telefénicas malevolentes (art.222-16), as
ameac¢as (art. 222-17) aquelas feitas por ordem ou sob condigéo
(art. 222-18, al. 1°), abandono de familia (art 227-3), alguns
danos ao exercicio de autoridade paterna ( art. 227-5 a 227-7,
227-9 a 227-11), furto

( art. 311-3), a trapaga (art. 313-5), subtragdo fraudulenta de
fundos ou objetos penhorados (art. 314-5 e 314-6), destruicio e
depredagdo simples (art. 322-1 e 322-2), ameacas de destruigéo,
vandalismo e falsos alarmes (art. 322-12 a 322-14), ultraje a
pessoas em tarefas de servigo publico e a rebelifio (art. 433-5 a
433-7), sevicias graves a animais (art. 521-1) e porte irregular de
arma de 1* e 4® categorias, assim como o porte ilegitimo de arma
de 6 categoria (art. 28 e 32, 2%, Dec. L. 2 .18 abril de 1939 sobre

o regime dos materiais de guerra, armas ¢ munigdes).

Todos esses delitos ja4 estavam previstos no projeto de lei,

que os visava com exclusividade. Durante o debate parlamentar,

1 Apresentagdo de motivos do projeto de lei de 14 de maio de 1998, p.2 que corresponde ao "contencioso
de massa ", "4 delingiiéncia de massa ", expressdo utilizada por L. Mermaz, relatorio em nome da Comissdo
de leis da Assembléia nacional, n® 1328, 20 jan. 1999, p.5.

12 Qe as violéncias sio acompanhadas de duas ou trés circunstincias agravantes previstas no art. 222-13, a
composigdo penal ndo pode mais ser aplicada: na realidade, o art. 42-1 c.pr.pen. visa as circunstancias
previstas no art. "222-13 (1° a 10°), parte do artigo que visa somente uma por vez, e a acumulagdo de
circunstancias é prevista apds esta enumeragfo de circunsténcias; alem disso, a acumulagfo leva a penas de
sete a dez anos de prisio, enquanto que a composi¢io penal nfo se aplica acima de trés anos.
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dois outros delitos foram acrescentados ap6s asperas discussdes.
Em primeiro lugar o uso de entorpecentes (art. L 628, c6d. satde
publica): essa juncfo teve que ser aprovada pois esse delito &
pouco submetido a agdo — 2979 condenagdes em 1996 ¢ 3368 em
1997 — e esperamos que a composi¢cdo penal traga, com mais
freqtiéncia, uma resposta penal a essa infra¢io’’. Em seguida, o
delito de dirigir alcoolizado (art.L.1*> <c¢. rod.). Alguns
parlamentares ficaram temerosos quanto a introdu¢3o desse
delito, que poderia enfraquecer a repressfio, principalmente em
uma €poca em que o governo insiste sobre a delinquéncia
rodoviaria'*. Esquece-se que, gracas & composi¢do penal, espera-
se diminuir muito as audiéncias que dedicam muitas vezes 1/3 de
seu tempo a esse tipo de delito. Cada caso de diregdo em estado

de embriaguez ¢ resolvido em trés ou quatro minutos.

O artigo 41-3 , c. pr. pen enumera algumas contraven¢Ses para
as quails se pode aplicar a composi¢do penal: sdo as violéncias e
degradagdes contravencionais. (art. R. 624-1, R. 625-1 ¢ R. 635-
1 c.pen).

Pode parecer surpreendente que o legislador de 1999 tenha
incluido no campo de aplicagdo da composi¢cio penal, as
contraven¢des para as quais seu antecessor de 03 de janeiro de
1972 havia j4 instituido o procedimento simplificado de despacho

penal, mas o despacho penal s6 permite o pronunciamento de uma

13 Relatério P. Fauchon em nome da Comissio de leis do Senado, n° 336, 5 maio 1999, passim.
14 Relatério L. Mermaz, em nome da Comissdo de leis da Assembléia nacional, n° 1607, 19 maio 1999,
passim.
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multa (art. 525, al. 2, c. pr. pen) enquanto que, por meio da
composi¢do penal, as medidas aplicdveis s8o mais numerosas e

com conteudo wvariado.

II — O conteudo da composicido penal

Os artigos 41-2 c. pr. pen ( para os delitos) e 41-3 do
mesmo cédigo ( para as contraveng¢des), enumeram uma série de
medidas.

A — A enumeragdo das medidas demonstra a concentrag3o do

legislador.

1 — Entre as medidas enumeradas, uma delas se destaca, é a multa
de composi¢cdo paga a Fazenda publica. Enquanto que na
media¢cio penal, o autor dos fatos paga uma quantia & vitima a
titulo de perdas e danos, na composigdo penal, ele paga uma
quantia ao Estado, a titulo de compensag¢do do dano que causou a
sociedade.

Em matéria correcional, a quantia ndo pode exceder 25 000
francos, nem a metade da quantia maxima incorrida. Ela ¢ fixada
“em func¢fo da gravidade dos fatos e dos recursos e encargos da
pessoa” (art .41-2, al. 1%, c. pr. pen), expressfdo que relembra a
que foi usada pelo art. 132-24 c. pen, para a multa. Além disso, o

pagamento dessa quantia pode ser parcelado pelo ministério
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publico, segundo um registro de pagamentos, fixado dentro de um

perfodo de um ano (art. 41-2, al. 17, c.pr.pen)’’.

Em matéria correcional, a quantia nfio pode exceder 5 000
francos, nem a metade do méximo incorrido. Mas o art. 41-3 néo
retoma as outras disposig8es sobre a fixa¢do do valor e condigdes
de pagamento. Porém, admitiremos “mutatis mutandis” que eles

se aplicam.

2 _ Trés outras medidas estdo previstas na enumerag¢do do art.

41-2 sobre os delitos:

- Rentncia "em proveito do Estado, da coisa que serviu ou
estava destinada a cometer infragdo ou que é produto dela”,
expressio semelhante a do art. 131-21 c¢. pr. pen, sobre o
confisco;

- Entrega ao “cartério do tribunal de grande instdncia, da
carteira de habilitacdo para dirigir ou da licenga de caga, por
um periodo méximo de quatro meses”.

_ EBxecucdo “em proveito da coletividade, de trabalho n&o
remunerado durante 60 horas no maximo, dentro de um prazo
que nio pode ser superior a 6 meses” 16,

- O art. 41-3 relativo as contraveng¢des admite a entrega da

carteira de habilitacfo e da licenca de caga por dois meses e 0

15 O montante da composigio foi motivo de discussio devido ao que foi previsto pelo projeto de lei

10 00OF.

16 Observa-se que em caso de diregdo de veiculo em estado de alcoolismo, o tribunal correcional pode
pronunciar a suspensdo da carteira de habilitagdo e o trabalho de interesse geral (art. L 14 eL. 1-1c.rod.) o
que aproxima ( priso & parte) o procedimento de agdo ao da composigdo penal. Relatdrio P. Fauchon em
nome da Comissio de leis do Senado, n° 336, 5 maio 1999, p.8.
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trabalho nio remunerado por trinta horas, dentro do prazo de
trés meses.
3 — Se a vitima é identificada, o promotor deve “propor ao
acusado a reparagiio dos danos causados pela infrag¢do dentro de
um prazo que ndo pode ser superior a seis meses” (art. 41-2, al.
2, ¢. pr. pen). O fato da palavra “danos” estar no plural significa
que todos os danos devem ser reparados , tanto o0s materiais

gquanto os corporais e morais.

Essa disposigdo n#Zo estd reproduzida no art. 41-3. No

entanto, considera-se que ela se aplica também as contravengdes.

B — Qual é a natureza das medidas consideradas pela lei? A
palavra "medidas” evoca imediatamente a expressdo de medidas
de seguranga e podemos considerar que as medidas dos artigos

41-2 e 41-3 visam a prevengdo.

Temos também certeza que as medidas ndo s8o penas no
sentido proprio da palavra. A terminologia ndo ¢ a mesma das
penas. A lei nfio fala de multa ( mas de multa de composigdo), de
confisco ( mas de renuncia ), de trabalho remunerado ( mas de
trabalho de interesse geral). As medidas ndo podem ser penas ja
que as penas sfdo pronunciadas por uma instdncia de julgamento,

-3 r b 17
o que nfo é o caso aqui " .

17 Além disso, a decisio que contém uma medida nfio aparece no registro criminal, enquanto que a decisgo
que contém uma pena aparece.
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De qualquer maneira, as medidas sdo sangdes punitivas e ¢
devido a caracteristica punitiva que seu pronunciamento ¢

submetido a um certo procedimento.

III — Procedimento da composicio penal

Trés principais fatores devem ser lembrados. Em primeiro
lugar, a composigio penal é uma alternativa as agdes, néo pode
ser mais aplicada se a ag8o publica foi acionada pelo ministério
puiblico ou pela vitima; isto quer dizer que se a vitima fizer uma
citacio direta ou se constituir parte civil perante o juiz de
instrucZo, antes que o ministério publico tenha iniciado o
procedimento de composigdo penal, ela né&o mais podera se
desenvolver.

Em  seguida, a composi¢do penal pressuple 0
reconhecimento dos fatos pelo autor. O maior interesse dessa
técnica estd em evitar as audiéncias inuteis uma vez que as
confissdes ja foram feitas’® .Finalmente, o novo procedimento
nunca ¢é obrigatério para o ministério pl’lblicolg. Porém, se o
ministério publico optar pela composigdo penal, o procedimento

se desenvolve em trés estagios:

18 Art, 41-2, al. 1° c. pr. pen. O reconhecimento se daré por hipteses durante a investigagdo de policia.
Caso as confissBes sejam ambiguas, a composigio penal serd excluida.
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A - O procedimento de composi¢do se inicia com uma
proposta do ministério publico ao autor dos fatos. O proéprio
promotor pode notificar a proposta ao interessado ou encarregar
um oficial de policia judicidria, o que torna esse procedimento
compativel com o “tratamento direto” dos casos. Isto quer dizer
que a nova instituigdo ¢ suficientemente flexivel e ao mesmo

tempo respeita todos os interesses em causa.

No interesse da sociedade, o membro do ministério publico
escolhe livremente a medida que lhe parece mais adequada, tendo
também a possibilidade de propor duas ou mais medidas conforme

Q caso.

No interesse da vitima, lembraremos que o magistrado do
ministério pUblico deve propor ao autor a reparagdo dos danos

que causou e dentro do prazo de seis meses no Maximo.

Finalmente, no interesse do autor dos fatos, a lei de 1999
estabeleceu varias regras. Para que o autor seja bem informado
sobre o contettdo da proposta, ela deve ser escrita e assinada pelo
magistrado do ministério publico, determinando a natureza e o
quantum das medidas propostas. Para que o autor possa dar um
consentimento livre e claro, o magistrado do ministério publico
nio pode, sob pena de nulidade, lhe fazer a proposta durante o

e ~ - 2
periodo de deten¢fo para esclarecimentos % ¢ ele deve ( sem que

¥ Que sempre podera preferir uma outra alternativa, a agdo ou arquivamento.
20 Prurante esse periodo a pessoa estd fragil, motivo pelo qual a Camara criminal se mostra cada vez mais
severa nessa fase.
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dessa vez a nulidade esteja prevista) informé-lo, da possibilidade
de ser representado por um advogado, antes de concordar com a
proposta, e o acordo feito constara dos autos. Se o autor dos fatos
nio expressar sua concordadncia, o procedimento de composigéo
penal é interrompido e o magistrado do ministério publico agira
de acordo com o direito comum?'. Caso contrdrio, com a

concordédncia expressa,22 inicia-se a segunda fase.

B — O procedimento prossegue quando um juiz ¢ acionado (
o presidente do tribunal de grande instdncia em caso de delito, o
juiz de instdncia em caso de contravengfio) para que se valide a
proposta. E é af que aparece a grande diferenga entre a injungéo
penal, em que o juiz ndo interfere, e a composi¢éo penal com sua
interferéncia. Na realidade o legislador de 1999 teve que
escolher entre: ampliar o campo de aplicagdo do despacho penal

para os pequenos delitos >3

, 0 que teria necessariamente a
atuagdo do juiz , mas que teria chegado a uma espécie de
banalizagdo dos delitos especificados; oferecer ao delinquente
descontente a possibilidade de recorrer da sentenc¢a junto ao juiz,
o que teria abrandado o procedimento, pois teria tido, como em
matéria de despacho penal, poucos recursos>*; finalmente, obrigar
o ministério pablico a instituir sistematicamente um juiz para a

proposta. Sabemos que o legislador de 1999 conservou essa

ultima possibilidade para evitar qualquer discuss@o sobre a

21 D4-se uma outra alternativa o que, no entanto, é pouco freqiiente.

22 A lei nfio determina prazo para que o delingiiente manifeste sua concordéncia,mas deduz-se do art. 41-2 c.
Pr. pen. que compete ao promotor a determinagio desse prazo.

2 Volff, "Un coup pour rien”, D. 1995, Cron. p.201, favoravel a esse conceito.

24 Nesse sentido, J. Pradel, cron. precit. n° 5.
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extensio da decisdo do Conselho constitucional de 02 de

fevereiro de 1995.

Trés regras caracterizam a segunda fase. Em primeiro lugar,
ao acionar o juiz, o promotor informa o autor dos fatos e se
necessario for, a vitima. Em seguida, o juiz pode, antes de
decidir, ouvir o autor e a vitima (direito das partes), assistidos,
se necessario, por seus advogados”. Tudo isso € bem penoso; se
¢ reconhecido conceder ao autor ou & vitima um prazo para
consultar um advogado, n#o se tem certeza que € preciso
introduzi-lo oficialmente no procedimento. Finalmente, terceira
regra, o juiz pratica a politica do tudo ou nada; validando a
proposta (o que a torna executdria), ou rejeitando-a (o que a
torna caduca e permite ao ministério publico prossegui-la, se
assim quiser). Mas o juiz nfo pode nunca modificar a proposta do
ministério publico. A decisfo do juiz é notificada ao autor e a

vitima e ela ndo é passivel de recursos.

Imaginemos que o juiz tenha validado a proposta, o que

acontecera freqiientemente. Abre-se entdo a terceira fase.

C — Essa tultima fase do processo ¢ dominada pelo

comportamento do autor 26

25 Admite-se aqui, apesar do silencio do texto, a possivel presenga do representante do Ministério publico.
26 O autor ser4 vigiado por representantes do promotor e imaginamos que a habilitagdo seja regida por um
decreto de aplicagdo e tal texto previsto pelo art. 41-2 in fine, c. pr. pen.
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1 — O autor cumpre corretamente a proposta validada e a
agdo € extinta’’. E ainda que o art. 41-2 nada mencione a esse
respeito, o registro criminal do autor nfo terd nenhum vestigio
dessa decisfio. Na realidade, os artigos do Cod. de proc. penal
sobre o registro criminal (art. 768 s.) ndo foram modificados, e a
decisdo validada ndo é juridicamente uma condenag¢fo, ja que a
acdo publica n#o foi acionada. Além disso, a decisdo sera
registrada no 6rgdo de ordem da jurisdi¢do, o que permitird ao
ministério puiblico ser informado dos antecedentes da pessoa em

~ . . ~ 8
questdo, em caso de futura 11’1L\zest1g21<;2102 .

Os direitos da vitima s8o protegidos j& que ela n#o foi
indenizada no contexto da composig¢do penal, e pode fazer uma
citag@o direta perante o tribunal correcional (ou de policia) que
"estatuird somente sobre os interesses civis” (art. 41-2, al.9, c.
p. pen): é légico ja que a agldo publica ndo foi acionada, mas
igualmente estranho, pois a ag¢do civil quando exercida, costuma

sé-lo de forma associada com a agfo publica®’.

2 — O autor dos fatos nfo cumpre as medidas previstas, ou

(24

ndo o faz integralmente e o promotor “ aprecia 0 curso a ser
dado ao procedimento” (art. 41-2, al.7,c. pr. pen), o que significa

que pode intentar a ag¢do, como de praxe. Em caso de aglo e

27 Ao contrario de outras alternativas para as agdes que se traduzem juridicamente por arquivamento sem
seqiiéncia, podendo ser discutidos até a prescrigdo da agdo publica.

28 O que poder inspirar a escolha do representante do Min. Publico: em caso de antecedentes relativos &
composigdo penal, o magistrado ficar4 inclinado a optar por uma "verdadeira" ag#o.

2 H4 uma dissonéncia: ap6s liberagio do acusado, falta de apelagdo do Min. pub, mas apelagio da parte
civil, a cAmara das apelagBes correcionais encarrega-se somente da agdo civil, art. 497, 3°, ¢. pr. pen. e
Cass. Crim, 7 agosto 1951, jur. P, 671.
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condenaco, o trabalho j& executado e as quantias pagas serfo

levados em conta.

Para desencorajar um delinqiente que aceitou a proposta e
ndo a cumpriu, imaginando que a justiga nfo mais se importaria
por razdes de prescrigdo, o art. 41-2, al. 8, c. pr. pen, dispde,
oportunamente, que a prescrigdo de agdo publica ¢ suspensa entre
a data da proposta da composi¢do penal e a data de expiragéo de
seu prazo de execuc¢do. Assim, o delinqiiente nfo pode esperar
nenhum éxito no que diz respeito & prescrigdo ao deixar as coisas

acontecerem.

A moral da composi¢do penal é tripla.
Em primeiro lugar, essa nova instituigio consagra a
promogio da confissdo. Pela primeira vez, a confiss8o — o art. 41-

Erd

2 fala do autor “que reconhece ter cometido — causa efeitos
juridicos mesmo que ndo seja em um tribunal. Nosso direito
consagra assim o famoso discurso de culpabilidade que lembra o
“plea bargaining” americano, mas sem se identificar com ele:
assemelham-se apenas, ja que nos dois casos o debate probatério
estd excluido; mas se distingue dele pois n8o comporta nenhuma
negociagdo entre litigante e delinqliente, enquanto que a

discussio ¢é o centro da institui¢fo norte-americana’’.Na

composigdo penal ha naturalmente uma transacdo®’, j4 que o

30w 7o bargain” quer dizer "negociar”. Nossa composigdo penal € mais parecida com o "patteggiamento”
italiano ( em que ndo ha negociago entre as partes) que do "plea bargaining", muito proxima de técnicas
existentes nos "Pays-Bas e Belgique", V. J. Pradel, Direito penal comparado, 1995, n° 435.

31 pode-se falar de consensualidade, V. J. Pradel, A consensualidade em direito penal comparado, Boletim
da Faculdade de direito de Coimbra, 1988, p. 1.
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ministério publico desiste da acdo e o autor dos fatos renuncia a
proclamagio de sua inocé&ncia, mas repetimos que ndo existe

discussdo sobre a natureza e o valor das medidas. Ainda bem!

Em segundo lugar, e isso é conseqiéncia do que acaba de
ser dito — o ministério pablico tem seu desempenho ampliado: na
realidade, ele é quem decide sobre as medidas, com o aval do
juiz, e é também quem decide aplicar ou néo a composi¢cdo penal.
Em geral, essa ampliag8o de poder se traduz pela diversidade de
respostas que o ministério publico pode dar a pratica de uma
infracdo (art. 41-1 e 41-2 al. 1%, c. pr. pen). Com a
constitucionalizagdo do ministério pl’lbliCO32, a ampliacdo de seu
poder é o segundo maior dado importante nas atividades do

ministério publico nos Gltimos anos.

Em terceiro e ultimo lugar, gracas a composi¢do penal, se
pode esperar uma certa regressdo do numero de arquivamentos e
uma aceleragio no tratamento dos casos, apesar da enorme
lentiddo da institui¢fo. Apds uma tentativa um pouco frustrada
em 1994, o legislador chegou a dotar nossa justiga de um bom
instrumento. “Agua mole em pedra dura, tanto bate até que

fura”...

2y, p. ex. Cons. Const., Dec. n° 93-326 Dc de 11 ag. 1993, RIC 1994, 1, n° 339, segundo a qual os
membros do ministério piblico fazem parte da autoridade judiciaria.
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Une consécration du
« plea bargaining » a la francaise :

la composition pénale instituée
par la loi n°® 99-515 du 23 juin 1999

Jean PRADEL,
professeur d la faculté de droit de Poitiers,
directeur de UInstitut de sciences criminelles,

La composition pénale, nouvelle institution de notre pro-
cédure répressive, est le dernier élément d’une longue évolu-
tion largement faconnée par la pratique(?. Pendant
longtemps, le ministére public, saisi d'une infraction, n'avait
le choix qu'entre poursuivre ou classer sans suite®. Une pre-
midre réforme législative vint d'une loi n° 93-2 du 4 janv.
1993 (art. 41 in fine c. pr. pén.) (D. 1993, Lég. p. 134) qui
institua la médiation pénale par l'effet de laquelle un ters
était désigné par le parquet, avec mission de réconcilier auteur
des faits et victimes, en fait grice a une réparation du dom-
mage dont la réalisation entrainait le classement sans suite
de Vaffaire®, Et voici qu'une loi du 23 juin 1999 (D. 1999,
Lég. p. 311) officialise d'autres alternatives 2 la poursuite
comme le rappel 2 la loi'® et la réparation du dommage
(art. 41-1 c. pr. pén.) et surtout institue une vraie nouveauté :
il s'agit de la composition pénale qui permet au procureur de
la République d’offrir au délinquant ayant plaidé coupable
d’exécuter une mesure contre l'extinction de 1'action publi-
que, un juge devant valider 'accord.

A vrai dire, la composition pénale est 1a suite d'un premier
échec 1égislatif. En décembre 1994, le 1égislateur avait adopté
I'injonction pénale qui « pour mordre sur le classement sans
suite en accroissement constant » ¢ avait donné au procureur
de la République le pouvoir d’inviter I'auteur des faits — avec
son accord — a exécuter certaines mesures comme le verse-
ment d'une somme d’argent au Trésor public « s'il lui appa-
raissait que cette procédure était susceptible de mettre fin au
trouble résultant de l'infraction, de prévenir le renouvelle-
ment de celle-ci et d’assurer... la réparation du dommage
causé a la vicime » (art. 48-1 c. pr. pén.). L'exécution de la
mesure entrainait l'extinction de I'action publique. Mais cette
procédure fut annulée par le Conseil constitutionnel suivant
décision n°® $5-360 DC du 2 févr. 1995 (D. 1997, Somm.
p. 130, obs.-T.S. Renoux), essentiellement au motif qu’elle

(1) Pour une vue d'ensemble, V, M.-E. Cartier, Les modes alternatifs de
réglement des conflits en matitre pénale, RGDP, 1998, p. 1.

(2) Méme si, dans l'application quotidienne, beaucoup de parquetiers
subordonnaient le classement sans suite i la réparation du préjudice par
'auteur des faits,

(3) On a parlé de « troisiéme voie », entre poursuite et classement immé-
diat. Tous les rapports en soulignent les bienfaits, V. en demnier lieu rapport
L. Mermaz fait au nom de la commission des lois del'Assemblée nationale,
n° 1328, 20 janv. 1999, qui note que depuis 1993 le nombre des média-
tions pénales est passé de 22 000 a 48 000, p. 7.

(4) Le rappel & 1a loi avait déja ét€ recommandé en matiére de toxicomanie
par diverses circulaires, des 17 mai 1978, 17 sept, 1984 et 12 mai 1987,
cette derniere parlant « d'avertdssement »,

-

(5) Rapport au nom de la Commission des lois de I'Assemnblée nationale,
n® 1427, 22 juin 1994, p. 11.
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meéconnaissait le principe de séparation de 1a poursuite et du
jugement, le parquet pronong¢ant une sorte de peine, et par la
portant atteinte aux libertés individuelles. L'argument ne
convainc qu’a demi car la peine est imposée 3 un délinquant
et figure 3 son casier judiciaire. Avec l'injonction pénale,
I'auteur des faits devait donner son accord et la mesure ne
figurait pas & son casier judiciaire ®). Mais comme le principe
de la réforme était bon — donner une réponse pénale & des
faits qu’on ne pouvait classer tout en évitant d'alourdir des
audiences — le législateur reprit le dossier et, tenant compte
de l'opinion du juge constitutionnel, créa la composition
pénale” avec 1a loj du 23 juin 1999 ®. De cette nouvelle
institution”, on examinera le domaine, le contenu et la pro-
cédure (art. 41-2 et 41-3 c. pr. pén. respectivement consacrés
aux délits et aux contraventions).

l. Le domaine de la composition pénale

Institution fondée sur un motif d’efficacité, la composition
pénale doit concemer un assez grand nombre d'infractions,
du moins d’'infractions simples dans leur structure. C'est
pourquoi le 1égislateur a retenu un bon nombre de délits et

-méme, malgré la préexistence de I'ordonnance pénale, quel-

ques contraventions, a la seule condition qu'ils aient pour
auteur une personne majeure 1%,

A — L'art. 41-2 c. pr. pén. énumeére les délits justiciables de
la composition pénale, Il s'agit de délits qui juridiquement
sont punis au maximum d'une peine de trois ans d’empri-
sonnement (et souvent moins) et qui sociologiquement font

(6) Mais 2 un registre national des injonctions, pendant cing ans. Sur la
critique de la décision du Conseil constitutionnel, V. J. Pradel, D'une loi
avortée 3 un projet nouveau sur I'injonction, pénale, D. 1995, Chron.
p.-171, not. n° 4. ’

(7) On observera les hésitations sémantiques du législateur. Lors de la
genése de la loi avortée de 1994, on avait utilisé successivement les expres-
sions « transaction pénale », « compositon pénale » et « injonction
pénale », Le prajet-d€ loi du 14 mai 1998 — qui devait aboutir & la loi du
23 juin 1999 — parlait de « compensation judiciaire » et le législateur, 3
la demande du $énat, en revint i la... composition pénale |

(8) Qui au titre suggestif de « loi renforgant I'efficacité de la procédure
pénale » traite aussi du juge unique en matiére correctionnelle, du juge-
ment des contraventions, des enquétes, de l'instruction et de 'entraide
judiciaire internationale, Mais de cette loi, le plus important reste sans
conteste la partic relative & la composition pénale, d’ailleurs traitée i
lart, 1%,

(9) Elle est vraiment nouvelle car, 2 la différence des autres alternatives,
elle ne s'appuie sur aucune pratique antérieure.

(10) La non-application de cette procédure aux mineurs s'explique par les
nombreuses possibilités déja offertes par I'ordonnance du 2 févr, 1945 sur
'enfance délinquante,
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partie de ou correspondent i la « délinquance urbaine » 1%,

L’énumération comporte en effet les violences ayant entrainé
une incapacité totale de travail de plus de huit jours
(art, 222-11 c. pén.), méme si elles sont accompagnées de
I'une des circonstances aggravantes indiquées a I'art, 222-13
du méme code?, les appels téléphoniques malveillants
(art. 222-16 c. pén.), les menaces (art. 222-17) y compris
celles faites avec ordre ou sous condition (art. 222-18, al. 1),
I'abandon de famille (art. 227-3), certaines atteintes 3 1'exer-
cice de I'autorité parentale (art, 227-5 a 227-7, 227-9 a 227-
11), le vol simple (art, 311-3), la filouterie (art, 313-5), le
détournement de gage ou d’objet saisi (art. 314-5 et 314-6),
les destructions et dégradations simples (art. 322-1 et 322-2),
les menaces de destruction, de dégradation et les fausses aler-
tes (art. 322-12 a 322-14), les outrages a personne chargée
d’une mission de service public et la rébellion (art. 433-5 a
433-7), les sévices graves a animaux (art. 521-1) et la déten-
tion irréguliére d'une arme de Ja 1™ ou de la 4° catégorie ainsi
que le port sans motif légitime d'une arme de la 6¢ catégorie
(art. 28 et 32, 2°, Décr. L. 18 avr. 1939 sur le régime des
matériels de guerre, armes et munitions).

Tous ces délits étaient déja prévus dans le projet de loi, mais
qui ne visait qu’eux. Or au cours du débat parlementaire deux
autres délits ont été ajoutés, non sans d’apres discussions.
C'est d'abord l'usage de stupéfiant (art. L. 628 c. santé publ.) :
cette adjonction doit étre approuvée car ce délit est peu pour-
suivi — 2 979 condamnations en 1996 et 3 368 én 1997 —
et 'on peut penser que la composition pénale apportera plus
souvent une réponse pénale a cette infraction‘®, Clest
ensuite le délit de conduite sous 'empire d'un état alcoolique
(art. L.-1° c. route), Certains ont eu peur qu’en introduisant
ce délit on affaiblisse la répression, surtout a une époque oll
le gouvernement met tout I'accent sur la délinquance rou-
tiere ™™, C'est oublier que, grice & la composition pénale, on
peut espérer alléger grandement les audiences dont parfois le
tiers des affaires sont consacrées a ce genre de délit, chaque
affaire de conduite sous alcool étant d'ailleurs « expédide » en
trois ou quatre minutes |

B — L'art. 41-3 c. pr. pén. énumeére de son coté quelques
contraventions auxquelles peut s'appliquer la composition
pénale : ce sont les violences et dégradations contravention-
nelles (art. R. 624-1, R. 625-1 et R, 635-1 c. pén.).

On s’étonnera que le législateur de 1999 ait étendu la
composition pénale a des contraventions pour lesquelles son
devancier du 3 janv. 1972 avait déja institué la procédure
simplifiée d'ordonnance pénale. C'est oublier que I'ordon-
nance pénale ne permet que le prononcé d'une amende
(art. 525, al. 2, c. pr, pén.) alors que par le biais de la compo-
sition pénale, les mesures applicables sont plus nombreuses :
le contenu de la composition pénale est en effet varié.

(11) Exposé¢ des motifs du projet de loi du 14 mai 1998, p. 2. Ce qui
correspond sensiblement au « contentieux de masse », i la « délinquance
de masse », expression utilisée par L. Mermaz, rapport au nom de la
commission des lois de 1'Assemblée nationale, n° 1328, 20 janv. 1999,
p. 5.

(12) Si les violences sont accompagnées de deux ou trois circonstances
aggravantes prévues a l'art. 222-13, la composition pénale ne peut plus
s'appliquer : en effet l'art, 42-1 ¢, pr. pén, vise les circonstances prévues
alart. «222-13 (1° 2 10°) », partie de I'article qui n'en vise qu'une 3 la
fois, et le cumul de circonstances est prévu aprés cette énumération des
circonstances ; en outre le cumul aboutit 3 des peines de sept voire dix
ans d'emprisonnement alors que la composition pénale ne s'appligue plus
au-dela de trois ans.

(13) Rapport P, Fauchon au nom de la commission sénatoriale des los,
n°® 336, 5 mai 1999, p. 5.

(14) Rapport L, Mermaz, au nom de la commission des lois de I'Assefnblée
nationale, n® 1607, 19 mai 1999, passim.
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1I. Le contenu de la composition pénale

Les art. 41-2 c. pr. pén. (pour les délits) et 41-3 du méme
code (pour les contraventions) énumeérent une série de mesu-
res qu'il convient d’énumérer et dont il faut rechercher la
nature.

A — L'énumeération des mesures témoigne d’'un certain effort
du législateur.

1 — Parmij les mesures énumérées, 1'une se détache, c’est
I'amende de composition versée au Trésor public. Alors que
dans la médiation pénale, I'auteur des faits verse une somme
ala victime, & titre de dommages-intéréts, dans la composition
pénale, il verse une somme & 'Etat, i titre de compensation
du dommage qu'il a causé a la société.

En matiére correctionnelle, le montant ne peut excéder ni
25 000 E, ni la moitié du maximum encouru. Il est fixé « en
fonction de la gravité des faits ainsi que des ressources et des
charges de la personne» (art. 41-2, al. 1%-1°, c. pr. pén.),
expression rappelant celle utilisée par l'art. 132-24 ¢, pén.
pour I'amende. En outre, le versement de cette somme peut
gtre échelonné par le parquet selon un échéancier qu'il fixe 3
I'intérieur d'une période d’un an (art. 41-2, al. 1%, 1°, c. pr.
pén,) 3, :

En matiére contraventionnelle, le montant ne peut excéder
5 000 F ni la moitié du maximum encouru, Mais l'art. 41-3
ne reprend pas les autres dispositions sur la fixation de la
somme et les modalités de son versement. Cependant on
admettra mutatis mutandis qu'elles s'appliquent.

2 — Trois autres mesures sont prévues dans }’énumération
de 'art. 41-2 sur les délits :

— Le dessaisissement « au profit de I'Etat de 1a chose qui a
servi ou était destinée a commettre I'infraction ou qui en est
le produit », expression trés proche de celle de I'art. 131-21
¢. pén. sur la confiscation ;

— La remise « au greffe du tribunal de grande instance du
permis de conduire ou du permis de chasser, pour une période
maximale de quatre mois » ;

~ L'exécution « au profit de la collectivité d'un travail non
rémunéré pour une durée maximale de soixante heures, dans
un délai qui ne peut étre supérieur a six mois » (1€,

L'art. 41-3, relatif aux contraventions, ne retient que la
remise du'permis de conduire ou de chasser pour deux mois
et le travail non rémunéré pour trente heures dans un délai
de trois mois.

3 — Si la victime est identifiée, le procureur doit « proposer

a l'auteur des faits de réparer les dommages causés par

Vinfraction dans un délai qui ne peut étre supérieur 3 six
mois » (art. 41-2, al. 2, c. pr. pén.). Le fait que le mot dom-
mage soit au pluriel signifie que ce sont tous les dommages
qui doivent etre réparés, matériels aussi bien que corporels et
mOoraux.

Cette disposition n'est pas reproduite & 'art, 41-3. On peut
pourtant, la encore, penser qu'elle s'applique aussi aux
contraventions. :

B — Quelle est la nature des mesures retenues par la loi ? Le
mot « mesures » évoque immédiatement l’expression de
mesures de slireté et I'on peut considérer que les mesures des
art. 41-2 et 41-3 ont bien un objectif de prévention.

Ce qui est sfir également, J'est que les mesures ne sont pas
exactement des peines. La terminologie n'est pas celle des

(15) Le montant de la composition a donné lieu  discussion, le projet de
lof ayant prévu le chiffre, manifestement insuffisant, de 10 000 F.

(16) On observera qu'en cas de conduite sous I'empire d'un état alcoolique
le tribunal correctionnel peut prononcer la suspension du permis de
conduire et le travail d'intérét général (art. L. 14 et L. 1-1 c. route), ce
qui rapproche — 'emprisonnement mis 4 part — la procédure de poursuite
de celle de la- composition pénale, rapport P. Fauchon au nom de la
commission sénatoriale des lois, n° 336, 5 mai 1999, p. 8.
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peines. La loi ne parle pas d'amende (mais d’amende de
composition), de confiscation (mais de dessaisissement), de
travail rémunéré (mais pas de travail d'intérét général). Ces
mesures ne peuvent pas étre des peines pyisque les peines sont
prononcées par une juridiction de jugement, ce qui n’est pas
le cas ici"”.

De toutes fagons, les mesures sont des sanctions punitives
et c’est parce qu'elles ont un caractére punitif que leur pro-
noncé est soumis a une certaine procédure.

lll. La procédure de la composition pénale

Trois principes directeurs doivent d’emblée étre rappelés.
Premierement, la composition pénale — qui, faut-il le rappe-
ler, est une alternative aux poursuites — ne peut plus étre
appliquée dés lors que V'action publique a été mise en mou-
vement par le parquet ou la victime ; d’ot il résulte que celle-
ci, en délivrant une citation directe ou en se constituant partie
civile devant le juge d'instruction avant que le parquet n'ait
engagé la procédure de composition pénale, en interdit le
développement. Deuxiémement, la composition pénale impli-
que la reconnaissance des faits par celui qui en a été I'auteur.
C'est d'ailleurs tout I'intérét de cette technique que d'éviter
des audiences, présumées inutiles, lorsque des aveux ont déja
été passés'®. Troisitmement, enfin, la procédure nouvelle
n’est jamais obligatoire pour le parquet®, Si, néanmoins, le
parquet opte en faveur de la composition pénale, la procédure
se déroule en trois stades.

A — La procédure de composition pénale commence par
une proposition du parquet 3 1'auteur des faits. Le procureur
peut notifier lui-méme la proposition  I'intéressé ou en char-
ger un officier de police judiciaire, ce qui rend cette procédure
compatible avec le « traitement direct » des affaires. Cela dit,
I'institution nouvelle est assez souple en méme temps que
respectueuse de tous les intéréts en cause.

Dans I'intérét de la société, en effet, le parquetier choisit
librement la mesure qui lui parait la meilleure, pouvant méme
en cumuler deux ou plusieurs.

Dans I'intérét de la victime, on rappellera que le magistrat
du parquet doit proposer i I'auteur de réparer les dommages
causés par lui, et cela dans un délai de six mois au maximum.

Enfin, dans I'intérét de I'auteur des faits, la loi de 1999 a
posé plusieurs régles. Afin que I'auteur soit bien informé du
contenu de la proposition, celle-ci doit étre écrite et signée du
parquetier, devant préciser la nature et le quantum des mesu-
res proposées. Afin que I'auteur puisse donner un consente-
ment libre et éclairé, le parquetier ne peut, 3 peine de nullité,
lui notifier la proposition pendant une période de garde 3
vue ®% et il doit — sans que la nullité soit cette fois prévue —
lui indiquer qu'il peut se faire assister par un avocat avant de
donner son accord i la proposition, I'accord étant recueilli
par procés-verbal. Si l'auteur des faits ne donne pas son
accord, la procédure de composition pénale s’arréte et le par-
quetier pourra poursuivre *, Si au contuaire il le donne 2,
c’est la seconde phase qui s'ouvre.

(17) D'ailleurs, la décision contenant la mesure ne figure pas au casier
judiciaire alors que les décisions contenant des peines y figurent.

(18) Art. 41-2, al. 1%, c. pr. pén. La reconnaissance aura eu lieu par
hypothése au cours de I'enquéte de police. Si les aveux sont équivogues,
la composition pénale est exclue.

(19) Qui peut toujours préférer une autre alternative, la poursuite, voire
le classement « sec » ou traditionnel,

(20) Le gardé & vue est une personne fragile et c’est bien pourquoi la
Chambre criminelle se montre de plus en plus stricte sur le déroulement
de la garde & vue.

(21) Ou mettre en ceuvre une autre alteman’vc, ce qui sera cependant peu
fréquent.

(22) La loi ne fixe aucun délai dans lequel le délinquant doit donner son
accord. Mais il résulte indirectement de I'art. 41-2, al. 8, c. pr. pén. que
c'est le procureur qui fixe ce délai.
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B — La procédure se poursuit par la saisine H'un juge (le
président du tribunal de grande instante en cas de délit, le
juge d'instance en cas de contravention) aux fins de validation
de la proposition. Et c’est ici qu'apparait la grande différence
entre l'injonction pénale qui ne faisait pas intervenir de juge
et la composition pénale qui en fait intervenir un. A vrai dire,
le Iégislateur de 1999 avait le choix entre trois partis : étendre
V'ordonnance pénale aux petits délits®®, ce qui aurait fait
apparaitre nécessairement un juge, mais ce qui aurait abouti
a une sorte de banalisation des délits spécifiés ; offrir au délin-
quant mécontent la possibilité d’exercer un recours aupres
d’un juge, ce qui aurait allégé la procédure car il y aurait eu,
comme en matiere d'ordonnance pénale, peu de recours (2% ;
enfin obliger le parquet 2 saisir systématiquement un juge de
sa proposition. On sait que le législateur de 1999 3 retenu ce
dernier parti pour éviter toute discussion sur la portée de la
décision du Conseil constitutionnel du 2 févr. 1995,

Trois régles caractérisent la seconde phase. D’abord, de la

isine flu juge, le procureur informe I’auteur des faits et, le
cas échéant, la victime. Ensuite, le juge peut, avant de se
décider, entendre I'auteur et la victime, assistés le cas échéant
de leur avocat®, ces auditions étant méme de droit s'ils le
veulent. Tout cela est bien lourd : s'i] est légitime de laisser 3
'auteur et a la victime un délaj pour consulter un avocat, il
n'est pas certain qu'il faille le faire entrer officiellement dans
la procédure. Enfin, troisiéme regle, le juge pratique la poli-
tique du tout ou rien : soit il valide la proposition (ce qui la
rend exécutoire), soit il la rejette (ce qui la rend caduque et
permet au parquet de poursuivre, s'il le désire). Mais le juge
ne peut jamais modifier la proposition du parquet. La décision
du juge est notifiée a I'auteur et 3 la victime. Elle est insus-
ceptible de recours.

Imaginons que le juge ait validé la proposition, ce qui sera
le cas le plus fréquent. Alors s’ouvre 1a troisiéme phase.

C — Cet ultime moment procédural est dominé par le
comportement de "auteur 2%,

1 — Ou bien celui-ci exécute correctement la proposition
validée, alors l'action publique est éteinte 7). Et, quoique
l'art. 41-2 n'en dise rien, le casier judiciaire de l'auteur ne
portera pas la trace de cette décision : en effet les articles du
Code de procédure pénale sur le casier judiciaire (art. 768 s.)
n’ont pas été modifiés et la décision validée n’est pas juridi-
quement une condamnation puisque I'action publique n’a pas
€té mise en mouvement. Tout au plus, la décision fera I'objet
d'un enregistrement au bureau d’ordre de la juridiction, ce
qui permettra au parquet d'étre informé des antécédents

concernant la personne visée dans un proces-verbal
d'enquéte ®®),

Les droits de la victime sont sauvegardés car si elle n'a pas
été indemnisée dans le cadre de la composition pénale, elle
peut lancer une citation directe devant le tribunal correction-
nel (ou de police) qui «ne statue alors que sur les seuls
intéréts civils » (art. 41-2, al. 9, c. pr. pén.) : c’est logique
puisque l'action publique n’a pas été mise en mouvement,

(23) J. Volff, Un coup pour rien, D. 1995, Chron. p. 201, favorable i cette
conception.

(24) En ce sens, J. Pradel, chron. préc., n° 5.

(25) 11 faut admettre aussi, malgré le silence du texte, la possible présence
du représentant du parquet.

(26) L'auteur sera surveillé par des délégués du procureur et dont on peut
penser que I'habilitation sera régie par un décret d’'application, un tel texte
étant prévu par l'art. 41-2 in fine c. pr. pén.

(27) A l'inverse des autres alternatives aux poursuites qui se traduisent
juridiquement par un classement sans suite pouvant étre remis en cause
jusqu'a la prescription de I'action publique.

(28) Ce qui pourra dicter le choix du parquetier : en cas de précédent

relatif & une composition pénale, le magistrat sera enclin 3 opter pour une
«vraie » poursuite.
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mais également étrange car habituellement l'action civile,
quand elle est exercée, est associée 3 I'action publique®”,

2 — Ou bien l'auteur des faits n'exécute pas ou pas inté-
gralement les mesures prévues, le procureur « apprécie la suite
3 donner a la procédure » (art. 41-2, al. 7, c. pr. pén.), ce qui
signifie qu'il peut engager des poursuites et c'est ce qu'il fera
en général. §'il y a poursuite et condamnation, il sera tenu
compte du travail déja accompli et des sommes déja versées.

Pour déjouer les calculs d'un délinquant qui aurait accepté
la proposition et qui n'exécuterait pas les mesures avec I'espoir
que la justice ne pourrait plus I'inquiéter pour cause de pres-
cription, l'article 41-2, al. 8, c. pr. pén. dispose opportuné-
ment que la prescription de 'action publique est suspendue
entre la date de la proposition de la composition pénale et la
date d'expiration de son délai d’exécution. Ainsi le délinquant
ne peut espérer aucun salut du c6té de la prescription en
laissant trainer les choses.

La morale de la composition pénale est triple,

En premier lieu, cette nouvelle institution consacre la pro-
motion de 'aveu. Pour la premiére fois, 'aveu — l'art. 41-2
parle de I'auteur « qui reconnait avoir commis... » — entraine
des effets juridiques, et méme sans qu'il se coule dans ’habit
d'une audience. Notre droit consacre ainsi le fameux plaidoyer
de culpabilité qui évoque le plea bargaining americain, mais
qui ne s'identifie pas a lui: qui s’en rapproche puisque dans
les deux cas le débat probatoire d'audience est exclu ; mais

(29) Il y a pourtant un beau cas de dissociation : aprés relaxe du préveny,
absence d'appel du ministére public, mais appel de la partie civile, la
chambre des appels correctionnels n'est saisie que de l'action civile,
art. 497, 3° c. pr. pén,, et Cass, crim., 7 aolit 1951, D. 1951, Jur. p. 671.

RECUEIL DALLOZ 1999, 36" CAHIER. CHRONIQUE.

qui s'en distingue car il ne comporte aucune négociation entre
poursuivant et délinquant alors que la discussion est au ceeur
de I'institution nord-américaine ®®. Dans la composition
pénale, il y a certes transaction ®?, le parquet abandonnant
la poursuite et I'auteur des faits renongant i faire proclamer
son innocence, mais, répétons-le, il n'y a pas de discussion
sur la nature et le quantum des mesures retenues. Et
heureusement |

En second lieu — et ceci découle de ce qui vient d’étre dit
— le ministére public voit son réle accru : c'est en effet lui qui
décide des mesures — sous réserve il est vrai de l'aval du juge
— et c'est donc lui qui, en amont, décide d'utiliser ou non la
composition pénale. Et plus généralement cet accroissement
de pouvoir se traduit par la diversification des réponses que
peut donner le parquet i la commission d'une infraction
(art. 41-1 et 41-2, al.'1%, c. pr. pén.). Avec la constitution-
nalisation du ministére public ®%, la montée des pouvoirs de
celui-ci est la seconde donnée majeure concernant le parquet
ces derniéres années.

En troisiéme lieu enfin, grice a la composition pénale, on
peut espérer une 1égére régression du nombre des classements
sans suite et une accélération du traitement des affaires mal-
gré la trop grande lourdeur de I'institution. A la suite d'un
essai manqué de peu en 1994, puis grice 3 un coup au but
en 1999, le législateur est parvenu i doter notre justice d'un
assez bon instrument. « Cent fois sur le métier, remettez votre
ouvrage »... = o

(30) To bargain veut dire négocier. Notre composition pénale est plus
proche du patteggiamento italien (ol il n'y a pas de négociation entre les
parties) que du plea bargaining, trés proche également de techniques exis-
tant aux Pays-Bas et en Belgigue, V. J. Pradel, Droit pénal comparé, 1995,
n° 435, )

(31) On peut parler de consensualisme, V, J. Pradel, Le consensualisme
en droit pénal comparé, Boletim da Faculdade de direito de Coimbra, 1988,
p. 1.

(32) V. par ex, Cons. const, Décis. n° 93-326 DC du 11 azofit 1993,
RJC 1994, I, n° 339, selon laquelle les membres du ministere public font
partic de I'autorité judidaire.
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A composi¢cdo penal: uma tentativa frustrada!

Jean Volff

Procurador geral da Corte de apelagio de Toulouse

Em 1995, concluf uma crénica relativa a injuncfo penal, com um
tom de esperanga . Achei que, aprendendo com a derrota e
sensivel a preméncia das necessidades, o governo retomaria
rapidamente uma outra versdo dela, levando em consideracio
observagdes do Conselho constitucional e expectativas dos

especialistas.

A lei n® 99-515 do dia 23 de junho de 1999, “ que reforga a
eficdcia do procedimento penal”, publicada no Di4rio Oficial de
24 de junho de 1999, ao oficializar as praticas inovadoras dos
membros do ministério publico, em matéria de alternativas para
as agdes (artigo 41.1 novo do C.P.P.), cria um novo
procedimento: a composig¢do penal (art. 41.2 novo do C.P.P.)>.
Estaria af uma resposta satisfatéria para o problema decorrente
da obstrucdo das audiéncias correcionais e dos meios das

jurisdig8es? Quanto a nds, temos 14 nossas duvidas.

! Jean Volff "Un coup pour rien"! A injungo penal e o Conselho constitucional. D. 1995, cron. 201,
% Francis de Gunehec "Apresentagio da lei n° 99-515 de 23 jun.1999. Primeira parte: Disposi¢Bes relativas
as alternativas para as a¢ges"J.C.P. n° 28 de 24 juth. 1999, p. 1325.
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De fato, a instauragdo de um procedimento rapido de
tratamento dos contenciosos de massa, em matéria penal, passa
necessariamente por uma alternativa no direito francés. Ou se
escolhe um procedimento de tipo administrativo, interferindo
acima do juiz, sob a égide de uma  administragdo ou do
ministério publico, ou se elege um procedimento de natureza
jurisdicional sob a autoridade do juiz, mas simplificado em

relagdo ao procedimento ordindario: publico, oral e contraditério.

E pelo fato de nfo ter sabido escolher entre essas duas
opg¢des que o artigo 35 da lei de 08 de fevereiro de 1995 sobre a
organizac¢do judicidria e o procedimento penal, que criou a
injungdo penal, foi censurado pelo Conselho constitucional >. A
le1 de 23 de junho de 1999 néo foi submetida ao controle da
constitucionalidade e foi, entdo, publicada, embora a composigio
penal, que ela instaura, sofra da mesma anomalia fundamental.
Se a injun¢do penal aparecia como um procedimento
administrativo, sob a responsabilidade de um tunico promotor,
mas que se conclui de fato no pronunciamento de verdadeiras
penas, a composi¢do penal aparece mais como um procedimento
“jurisdicional” que depende da interferéncia de um juiz e que
leva paradoxalmente a sanc¢Ses sem mnenhuma caracteristica

executdria.

Além disso, o novo procedimento, assim como a falecida
injun¢do penal, parece pesado, complexo e inexoravelmente

lento. N&o parece adaptado para a repressfo das infragdes
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numerosas e repetitivas, ¢ muito menos para a desobstrug¢fo das
audiéncias correcionais. Corre o risco de ser pouco operacional,
o que a condena na prética, embora isso nfo tenha acontecido

junto ao Conselho constitucional, no plano juridico.

Apds termos analisado a composigdog@o penal do ponto de
vista juridico, segundo os artigos 41-2 e 41-3 novos, do Cddigo
de processo penal, vamos examiné-la sob o &ngulo préatico da

técnica do ministério publico (II).

I- UM PROCEDIMENTO BASTARDO

O artigo 41-2 novo do Cédigo de processo penal, derivado do
artigo 1° da lei de 23 de junho de 1999, bastante longo e pouco
claro, determina as grandes diretrizes do novo procedimento, a
composi¢cdo penal e refere-se a um decreto do Conselho de
Estado, para definir as modalidades de sua aplicagdo. Esperou-se

pelo decreto durante oito meses, ap6s a publicacgio da lei.

Esse texto estd inserido no Livro 1° intitulado “ Da acio
publica e da instru¢do”, Titulo I “ Das autoridades encarregadas
da agdo publica e da instrug@o” , Capitulo II “Do ministério
publico™, se¢do II “Das atribuigdes do promotor”, apds o artigo
41 que define os poderes gerais desse magistrado e o artigo 41-1

novo que trata das alternativas para as ac¢des.

3 Dec. n° 95-360 D.C. de 02 fev. 1995, 1.0 7 fev., p.2097.
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A composi¢cdo penal ¢ deliberadamente colocada no mesmo
nivel e ao lado das modalidades alternativas da acfo. Ndo é um
modo de acionar a justiga baseado na incriminacfo e
beneficiando-se de um regime especial mais simples e mais
rapido que o procedimento normal. O inicio do artigo 42-2 novo
do Coédigo de processo penal esclarece: “O promotor, desde que a
acdo publica ndo tenha sido acionada, pode propor....”. Os
especialistas que esperavam ha anos por um procedimento
judicidrio  simplificado, para reprimir delitos, ficar#o
decepcionados. Seria uma ftransa¢fo anterior a ag¢fo, tal como
aparece no artigo 6° do Codigo de processo penal, constituindo-
se em mais uma exce¢do ao principio fundamental de
indisponibilidade da agéo publica?* Alguns elementos nos levam,
a esta reflexfo. Uma san¢fo ¢ “proposta” pelo ministério publico
a uma pessoa maior de idade, que reconheceu ter cometido um ou

varios delitos enumerados no artigo

41-2 e essa pessoa ¢ livre para aceltar ou recusar a proposta.
Além disso, apesar de aceita pelo autor dos fatos e validada nas
condigBes previstas pela lei, essa san¢8o nfio estard sujeita a uma
execug¢do forgada, nfo contard para reincidéncia e n#o sera
inscrita no registro criminal. Mas outros elementos afastam essa
hipétese. Algumas san¢Ses a disposi¢do do promotor nesse
contexto assemelham-se a verdadeiras penas e além disso, a
composi¢gfdo penal deve ser “validada” pelo presidente do

tribunal, na forma de um despacho. O legislador deduziu as



conseqiiéncias inserindo a composi¢cdo penal no artigo 6 do

Cédigo de processo penal entre as causas de extingfio da aglo
publica, logo apés a transagfo. Serd que estamos assistindo a uma
tentativa de introdug¢do no direito processual francés de uma
espécie de “plea bargaining” ou regateio, inspirado no direito
anglo-saxdnico ou ainda de procedimentos italianos como o
“giudizio abbreviato” ou julgamento sumadrio e “pattegiamento”
ou negociagido? Teriamos aqui pela primeira vez em nosso direito
uma forma de “justica negociada™? A propria expressio
composigdo penal, oriunda do latim compositio, que significa
composi¢do, acordo, nos traz a mente, antes de qualquer outra
coisa, essa hipdtese. Mas n#o se trata exatamente disso! Né&o
existe uma verdadeira mnegociaglo prevista, apesar da
possibilidade que o delinquente tem de consultar um advogado
antes de tomar qualquer decisfo. O ministério publico propse
uma ou mais medidas e o autor dos fatos aceita ou recusa a
oferta. Em seguida, se hd um acordo, o juiz valida ou nfo a
composigio penal. Mesmo em caso de validagdo do juiz, a pessoa
em causa continua livre para cumprir ou nfo as medidas
prescritas. Em Gltimo caso, o promotor recupera seu direito de
agir de acordo com as vias ordindrias ou de arquivar o caso.
Trata-se entfio de uma forma original de alternativa para as
ac8es, como mostra uma circular de 31 de dezembro de 19997 O
titulo do capitulo 1° da lei de 23 de junho de 1999 poderia nos

conduzir a essa conclusfo. No entanto, a composi¢do penal n#o

4 Nesse sentido: Jocelyne Leblois-Happe, " Da transagio penal & composigdo penal." J.C.P. 2000.1. 198.
5 Marie-José Arcaute-Descazeaux, "A. confissdo. Tentativa de contribuigio ao estudo da justica negociada”.
Tese de doutorado, Universidade de Ciéncias sociais. Toulouse I, 1998.
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aparece na enumeragfo das alternativas para as agbes do artigo
41-1 novo do Cédigo de processo penal, mas é objeto dos artigos
seguintes do mesmo cédigo. No esquegamos principalmente que
as alternativas para as a¢g3es sdo frutos de iniciativas pretorianas
de alguns promotores, fundamentadas no poder de apreciagfo
que eles tém em relagdo a pertinéncia das agdes. Elas s@o de
responsabilidade desses magistrados, que procuram resolver os
conflitos de ordem publica provocados pelas infra¢fes e danos
causados as vitimas sem acionar a ac¢#o publica e acabam em
arquivamento. A transag¢fo penal sofre intervencdo do juiz, prevé
verdadeiras sanc¢des, algumas delas semelhantes as penas e sua
execuc¢io extingue a ag¢fo publica.

Ndo sendo nem procedimento judiciario simplificado
baseado na adesfo do autor dos fatos delituosos, nem transagio,
nem senteng¢a jurisdicional negociada, nem alternativa para as
agdes, a composi¢do penal aparece como uma medida hibrida,
verdadeiro morcego juridico.

Anterior a4 a¢do, insuscetivel de execug¢do forgada, nfo
inscrita no registro criminal e n@o contando para reincidéncia,
ela se parece com uma transa¢fo. Exigindo a intervenc¢do de um
juiz e wuma validagdo por despacho apo6s eventual debate
contraditério e terminando em medidas que s8o verdadeiras
penas, como o trabalho n#o remunerado em proveito da
coletividade, ela se parece com um procedimento judiciario
simplificado. Proposta de sangdo e reparagédo feita ao autor e a
vitima pelo promotor, posteriormente aceita apds consulta junto
a um advogado e finalmente aprovada por um juiz, ela se parece

com uma negociagfio. Dependente da iniciativa do promotor,
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colocada acima das acgdes e dependente da aceitagdo do
delinqiiente, ela se parece com medidas alternativas para as
agdes.

Como é que se pode definir entdo a composi¢do penal ?
Parafraseando os professores Merle e Vitu, proponho analisd-la
como um meio administrativo trilateral de extingdo das agdes® .
Meio de extingfo das agdes ja que por ser expressamente incluida
com esse titulo no artigo 6 do cdédigo de proc. penal. Meio
administrativo j4 que colocada antes de qualquer aglo e
concluindo-se por sangdes para-repressivas que n#o poderdo ser
objeto de uma execugfo for¢ada, nem de uma inscrigdo no
registro criminal. Meio trilateral ja que depende ao mesmo tempo
do acordo entre o promotor, o delinqiiente e um juiz.

Em todo caso, como constata muito bem o professor Jean
Pradel 7, esse novo procedimento oferece pela primeira vez em
matéria correcional um efeito juridico a confissdo. Tal efeito &
limitado porém real. Além disso, ela ressalta, segundo esse autor,
“o aumento dos poderes” do ministério publico desde a sua
constitucionaliza¢do em 1993. Aparece ai um trago caracteristico
da evolugfio do ministério publico nos ultimos anos  Bsses s#o

os aspectos mais inovadores do texto comentado.

II - UM PROCEDIMENTO POUCO OPERACIONAL

6 Roger Merle e André Vitu, "tratado de direito criminal, Processo penal" ed. Cujas, n° 61.

7 Jean Pradel "Consagragio do plea bargaining & francesa: a composigio penal instituida pela lei n® 99-515
de 23 de jun. 1999"D. 1999. Cron. p. 379.

8 Jean Volff " O Ministério piiblico”. O que sei? n° 3394, PUF, 1998, p. 17 ¢ 18, 59 € 60, 64 e 65.
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O exame desse novo procedimento sob um é&ngulo puramente
pratico e do ponto de vista da eficacia, nos levara a formular uma
questdo. Por que recorrer a um juiz com estrutura para um
verdadeiro debate, em muitos casos, para chegar a um mero
despacho nfo sujeito a recurso e desprovido de forga executdria?

O campo de agio reservado a esse procedimento em matéria
correcional n3o é discutivel. A composi¢cdo sé ¢, na realidade,
aplicdvel as pessoas maiores de idade, que reconhecem os fatos
que lhes sfo imputados e sé6 para delitos limitadamente
enumerados. Trata-se de vias de fato, ferimentos voluntdrios
simples, chamadas telefoénicas malévolas, ameagas simples contra
pessoas, abandono de familia e n#o representagdo de crianca,
subtragfo de menores da guarda daqueles que exercem autoridade
paterna, ou tentativa de cometer este delito, roubo, trapaga,
extravio de objetos dados em garantia, destruigdo e deterioragéo
voluntarias simples de propriedades e logradouros pablicos e
particulares, ameagas de destruicdo e deterioragéo voluntéaria,
alarmes falsos, injuria, rebelifo simples, sevicias graves e atos de
crueldade com animais domésticos e domados, detengdo e porte
de armas ilegais, dirigir um veiculo em estado de embriaguez ou
sob influéncia alcodlica e finalmente o uso de drogas. Esses
delitos que na maioria dos casos dizem respeito as violéncias
urbanas, sdo punidos com uma pena de trés anos de prisdo no
maximo.

Por outro lado, por que estender o procedimento de
composi¢do penal a algumas contravengdes, como prevé o artigo
42-1 novo do Cédigo de procedimento penal? Ela concorrerd com

o procedimento simplificado, chamado despacho penal, que € de
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aplicagio mais facil e que se conclui com o pronunciamento de

verdadeiras penas, com todas as consequéncias cabiveis.

As medidas colocadas & disposi¢gfo do ministério publico,
em namero de quatro, tém trés delas idénticas as que tinham sido
previstas em 1995 para a injun¢do penal. A novidade esta na
possibilidade que o promotor tem de mandar entregar a carteira
de motorista e a licenc¢a de caga do delinqiiente para o cartério do
tribunal de grande instincia por um periodo maximo de quatro
meses. Entre essas medidas, o pagamento & Fazenda publica de
uma multa moderada de composi¢ido estd isenta de critica devido
4 sua caracteristica indenizatéria. Ha vdrios precedentes e o
Conselho constitucional nfo parece té-los condenado na decisdo
de 02 de fevereiro de 1995°. A entrega ao cartério da carteira de
habilitacdo e da licen¢a para cacar por uma durac¢do tdo curta,
ndo é mais discutivel j4 que se trata de uma medida de seguranc¢a
a disposi¢fo da autoridade administrativa. Em contrapartida, o
trabalho ndo remunerado, em proveito de uma coletividade, causa
danos a liberdade individual e assemelha-se pura e simplesmente
a pena de trabalho de interesse geral. Finalmente, a entrega ao
Estado da coisa que serviu para infragfo, ou destinada a cometeé-
la, ou o produto da infragdo , constitui um confisco n#o
confessado que desconhece o direito de propriedade “invioldvel e

sagrado”lo

o que é uma liberdade fundamental.
E sem duvida para evitar a eventual censura do Conselho
constitucional, a respeito dessas duas ultimas medidas, que o

legislador previu a interven¢do do juiz. Na realidade, sé a

9 Jean Volff, cron. precit. n° 1, p. 203.
19 Declaragio dos direitos do homem e do cidadio de 26 agosto 1789, art. XVIL
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autoridade de julgamento responsavel pela liberdade pode infligir
as san¢8es penais. Mas, pensamos que poderia ter poupado a
validagiio de uma composi¢gfio penal por um juiz, deixando de
considerar as duas medidas em questfo. Por si s6, a multa de
composi¢do e a retencdo da carteira de habilitagdo pelo cartorio
de policia seriam suficientes para garantir uma sangdo efetiva e
satisfatéria na maioria dos casos. Para ser eficaz ¢ preciso saber
ser simples!

O proprio procedimento comporta trés fases distintos, cada
uma delas composta de trés atos.

A primeira fase é de iniciativa do ministério publico. O
promotor pode propor ao autor dos fatos delituosos, diretamente
ou através de uma pessoa habilitada ou de um oficial da policia
judiciaria, uma ou varias das medidas examinadas acima. Se ha
uma vitima da infracdo, deve também propor ao autor, a
reparagdo dos danos causados, no prazo méaximo de seis meses.
Esta proposta pode ser feita em uma casa de deten¢do ou num
tribunal, mas nfio durante detenc¢fo para averiguacio, sob pena de
nulidade. Deve ser efetivada numa decisfo escrita assinada pelo
magistrado, enumerando as medidas previstas e seu montante
(multa). Essa deliberagdo ¢ anexada ao processo. O delinquente
deve ser avisado que pode ser assistido por um advogado antes
de concordar com a proposta. Finalmente, o promotor deve
informar a vitima a respeito da proposta feita. Caso o autor dos
fatos aceite, sua concordincia deve ser lavrada nos autos cuja
copia lhe serd entregue.

E evidente que a tarefa serd ardua para o magistrado do

ministério publico e seus colaboradores. Ele deverd elaborar ou
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mandar elaborar ao menos trés documentos escritos, acionar
eventualmente um representante ou oficial de policia judiciaria e
examinar duas vezes os autos; um primeiro exame para fazer a
proposta e um segundo para saber sobre a resposta antes de
prosseguir com o processo.

Ser4 que a segunda fase pode ser classificada de
“jurisdicional”? Na verdade, em caso de concorddncia do
delinqiiente, o promotor aciona um juiz por requerimento, o que
nio é necessariamente suficiente para mover a ac¢fo publica pois,
o juiz s6 devera validar a proposta de composi¢do penal ou
rejeita-la. Ele poderd antes de tudo, inquirir o autor dos fatos e a
vitima, eventualmente assistidos de seus advogados. Essas
inquiri¢des serfo obrigatérias, caso essas pessoas as solicitem.
Finalmente, ele dard o despacho, que serd notificado ao autor e a
vitima. O despacho n#o estarda sujeito a recurso e execucio
forgada.

Ressaltemos ainda a lentiddo desse procedimento. Um
quarto documento escrito, a requisi¢do, € imposto ao ministério
publico. Além do mais, a contribui¢do de um magistrado do
tribunal que, em muitos casos, devera fazer uma inquirigdo se
fara mnecessdaria. Ele estabelecerda um despacho que serd
notificado ao delinqiiente e & vitima pelo cartério, antes que os
autos retornem ao promotor.

As dificuldades do promotor ndo param por ai. A 3? fase de
execucdo é de sua responsabilidade. Caso a composi¢cdo penal
tenha sido validada pelo juiz, o ministério publico devera cuidar
de sua execucfio, isto é, verificar que as san¢Ses impostas foram

respeitadas e que a vitima foi ressarcida dentro do prazo. Em
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seguida, se o autor dos fatos cumpriu todas as suas obrigagdes, o
magistrado do ministério publico constatard a extingdo da acgéo
publica e arquivard o caso. Se ao contrario o delinqiente néo
cumprir uma de suas obrigagdes, o promotor deverda tornar
ineficaz a composi¢do penal e decidir sobre o seguimento que
ser4d dado ao processo, que poderd ser o arquivamento ou ac¢fo
penal pelas vias ordindarias. Cabe ainda neste caso dois ou trés
exames necessarios dos autos feitos pelo magistrado do
ministério publico e varias agdes de responsabilidade do
secretariado

E preciso observar que, muitas vezes, apds um longo e
complexo procedimento o caso sera levado a audiéncia do
tribunal correcional, coisa que se desejava evitar. Na realidade, a
vitima conserva em todas as fases , mesmo apo6s o cumprimento
da composi¢cdo penal, o direito de acionar o tribunal correcional
no que diz respeito a ac¢fo civil. O procedimento inicial serd
levado a debates e o tribunal decidird sobre os interesses civis.
Em relacdo a desobstrugdio das audiéncias correcionais, a
composi¢cdo penal é de importdncia limitada.

Serd que o decreto de aplicac8o esperado poderd melhorar
esse procedimento, simplificando-0? N&o acreditamos nisso e
tememos novas complica¢gdes ja4 que varios pontos continuam
obscuros, complicagdes que serd necessario resolver por meio de
formalidades suplementares. Como intervirdo as “pessoas
habilitadas™ ou os representantes do promotor? O que deverdo
fazer exatamente? Estard o promotor presente por ocasido de um
debate perante o juiz ? Qual serd o processo de pagamento de

uma multa de composi¢do? Quem protegerd na prdtica o
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cumprimento das san¢Bes e das reparagdes? Eis aqui algumas

questdes, entre tantas!

CONCLUSAO

A composi¢gio fugiu do controle da constitucionalidade e esta
integrada ao direito positivo. Ndo duvidamos da capacidade de
adapta¢8o, discernimento e lealdade dos magistrados do
ministério publico. Eles tentardo aplicar esse novo procedimento,
para diminuir o indice de arquivamentos e garantir melhor a
repressio das ocorréncias relativamente graves, sem obstruir as
audiéncias dos tribunais correcionais que j& estdo em numero
insuficiente, nem tampouco dilatar ainda mails os prazos de
julgamento.

O problema € bem conhecido e foi motivo em 1998 de um
relatério da comissio de financas do Senado'' que demonstrou
um grande progresso, a nivel nacional, do indice de arquivamento
bruto das queixas e das autuag¢les recebidas pelo ministério
publico. Esse indice passou de 69% em 1987 para 80% em 1995 e
se explica em parte pela falta de pessoal e pela impossibilidade
dos tribunais correcionais para julgar um maior numero de
casos'?.

Desde entdo, a situag8o continua a se complicar j4 que a
nivel nacional, o indice bruto de arquivamentos era em 1998 de
83% (em relaglio a todas as queixas e autuagles, autores

conhecidos e desconhecidos) dos quais 47,7% de arquivamentos

1 Hubert Haenel, " As infragBes sem seguimentos ou a delinqiiéncia mal tratada” relat6rios do Senado, n°
513, 1997-1998.
2 1dem p.16 a 18.
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sumarios (em relagfo aos casos cujos autores sdo conhecidos,
ap6s conclusdo das alternativas oferecidas no lugar de uma
acdo). Naquele ano, em

1 808 749 procedimentos no ministério publico, houve 144 963
alternativas para agdes e 613 354 ac¢lSes das quais 377 853

. . . - 13
perante os tribunais correcionais .

As variagles sfo grandes
segundo as Cortes de apelagdo e os tribunais. Os maiores tém a
maior taxa de arquivamentos. Assim, no 4mbito da Corte de
apelagBo de Toulouse, a taxa global de arquivamento era de
84.7% em 1998 e a taxa de arquivamento sumadério era de 50,6%
enquanto que s6 na 4rea do tribunal de grande instincia de
Toulouse, o mais importante da regifo, essas taxas eram
respectivamente de 89,8% e 58,6% S

Ha anos, o legislador francés vem hesitando na escolha das
solu¢Bes possiveis para o que parece ser o principal problema de
nossa justica penal, a saber, a insuficiéncia do numero de
tribunais correcionais e em conseqliéncia disso, a obstrugdo dos
servigos ligados aos tribunais e o prolongamento dos prazos de
julgamento dos delitos. Ele rejeita qualquer idéia de justiga
negociada, inspirada do “plea bargaining” anglo-saxfo, e com
razdo, jA4 que um sistema desses € muito estranho para as nossas
tradi¢des juridicas e para a nossa cultura. Mas ele tergiversa
também sempre que se trata de tirar as conseqiéncias
processuais da confissio do autor de uma infragio. E por essa

razdo que retorna a toda hora & noc¢fo de transacfo; mas, ao

3 Ministério da Justica, Diregdo da administragdo geral e equipamento, " Dados locais: a atividade judiciaria
em 1998", recapitulagdo Franga, p. 36.
14 1dem, Tomo II, p. 414 e 437.
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procurar sempre adaptd-la ao tratamento dos delitos mais
corriqueiros e portanto em maior nimero, depara sempre com a
regra da indisponibilidade da agfo publica e com os principios
constitucionais da separagdo das autoridades de acusagfo e de
julgamento e as da igualdade dos cidaddos perante a lei.

Mas por que recusar, no direito francés, uma simplificagéo
do processo de julgamento baseado no reconhecimento da
culpabilidade? Mme. Arcaute-Descazaux escreveu justamente
que ¢ preciso: “devolver ao homem a oportunidade, ao reconhecer
o seu erro, de se reabilitar aos olhos da sociedade. Confessando a
sua culpabilidade, o homem toma consciéncia da infragfo, ele
aceita a punic¢fo. Serd que nfdo podemos lhe estender a m#o, ouvi-
lo em vez de fazer uso da for¢a, encorajar a sua iniciativa em vez
de acui-lo mais ainda”?'”. Os especialistas sabem que entre os
casos em andamento muitos sfo aqueles que nfio levam a nenhuma
discussdo sobre os fatos, por serem reconhecidos de antem#o.
Convém finalmente tirar as consequéncias dessa situa¢do para
aliviar os o6rgdos de acfdo e de julgamento e acelerar o curso da
justica penal. O Comité dos ministros do Conselho da Buropa’® e
a comissdo justica penal e direitos humanos'’ recomendaram
ambos, a ado¢cdo de um procedimento simplificado para os casos
em que o autor de uma infrag@io confessa a sua culpa. No seu
relatério, a comiss@o de financas do Senado ¢ mais contundente

ao propor a extensdo do procedimento simplificado previsto para

as contravengles pelos artigos 524 a 528-2 do Codigo de

5 Marie-José Arcaute Descazaux, precit., Tome II, p. 304.
16 Conselho da Europa, Casos Juridicos, Simplificagio do procedimento penal, Strasbourg, 1998.
17 vResolugdo dos casos penais" , relatérios, A documentagio francesa, p. 67 a 68 e 158.
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processo penall8 aos delitos menos graves . Esse procedimento
tem efetivamente a vantagem de ser ao mesmo tempo
jurisdicional, de uso simples, rdpido e eficaz. A lei nimero 99-
515 de 23 de junho de 1999, no seu artigo 8, melhorou
sobremaneira esse procedimento ao permitir desde entdo, que se
pronuncie por despacho penal ndo somente as multas mas também
as penas complementares como por exemplo a suspensfio da
carteira de habilitacg@o.

Desde 1968, defendemos essa extens3o'’. Fizemo-lo outra
vez em 1995 2% A idéia estd dando certo ja que ela foi retomada
pela comissfo de finangas do Senado e em muitas propostas de
leis. Até agora, ninguém pdde explicar o que poderia realmente
se opor a adogdo de uma reforma como essa, a Unica suscetivel de
resolver o problema levantado, permitindo que se julgue um
grande nimero de casos delituosos, evitando ao mesmo tempo de
levé-los a audiéncia. O procedimento de despacho penal respeita
os grandes principios constitucionais: separa¢do das autoridades
da a¢do e de julgamento ( o promotor € o juiz permanecem cada
um em seu papel tradicional), igualdade dos cidadfos perante a
lei (qualquer que seja o procedimento em uso, s#o sancionados
por verdadeiras penas, com as mesmas conseqiéncias juridicas),
direitos de defesa ( o acusado pode consultar um advogado e
disp6e de um prazo suficiente para recorrer e voltar perante o
juiz de acordo com o procedimento ordindrio) e presunc¢do de

inocéncia ( a confissdo permanece precdria e s6 ocasiona uma

¥ Hubert Haenel, precit. p.82 a 84.

1% Jean Lorentz e Jean Volff "O despacho penal: um procedimento simples, répido e de baixo custo” J.C.P.
1968, I, 2192.

20 Jean Volff, cron. precit. n° 1, p. 204.
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simplificagdo do procedimento no julgamento, pois o juiz

continua inteiramente dono de sua decisio.

Concretamente, esse procedimento apresenta finalmente a
vantagem, em relag8o a nova composi¢fo penal, de chegar em um
prazo relativamente curto, a uma decisfio judicidria definitiva,
que pode ser objeto de uma execuc¢fo forgada, sera inscrita no
registro criminal e contard para os casos de reincidéncia. Ao
contrdrio dos temores expressos pelo professor Pradel em 1995,

nfo hé4 portanto nenhum risco de banalizagio *!

. Um risco como
esse seria infelizmente bem real se, contra qualquer expectativa,
a composigdo tivesse que ser amplamente usada nos tribunais.

A esperang¢a continua portanto de pé!

2! Jean Pradel, "de uma lei abortada a um novo projeto de injungéio penal®. D. 1995, cron. 171.
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La composition/pénale
e

cun essai mangue !

En 1995, je concluais une chronique relative a
I'injonction pénale sur une note d’espoir (!). Il me
semblait que, tirant les leons d’un échec et sensi-
ble a l'urgence des besoins, le gouvernement
reprendrait rapidement sa copie, en tenant compte
des observations du Conseil constitutionnel et des
attentes des praticiens.

La loi n®99-515 du 23 juin 1999, « renforcant
Uefficacité de la procédure pénale », publiée au
qumal Officiel du 24 juin 1999, tout en officiali-
sant les pratiques innovatrices des parquets en
matiere d’alternatives aux poursuites (article 41-1
nouveau du C.P.P.), crée une nouvelle procédure :
la composition pénale (article 41-2 nouveau du
C.P.P.) (?). Est-ce la une réponse satisfaisante au
probleme récurrent de I'encombrement des audien-
ces correctionnelles, compte tenu de I'évolution de
la délinquance et des moyens des juridictions ?
Pour notre part nous en doutons.
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En effet, I'instauration d’'une procédure rapide de
traitement des contentieux de masse en matiere
pénale, passe nécessairement en droit francais par
une alternative. Soit est fait le choix d'une procé-
dure de type administratif, intervenant en amont du
juge, sous I'égide d'une-administration ou du minis-
tere public, soit est pris le parti d'une procédure de
nature juridictionnelle, relevant pour I'essentiel de
I'autorité d'un juge, mais simplifiée par rapport a
1a procédure ordinaire : publique, orale et contra-
dictoire.

C’est pour n’avoir pas su choisir entre ces deux
options que I'article 35 de la loi du 8 février 1995 sur
'organisation judiciaire et la procédure pénale,
créant l'injonction pénale, a été censuré par le
Conseil constitutionnel (3). La loi du 23 juin 1999
n’a pas été soumise au contréle de constitutionna-
lité et a donc pu étre publiée, alors pourtant que la
composition pénale qu’elle instaure souffre du
méme défaut fondamental. Si I'injonction pénale
apparaissait comme une procédure administrative,
placée sous la responsabilité du seul procureur de
la République, mais aboutissant de fait au pro-
noncé de véritables peines, la composition pénale
apparait quant a elle plut6t comme une procédure
« juridictionnelle », dépendant de l'intervention

(1) Jean Volff, « Un coup pour rien ! L'injonction pénale et le conseil Cons-
titutionnel », D. 1995, Chron. 201.

(2) Francis Le Gunehec, « Présentation de la loi n® 99-515 du 23 juin 1999.
Premiére partie : Dispositions relatives aux alternatives aux poursuites »,
J.C.P. n° 28 du 24 juillet 1999, p. 1325.

(3) Décis. n° 95-360 D.C. du 2 févr. 1995, ].O. 7 févr., p. 2097.

GAZETTE DU PALAIS DIMANCHE 26 AU MARDI 28 MARS 2000

Jean VOLFF

Procureur général prés la Cour d’~ppel de Toulouse

d’'un juge et conduisant paradoxalement a des sanc-
tions n'ayant aucun caractere exécutoire.

Par ailleurs la nouvelle procédure, comme celle
de la défunte injonction pénale, parait lourde, com-
plexe et inexorablement lente. Elle ne semble donc
pas adaptée a la répression des infractions nom-
breuses et répétitives, ni au désengorgement des
audiences correctionnelles. Elle risque par consé-
quent d’étre peu opérationnelle, ce qui la condam-
nera en pratique, a défaut de l'avoir été par le
Conseil constitutionnel au plan juridique.

Apres avoir analysé la composition pénale, telle
qu’elle résulte des articles 41-2 et 41-3 nouveaux du
Code de procédure pénale, d'un point de vue juri-
dique (I), nous 'examinerons sous I'angle pratique
de la technique du parquet (II).

. UNE PROCEDURE BATARDE

L'article 41-2 nouveau du Code de procédure
pénale, tel qu'il résulte de I'article 1** de la loi du
23 juin 1999, particulierement long et peu lisible,
fixe les grandes lignes d'une nouvelle procédure, la
composition pénale et renvoie a un décret en
Conseil d’Etat pour en définir les modalités d’appli-
cation. Ce décret se fait encore attendre, huit mois
apres la publication de la loi, si bien que cette pro-
cédure n’est toujours pas applicable.

Significativement ce texte est inséré dans le Livre
Premier intitulé « De l'action publique et de l'ins-
truction », Titre I « Des autorités chargées de
l'action publique et de l'instruction », chapitre II
« Du ministere public », section II « Des attribu-
tions du procureur de la République », apres 1'arti-
cle 41 qui définit les pouvoirs généraux de ce magis-
trat et un article 41-1 nouveau qui traite des
alternatives aux poursuites.

La composition pénale est ainsi délibérément pla-
cée en amont de la poursuite, au méme rang et a
c6té des mesures alternatives a celle-ci. Ce n’est
donc pas un mode d’engagement des poursuites,
fondé sur I'adhésion du mis en cause et bénéfi-
ciant a ce titre d'un régime particulier, plus simple
et plus rapide que la procédure habituelle. Le début
de l'article 42-2 nouveau du Code de procédure
pénale I'exprime d’ailleurs clairement : « Le procu-
reur de la République, tant que l'action publi-
que n'a pas été mise en mouvement, peut propo-
ser... ». Les praticiens, qui attendaient depuis des
années une procédure judiciaire simplifiée, pour la
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répression des délits, ne manqueront donc pas
d’étre dégus.

Est-ce alors une transaction avant poursuites,
telle qu'elle est visée a l'article 6 du Code de pro-

~ cédure pénale et donc une exception de plus au

principe fondamental de I'indisponibilité de l'action
publique ? ()Certains éléments le font penser. Ainsi
une sanction est « proposée » par le ministere
public, 2 une personne majeure, qui a reconnu
avoir commis un ou plusieurs des délits limitative-
ment énumérés par I'article 41-2 et celle-ci est libre
de 'accepter ou de la refuser. En outre, méme
acceptée par l'auteur des faits et validée dans les
conditions prévues par la loi, cette sanction ne sera
pas susceptible d'une exécution forcée, ne jouera
.pas pour la récidive et ne sera pas inscrite au casier
judiciaire. Mais d’autres éléments conduisent a
écarter cette hypothese. Ainsi, certaines des sanc-
tions mises a la disposition du procureur de la
République dans ce cadre s'apparentent & de véri-
tables peines et par ailleurs la composition pénale
doit étre « validée » par le président du tribunal,
sous la forme d'une ordonnance. Le législateur en
a justement tiré les conséquences en insérant la
composition pénale dans l'article 6 du Code de pro-
cédure pénale, parmi les causes d'extinction de
I'action publique, juste apres la transaction.

Assistons-nous plutét & une tentative d’introduc-
tion dans le droit procédural frangais d'une sorte de
plea bargaining, ou marchandage, inspiré du droit
anglo-saxon, ou encore des procédures italiennes
de giudizio abbreviato, ou jugement abrégé et de
pattegiamento ou négociation ? Aurions-nous ainsi,
pour la premiere fois dans notre droit, une forme
de « justice négociée » (2) ¢ Le nom méme de com-
position pénale, issu du latin compositio qui signi-
fie arrangement, accommodement, le laisserait sup-
poser de prime abord. Or, tel n’est pas vraiment le
cas! Il n'y a pas de véritable négociation prévue,
malgré la possibilité pour le délinquant de consul-
ter un avocat avant de prendre position. Le minis-
tére public propose une ou des mesures et 'auteur
des faits accepte ou refuse cette offre. Ensuite, s'il
y a accord, le juge valide ou non la composition
pénale. Mais, méme en cas de validation par le juge,
la personne en cause demeure libre d’exécuter ou
de ne pas exécuter les mesures prescrites. Dans ce
dernier cas, le procureur de la République retrouve
son droit de poursuivre par les voies ordinaires ou
de classer 1'affaire.

S’agit-il alors d'une forme originale d'alternative
aux poursuites, comme l'indique une circulaire du
31 décembre 1999 ? Le titre du chapifre 1* de la loi

(1) En ce sens: Jocelyne Leblois-Happe, « De la transaction pénale 4 la
composition pénale », ].C.P. 2000. 1. 198.

(2) Marie-José Arcaute-Descazeaux, « L'aveu, Essai d'une contribution &
I'étude de la justice négociée », Thise de doctorat, Université des Scien-
ces sociales Toulouse 1, 1398.

du 23 juin 1999 pourrait le faire croire. Pourtant la
composition pénale ne figure pas dans I'énuméra-
tion des alternatives aux poursuites de l'article 41-1
nouveau du Code de procédure pénale, mais fait
I'objet des articles suivants du méme code. Mais
surtout n’oublions pas que les alternatives aux
poursuites sont les fruits d’initiatives prétoriennes
de certains procureurs de la République, fondées
sur leur pouvoir d'appréciation de I'opportunité des
poursuites. Elles relévent de la seule responsabilité
de ces magistrats, tendent a réparer le trouble a
I'ordre public occasionné par l'infraction et le dom-
mage causé & la victime, sans cependant mettre en
ceuvre l'action publique et aboutissent a un classe-
ment. Or, la composition pénale fait intervenir un
juge, prévoit de véritables sanctions dont certaines
assimilables & des peines et son exécution éteint
I'action publique.

Ni procédure judiciaire simplifiée reposant sur
I'adhésion de l'auteur des faits délictueux, ni tran-
saction, ni sentence juridictionnelle négociée, ni
alternative aux poursuites, la composition pénale
apparalt bien comme une mesure hybride, vérita-
ble chauve-souris juridique.

Antérieure a I'engagement des poursuites, insus-
ceptible d’éxécution forcée, non inscrite au casier
judiciaire et ne comptant pas pour la récidive, elle
tient bien de la transaction. Exigeant I'intervention
d’un juge et une validation par ordonnance apres
éventuellement un débat contradictoire et aboutis-
sant 4 des mesures qui sont de véritables peines,
comme le travail non rémunéré au profit d'une col-
lectivité, elle tient de la procédure judiciaire sim-
plifiée. Proposition de sanction et de réparation
faite a 'auteur et a la victime par le procureur de
la République, puis acceptées apres consultation
d’un avocat et enfin approuvées par un juge, elle
tient de la négociation. Laissée a l'initiative du pro-
cureur de la République, placée en amont des pour-
suites et dépendant de l'accord du délinquant, elle
tient enfin des alternatives aux poursuites.

Comment alors définir la composition pénale ?
Paraphrasant les professeurs Merle et Vitu, je pro-
pose d’analyser celle-ci comme un moyen adminis-
tratif trilatéral d’extinction des poursuites (3).
Moyen d’extinction des poursuites, puisque inclu
expressément a ce titre dans 'article 6 du Code de
procédure pénale. Moyen administratif, puisque
placé avant toute poursuite et aboutissant a des
sanctions para-répressives, qui ne pourront faire
I'objet d’'une exécution forcée, ni d’une inscription
au casier judiciaire. Moyen trilatéral puisqu'il
dépend 2 la fois de l'accord du procureur de la
République, du délinquant et d'un juge.

En tout cas, comume le constate fort justement le

(3) Roger Merle et André Vitu, « Traité de droit criminel, Procédure
pénale », éd. Cujas, n° 61.
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professeur Jean Pradel (%), cette nouvelle procé-
dure accorde, pour la premigre fois en matiere cor-
rectionnelle, un effet juridique a I'aveu. Ledit effet
est limité, certes, mais réelyZElle accentue par
ailleurs, selon cet auteur, « la montée des pou-
voirs » du ministére public, depuis la constitution-
nalisation de ce dernier en 1993. Il y a la un trait
caractéristique de 'évolution du parquet au cours
de ces derniéres années (2). Tels sont bien les
aspects les plus novateurs du texte commenté.

Il. UNE PROCEDURE PEU OPERATIONNELLE

L'examen de cette nouvelle procédure, sous un
angle purement pratique et du point de vue de
)'efficacité, nous conduira & formuler une ques-
Hon. Pourquoi recourir & un juge, avec organisa-
tion dans de nombreux cas d'un véritable débat,
pour en définitive aboutir & une ordonnance non
susceptible de recours, mais également dépourvue
de force exécutoire ?

Le domaine imparti a cette procédure en matiére
correctionnelle ne parait pas critiquable. La com-
position pénele n'est en effet applicable qu’aux per-
sonnes majeures, qui reconnaissent les faits qui leur
sont reprochés et seulement pour des délits limita-
tivement énumérés. Il s'agit des coups et blessures
volontaires simples, des appels téléphoniques mal-
veillants, des menaces simples contre les person-
nes, des abandons de famille et non représenta-
tions d’'enfant, des soustractions de mineurs des
mains de ceux qui exercent l'autorité parentale,
ainsi que de la tentative de ce délit, du vol simple,
des filouteries, des détournements de gages et
d’objets saisis, des destructions et dégradations
simples aux propriétés privées et monuments
publics, des menaces de destructions ou dégrada-
tions et fausses alertes, de I'outrage et de la rebel-
lion simple, des sévices graves et actes de cruauté
envers des animaux domestiques ou apprivoisés, de
la détention ou du port d’armes prohibées, de la
conduite en état d'ivresse ou sous I'empire d'un état
alcoolique et enfin de I'usage de stupéfiants. Ces
délits, qui relevent pour la plupart du domaine des
violences urbaines, sont punis au maximum d'une
peine de trois ans d’emprisonnement.

Pourquoi par contre avoir étendu la procédure de
la composition pénale a certaines contraventions,
avec l'article 41-3 nouveau du Code de procédure
pénale ? Elle va faire double emploi avec la procé-
dure simplifiée, dite de 'ordonnance pénale, de
maniement plus aisé et qui aboutit au prononcé de

(1) Jean Pradel, « Une consécration du plea bargaining 2 la frangaise :
la composition pénale instituée par la loi n°® 99-515 du 23 juin 1999 »,

. D. 1999, Chron. p. 379.

(2) Jean Volff, « Le ministére public », Que-sais-je 2, n°® 3394, P.U.F., 1938,
p. 17 et 18, 59 et 60, 64 et 65.
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véritables peines, avec toutes les conséquences que
celles-ci entrainent.

Les mesures mises & la disposition du ministere
public, au nombre de quatre, sont identiques pour
trois d’entre elles a celles qui avaient été prévues
en 1985 pour l'injonction pénale. La nouveauté est
la possibilité pour le procureur de la République de
faire déposer le permis de conduire ou le permis de
chasser du délinquant au greffe du Tribunal de
grande instance pour une période maximale de
4 mois. Parmi ces mesures, le versement au Trésor
public d'une amende de composition, au demeu-
rant modérée, paralt exempte de critique, en rai-
son de son caractere indemnitaire. Il y a de nom-
breux précédents et le Conseil constitutionnel ne
semble pas les avoir condamnés par sa décision du
2 février 1995 (3). La remise au greffe du permis de
conduire ou du permis de chasser pour une durée
assez courte n’est pas davantage critiquable, s'agis-
sant d'une mesure de sireté, a la disposition par
ailleurs de l'autorité administrative. Par contre le
travail non rémunéré au profit d'une collectivité
porte gravement atteinte a la liberté individuelle et
est assimilable purement et simplement a la peine
de travail d’intérét général. Enfin la remise 3 1'Etat
de la chose ayant servi a l'infraction, ou destinée &
la commettre, ou en étant le produit, constitue une
confiscation inavouée, qui méconnait le droit de
propriété » inviolable et sacré » (4) et donc une
liberté fondamentale.

C’est sans doute pour éviter la censure éven-
tuelle du Conseil constitutionnel 4 propos de ces
deux dernieres mesures que le législateur a prévu
I'intervention d'un juge/En effet, seule l'autorité de
jugement, garante des libertés, peut infliger des
sanctions pénales. Mais, nous pensons qu'il aurait
pu faire 'économie d'une validation de la compo-
sition pénale par un juge, en s'abstenant de retenir
les deux mesures en question. A elles seules,
I'amende de composition et le dépot au greffe du
permis de conduire, auraient suffi a assurer une
sanction effective et satisfaisante dans la plupart des
cas. Comme quoi, si I'on veut étre efficace, il faut
savoir étre simple !

La procédure elle-méme comporte trois phases
distinctes, nécessitant chacune plusieurs actes.

La premiere phase est laissée a la seule initiative
du parquet. Le procureur de la République peut
proposer a l'auteur des faits délictuels, directe-
ment ou par l'intermédiaire d’une personne habi-
litée ou d’'un officier de police judiciaire, une ou
plusieurs des mesures examinées plus haut. S'ilya
une victime de 'infraction, il doit également pro-
poser au mis en cause de réparer les dommages

(3) Jean Volff, chron, préc. n° 1, p. 203. i
(4) Déclaration des droits de 'homme et du citoyen du 26 aofit 1789, art-
cle XVIL
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causés par lui, dans un délai maximum de six mois.
Cette proposition peut se faire dans une maison de
justice et du droit, mais ne peut avoir lieu au cours
d’une garde & vue, a peine de nullité. Elle doit étre
concrétisée dans une décision écrite, signée du
magistrat, énumérant les mesures prévues et leur
quantum. Cette décision est jointe & la procédure.
Le délinquant doit aussi étre avisé qu'il peut se faire
assister d'un avocat avant de répondre a cette offre.
Enfin le procureur de la République doit informer
la victime de la proposition ainsi faite. Si en défi-
nitive I'auteur des faits accepte celle-ci, son accord
doit &tre recueilli par procés-verbal, dent une copie

lui sera remise.

A I'évidence, la tache sera lourde pour le magis-
trat du parquet et incidernment pour son secréta-
riat | 1] devra ainsi établir ou faire établir au moins
trois documents écrits, saisir éventuellement un
délégué ou un officier de police judiciaire et revoir
le dossier deux fois, soit un premier examen pour
faire la proposition et un second pour prendre
connaissance de la réponse et poursuivre la proce-
dure.

La seconde phase peut-elle étre qualifiée de
« juridictionnelle » ? En effet, en cas d’accord du
délinquant, le procureur de la République saisit un

- juge par requéte. Mais celle-ci ne met pas en mou-

vement 'action publique et le juge devra seule-
ment valider la proposition de composition pénale
ou la rejeter. Il pourra au préalable décider d’enten-
dre l'auteur des faits et la victime, assistés éven-
tuellement de leurs avocats. Ces auditions seront
d’ailleurs obligatoires si ces personnes le deman-
dent. Enfin, il rendra une ordonnance, qui sera
notifiée a I'auteur des faits et & la victime. Elle ne
sera pas susceptible de recours et pas davantage
d’exécution forcée.

La encore il faut souligner la lourdeur de cette
procédure. Un quatrieme écrit, la requéte, est
imposé au ministere public. Il faut en outre mettre
a contribution un magistrat du siege, qui dans de
nombreux cas devra organiser une audience.
Celui-ci établira une ordonnance et le greffe la noti-
fiera au délinquant et a la victime, avant de retour-
ner le dossier au procureur de la République.

Les difficultés de ce dernier ne s’arrétent pas la.

La troisitme phase, celle de I'exécution, repose

encore sur lui. Si la composition pénale a été vali-
dée par le juge, le parquet devra en surveiller I'exé-
cution, c’est-a-dire vérifier que les sanctions impo-
sées ont été respectées et que la victime a été
dédommagée dans les délais. Ensuite, si'auteur des
faits a bien rempli toutes ses obligations, le magis-
trat du parquet constatera 1'extinction de l'action
publique et classera la procédure/Si par contre le
délinquant n’exécute pas I'une ou l'autre de ses
obligations, le procureur de la République devra

prendre acte de la caducité de la compositic
pénale et décider alors de la suite & donner ala pr
cédure, soit classement d’opportunité, soit pou
suite pénale par les voies ordinaires. Ce sont dor
encore deux ou trois examens du dossier par
magistrat du parquet qui s'averent nécessaires
plusieurs manipulations qui seront a la charge ¢
secrétariat.

11 faut observer qu’aprés cette longue et cor
plexe procédure, il ne sera pas toujours fait I'éc
nomie d'une évocation de l'affaire a I'audience orc
naire du Tribunal correctionnel, ce que I'c
souhaitait pourtant éviter. En effet, la victime garc
en tout état de cause, méme apres exécution de
composition pénale, le droit de saisir le tribun
correctionnel de son action civile. La procédure ir
tiale sera alors versée aux débats et le tribunal dev
statuer sur les intéréts civils. Du point de vue ¢
désencombrement des audiences correctionnelle
la composition pénale présente donc un intér
limité.

Le décret d’application attendu pourra-t-il am
liorer cette procédure en la simplifiant ? Nous ¢
doutons et craignons méme des complications no
velles, car bien des points restent obscurs, qu'il fa
dra résoudre sans doute au moyen de formalit
supplémentaires. Comment interviendront 1
« personnes habilitées » ou délégués du proc
reur ? Quel sera leur réle précis ? Le procureur
la République sera-t-il présent lorsqu’il y aura 1
débat devant le juge ? Selon quel processus se
payée 'amende de composition ? Qui surveillera -
pratique 'exécution des sanctions et réparation
Voici quelques questions parmi bien d’autres !

CONCLUSION

La composition pénale a échappé au contréle

constitutionnalité et se trouve donc intégrée a no:
droit positif. Nous ne doutons pas des capacil
d’adaptation des magistrats du ministere public,

leur gofit pour les innovations, ni de leur loyau
1s tenteront donc de faire usage de cette nouve
procédure pour diminuer le taux des classemer
sans suite et mieux assurer la répression de fa
relativement graves, sans cependant engorger :
audiences correctionnelles déja insuffisantes,

allonger encore les délais de jugement.

Le probléme est bien connu et a fait ['objet
1998 d’un important rapport de la commission
finances du Sénat (*). Celle-ci a relevé une forte pr
gression, au niveau national, du taux de class
ment brut des plaintes et procés-verbaux regus 1
les parquets. Ce taux est passé de 69 % en 1987

(1) Hubert Haenel, « Les infractions sans suite ou la délinquance malt
tée », Les rapports du Sénat, n° 513, 1997-1938.
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et 58,6 % (3). -

80 % en 1995 et s'explique en partie, releve-t-elle,
par l'insuffisance des moyens en personnel et
I'impossibilité pour les tribunaux correctionnels de
juger davantage d'affaires ().

Depuis lors, la situation n’a fait que s’aggraver,
puisgu’au niveau national toujours le taux brut de
classement était en 1998 de 83 % (par rapport a
I'ensemble des plaintes et procés-verbaux, auteurs
connus et auteurs inconnus), dont 47,7 % de clas-
sements secs (par rapport aux procédures dont les
auteurs sont connus, aprés déduction des alterna-
tives aux poursuites). Cette année la, pour
1 808 749 procédures enregistrées par les parquets,
il y a eu 144 963 alternatives aux poursuites et
613.354 poursuites, dont 377.853 devant les tribu-
naux cormrectionnels (?). Les variations sont impor-
tantes selon les Cours d’appel ou les tribunaux/ les
plus grands ayant le plus fort taux de classement.
Ainsi, dans le ressort de la Cour d’appel de Tou-
louse le taux global de classement était de 84,7 %
en 1998 et le taux de classement sec de 50,6 %, alors
que dans la circonscription du seul Tribunal de
grande instance de Toulouse, le plus important de
ce ressort, ces taux étaient respectivement de 89,8 %

e i s o

Voici-des années que le législateur francais hésite
dans le choix des solutions possibles & ce qui appa-
rait comme le principal probleme de notre justice
pénale, a savoir l'insuffisance du nombre des
audiences correctionnelles et corrélativement
I'embouteillage des services d’audiencement et
I'allongement des délais de jugement des délits. 1l
rejette toute idée de justice négociée, inspirée du
« plea bargaining » anglo-saxon, ceci & bon droit,
tant un tel systéme est étranger a nos traditions
juridiques et & notre culture. Mais il tergiverse aussi
lorsqu'il s’agit simplement de tirer toutes les consé-
quences procédurales de l'aveu de l'auteur d’une
infraction. C'est pourquoi il revient sans cesse 2 la
notion de transaction, mais voulant I'adapter au
traitement des délits les plus courants et donc les
plus nombreux, il se heurte toujours 2 la regle de
Y'indisponibilité de I'action publique et aux princi-
pes constitutionnels de la séparation des autorités
de poursuite et de jugement et de I'égalité des
citoyens devant la loi.

Mais pourquoi refuser, en droit francais, une sim-
plification de la procédure de jugement fondée sur
la reconnaissance de culpabilité ? M™® Arcaute-
Descazaux écrit justement qu'il faut : « redonner &
I'homme l'occasion, en reconnaissant sa faute, de
se réhabiliter aux yeux de la société. En s'avouant
coupable, 'homme prend conscience de l'infrac-

(1) Idem, p. 16 A 18. Y

(2) Ministere ce la justice, Direction de l'administration générale et de
I'équipement, « Données locales : I'activité judiciaire en 1998 », récapitu-
lation France entitre, p. 36.

(3) Idem, Tome I, p. 414 et 437.
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tion, il accepte la punition. Ne peut-on alors lui
tendre la main, I'écouter au lieu d'user de la
force, encourager sa démarche au lieu de l'acca-
bler davantage » ? (4). Les praticiens savent que
parmi les affaires poursuivies, nombreuses sont cel-
les qui ne donnent lieu 4 aucune discussion sur les
faits, ceux-ci étant reconnus. Il convient de tirer
enfin les conséquences de cette situation, pour
décharger les organes de poursuite et de jugement
et accélérer le cours de la justice pénale. Le Comité
des ministres du Conseil de I'Europe (5) et la com-
mission justice pénale et droits de I'homme () ont
I'un et l'autre recommandé I'adoption d’'une pro-
cédure simplifiée pour les cas ol I'auteur d’une
infraction plaide coupable. Dans son rapport, la
commission des finances du Sénat est encore plus
précise, proposant 'extension & des délits de faible
gravité de la procédure simplifiée prévue pour les
contraventions par les articles 524 4 528-2 du Code
de procédure pénale (7). Cette procédure a en effet
'avantage d'étre tout a la fois juridictionnelle, sim-
ple d’emploi, rapide et efficace. La loi n® 99-515 du
23 juin 1899, par son article 8, I'a encore améliorde
en permettant désormais de prononcer par ordon-
nance pénale, non seulement des amendes, mais
aussi des peines complémentaires telles qu'une sus-
pension du permis de conduire.

Depuis 1968, nous plaidons pour une telle exten-
sion (8). Nous I'avons encore fait en 1995 (9). L’idée
fait son chemin puisqu’elle a été reprise par la com-
mission des finances. du Sénat et dans plusieurs
propositions de lois. Jusqu'ici, personne n’a pu
expliquer ce qui s’opposerait réellement 2 I'adop-
tion d'une telle réforme, seule susceptible de résou-
dre le probléme posé, en permettant de juger un
grand nombre d’affaires délictuelles, tout en évi-
tant de les évoquer a l'audience. La procédure de
I'ordonnance pénale respecte les grands principes
constitutionnels ; séparation des autorités de pour-
suite et de jugement (le procureur de la Républi-
que et le juge restent l'un et I'autre dans leur role
traditionnel), égalité des citoyens devant la loi
(quelle que soit la procédure utilisée, ils sont sanc-
tionnés par de véritables peines, ayant les mémes
conséquences juridiques), droits de la défense
(I'auteur peut consulter un avocat et dispose d'un
délai suffisant pour faire opposition et revenir
devant le juge selon la procédure ordinaire) et pré-
somption d’'innocence (I’aveu reste précaire et
n’entraine qu’une simplification de la procédure de

(4) Marie-José Arcaute-Descazaux, préc., Tome I, p. 304.

(5) Conseil de I'Europe, Affaires juridiques, Simplification de la procé-
dure pénale, Strasbourg, 1988,

{(6) «La mise en état des affaires pénales », Rapports, La Documentation
francaise, p. 67 4 68 et 158,

(7) Hubert Haenel, préc., p. 82 & 84.

(8) Jean Lorentz et Jean Volff, « L'ordonnance pénale : une procédure sim-
ple, rapide et peu cofiteuse », J.C.P. 1968. 1. 2192,

(9) Jean Volff, chron. préc. n° 1, p. 204.




®
@
L
([ ]
|
®
°®
o
"‘\
_
o
e
®
o
®
[
[
®
e
e
®
-

jugement, le juge demeurant entidrement maitre de
sa décision).

Concrétement cette procédure présente enfin
I'avantage, par Iapport a la nouvelle composition
pénale, d'aboutir dans un délai assez court a une
décision judiciaire définitive, qui peut faire l'objet
d’une exécution forcée, sera inscrite au casier judi-
ciaire et comptera pour la récidive. Contrairement
aux craintes exprimées par le professeur Pradel en
1995, il n'y a donc pas de risque de banalisation ().
Un tel risque serait malheureusement bien rée] si,
contre toute attente, la composition pénale devait
€tre largement utilisée par les parquets.

L’espoir reste donc toujours permis |

(1) Jean Pradel, « D'une 1oj avortée & un projet nouveau sur linjonction
Pénale », D. 1995, chron. 171,
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UMA REFORMA A MODA DE JANUS

Introducdo do despacho penal na legislacdo francesa e conversdo

do estacionamento proibido a condicio administrativa

Comentario da lei de 03 de janeiro de 1972 visando a simplificacio

do procedimento aplicdvel as contravencdes

André Mayer-Jack
Professor assistente da Universidade de Direito, Economia e

Ciéncias Sociais

1.-A lei nimero 72-5 de 03 de janeiro de 1972 (1) introduziu
em nosso procedimento penal, com algumas variagdes, o despacho
penal do direito alemfo que o direito local de Alsace-Lorraine havia
conservado (2). Adotado sem grandes modificagSes pelo Senado,
sutilmente emendado pela Assembléia Nacional (4), foi votado apés
uma segunda leitura nos dias 10 e 17 de dezembro de 1971 (5).

O projeto que o governo havia apresentado em 18 de maio de
1971 (6) foi bem aceito ja que tal reforma era necessdria diante do
aumento do nimero de contravengdes que estava provocando uma
verdadeira “asfixia”™ dos tribunais de policia das grandes cidades(7),
além da insuficiéncia de reformas anteriores.

O procedimento de multa de composigdo instituido pela decisfo

de 02 de novembro de 1945 cujas disposi¢gdes haviam sido inseridas
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no cédigo de processo penal (8) era freqientemente praticado pelos

tribunais de policia (9), embora tivesse um duplo inconveniente. Em
primeiro lugar, nfo dava nenhuma liberdade de agdo ao juiz nem
mesmo para a sua aplicagfio obrigatdria, exceto nos casos de exclusdo
previstos no art. 528 do cdédigo de pr. pen. (10), e muito menos em
relagio & definig8o do montante da multa calculada segundo uma
tabela legal determinada pelo art. R 42 do cdédigo de proc. pen (de 3
a 250 francos, mas um valor sempre inferior ao montante da multa
normal).

Na falta de pagamento voluntario, o sistema sé oferecia o
recurso ao procedimento comum, 1isso quer dizer que o0s
contraventores que ndo contestaram os fatos por méa vontade,
negligéncia (11) ou espirito de emula¢8o (12) deviam comparecer a

tribunais lotados.

2.- No passado, o decreto-lei de 28 de dezembro de 1926, cujas
disposigOes transformaram-se nos artigos 529 e 530 do c6d proc.
pen., havia instituido a multa prefixada, paga imediatamente ao
agente autuante e sem intervenc¢do do juiz. Mas esse procedimento sé
podia ser empregado nos casos expressamente previstos em lei e sua
area era praticamente restrita as contravengdes de 1* e 22 classes
(multa que n#o excedesse 40 francos) para infragdes de trafego
rodoviario (c6d. rodovidrio, art. L. 27 e L. 28, R. 248 a 264). Mais
tarde, na tentativa de melhorar e aliviar o trabalbo dos tribunais de
policia, a lei de 06 de julho de 1966 outorgou ao contraventor ( “para
que participe ativamente de sua sang¢do” (13)) a possibilidade de se
desonerar em oito dias, colocando um selo no valor da multa sobre o

aviso de contravengdo de 1® classe (multa de 20 francos no maximo)

(14). Para levar o interessado a usufruir da possibilidade de
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pagamento voluntdrio, imediato ou adiado, a lei excluiu do
dispositivo, para a multa prefixada, os casos de reincidéncia e
permitiu nos casos de falta de pagamento, o recurso a multa de

composi¢fo antes da citagdo perante o tribunal.

3.- Além de complexo, esse sistema tinha na sua totalidade, o
grande defeito de cometer injusticas e de ferir os principios
fundamentais de mnosso direito penal. Em primeiro lugar, a
desigualdade de tratamento podia provir de circunstincias
completamente alheias & vontade do contraventor; um exemplo disso
¢ que dependendo do agente autuante estar ou nio munido do talfo
de recibos ou do aviso de contraven¢do para pagamento adiado, o
contraventor podia ter ou nfo que pagar 10, 15 ou 20 francos (15).
Além disso os dois procedimentos se desenrolavam sem nenhuma
intervenc8o do juiz ou outra garantia para o interessado que
resistisse a submeter-se as custas ¢ aos imprevistos de um eventual
comparecimento diante do tribunal de policia. De sorte que MM.
Lorentz e Volff (16) s6 poderiam estigmatizar o fato promulgando a
lei de 1966 ( as autoridades publicas haviam “sacrificado os grandes
principios em beneficio do veado de ouro, o automédvel”) e
ponderando que qualquer cidaddo poderia se apropriar da via publica
expondo-se tdo somente a uma san¢do de desembolso de 520 francos
anuais para uma contravengdo semanal — prego inferior ao de um
estacionamento de garagem paga. Prediziam que dessa maneira,
veriamos logo “a legitimagdo das hecatombes dominicais devido ao
pagamento, feito pelos motoristas da indenizag¢do anual prefixada".

Em discurso pronunciado na Assembléia Nacional no dia 02 de
dezembro ultimo (17), o Ministro da Justiga M. Pleven analisou
muito bem a questdio e demonstrou os vicios do sistema. Observou

que “atualmente, devido ao fracasso dos procedimentos simplificados
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e das restrigdes da lei para a aplicagdo dos mesmos, um grande

nimero de pessoas ¢ julgado pelo juiz, assistido por um cartoério, na
presenca do ministério ptblico, de um oficial de justi¢a e, algumas
vezes de guardas, para na maioria dos casos, tratar de contravengdfes
veniais no plano moral ou social e cuja apreciagdo ndo depende de
grandes conhecimentos sobre as circunstdncias da causa, n#o
justificando o comparecimento. Além disso, o interessado sabe téo
bem da inutilidade de seu comparecimento que prefere geralmente ser
julgado a revelia.

O Ministro da justiga acrescentou que o cidadfio que se da ao
trabalho de comparecer “sente com razdo, alguma médgoa de ser
julgado com tanta pressa e se enfastia com a perda de tempo e as
vezes de dinheiro”. Além disso, pode ser surpreendido por ter que

pagar despesas processuais geralmente superiores ao valor da multa.

4. — Poderiamos nos consolar se os resultados praticos,
isto ¢, o descongestionamento dos tribunais de policia tivessem
correspondido as expectativas do legislador; mas no plano concreto
foi um fracasso quase total. Enquanto que o pagamento feito ao
agente autuante foi muito usado (18), o pagamento por meio de selo
regrediu desde a sua entrada em vigor {19). Retomando os ntmeros
extraidos do relatdério apresentado pelo professor Vitu do Conselho
de legislag8o penal, os dois relatores do projeto no Senado e depois
na Cémara, MM. Bruyneel ¢ Zimmermann (20) constataram que em
1968, em Paris e regidio parisiense, o envio do selo multa sé se deu
em 50% dos casos em que poderia ter sido usado e que das 1 602 000
senten¢gas de multas de composigdo pronunciadas pelo tribunal de

Paris, s6 950 450, isto € 55,65% haviam sido pagas. De sorte que 597

528 sentengas foram proferidas por esse tribunal no mesmo ano das



N

00000600 0000000009072 008000 000350008000 0008000600

;

quais 3000 em audiéncia, nimero que M. Zimmermann qualificou de
“espantoso”.

A lei de 03 de janeiro de 1972 que teve como finalidade sanar
estes problemas, conservou o procedimento de multa prefixada sem
modifica-lo sensivelmente (21) e substituiu a composi¢fo voluntaria
pelo despacho penal.

Propomo-nos a descrever o mecanismo da nova regulamentagéo
(I) antes de analisar suas qualidades (II) para depois examinar o
sistema completamente novo e original, aplicavel as contravengdes

de estacionamento(III).
I - O procedimento simplificado

5. — E objeto do titulo primeiro da lei que substitui o capitulo
II do titulo III do livro II do cédigo de processo penal. Seu campo de
agdo ¢ muito amplo: o art. 524 novo especifica que qualquer
contravengdo, mesmo em caso de reincidéncia pode ser submetida a
esse procedimento. SO sf#o objeto de isencdo as contravengdes
previstas pelo cédigo de trabalho, os casos em que a vitima da
contravengfio ja& mandou entregar ao acusado uma citagfio direta
perante o juiz de instdncia e também as contravengdes de quinta
classe cometidas por menores (art. 524). Antes, a Corte de cassagfo
havia alids decidido que o procedimento de multa de composi¢do nio
seria aplicdvel a esses tltimos por causa da impossibilidade de
respeitar as exigéncias particulares formuladas pelo artigo 21 da
decisdo de 21 de abril de 1945 (22).

Na Alsace-Lorraine, o despacho penal poderia ser proferido
para menores ao contrdrio do que ocorre na Alemanha. Além disso,
esse procedimento era aplicdvel até para os casos de infragfo as leis

trabalhistas.
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No que diz respeito as infragdes de quinta classe que, como
sabemos, s3o os antigos delitos contravencionalizados por ocasifio
das reformas de 1958 (24), o Senado havia votado num primeiro
momento por sua exclusdo, mesmo que fossem delitos cometidos por
maiores.. Mas no dia 10 de dezembro de 1971, apos uma discussfo
fervorosa (28), aceitou a opinifio da Assembléia e adotou o projeto
origindrio do governo. O procedimento simplificado n#o seria
eliminado mesmo que o autor incorresse em pena de prisdo ou pena
complementar como a suspensdo da carteira de habilitagdo j& que a
pena ainda nfo fora proferida(26). E a reforma relativa a represséo
de cheques sem fundos (27), contravencionalizando o delito quando o
valor do cheque excedesse 1000 francos, permitiria aliviar os
tribunais correcionais sem congestionar os tribunais de policia com a

pratica do despacho penal (27b).

6.- O desenvolvimento do processo é o seguinte: quando o
ministério publico a quem cabe o direito de aplicar ou n3o o
procedimento simplificado, decide de seguir por esse caminho, ele
remete ao juiz de policia competente os autos da agZo, acompanhados
se necessario for, de requisigdes escritas (art. 525.al.1?). O juiz d4 o
seu despacho penal sem debates, podendo tomar uma decisfio de
soltura ou de condenagdo a uma pena de multa (art. 525 al. 2) nos
limites previstos pelo texto de incriminag¢fo. Mas se julgar 4til um
debate contraditério ou considerar que outras penas além da multa
devem ser pronunciadas, remete os autos ao ministério piblico para
que se proceda de acordo com as formas do procedimento ordindrio

(art. 525 al. 3)(28).

7. — O despacho contem além das indica¢gdes de identidade, a
data e o lugar do fato imputado, sua qualificagcio ¢ mengio dos textos

aplicaveis assim como a propria condenagfo, se pronunciada, isto €,
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o valor da multa, das despesas processuais ¢ a duragfo da prisdo (art.
526, al.1*). S se trata ai da aplicagfo do direito comum regendo os
atos e decisdes em matéria penal. Em contrapartida, ao contrario da
maioria das decisdes pronunciadas pelas instdncias de julgamento, o
despacho nfio precisa ser justificado: o juiz pode dar seus motivos
embora “nfo seja obrigado a fazé-1o” (art. 526, al.2). Esta disposigdo
tem por finalidade evitar eventuais contradi¢Ses com o julgamento
contraditério que pode ser posteriormente pronunciado em caso de

apelagfo (29).

A originalidade do processo, parcialmente inspirada do sistema
dos departamentos, reside na possibilidade de recurso aberta ao
acusado e ao ministério publico e que se realiza, em ambos os casos,
por declaragcio ao cartério. O ministério publico deve recorrer no
prazo de dez dias a contar do despacho e o acusado se beneficia em
seguida de um prazo de 30 dias para desonerar-se da multa ou para
recorrer (art. 527). Além disso, ele pode desistir do recurso até a
abertura dos debates da audiéncia ordindria. Nesse caso, o despacho

penal retoma sua forga executéria (30).

8.- Resta o problema do meio de comunicagdo do despacho ao
interessado que até entlo estd ou nio a par da contravencgfo, se por
exemplo, ndo foi ele quem usou o carro durante algum periodo ou se

deixou de parar por ndo ter ouvido o som do apito do guarda.

Na Alsace-Lorraine, a solugfo adotada foi a afixa¢fio do
despacho penal, procedimento obviamente insuficiente(31). Os
tribunais admitiram a aplicagfo das disposigdes de direito comum da
intima¢fdo em matéria penal, disposi¢gdes contidas nos artigos 550 a
556 do codigo de processo penal (32). Na Alemanha também, a

notificagfo por afixacfo prevista por lei caiu em desuso (33). A nova
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47) Como era em Alsace e Lorraine ( Lorentz e Volff), op.cit n® 10.
48) Op. cit. n° 5.

49) V. R. Morel, Tratado elementar de processo civil, n® 580, p.605 e 606;
Glasson, Tissier e Morel, Tratado tedrico e préatico de processo civil, n°

816, p.199.

50) Cf. Merle e Vitu, op. cit, n® 1261, p.1180; Bouzat e Pinatel, op. cit., T, II,
n° 1457, p. 1398.

51) V. DeclaragBes de A Bruyneel , relator no Senado, J. O Deb. Senado, p.
2970.

52) V. apresentagio de motivos do projeto de lei, p. 5, e relatdrio Zimmermann

na Assembléia, p.7.
53) Apresentagio de motivos do projeto, p. 5
54) Lorentz e Volff, op. cit., n°® 8
55)J. O debate Senado 1971, p. 2970.
56) Apresentagdo de motivos do projeto, p.4, in fine.

57) Sobre esse principio, v. Merle e Vitu, Tratado de direito criminal, n°® 903, p.

863; Bouzat e Pinatel, op. cit., T, II, n® 972, p. 917 e 918.
58) Apresentagdo de motivos do projeto, p. 4 e 5.
59) Op. cit., n°® 13 e 14.
60) V. seu relatério precitado, p. 8.
61)J. O Debate Senado, p. 2371, 22 coluna.
62) Op. cit., p. 598.

63) Esse numero era em 1963 de 1031123 comparecimentos em audiéncia, mais
2676171 multas de composigdo e em 1965, de 1559999 comparecimentos em

audiéncia, mais 4188615 multas de composic¢io.
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64) Referéncia do artigo L 27-1, al. 2, do C4d. rodovidrio ao art. 529 do Cad.

penal que regulamenta o pagamento do selo multa.
65) V. supra n° 15.

66) A palavra " pecuniariamente” substituiu "penalmente" para nfio amedrontar a
Assembléia Nacional, cuja comiss8o propunha que o proprietirio do veiculo
pagasse uma multa civil caso n#o revelasse a identidade do autor da infragio

( v. relatério Zimmermann precitado, p. 21).

67) Temerosa por essa responsabilidade de outrem, que nfo é tio excepcional
devido ao nimero de casos em matéria de infragGes 4 legislagio do trabalho
ou legislagio econdmica, a Comissfo das leis da Assembléia Nacional havia
substituido a obrigag8o do titular do certificado de propriedade de revelar a
identidade do autor da infragfo salvo se tivesse sido desapossado do veiculo
por forga maior. Sem essa revelagdo estaria sujeito a uma multa civil igual
a0 dobro da multa penal. Mas a Assembléia nZo seguiu a Comissio nesse

processo.
68) Que devem intervir antes de 30 de junho de 1972.
69) Artigo precitado na Revista de Ciéncia Criminal, p. 601-602,

70)J. O Deb. Ass. Nac. 1971, p. 6324, 2* coluna,
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Unpe réforme a4 la Janus:

Introduction de ordonnance pénale

danps la législation francaise

et réduction du stationnement interdit
4 Yétat administratif

(Commentaire de la loi du 3 janvier 1972 tendant a simplifier

la procédure applicable en matiére de contraventions).

par

Andrée MAYER-JACK,

Maitre-Assistant @ ['Université de Droit,
d’'Economie et de Sciences sociales de Paris.

. — La loi n® 72-5 du 3 janvier 1972 (1) introduit dans
notre procédure pénale, avec quelques variantes, l'ordonnance
pénale du droir allemand, qu'avait conservée le droit local d’Al-
sacz-Lorraine (2). Adopté sans modifications importantes par
le Sénat (3), légérement amendé par 1'Assemblée Nationale (4)
puis voté en seconde lecture les 10 et 17 dézembre 1971 (5).
le projet que le Gouvernement avait déposé le 18 mai 1971 (6)
a été, dans 'ensemble, bien accueilli, car une telle réforme
s’avérait indispensable, en présence d'une augmentation du
nombre des contraventions qui risquait d’entrainer une véritable
« asphyxie » des tribunaux de police des grandes villes (7), ct
de Vinsuffisance des réformes antérieures. Sans doute le pro-
cédé de l'amende de composition, institué par une ordonnancz
du 2 novembre 1945 dont les dispositions avaient été intégrées
au Code de Procédure pénale (8), était-il fréquemment em-

(1) 7.C.P. 1972, 11I, 38609 ; 1.0. 5 janvier 1972. Nous tenons a remer-
cier tout particulierement M. Jéol, Sous-Directeur des Affaires criminelles
et des graces au ministere de la Justice, pour nous avoir communiqué la
documentation qui nous a permis de préparer ce commentaire.

(2) Sur cette procédure, voir l'excellent article de MM. Lorentz ¢t
Volff, L'ordonnance pénale : une procédure simple, rapide et peu co-
teuse - J.C.P. 1968, I, 2192, n** 5 et suiv. et, pour le droit comparé,
n°* 23 et suiv. de cette fétude.

(3) Séance du 27 mai 1971, J,O. Déb. Sénat, p. 598.

(4) Séance du 2 décembre 1971, J.0. Déb. Ass. Nat, p, 6322 & 6333.

(5) J.0. Déb. Sénat, 1971, p. 2977 et Ass. Nat., p. 6937.

{6) Projet n® 240, J.O. Doc. parl. Sénat, annexe au P.V. de la
séance du 18 mai 1971.

'(7) Lorentz et Volff, op. cit., n* 3. En 1968, sur l'ensemble du terri-
loire ‘métropolitain, les t;ibunaux de police ont rendu plus d'un million
et demi de jugements, pour les quatre premitres classes de contraven-
lions seulement (extrait du discours prononcé par M, René Pleven, Gar-
de des Sceaux, Je 2 décembre 1971, 2 1'Assemblée Nationale : J.O. Déb.
Ass. Nat., p. 6324 et 6325. Adde M. Le Clere, Illustration et défense de
la contravention : R.S.C., 1970, p. 591 et suiv.

(R) Art. 524 A 528 du Code de Procédure pénale et art R. 42, 44 A
50 du méme code.

ployé par les tribunaux de police (9). Mais il avait le double
inconvénient, d'une part, de ne laisser au juge aucune latitude,
ni dans son emploi, obligatoire en dehors des cing cas d'exclu-
sion prévus par l'article 528 du Code de Procédure pénale (10),
i dans la détermination du montant de I'amende. calculé selon
un barzmz légal fizé par I'article R. 42 du Code de Procédure
pénale (de 3 2 250 F, selon le montant de amende normale,
mais toujours 2 un chiffre inférieur i celui-ci). Dautre part, ce
systéme n'assignait comme effet au défaut de paiement volon-
taire que le recours i la procédure de droit commun, c'est-a-
dire la comparution, devant des juridictions au rdle encombré,
de contrevenants qui ne contestaient pas les faits et dont la

carence procédait seulement de mauvaise volonté ou de négli-
gence (11), voire d'une certaine « coquetterie de tricher » (12).

9. — Antérieurement, un décret-loi du 28 décembre 1926,
dont les dispositions étaient devenues les articles 529 et 530
du Code de Procédure pénale, avait institué I'amende forfai-
taire, payée immédiatement, sans intervention du juge, 2 'agent
verbalisateur. Mais ce procédé ne pouvait étre employé que
dans les matitres expressément prévues par la loi et son domai-
ne étajt pratiquement réduit aux contraventions de 1™ et 2°
classes (amende n'excédant pas 40 F) commises en infraction
aux regles de la circulation routiére (C. Route, art. L. 27 et L.
28, R. 248 a 264). Puis, pour tenter d’améliorer et de déchar-
ger le rdle des tribunaux de police, une loi du 6 juillet 1966
avait octroyé, au contrevenant appelé ainsi 3 « participer acti-

(9) En 1968, le Tribupal de Paris a rendu 1.602.000 décisions d'amen-
des de composition.

(10) Notamment quand la peine encourue était supéricure 3 400 F
damende ou comportait un emprisonnement, en cas de pluralité de
contraventions, de récidive, et pour les infractions 2 la législation du
travail.

(11) Exposé des motifs du projet de loi, p. 2 et Déclarations de
M. Bruyneel, rapporteur au Sépat: 1.0. Déb. Sénat, p. 2970.

(12) M. Le Clére, op. cit., P. 601. -
8J./G. — 1. — 1L
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ement & sa propre sanction > (13), la faculté de s'acquitter,
dans la huitaine, par l'apposition, sur l'avis de contravention,
d'un timbre d'une valeur correspondant 3 I'amende, mais ceci
seulement pour les contraventions de 17 classe (amende de
20 F au maximum) (14). Afin d’inciter le justiciable a profiter
de cette possibilité de paiement volontaire, immédiat ou diffé-
ré, la loi excluait, pour I'amende forfaitaire, I'application des
régles de la récidive et permettait aussi, en cas de défaut de
paiement, de recourir 2 I'amende dc composition avant de pas-
ser a la citation devant le tribunal.

3. — Outre sa complexité, puisque, finalement, quatre sor-
tes de saisine du juge de police figuraient simultanément dans
ia loi, ce systéme, dans son ensemble, avait le grave défaut
Jentrainer des injustices et d'apporter d'importantes déroga-
tions a des principes fondamentaux de notre droit pénal. Tout
d'abord, une singulitre inégalité de traitement pouvait résul-
ter de circonstances entiérement indépendantes de la volonté
du contrevenant : selon que l'agent verbalisateur était, ou non,
muni de carnets 3 souches et d’avis de contravention & paie-
ment différé, il pouvait avoir & verser 10, 15 ou 20 F(15). Et
surtout, les deux procédures se déroulaient sans aucune inter-
vention du juge et sans autre garantie, pour le justiciable, que
de refuser de s'y soumettre pour subir les pertes de temps, les
frais et les aléas d'une comparution devant le tribunal de police.
De sorte que MM. Lorenwz et Volff (16) pouvaient justement
stigmatiser le fait qu'en promulguant la loi de 1966, les auto-
rités publiques avaient « sacrifié les grands principes au nou-
« veau vead d’or, l'automobile » et observer que tout citadin
pouvait s'approprier la voie publique sans encourir d'autre
sanction qu'un débours de 520 F par an pour une contraven-
tion par semaine — < moins qu'un prix de garage > —. Ils
prédisaient qu'd ce train-la, on verrait bientdt < légaliser les
< hécatombes dominicales, en contrepartie du versement, par
< les automobilistes, d'une prime annuelle et forfaitaire ».

Dans le discours qu'il a prononcé & I'Assemblée Nationale
le 2 décembre dernier (17), le Garde des Sceaux, M. Pleven, a
d'ailleurs parfaitement analysé la situation et démontré les
vices du systeme. Il y faisait justement observer « qu'a I'heure
< actuelle, en raison de V'échec des procédures simplifiées et
« des restrictions apportées par la loi 4 leur application, un
« nombre important de justiciables sont traduits devant un juge,
< assisté d'un greffier, en présence d'un représentant du mi-
« nistére public, d’un huissier, et méme de gardes, pour répon-
¢ dre, dans la plupart des cas, de contraventions vénielles sur
«le plan moral et sur le plan social, pour I'appréciation des-
« quelles une connaissance approfondie des circonstances de
<la cause et, partant, une comparution, ne sont pas nécessai-
< res. D'ailleurs le justiciable ressent si bien linutilité de sa
« comparution qu'il préfere bien souvent se laisser juger par
< défaut ». :

Le Ministre de la Justice ajoutait que le citoyen qui se don-
ne la peine de comparaitre « éprouve a juste titre quelque amer-
« tume devant la hite avec laquelle 1 est jugé» et n'y voit
qu' < une source de désagrément, notamment une perte de
« temps et parfois une perte de salaires ». Par la suite, il peut
avoir la surprise de régler des frais de justice souvent supé-
rieurs au montant de I'amende. Enfin, e Trésor public doit
avancer ces frais que, souvent, il ne parvient pas i recouvrer.

4. — Encore efit-on pu se consoler si les résultats pratiques,
c'est-a-dire le décongestionnement des tribunaux de police,

(13) Lorentz et Volff, op. cit., n® 3. .
(14) V. R. Combaldieu, La contravention & I'ére élgctronique (Amen-
de forfaitaire et timbre-amende) : J.C.P. 1967, 1, 2096.

(15) V. rapport de M: Zimmermann, J.O. Doc. parl. Ass. Nat. n® 1992,
annexe au P.V. de la séance du 2 octobre 1971, p. 6, n® 1.

(16) Op. cit.,, n® 29.
(17) J.0. Déb. Ass. Nat., p. 6324, 2* colonne.
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avaient répondu i I'attente du législateur. Bien au contraire,
sur le plan concret, c'était I'échec quasi-complet. Tandis que
le paiement & I'agant verbalisateur était assez employé (18), le
paiement par limbre régressait depuis sa misz en vigueur (19).
Reprenant les chiffres extraits du rapport présenté par le Pro-
fesseur Vitu au Conssil dz égislation pénale, les deux rappor-
teurs du projet, au Sénat, puis 2 la Chambre, MM. Bruyneel
et Zimmermann (20), constataient ainsi qu'en 1968, dans Pa-
ris et la Région parisienne, l'envoi du rimbre-amende n'avait
eut lieu que dans 50 % des cas ol il pouvait étre employé et
que, sur 1.602.000 décisions d'amendes de composition éta-
blies par le Tribunal d= Paris, 950.450 seulement, soit 55,65 %
avaient été payées. De sorte que 597.528 jugements avaient di,
la méme année, &tre rendus par ce dernier tribunal, soit 3.000
par audience, chiffre que M. Zimmermann pouvait justement
qualifier d' « effarant ».

Tels sont les maux auxquels a pour but de remédier la loi
du 3 janvier 1972 qui, tout en laissant persister la procédure
ds I'amende forfaitaire qu'elle ne modifie pas sensiblement (21).
substitue 3 la composition volontaire ['ordonnance pénale.
Nous nous proposons de décrire le mécanisme de la régle-
mentation nouvelle (1), avant d'en analyser les caracteres (1),
puis d'examiner le systeme; entierement nouveau et original,
applicable aux contraventions de starionnement (I11).

1. — La procédure simplifiée.

S — Celle-ci fait I'objet du titre premier de la loi,
qui remplace le chapitre II du titre III du livre II du Code
de Procédure pénale. Son domaine est trés général : I'article
524 nouveau spécifie que toute contravention, méme commisz
en étar de récidive, paut y étre soumise. Il n'est fait excep-
tion que pour les contraventions prévues par le Code du Tra-
vail, dans les cas oii la victime de la contravention a déja fait
délivrer au prévenu une citation directe devant le juge d'ins-
tance et, enfin, pour les contraventions de cinquieme classe
commises par des mineurs {art. 524). Antérieurement, la Cour
de Cassation avait d'ailleurs décidé que la procédure de I'amen-
de de compcsition n'était pas applicable a ces dermiers, faute
de pouvoir y respecter les exigences particuliéres formulées par
I'article 21 de I'ordonnance du 21 avril 1945 (22).

En Alsace-Lorraine, au contraire, une ordonnance pénale
pouvait étre rendue contre des mineurs, alors quelle ne pou-
vait I'étre en Allemagne (23). En outre, cette procédure était
applicable méme aux infractions 2 la législation du travail.

En ce qui concerne les contraventions de 5° classe, qui sont,
on le sait, d'anciens délits contraventionnalisés lors des réfor-
mes de 1958 (24), le Sénat avait tout d'abord voté leur exclu-
sion méme lorsqu'elles étaient commises par des majeurs. Mais,
le 10 décembre 1971, aprés une discussion assez vive (25), il
s'est rallié a l'opinion de I'Assemblée et a adopté le projet

(18) Dans le ressort de la Préfecture de police, 65.594 amendes ont
été percues sous cette forme en 1970 contre 59.227 en 1969.

(19) Toujours dans le ressort de la Préfecture de police, la propor-
tion de ces paiements par rapport au nombre des procés-verbaux qui en
étaient justiciables a été de 26,25 % pendant les cinq premiers mois de
1970, alors qu'elle était de 54,72 % en juillet 1967, six mois aprés T'en-
trée en vigueur du systéme.

(20) Rapport Zimmermann, précité, p. 6, n* 2.

(21) La principale innovation — de pure forme — consiste a avoir
intégré dans le Code de Procédure pénale (art. 529 & £30-2 nouveaux)
des dispositions qui figuraient auparavant dans le Code de l2 Route. Par
ailleurs, le délai de paiement par apposition du timbre-amende est porté
de 8 & 15 jours.

(22) Cass. crim., 15 janvier 1969: D. 1969, 201; J.C.P. 1969, 1I,
15895, note Chambon; observ. Légal in R.E.C. 1969, p. 861.

(23) Lorentz et Volff, op. cit, n* 23.

92294) V. A. Mellor, Les contraventions... aprés la réforme judiciaire,
1959.
(25) V. intervention de M. Mignot, J.O. Déb. Sénat, p. 2972 ¢t 2973,
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originaire du Gouvernement. La procédure simplifiée ne szra
donc pas écartée, méme si l'auteur encourt une peine d'em-
prisonnement ou une peine complémentairg comme la. suspen-
<ion du permis de conduire, du moment que cette peine n'est
as prononcée (26). Et la réforme corrélative de .la répres-
sion des chéques sans provision (27), en contraventionnalisant
le délit quand le montant du chéque n'excéde pas 1.000 F,

ermettra ainsi de décharger les tribunaux correctfonncls, sans
embouteiller les tribunaux de police, par I'emploi, en la ma-

tisre, de l'ordonnance pénale (27 bis).

6. — Le déroulement des opérations est le suivant : lors-
que le ministére public, & qui, on le verra, appa:rtient le droit
d'user ou Dnon de la procédure simplifiée, décide de suivre
cette voie, il transmet au juge de police compétent le !.‘lc’)sfswr
de la poursuite en 'accompagnant, au besoin, de réquisitions
écrites (art. 525, al. 1'). Le juge saisi rend alors, sans fiébats,
son ordonnance pénale qui peut étre, soit une décision de
relaxe, soit une condamnation & upe peine d'amende (art. 5253,
al. 2), dans les limites prévues par le texte d'incrirninanqn. bil
peut aussi, sil juge utile un débat contradictoire ou envisage
le prononcé de peines autres que I'amende, renvoyer le dos-
sier au ministére public, aux fins d'engager des poursuites dans
les formes de la procédure ordinaire (art. 525, al. 3) (28).

7. — L'ordonnance contient, outre les indications d'iden-
tité, la date et le lieu du fait imputé, sa gualification, la men-
tion desy textes applicables et la condamnation elle-méme, si
elle est prononcée, c'est-a-dire le montant de I'amende, des
frais de poursuite et la durée de la contrainte par corps (art.
526. al. 1), Il 0’y a la que I'application du droit commun
régissant les actes et décisions en matidre pénale. Par contrs,
3 la différence de la majorité des décisions rendues par des
juridictions de jugement, l'ordonnance n'est pas obligatoire-
ment motivée : le juge peut donmer ses motifs, il n'y «<est pas
tenu » (art. 526, al. 2). Cette disposition a pour but d’éviter
des contradictions éventuelies avec le jugement contradictoire
susceptible d'étre ultérieurement prononcé sur opposition 9.

L'originalité de la procédure, imitée daillcurs en partie du
systtme des départements recouvrés, réside, en effet, dans la
faculté d'opposition, ouverte au prévenu et au ministére public,
et qui s'exerce, dans les deux cas, par voie de déclaration au
greffe. Le parquet doit faire opposition dans le délai de 10
jours  partir de I'ordonnance et le prévenu bénéficie ensuite
d'un délai de 30 jours pour s'acquitter de I’amende ou faire Jui-
méme opposition (art. 527). 11 peut dailleurs renoncer a cette
opposition jusqu'a I'ouverture des débats de I'audience ordi-
paire. En pareil cas, 'ordonnance pénale reprend sa force
exécutoire (30).

8. — Reste le probleme du mode de communication de
Pordonnance a Vintéressé qui, jusqu'alors, ne connait que
I'existence de la contravention, ou méme ne la connait pas
du tout, si, par exemple, il n'a pas pris sa voiture pendant
quelaue temps ou s'est fait «siffler » et ne s’est pas arTété.

En Alsace-Lorraine, ‘la solution adoptée était T'affichage de
Pordonnance pénale, procédé évidemment insuffisant (31).
Aussi les tribunaux a\}aicnt-ils admis l'application des dispo-

(26) Cf. exposé des motifs du projet de loi, p. 4, n* 1.

(27) Loi n® 72-10 du 3 janvier 1572: J.C.P. 1972, I1I, 38613.

(27 bis) Décret n® 72-95, 1°*r février 1972: J.C.P. 1972, 111, 38767.

(28) Le projet du Gouvernement et le texte voté par le Sénat en pre-
miere leclure attribuaient au juge une quatrieme faculté, celle d'inviter
le Ministere p‘ublxc 3 lui fournir des renssignements complémentaires. On
comprend qu'en pareil cas le plus simple soit de recourir 4 la procé-
dure ordinaire, plutdt que d'alourdir celle de I'ordonnance pénale.

{29) Rapport Zimmermann 2 I'Assemblée, p. 9.

(30) V. infra, n* 9.

(31) V. Lorentz et Volff, op. cit.,, n* 20.
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sitions de droit commun de la significetion en matiére péna-
le, contenues dans les articles 550 & 566 du Code de Proci-
dure pénale (32). En Allemagne aussi, la notification par voie
d'affichage, prévue par la loi, était tombée en désuétude (33).
Aussi la loi nouvelle a-t-elle fort sagement adopté le mode
simple et peu coiiteux de la lettre recommandée avec avis de
réception (34). Cette notification est effectuée au bout de dix
jours si le ministére public n'a pas fait opposition. Au cas ol
il n'aurait pas regu la notification, le prévenu a encore la
faculté de faire opposition pendant 10 jours a partir du mo-
ment ol il a connaissance de la condamnation, soit par un
acte d'exécution, soit par tout autrc moyen (art. 527, al. 6).

On observera qu'a la différence de ce qui était prescrit en
Alsace-Lorraine, la loi n'exige pas que I'ordonnance elle-méms
mentionne gu'elle deviendra définitive et exécutoire dans le
dslai d’opposition, si cette voie de recours n'est pas formés
dans le délai. Certes, nul n'est censé ignorer la loi. Mais dc

lles indications sont parfois prévues par le législateur (35).
Apparemment a-t-il semblé aux auteurs du projet que la fai-
ble importance des intéréts en jeu nme méritait pas une telle
précaution.

9. — Au bout d'un mois 3 compter de la notification de
'ordonnance, trois hypothéses peuvent se présent:rf)u bien
le prévenu a payé Pamende et l'action publique ést éteinte
(art. 527, al. 3). Ou bien il ne s'est pas acquitté, mais n’a pas
fait non plus opposition : cest le cas du contrevenant négli-
gent ou qui a espéré que <« cela passerait a 'as » et qui, dans
le systtme de la composition volontaire, était alors cité devant
le tribunal. Cette seconde phase est désormais supprimée et
l'ordonnance est mise directement & exécution par les voics
de droit ordinaires (art. 527, al. 5).

Crest seulement dans la troisieme hypothése, si le prévenu a
fait opposition, qu'll comparait & l'audience. dans les formes
de la procédure normale (art. 528, al. 1*7). S'il ne comparait
pas, le juge rend un jugement pur défaut qui ne sera pas Sus-
ceptible d’opposition, La loi nouvelle applique ainsi la regle
traditionnelle « opposition sur opposition ne vaut » (36), mais
ass2z curieusement c'est la premiére ordonnance/laquelle, tout
en ressemblant, comme on le verra, 3 une décision par défau
précisément i cause de la faculté de former opposition, n'en
présente pas les caracteres ordinaires, qui pourra étre frappée
d'opposition et non la véritable décision par défaut.

Le prévenu, qui pouvait déja renoncer tacitement a I'oppo-
sition en laissant passer le délai, a encore, — oOn I'a dit —, la
faculté de s'en désister jusqu'a l'ouverture des débats. En
pareil cas, l'ordonnance pénale recouvre sa force exécutoire
et elle n'est pas susceptible d'une nouvelle opposition (art. 528,

al. 2).

10. — Que devient, dans tout cela, la victime éventuelle,
qui se trouve privée du droit de se porter partie civile 2 I'au-
dience, sauf en cas d'opposition, c'est-3-dire précisément quand
le prévenu va contester sa responsabilité, et qui risque de se
heurter & une chose jugée défavorable si elle veut ensuite faire
valoir ses droits par la voie civile? On sait que l'amende de

(32) Ibid, n® 21 et jugement cité.

(33) Ibid, n* 24.

(34) Article 527, al. 2. Alors que le Sénat avait, en premitre lecture,
adopté le projet gouvernemental sur ce point, un amendement 3 T'As-
semblée Nationale avait proposé de substituer 3 la lettre recommandés
un: signification par_exploit d'huissier. Mais cet amendement avait été
repoussé, et c’est vainement gque la discussion 1 cet égard avait repris
au Sépat le 10 décembre (v. intervention de M. Vivier, .0. Déb. Sénat
1971, p. 2970).

(35) V. article 370 du_Code de Procédure pénale sur l'indication, don-
née par le président aprés le prononcé de l'arrét de la cour d'assises, de
1a faculté de se pourvoir en cassation et du délai de ce recours.

(36) V. Glasson, Tissier et Morel, Traité théorique et pratique de pro-
cédure civile, T. 1I1, n® 857, p. 283 et 284.
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composition était exclue en cas de dommages causés aux per-
sonnes et aux biens, comme l'est toujours l'amende forfaitaire
(art. 530). En Alsace-Lorraine, au contraire, comme au Luxem-
bourg, l'ordonnance pénale pouvait étre utilisée tant quil n'y

avait pas eu de constitution de partie civile (37). Pour sauve-
garder néanmoins les droits de la victime, qui pouvait n'avoir
pas eu le temps d'agir, et 3 défaut de réglement amiable, dans
le ressort dz la Cour de Colmar, un membre du Parquet enten-
dait la victime, afin de tenter de parvenir 3 un tel réglement
et d’éviter & celle-ci les frais d’'un proces civil. Les Substituts
Lorentz et Volff, orfévres en la matiére, ne voyaient dans cetfc
pratique qu'un ¢ compromis boiteux » (38). La loi nouvelle
parait avoir résolu la difficulté de fagon assez élégante. D'unc
part, la victime conserye la faculté de faire citer directement le
prévenu a l'audience jusqu’au moment ou est rendue l'ordon-
nance pénale (art. 524, al. 3). D'autre part, si elle n'a pas usé
de cette faculté, il est fait exception, en sa faveur, 3 Tautorité
d= chose jugée dont est revétue, en principe, l'ordonnance pé-
nale, en vertu de l'article 528-1: par exception au principe de
Pautorité absolue sur le civil de la chose jugée au criminel (39),
cette autorité ne vaudra pas a I'égard de l'action civile en
réparation (art. 528-1, al. 2). De plus, I'action civile peut encore
gtre portée, apres le prononcé de l'ordonnance, par voie de
citation directe devant le tribunal de police (art. 528-2). En
cas d’opposition du prévenu, le tribunal statuera a la fois sur
l'action publique et sur les intéréts civils, ce qui est conforme
au droit commun. La situation juridique est différente en I'ab-
sence d'opposition et en cas de reglement de I'amende, puis-
que l'action publique.est éteinte. Mais, contrairement a ce
qu'a énergiquement affirmé le Sénateur Mignot (40), il existe,
dans notre législation, d'autres exemples de maintien de la
compétence d'une juridiction répressive pour statuer sur T'ac-
tion civile aprés qu'une décision a été rendue sur l'action publi-
que. Tel est le cas de la cour d'assises statuant sur les répa-
rations civiles aprés un arrét d'acquittement (41) ou du tribu-
nal correctionnel appelé a allouer des dommages-intéréts pour
abus de constitution de partie civile (42). RN
Tel est le mécanisme, 2 la fois simple et ingénieux, qui doit
en la matiére < assurer une justice simple, rapide et peu col-
« teuse > (43). 11 reste 3 en dégager le caractére original, en
déterminant dans quelle mesure il s’articule avec les principes

généraux de la procédure pénale.

II. — Caractéres du nouveau systeme.

11. — La procédure simplifiée est une procédure faculta-
tive, juridictionnelle, écrite et non contradictoire.

Elle est, tout d'abord, doublement facultative, pour le par-
quet, et pour le juge lui-méme. L'article 524 spécifie que les
contraventions « peuvent > €tre ainsi réprimées. C'est le minis-
tere public qui, au vu de l'avis de contravention et aprés avoir
vérifié qu'une victime n'a pas fait délivrer de citation directe,
choisit cette voie, comme l'indique expressément I'article 525.
Mais on a vu que le juge de police lui-méme, une fois saisi, a
la faculté de renvoyer le dossier au ministére public, aux fins
d'engager des poursuités selon les formes ordinaires, s'il estime
utile un débat contradictoire ou sl entend prononcer une pei-
ne d'emprisonnement. 3

(37) Lorentz et Volff, ép. cit, n** 18 et 26.
(38) 14, n* 19. :
(39) Sur la portée de ce principe, v. Bouzat et Pinatel, Traité de droit

pénal, T. II, 2* éd. 1970, n°* 1531 et suiv., p. 1473, et Hébraud, L'auto-
ri1é de la chose jugée au criminel sur le civil, these Toulouse 1929.

(40) J.0. Déb. Sénat 1971, p. 2973.

(41) Art. 372 du Code de Procédure pénale,

{42) Art. 91, al. 2, du Code de Procédure pénale.

(43) Exposé des motifs du projet, p. 6, et rapport Zimmermann, p. 6.

=».non contradictoire 47).

1. — DocrriNe (1972)

12. — la procédure est juridicrionnetle, cest 13 son plus
grand méritz. Clest en quoi elle differe essentizllement de celle
de l'amende de composition et s'est inspirée directement du
systéme allemand pratiqué en Alsace-Lorraine. Elle est pure-
ment judiciaire, sans intervention, une fois rédigé le proces-
verbal, de la police ou de ' Administration. Et, si J'ordonnance
n'est pas motivée pour la raison qui a été indiquée (44), le pou-
voir d'appréciation du juge, qui n'est plus tenu d'appliquer
automatiquement un bareme fixe, lui permet d’individualiser
la peine, selon la gravité de l'infraction et selon ce qu'il peut
connaitre du contrevenant.

'ordonnance est assortie de l'autorité de la chose jugée en
mati¢re pénale : larticle 528-1 spécifie que, si elle n'a pas été
frappée d'opposition, elle <2 les effets d’un jugement passé en
« force de chose jugée », c'est-a-dire d'une décision qui n'est
plus susceptible de voies de recours ordinaires, ce qui laisse
supposer qu'elle est susceptible de pourvoi en cassation. Nous
ne pensons pas qu'il puisse y avoir de doutes 3 cet égard, puis-
qu'en matiére pénale le- pourvoi est ouvert contre toute déci-
sion juridictionnelle en dernier ressory’rendue par une juridic-
tion de jugement pour laquelle cettevoie de recours n'est pas
exclue par une disposition expresse de la loi (45) et que l'or-
donnance pénale présente incontestablement un caractere juri-
dictionnel. Mais l'autorisation donnée au juge de ne pas moti-
ver sa décision fera qu'a l'instar des arréts de la cour d'assises,
les pourvois ne pourront guere étre fondés que sur des moyens
de forme. Par contre, on a yu {46) que l'autorité de chose jugé:
sur le civil ne lui était pas accordée. Elle est revétue de la
force exécutoire et la condamnation gu'elle comporte peut donc
tre mise 3 exécution par les voies de droit ordinaires, y com-

ris au moven de ia contrainte par corps, expressément visée
3 l'article 526, mais qui ne pourra stre exercée que 5 jouis
aprés un commandement infructueux (C. Proc. pén., art. 754,

al. 1.

13. — La procédure de I'ordonnance pénale est écrite et

L'affaire n'est pas appelée & I'audience,
il n'y a ni débats, ni comparution du prévenu. Ie systéme
consiste, en somme, comme le faisaient justement observer
MM. Lorentz et Volff (48), «a faire de la procédure par dé-
« faut une procédure normale ». Et Tinstitution de l'opposi-
tion, comme unique voie de recours, confirme ce caracteére.
Cependant, si la technique juridique employée est semblable,
il existe une grande différence de nature entre cette procédure
et celle du défaur ordinaire. La procédure par défaut corres-
pond i une situation anormale. Si, en matiére civile, dans la
conception de notre droit, il est admis que le défendeur défail-
lant ne commet pas de faute, qu'il doit étre protégé et que son
affaire doit &tre examinée avec le méme soin que si elle était
contradictoire (49), par contre, en matiére pénale, la position
selon laquelle le droit de ne pas comparaitre est un droit de la
défense a été abandonnée et les réforme législatives, avant et
depuis le Code de Procédure pénale, tendent & en restreindre
les cas (50); en définitive, le défaut est le résultat, soit d'une
négligence, soit de Iignorance du prévenu. Il n’en est pas
de méme dans la procédure simplifiée des contraventions : cete
procédure, quoique facultative, constituera le droit commun,

(44) V. supra, n* 7.

(45) Merle et Vitg, Traité de droit criminel, 1967, n* 1276, p. 1189-
1190 ; Bouzat et Pinatel, op. cit., T. 11, n* 1488, p. 1429,

(46) V. supra n* 10.

(47) Comme elle T'était en Alsace-Lorraine (Lorentz et Volff, op. cit,,
n* 10).

(48) Op. cit, n* s.

(49) V. R. Morel, Traité élémentaire
605 et 606; Glasson. Tissier et Morel,
procédure civile, n® 816, p. 199.

(50). Cf. Merle et Viw, op. cit.,
op. cit., T. 11, n* 1457, p. 1398.

de procédure civile, n' _580, p.

Traité théorique et pratique de

p® 1261, p. 1180; Bouzat et Pinatel,
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référée par le parquel pour les infracni09s les {noins ‘graves.

Le plus souvent le contrevenant aura été avertl, et c'est en
pleine connaissance de cause et dans son intérét meme qu 1~l
sera recouru au procédé de l'ordonnance pénale, plutdt qua
la comparution 'audience. .

14. — Au surplus, I'absence de caractére contradictoire de
la procédure ne présentera aucun danger : d'une part, en rai-
son de la faculté d'opposition (51) qui est ouverte ayec un
double délai : celui d’un mois & compter de la notification par
lettre recommandée et, pour le cas ou le contrevenant n'aurait
pas Tegu celle-ci, un délai supplémentaire de dix jours ayant
pour point de départ le moment ou il a eu connalssance de
['ordonnance, soit par un acte d'exécution, soit de toute autre
fagon ; d'autre part, parce que, daps la plupart des cas, I'inté-
ressé aura eu connaissance de sa contravention et n'en contes-
tera par l'existence, de sorte qu'il y aura, de sa part, s'il ne
fait pas opposition, une véritable acceptation tacite de la con-
damnation (52) et parce que le juge, de son cOté, loin d'étre
un distributeur automatique comme dans P’amende de compo-
sition, jouit d'un pouvoir d'appréciation de la gravité des faits,
qui se traduit dans le montant de la condamnation (53). Enfin
et surtout, le caractére judiciaire de la procédure et 'interven-
tion dz deux magistrats, procureur de la République et juge
de police, doit donner foutes garanties au prévenu. Dans la
procédure qui s'appliquait jusqu'a présent en Alsace-Lorraine,
le ministére public précisait, dans des réquisitions écrites, les
peines quil réclamait, et l'affaire devait étre portée I'audien-
ce si I8 juge n'était pas d'accord (54). Dans le systéme qui va
entrer en vigueur sur l'ensemble du territoire, la garantie con-
siste, tout d'abord, dans I'option ouverte au ministére public
entre I'ordonnance pénale et la comparution a l'audience, en-
suite dans la faculté ouverte au juge lui-méme, au vu des
réquisitions du ministére public, de renvoyer le dossier 4 celui-
ci. aux fins de poursuite dans les formes ordinaires (art. 5235),
ce qui équivaut au renvoi 3 I'audience en cas de désaccord,
prévu par la légisiation locale.

15. — Ainsi. la nouvelle procédure, dont les avantages pra-
tiques sont indéniables, ne contredit pas les principes fonda-
mentaux de notre législation pénale et me porte pas atteinte
aux droits de la défense ; ce systéme est certainement plus ortho-
doxe et plus juste que celui de I'amende de composition qu'il
remplace. On comprend difficilement que, lors du débat au
Sénat, en seconde lecture, au cours de la séance du 10 décem-
bre 1971 (55), alors que le rapporteur de la commission des
lois, M. Bruyneel, soulignait que les droits essentiels des jus-
ticiables étaient garantis par la nouvelle procédure, M. Vivier,
Sénateur, ait affirmé que la réforme <« beurte les principes du
« droit francais et n'offre aucune garantie aux justiciables et
« que Je ministére public, habilité 3 recevoir I'opposition du
« contrevenant, sera juge et partie ». Bien au contraire, le droit,
pour le parquet « de choisir librement la voie qui lui parait la
¢« plus adaptée a.la poursuite de la contravention, c'est-a-dire
<la voie de la procédure ordinaire ou celle de la procédure
< simplifiée » (56), constitue la conséquence normale du pou-
voir général qui appartient au ministére public d'apprécier
librement l'opportunité de la poursuite (57). Celui-ci jouera
également son role normal d’engagement et de soutien de l'ac-
tion publique quand, ayant regu I'opposition du contrevenant,

(51) V. Déclarations de A. Bruyneel, rapporteur au Sénat, J.O. Déb.
Sénat, p. 2970.

(52) V. en ce sens exposé des motifs du projet de loi, p. §, et rapport
Zimmermann 3 I'Asscmblée, p. 7.

{53) Exposé des motifs du projet, p. 5.

(54) Lorentz et Volff, op. cit.,, n® 8.

(55) 3.0. Déb. Sénat 1971, p. 2970

(56) Exposé des motifs du projet, p. 4, in fine.

(57) Sur ce principe, v. Merle et Vitu, Traité de droit criminel, n* 903,
p. 863 ; Bouzat et Pinatel, op. cit., T. II, n® 972, p. 917 et 918.
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il portera zfaire 2 l'audience, san avoir la faculté d'a
autrement. Enfin, le juge du tribunal de poiice «reste inve
« d= toutes ses prérogatives habituelles » (58).

16. — Les résultats obtenus en Alsace-Lorraine peuvt
faire, par ailleurs, augurer du succés de la réforme. Il résu
des statistiques fournies par MM. Lorentz et Volff (59) ¢
les affaires renvoyées a l'audience ordinaire, dans le ressort
Tribunal de grande instance de Thionville, ne correspondt
qu'a 10 i 20 % des ordonnances, ce qui représente un fai’
pourcentage d'oppositions, lesquelles ne donnent elles-mén
lisu qu'a une moitié seulement d’infirmations des ordonnant
entreprises. Par ailleurs, comme I'indiquent les mémes autet
et comme I'a souligné M. Zimmermann, rapporteur 3 I'Asse
blée Nationale et lui-méme d'origine alsacienne (60), le c
d'une ordonnance pénale est inférieur de prés de moitié a ce
d'une affaire portée i l'audience.

1l n'est donc pas €tonnant que, selon les déclarations
Garde des Sceaux au Sénat le 10 décembre dernier (61),
parquets aient attendu impatiemment le vote du nouveau te
qui, bénéficiant de l'expérience des droits étrangers et du dr
local d'Alsace-Lorraine, doit allier le maintien des princi;
fondamentaux du droit pénal & un allégement des procédur
rendu nécessaire par l'augmentation du nombre des contrav
tions dans notre civilisation de l'automobile.

Mais les exigences de cette derniere ont également abo
comme on va le voir, a soustraire au droit répressif judicic
les plus nombreuses de cas infractions au Code de la Rot
celles qui concernent le stationnement.

III. — Sanction des contraventions de stationnemen

17. — Clest une vérité d'évidence que les voitures, inst
ments de circulation, sont, 2 un moment donné, obligées
s'arréter pour laisser descendre leurs passagers ou livrer
colis gu’elles transportent. Il est non moins vrai qu'une t
nécessité ne devrait pas autoriser le garage permanent, de jr
,et.de nuit, sur la voie publigue, ol 'encombrement, toléré
non, des trottoirs ne laisse plus aux piétons que des possibil:
de laborieux slaloms. Il est également exact que I'Etat est at
peu désireux de s'attirer les foudres d'une partie de l'opin
et des constructeurs d'automobiles que de reooncer au proc
substantiel des amendes, en interdisant la circulation des
tures privées dans le centre des grandes villes.

Dans ces conditions, outre la création colteuse et génante
parkings souterrains qui, sans étre toujours utilisés a ple
défigurent la capitale quand ils ne présentent pas de dang
d'asphyxie pour les usagers, les Pouvoirs publics n'ont
résoudre ces difficultés croissantes que par la multiplicat
des interdictions de stationnement et I'engagement de gardi
de la paix et d'agents contractuels pour constater les infr
tions, indépendamment de la mise en fourriére dans les cas
plus graves. Les contraventions sont fréquentes, les age
a'ont pas le don d'ubiquité, les conducteurs courent e ris.
de ne pas étre sanctionnés et les conducteurs d’autobus
livrent & de véritables prouesses. C'est, selon I'expression
Commissaire divisionnaire Le Clere, «le délire des station
« ments interdits » (62).

Quoi qu'il en soit, le résultat le plus frappant est l'augm
tation du nombre des contraventions de stationnement, p:
cipal responsable de l'accroissement considérable du chi
total des contraventions depuis quelques années (63), surt

(58) Exposé des motifs du projet, p. 4 et 5.

(59) Op. cit., n** 13 et 14.

(60) V. son rapport précité, p. &.

(61) J.0. Débat Sénat, p. 2371, 2 colonne.

(62) Op. cit., p. 598.

(63)- Ce nombre était, en 1963, de 1.031.123 comparutions i 'audie.
plus 2.676.171 amendes de composition et, en 1965, de 1.559.999 com
rutions i l'audience, plus 4.188.615 amendes de composition.
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- TI'auteur du stationnement irrégulier ne verse pas

" service indiqué dans I

9456-2458

1.-— DoctrNE (1572)

présentant Jégal de la personne morale titulaire du certificat

3 Paris — augmentation jointe 2 la négligence ou 2 T’espoir
Aimpunité des contrevenants, qui négligeaient de s'acquitter Jdimmatriculation, ainsi qu'au locataire du véhicule.
par la voie de 'amende de composition ou de 'amende forfai- N
-
AY

taire. Ainsi, en 1968, a-t-l fallu appeler 2 I'audience du Tribu- .
nal de police de Paris 465.612 infractions de stationnement. 21. — Telles sont les dispositions, votées sans trop de dif-
s ) " ficultés par les deux assemblées, qui entreront en vigueur dans

18. — Etant donné cette surcharge iputile des tribunaux,  guelques mois, une fois préts les rextes d application (68)... et
.§Jc¥s_ m“%‘,’t que les faits s°“gdm°m°‘?d§nmé§-'i;e P%:fs‘i programmés les ordinateurs. Les modalités de cette applica-
judicienx organiser une procédure expéditive, qul, S-:' tion doivent, en effet, étre fixées par des dézrets en Conseil
ci, laisse le juge totalement en dehors du circut et ne fait gEtat (L. art. 2 pour Yordonnance pénale et C. Route art. L.
intervenir que le parquet. Cette intervention ¢ produit, pour 128, gl.. 2, pour le tationnement interdit). Et surtout, des régle-
arution & l'audience, dans le cas Ol-s ments. vont " intervenir pour modifier le taux des amendes:
nne . v ; le ' montant * “I'article L. 28 nouveau du Code de la Route dispose qu'un
de Tamende forfaitaire, soit entre les mains de Yagent verbali- ! "décret pris en forme de réglement 'administration publique
sateur, soit au moyen du timbreoamende.’Il peut,.adresser, aU. " d¢terminera le taux maximum d’amende pénale prévu & l'ar-
) ¢ avis de contravention, une:Téclamation = ticle L. 27. (C'est 'amende forfaitaire payée volontairement) ct
qui est transmise au par quet (C. Route, art.’ L. 27-1). A défaut . 1o montant de I'amende fixe prévue & l'article - 27-1, alinéa 2
de paiement ou de éclamation dans la quinzaine (64), <le. (cest 'amende recouvrée en vertu du titre exécutoire du par-

< contrevenant est redevable de plein droit d'une amende pé- quet). -
< nale fixe » (C. Route, art. L. 27-1, al 2), dont le taux serd = - 1 faut souhaiter que ces mesures d'application intervienneat
fixé par décret. Clest donc une sanction qui est encourue di-  rapidement et que Jes résultats pratiques d'une réforme entié-
tomatiquement, du seul fait de 1a constatation de Tinfractioh  rement digne d'approbation, et suffisamment « rodée » ailleurs,
et de Ja carence du contrevenant, quand celui-ci ne s'est Pas  répondent i Tattente Jes auteurs du projet, des magistrats et
acquitté spontanément et D2 pas formulé de réclamation. gy public. 'il mous est permis de terminer sur une boutade,
Pour recouvrer cette amende, il suffit au Trésor d'obtenir UD  gyrtout quand est celle d'autrui, nous ne pourrons mieux
it le Commissaire divisionnaire

titre exécutoire du procureur de 1a République. faire que de citer ce qu'écrivai
19. — Malks le contrevenant jouit d'une garantie supplé- Le Clere (69) parncuhércment‘_compétcnt a cet égard, un 2n
mentaire, Dans les 10 jours de la date 2 laquelle il a connais- avant la réforme: < On 2 déja, par le syst=me de la percep-
sance du titre exécutoire, par un acte d’exécution ou par tout « tion directe et par Tinstauration de l'amen’de de f:ompcm.non,
autre moyen, il peut encore former une réclamation auprés du ¢ désacn’xlxse lfl ,commvenuqn, deyenuc d'wormms un Tisque
ministire public, et cette réclamation a pour effet d’annuler ¢ 8Ccepte, un élément de frais généraux. C'est regrettable pour
ipso facto le titre exécutoire (C. Route, art. L. 27-1, al. 3). Au ¢ l’exemplar}té, mais c'est pr?férable 3 ces ancienoes audien-
P de cette réclamation, le ministire public peul jasser le < ces du Tribunal de Pans ou, & I'appel du numéro répondait
dossier sans suite ou engager des poursuites (art. L. 272, gl. <un «présent> ponctué aussitot d'un « Vingt francs. Au sui-
1*7), ce qui ne constitue encore que l'application de sa faculté <¢vant!>; oD évacualt ainsl qgatre-'cent's causes en moins de
de décider de l'opportunité de la ‘potrsuite (65). Mais la loi <«deux heures>. Désormais, clest I'ordinateur qui effectuera
précise que si le juge de police ne fait pas droit 2 1a réciama-  C¢ 8eBI® de besogne, mais §°‘ﬂ°{ﬂ¢m pour les contraventions
tion, l’mmde qu’ﬂ prononce par jugement ne peut étre infé- de -staﬁonneme.nt. Dans '13. répression .des augres CO]?UKVCDEIOHS
rieure 3 Tamende fixe portée au titre exécutoire (art. L. 27-2, 1 Ju8° de police redeviendra un véritable juge, bien qu'l ne
o 2): cest Ih une sage mesure, car il et €té déraisonnable proctde plus 3 ce curieux dialogue et méme sil ne mouve pas
de favoriser Pauteur dune réclamation pon fondée qui 2, en 52 décision, grace au systéme de I'ordonnance pénale. Comme
somme, < dérangé le juge pour rien >. - Ta ]ustement falt obsemr le Garde des Saaux (70), < faclh'
< ter le réglement de tous ces petits litiges, ce p'est peut-étre

20. — La loi nouvelle contient encore, en la matitre, une < pas la plus spectaculaire des réformes, mais c'est, 3 coup sfr,
disposition exorbitante du droit commun, celle qui rend le <Tune des plus utiles sur le plan de la vie quotidienne des
propriétaire de la voiture Tesponsable de I’amende encourue ¢ citoyens . ’

par un conducteur autre que lui-méme. Larticle L. 21-1- du

Code de la Route dispose que le titulaire du certificat d'imma- .

triculation du véhicule est responsable pécunjairement (66) das 2457 LA E"LA FILIA-

infractions de stationnement /e« pour lesquelles s=ule une peine TION ( ANVIER 1972)
-par Michel DAGOT, Pro ? SPITERI, Maitre

< d’amende est encourue, 3’ moins qu'il n'établisse P’existence b I, Fr
< d'un événement de force majeure ou qu'il ne fournisse des de Conférences agrege a la
« renseignements permettant didentifier Iauteur véritable de économiques de Limoges (Ed.
< infraction » (67). ba méme responsabilité jincombe au re-

’ FORM COMX S. — LA REGLE-

ULE
! 2458 MENTATION DES LOTISSEMENTS, par Paul

(64) Référence de Yarticle L 27-1, 1. 2, du Code de 1a Route 3 T'ar- i LN
ycle 529 du Code pénal qui réglemente le paiement du timbre-amende. MEYSSON, Docteur en Droit, Conseil juridique [Ed. N}

(65) V. supra, ¥ 15.

(66) Le mot « pécuniairement » 2 616 substitué 1 celui de «pénale- ~ " .
ment» pour ne pas effaroucher I’Assemblée Nationale, dont la commis- était passible d'une amende civile égale au double de I'amende pénzle
sion proposait de faire payer au propriétaire de 1a voiture une amende  encourue. Mais '’Assemblée n'a pas suivi la Commission dans ces Cu-
civile, & défaut d'avoir Tévélé Tidentité de Vauteur de l'infraction (v. rap- rieux errements.
port Zimmermann précilé, p. 21). . (68) Qui doivent intervenir avant le 30 juin 1972.

ol (671)£uEﬁrayéc par éem: {lespgan;abilité poug autruli, qui p'est eﬁepu:nhm (69) Article précité i la Revue de Science criminelle, p. 601-602

us emsnt exceptionnelle, t sont nombreux les cas ou e se Ten-

contre en matiére d'infractions 1 la 1€ iclation du travail ou 3 1a légis- (0) J.0. Déb. Ass. Nat 1971, p. 6324, 7 colonne.

lation économique, 1la Commission des lois de 1’ Assemblée Nationale ¥

avait :ubstitu_é une obligation, pour le titulaire du certificat d'immatricu- *

lation, de faire connaitre identité de I'auteur de linfraction, s31 . (%) La présente €tude sera reprise dans un prochain numéro des édi-
avait €& dépossédé du véhicule par 1a force majeure. Faute de quoi i  dHoms ¢ érale » et « Avouéso.

J
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Ilustracdo e defesa da contravencgio.

Marcel Le Clére
Delegado divisionadrio nas comiss8es judiciarias
Professor no Instituto de criminologia

Faculdade de direito de Paris

Meu propdésito ndo € absolutamente contradizer Joachim
Bellay, que bacharel da Faculdade de direito de Poitiers sabera
sorrir, e muito menos irritar o infeliz francé&s convidado a
comparecer diante dos tribunais de policia. Mas ja que, somente
em 1965, 730 165 deles foram forgados a 1sso, enquanto que 2
940 021 “se beneficiaram” de uma multa de composi¢do, calcula-
se facilmente que este mal inevitavel diz respeito a 2 cidaddos em
100 a cada ano e o parisiense aprendera com tristeza que a

proporgio aumenta em 19% na sua cidade’.

Nos parece interessante procurar nos numeros uma

fisionomia muito mais completa da real criminalidade geral. Na

realidade as outras estatisticas criminais dizem respeito a menos
de 46 franceses em 100 000*, enquanto que a contravengio

demonstra a real propensdo em violar a regra social e moral.

1 0 tribunal de Paris pronunciou 516 582 sentencas e deu 2 800 000 adverténcias em 1965.
% Condenados por crimes e delitos em 1965: 227 728 dos quais 41 423 menores.
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Além disso, serd que a propria frequéncia dos casos nfo pede

uma politica criminal mais racional?

Sem duvida, uma boa parte destes numeros sanciona as
desvantagens de uma vida e de uma cidade demasiadamente
dedicadas ao culto do deus Automoével. Seria ainda preciso
acrescentar a este holocausto o nimero negro das contravengdes
que ultrapassam seguramente a memoria de um computador.
Quantas contravengdes permanecem efetivamente impunes:
auséncia de agentes para constatd-las, abuso de arquivamento por
relacdes, anistia generosa e congestionamento dos tribunais,
preludio de certos autos da fé sobre os quais nfio se pode contar
muito? A O.M.S dd& uma idéia desta pequena criminalidade
oculta: todo motorista comete wuma infragdo a cada trés
quilémetros3 enquanto que o computo geral da justi¢a criminal se
alarma em 1967 com numeros conhecidos: aumento de 100% em

01to anos.

J4 se admite que as infragfes de transportes indicam mais
que uma deploravel irregularidade: elas demonstram o desprezo
para com o proximo, o desrespeito a proibigfio, a falta de
educagio e a preguiga. No entanto, as contravengdes: vias de
fato, ultraje a empregados, inobservincia da policia ferroviaria e
florestal (caga) aliciamento para prostitui¢do, revelam mais
claramente ainda o nivel moral das referidas pessoas ja que estas

contravengdes s#o diretamente transponiveis para atentados a

3 Relatado por A Tung , seguranga rodovidria, 1966, n° 38.
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autoridade, a pessoa, aos bens e a moral. E finalmente a

embriaguez coroa bem a face do alcoolismo.

Uma outra vantagem de se questionar as estatisticas desta
delinquéncia menor, sujeita a penas mais brandas, apesar das
conseqiiéncias graves e das repetigdes: elas sfo completas j4 que
mostram o numero efetivo de condenados, profissdo, idade, sexo
e lugar da pratica do a"co.4 Finalmente, este estudo foi feito,
confessemo-lo, na perspectiva lege ferenda. Se pouca atencfo
foi dada as incriminac¢les coniravencionais, houve falta de
imaginag¢do quanto as penas. Repensar o problema daria mostras
de boa politica criminal. A repressio muito forte, motivo direto
do atual mal comportamento do francés, deve ser evitada.
Devemos nos preocupar com a educac¢fo das pessoas através de

medidas mais educativas do que repressivas.

I - Dados estatisticos

Os tribunais de policia atacam cinco classes de infrac¢des.
Cada classe ¢ determinada pelo quantum da pena. Na nossa
selecdo de contravencdes, escolhemos intencionalmente aquelas
que demonstram um caso pensado: ndo se bate em alguém sem
querer, ninguém desvia dinheiro sem transferi-lo conscientemente

para seu patrimdénio, nfo se usa um trem ou um terreno de caga

sem saber, ndo se pratica prostituigdo sem desejar. Desse modo,
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est4d exorcizada a auséncia do elemento intencional que muitos

autores ressaltam logo.

No quadro 1, apresentamos a respeito das infragSes, os

condenados, a sua idade, sexo e profisséo.

Notamos imediatamente a caracteristica agressiva do
operario, sua propensdo a4 trapaga nos transportes coletivos e as
infragBes quando  estd dirigindo. Esta delinqiéncia ¢ 30%
superior ao patamar em que deveria manter-se a porcentagem
desta classe em compara¢fo a populagfo total. Em contrapartida,
a prostitui¢do feminina recruta principalmente as operarias sem
qualificag8o, domésticas de residéncia ou hotel enquanto que o
seu homologo masculino é encontrado no meio hoteleiro, bares,
restaurantes, estudantes de arte dramética e empregados de

escritorio.

O quadro 2 da idéia da nacionalidade dos autores. Aqui
também, devemos levar em conta a 1mportdncia da coldnia
estrangeira considerada afim de ponderar os nimeros aparentes.
Havemos porém de convir que o africano do norte ¢ o italiano
mantém o gosto pelas solu¢Ses rdpidas dos litigios na via publica

e que o primeiro ¢ um motorista bastante precario.

Nos pareceu interessante fazer wuma relagfdo das

contravenc¢des por departamento (quadro 3); mas levaria muito

4 Salvo indicagio contréria, elas dizem respeito a 1967 e sdo tiradas do Cémputo geral da justiga criminal.
Os nimeros sio arredondados para a dezena inferior.
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tempo e paciéncia para classificd-las, por isso preferimos fazer

uma escolha.

Conservando as mesmas infrag8es, selecionamos seis
departamentos muito urbanizados, mas escolhidos a dedo em
diferentes locais da Franga, levando também em conta a
composi¢do da populagdo e suas atividades econdmicas.
Selecionamos também a titulo de comparac¢fo, dois departamentos
com baixa densidade demografica e caracteristicas ainda rurais:

Loir-et-cher e Yonne®.

Notamos logo uma anomalia gritante: talvez, os cartérios de
Aix e Nancy tenham se distraido ao n#8o apresentar o ntmero de
desvios, que ¢ a atribui¢8o deles, mas o Ministro da agfo social
deveria parabenizar a honestidade escrupulosa dos industriais,
comerciantes e artes@os da Gironde ou convidar com mais afinco
os diretores das Caixas de previdéncia e de alocagdes a serem
mais severos;, ¢ de fato muito pouco plausivel que sé tenha
ocorrido dez infragdes desse tipo num departamento de
aproximadamente 1 milh#o de habitantes. Nota-se aqui um
interesse inesperado mas n#o desprezivel pela leitura das
estatisticas criminais. Questionaremos também os numeros
excessivamente baixos de embriaguez reprimida na regifo da
Seine, que ultrapassam por um triz os casos de Loir-et-Cher.

Serd que os nossos guardas n#o estfo sendo muito indulgentes

neste requisito?
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Gragas a amabilidade e competéncia de M. Gilbert Quero,
chefe do ministério publico junto ao Tribunal de policia de Paris,
pudemos completar este quadro incompleto. Do estudo que ele
gentilmente nos comunicou, destacam-se os seguintes dados:
constata-se cinco infracSes deste tipo por dia em Paris®, o que é
muito pouco, devido ao numero de habitantes; a maioria dos
culpados tem de trinta a quarenta anos; as mulheres representam
15% do total; a idade e a profissdo dos condenados estdo
indicados no quadro IV. Dos 317 contraventores, 275 s8o homens

e 42 mulheres.

No departamento do “Nord”, os numeros constatam a
opiniZo comum: bebe-se muito por 14 para aliviar a auséncia do
sol enquanto que o grande departamento vinicola: a Gironde, tem

14 suas razdes.

O Rhone embora deteste a violéncia tem tendéncia para
trapacear a companhia ferroviaria além de apreciar

demasiadamente o “Beaujolais™.

Podemos entdo elaborar um quadro que permita comparar a
populacio total, o numero de condenados por contravencio’ e
analisar, como bardmetro mais ou menos rigido, o ntmero de

condenados a prisdo por contravengio.

>V. quadro IIL.

6 164 casos em janeiro 1970, 150 em fevereiro, 167 em margo.

7 Ao mesmo tempo, o niimero de multas cresceu muito: 998 860 (1963), 1 550 050 (1965), 1 493 940
(1967)
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Sabemos que esses numeros s8o apenas um indice. Na
realidade, para fazer um balango exato, seria preciso ponderar o
numero de a¢8o com os boletins de ocorréncia, analisar em
primeiro lugar o coeficiente de severidade: tal grupo de policiais
se mostra mais repressivo que outro; o policial urbano ¢ mais
complacente com seu concidadfdo; algumas administra¢des
denunciam infra¢Ses em certos lugares e em outros ndo; a
densidade populacional deve ser levada em conta. Estudos
criminolégicos demonstraram a relaglio entre densidade
populacional e curva de criminalidade de qualquer natureza;

(23

basta “ mutatis mutandis”, analisarmos o nUmero de infragdes
ligadas ao transporte de mercadorias em relagdo ao ntimero de
veiculos e o “delirio” dos estacionamentos proibidos que,
sabemos, ndo podem ser sancionados, j4 que nenhuma pena,

mesmo branda, pode ser infligida aos construtores®.

No entanto, tentamos estabelecer uma classificacdo entre
nossos oito departamentos’. Usando o velho método pedagdgico
de “prémio de exceléncia” para nfo favorecer nem prejudicar os
territérios j4 escolhidos de modo wum pouco arbitrario,
encontramos um indice ponderado dando o 1° prémio para Seine
seguida de: Nord, Bouches-duRhoéne, Rhoéne etc.... Ninguém
duvida que este quadro seria ainda mais util com informagdes

esclarecendo sobre a dedicag¢fio dos policiais segundo o método

® Bspecialmente a simples publicagio da altura dos péra-choques nunca pode ser votada nos incontaveis
congressos de trafego desde 1951.
? V. quadro VI,
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dos “ mapas de criminalidade” utilizados ha 35 anos, com sucesso

pela Scotland yard'’.

E preocupante que o “Nord” e sobretudo “Bouches du
Rhone” sigam de tdo perto a Seine (artificialmente dividida como
centro urbano em 1968, o que prejudicara as estatisticas e os
estudos criminais). Em contrapartida, o Rhoéne e a “Gironde”
parecem isolar-se em honestidade e incoercivel média entre

populagdo e infragfo.

Terminaremos estas estatisticas comparando o indice de
contravencdo de qualquer natureza e as de infragdes de
transportes. Sabendo-se que de 1966 a 1967 o parque
automobilistico francés aumentou somente em 12%, pode se
apreciar melhor os imensos sacrificios de domingo que s&o o
tributo mais evidente das infra¢cdes de tridnsito e da rapidez

exagerada dos fabricantes e dos compradores.

IT - Os ensinamentos

Acreditamos ter demonstrado que a contravencfo oferece a
melhor documentagfo, nHo s& estatistica, mas sobretudo
representada no dia a dia, no altruismo e no civismo de um povo,
de wuma regido ou de wuma profisso. Trata-se de uma

criminalidade menor, mas repetitiva. Constata-se a excessiva taxa

10y sobre este procedimento nosso Manual de policia técnica, Editions Police-Revue, 1967.
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de consumo de 4alcool, o numero elevado de contendas, a

aceitacfdo despropositada de riscos com os automodveis.

Mas, como podemos achar que basta aumentar as penas
tradicionais para abaixar as taxas? Faz tempo que a pris&o n#o ¢
mais intimidatéria na Fran¢a e além disso, ela praticamente nfo
sanciona mais, o que ndés ndo lamentamos, as infra¢cdes de

policia’?

Segundo A. Mellor ', a reforma de 1959 foi ao encontro de
novas 1déias que recomendam a substituicdo da pena por uma
medida de seguranga. Mais importante ainda é o artigo 34 da
constituicdo que, negociando o grande principio dos Direitos
humanos por wuma preterigdo hipdcrita, decidiu que a
determinagdo das contraven¢des ndo mais exigisse a decisdo dos
legisladores conformando-se as administra¢gdes cuja tendéncia a

multiplicar os textos e...as sang¢8es é conhecida.

Poderiamos ao menos solicitar que o legislador e seus
colaboradores fagam um esforgo de imaginag¢8o para introduzir o
procedimento de flagrante delito no tribunal de policia ? Nio
seria o caso para a prostitui¢do? Isso permitiria uma réapida
limpeza das ruas e uma perda de lucros dos cafetdes ja que a
citagdo ¢ atualmente feita somente para uma a cada sete
contraventoras. O mesmo procedimento flagrante poderia ser

aplicado aos ferimentos involuntarios, conseqiéncia de acidentes

11 56 4078 em 1967
2 As contravengdes...apds a reforma judiciaria, Paris, 1959
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de trinsito; o autor que comparecesse no ato se daria melhor
conta dos danos causados, discutiria menos suas alegadas razdes
e entregaria imediatamente a carteira de habilitag8o, evitando
assim uma préxima reincidéncia. Na realidade, aqui, o Ministério
do Interior pode ter agido de mé fé ao alegar que seus delegados
estavam muito ocupados com outras tarefas, obteve através da
decisdo de 04 de julho de 1960 que o julgamento das
contravencdes de 5% classe reservado sO para os delegados em

1956, tivesse interferéncia do promotor. Isso dividiu a unidade

13

2

do ministério publico. Foi preciso prever, como em Paris
delegados especializados, o que foi proveitoso a nivel
departamental. Esses funciondrios formados sem grandes custos
participaram de audiéncias foremses, centralizaram os fichérios
de reincidéncia e adquiriram competéncia e prestigio. No que diz
respeito as penas, em muitos casos, pode-se admitir que o
culpado de uma contraven¢fo aja menos por incapacidade do que
por indiferen¢a ou vontade de trapacear. A contraveng¢do ja foi
despojada de seu cardater sacro pelo sistema de cobrancga direta e
multa de composi¢do tornando-se um risco aceito e um fonte de
despesas gerais.

E lamentavel pela exemplaridade, mas preferivel as antigas
audiéncias do tribunal de Paris onde ao se chamar um numero,
respondia-se “presente” logo seguido dum “vinte francos! O
préoximo”. E assim se resolvia 400 causas em menos de duas

horas!

" Lei de 12 de julho de 1905, art. 17. V. também a lei de 10 de julho de 1970, que permite a especializagiio,
em matéria penal, de tribunais de instdncia mas que esqueceu que um tribunal repressivo, para funcionar,
deve ter um ministério pablico.
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Pode-se entdo conservar o sistema da composi¢@o que se
efetiva no local por decisdo posterior do magistrado que deseja
ter em m&os uma solu¢fdo mais moderna do que a prisfo. A prisio
s6 seria aplicada a infragSes como a prostituicdo que
desapareceria magicamente por temor do “lucrum cessans” se a
reforma introduzisse também o comparecimento ao tribunal nos
casos de flagrante delito aplicdveis aos casos de ferimentos e
embriaguez. Ao lado das multas introduzir-se-ia a nova pena das
“sentencas™, feliz criac8o do direito alem#o. O condenado se
apresenta de sabado a segunda-feira nos centros, para cumprir
sua pena de prisdo de forma parcelada, o que o priva de seu fim
de semana sem prejudicar seu trabalho e sem macular sua
reputagdo. Talvez seja preciso completar essas sentengas, em

alguns casos, com uma agravante do tipo trabalho obrigatorio.

Para os casos menos graves poderemos nos contentar com a
entrega nos mesmos dias, da carteira de habilitacdo e do
passaporte ( pensemos nas férias ensolaradas no exterior) e até
mesmo a apreensfio provisdria do veiculo de turismo em locais
para carros guindados ou imobilizagcdo do mesmo em lugar

escolhido pelo delingtiente.

Finalmente, os magistrados poderiam se lembrar da pena
complementar de afixa¢do na prefeitura ou imprensa,
possibilidade que deveria ser aplicada a todos os casos de

contravencfdo. Essa medida seria sempre facultativa; a inovagio
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que propomos representaria em si a escolha do juiz como tunica

forma de sang¢do de infragdes primarias ou benignas.

N&do pensem que se trata ai de alguma deformagéio
profissional. Nosso propésito é principalmente o de reforcar as
penas e chamar a aten¢f8io sobre elas e diversificd-las. Como n#o
queremos acreditar na malignidade do homem, pensamos que uma
reforma sobre as contraveng¢des pode trazer uma solugido & sua
impaciéncia, falta de educacfo, distragdo e algumas vezes, ma fé
. Diversificando as contravenc¢des e adequando-as as condi¢les e
meios de vida de nossos contemporidneos podemos esperar uma

diminuig¢8o do nimero alarmante de contravencdes.

O problema da constatagdo persistird. E obvio como

(44

escreveu Platdo que “ a lei sem magistrado para aplica-la é como
um corpo sem alma” e talvez seja esse, o problema delicado que
se colocard num futuro préximo. Perante a diminui¢8o do nimero
de agentes aptos, diminui¢gdo que causarda uma onda de
criminalidade sem precedente. E preciso ainda prestar aten¢do na
criacdo e utilizagdo de agentes contratados o que acentuou o
divdrcio entre a populagdo e a policia. Teria sido melhor oferecer

esse servigo de “vigia” a uma empresa privada como foi feito

para pracas, jardins, mercados e outros “logradouros publicos™.

Para concluir, digamos claramente que recusamos,
principalmente no que diz respeito aos transportes, admitir que o

estabelecimento dos indicios de culpabilidade seja feito por
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sa,;rnples testemunhos . Isso, nio s6 seria instituir a denuncia

B v

ermanente mas tambem desconhecer a mentahdade do motorista

edlo feroz diante do erro alheio, cego perante o seu préprio.

i‘:

l?‘;’V excelente critica do professor R.Gassin de uma sentenca da Corte de Cassagao de 28 de julho de 1969,
e, 19701 16251,
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JULGAMENTO DAS CONTRAVENCOES
Capitulo I - COMPETENCIA DO TRIBUNAL DE POLICIA

Art. 521 O Tribunal de Policia é competente para julgar
contravengdes.

( Lei n® 92-1336 de 16 de dezembro de 1992) "Contraveng¢des
sdo infragdes que a lei pune com uma pena de multa que nio
exceda 20.000 F" - As disposigbes da lei n® 92-1336 de 16 de

dezembro de 1992 entraram em vigor em 1° de margo de 1994.

Quanto aos agentes diplomaéticos e funciondrios consulares, v.

nota, art.231.

TOM : 805 ¢ 848 s. - Mayotte : 877 s. ¢ 895 s. - Saint Pierre - et -
Miquelon: 904 e 930 s.

Art. 522 ( Lei n® 83-466 de 10 de jun. 1983 ) "E competente o
tribunal. *de policia do Iugar em que se consumar a
contraverivgéo ou da constatacdo da contraven¢io ou do
domicilio do acusado.”

"E igualmente competente o tribunal de policia da sede

da empresa detentora do veiculo em caso de contravenc¢do, no
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que diz respeito 4as regras relativas ao carregamento ou
equipamento do veiculo, as condigdes de trabalho nos
transportes rodovidrios e a coordenac¢fo dos transportes. "

Os artigos 383 a 387 sfo aplicdveis ao julgamento das
infrag8es de competéncia do tribunal de policia - Pr. pen. C.

662 e C.663.

V. L. n° 72-1138 de 22 de dezembro de 1972 relativa a
competéncia territorial do ministério ptblico e jurisdi¢Ses

repressivas de certos aeroportos, supra, ss. Art. 382.

1 - Lugar em que se consumar a contravencio ... O tribunal
de policia do lugar em que se consumar a contravencio é
competente para julgar contravengdes cometidas mesmo fora de
sua algada. Crim. 17 out. 1978 : Bul. Crim. n° 274, D. 1979.
IR. 102.

2 - A contraven¢do de injuria ou difamag¢fo nio publica,
através de correspondéncia enviada de um lugar a outro, se
produz no local em que a correspondéncia € recebida por seu
destinatario, conseqientemente, o mero tribunal de policia do

local em que reside o destinatdrio ¢ competente para julgé-la.

Crim. 10 jul. 1913. DP 1915. 1.80.

3 - Lugar de constatac¢io. O lugar de constata¢fo considerado

para determinar a competéncia do tribunal de policia é aquele
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em que as contraven¢des foram materialmente constatadas e

ndo em que os resultados do inquérito foram centralizados,
conferidos e analisados. Crim. 29 out. 1998 : Bul. Crim. n°

282.

4 - Contravencdes rodoviarias. Segundo o art. 522, al.2, C.
Pr. Pen., o julgamento das contraven¢les quanto as regras
relativas ao carregamento ou equipamento de um veiculo, as
condi¢des de trabalho nos transportes rodoviarios ou a
coordenag¢do dos transportes € atribuido n#o somente ao
tribunal de policia da sede da empresa detentora do veiculo,
mas também ao tribunal de policia do lugar em que se
consumar a contraven¢do ou da constatagio da contravencgio

ou do domicilio do acusado. Crim. 10 novembro 1992: Bul. Crim.
n° 369; Dr. penal abr. 1993, n°® 97, obs. Maron. Essas disposigdes sio
limitativas. Crim. 27 jun. 1995: Bul. Crim. n ° 237.

5- Excec¢ido de incompeténcia territorial. Resultado da
combinagfo dos arts. 522 e 385. Perante o tribunal de policia
as exce¢Oes derivadas da nulidade da citagio devem, sob pena
de prescricdo, ser apresentadas antes de qualquer defesa &

considerar. Crim. 10. de fevereiro 1968: Bul. Crim. n° 36.

6- A excecdo de incompeténcia territorial ¢ de ordem publica e

pode ser suscitada pela primeira vez diante da Corte de
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«__Q_sCassaQﬁo. Cr1m 8 marg¢o 1961: Bul.Crim. n. 145.°4 jan. 1978:

B 1b.
9j§E‘ n° 6.

{A;rt 523 O Trlbunal de policia é constituido pelo juiz do
4‘tr1bunal de 1nstamc1a um oficial do ministério pubhoo e um
@screvente. - Pr. p:en. C.664.

‘Sdint - Pierre - et I\iiquelon 1 930.

va Tribunais, pér Tribellac - Aguiton.
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I@hpitulo II - PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO |

i

(L.n° 72-5 de 3 janeiro 1972 )

Blbl » Pradel, D.1972. Cron.153 - Doll, Gaz. Pal. 1972.1.

‘DHut.114 - Lorentz e Volff, ib.1972.1.Dout. 274 e 1972.2. Dout.499.

“Mayer - Tack, JCP 1972. II. 2456.

o]

n® 72-5 de 3 janeiro 1972) Qualquer

i:.'*'
, ﬂelnmdenma pode ser submetida ao procedimento snnphfmado

prev1sto no presente capitulo.

RPN

v iserase

R i N
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Esse procedimento nédo € aplicavel :

1° Caso a contravencdo seja prevista no cédigo do trabalho.

2° Caso o acusado ( L. n. 92 - 1336 de 16 dezembro 1992 )
"autor de contraven¢fo de quinta classe”, seja menor de 18

anos no dia da infragdo -  As disposigSes da lei n® 92-1336 de 16
de dezembro de 1992 entraram em vigor em 1° de margo 1994.

Esse procedimento nfo pode mais ser seguido quando a
vitima do dano causado pela contraven¢do mandar citar
diretamente o acusado antes que tenha sido dado o despacho

previsto no art. 525.

V. infra, C. Pr. pen. Art. R. 42 a R. 50.
REP. PEN. v°. Multa, BERTHEAS.

Como o procedimento simplificado previsto no art. 524 s. C. Pr.
pen. se reveste de carater subsididrio e facultativo até a expiragio do
prazo de recurso da execugfdo do despacho penal, o ministério publico
reserva-se o direito de rejeitd-lo e recorrer ao procedimento de direito

comum.,
Crim. 3 fevereiro 1993 : Bul crim. n° 41, Dr. Pen.1998.

Cron. 14 por Lesclous e Marsat.

Art. 525 ( L. n°® 72-5 de 3 janeiro 1972 ) O ministério publico
que escolhe o procedimento simplificado envia ao juiz do
tribunal de policia os autos da acfio e requisi¢8es.

O juiz decide sem debate prévio, através de um despacho

penal, seja por ordem de dispensa, condena¢fo a multa ( L. n°
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99-515 de 23 junho 1999) " ou, se for o caso, por uma ou

varias penas complementares incorridas”.

Estimando que um debate contraditério seja util (
revogado pela L. n® 99-515 de 23 junho 1999) "ou que outras
san¢bes devam ser eventualmente pronunciadas”, o juiz envia o
processo para o ministério publico para que se proceda

segundo as formas do direito ordinério.

Art. 526 ( L. n® 93-2 de 4 janeiro 1993 ) O despacho conteréd
nome, data , local de nascimento, domicilio do acusado,
qualificacdo legal, data e local do fato imputado, informagdes
breves sobre textos aplicdaveis e em caso de condenagfo, o

valor da multa e duracfo da prisfo - A lei de entrada em vigor do

novo Cbédigo Penal, n°® 92- 1336 de 16 dezembro 1992, aplicdvel em 1°
margo 1994 modificando o art.526 C. Pr. pen., na sua redagdo anterior
a lei de 4 de janeiro de 1993 prevé a supressfio das palavras: “duragfo

da prisfo” (art. 45 da lei).

O juiz ndo precisa justificar o despacho penal.

Art. 527 (L. n° 93-2 de 4 de janeiro 1993). O ministério
publico pode, nos dez dias posteriores ao despacho, recorrer da
execucgdo através de declaragfo feita ao escrevente do tribunal.

Caso o ministério publico nfo recorra até a expirago do
prazo previsto na alinea precedente, o despacho penal ¢
notificado ao acusado através de carta registrada com pedido
de aviso de recebimento e cumprido segundo regras previstas

no presente cdé6digo para execucfo dos julgamentos de policia.
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O acusado pode, no prazo de trinta dias, a contar da data
de envio da carta, recorrer da decis#o.

Na falta de pagamento ou recurso dentro do prazo acima,
a multa e o direito fixo de procedimento sfo exigiveis.

No entanto, caso nfo conste do aviso de recebimento que
o acusado recebeu a carta de notificagdo, o recurso continua
receptivel até a expiragdo do prazo de trinta dias a partir da
data em que o interessado tomou conhecimento da condenacio
por uma agfo de execugdo ou do prazo ou forma de recurso que
lhe é oferecida.

A Fazenda publica cancela a cobranga a partir do
recebimento do aviso do cartério sobre o recurso contra o

despacho penal.

V. Infra, C. Pr. pen., art. R 42 a R 50.

TOM: 849 - Mayotte: 895 s.

1- Para o célculo do prazo previsto no art. 527, al. 3, o dia de envio da
carta registrada previsto na al. 2 do mesmo artigo deve vser
desconsiderado. Crim. 23 junho 1987: Bul.Crim. n°® 262.

2- Incorre em anulagfo a sentenga que declara como tardio o recurso
interposto pelo acusado, mais de 30 dias apdés o envio da carta
registrada. Ndo tendo a carta chegado as m#os do interessado, o prazo
de recurso s6 comegard a correr a partir do aviso da Fazenda, primeiro

ato de execugfo. Crim. 27 ab. 1994: Bul. Crim. n° 153.
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Circular geral - C- 527 ( Circ. 1° margo 1993 ) O art. 527 descreve o
procedimento de execugfdo de um despacho penal e admite o direito a
recurso do ministério ptablico e do acusado.

1 - O ministério piblico tem o direito de recorrer do despacho penal no
prazo de dez dias a contar da data da sua assinatura.

Caso o oficial do ministério publico nfo recorra no prazo, o
despacho ¢ mnotificado ao acusado por carta registrada com aviso de
recebimento. A lei de 4 janeiro 1993 determina que o despacho penal
seja executado segundo regras de execugfo de julgamentos de policia.

O acusado disp8e de um prazo de 30 dias a contar da data do
envio da carta registrada para entrar com recurso. Pode também agir
imediatamente quitando a multa & qual foi condenado diretamente ao
representante da Fazenda, nos trinta dias a contar da data de envio da
dita carta.

2- Caso o acusado n#o pague ou entre com recurso no prazo de
trinta dias, o despacho penal adquire forga de coisa julgada e pode ser
submetido 4 execucfdo forgada como qualquer julgamento repressivo jé
que mais nenhuma via de recurso estard aberta.

Desde entdo, as quantias sdo sujeitas & cobranga.

Na realidade, o legislador ndo deseja que uma atitude passiva do
acusado bloqueie o procedimento simplificado e obrigue a justiga a
encarregar um tribunal de policia de examinar o caso segundo o
procedimento ordindrio.

No entanto, para garantir ao interessado a protecgido eficaz de seus
direitos, o legislador prevé que caso a leitura do aviso de recebimento
nio permita determinar que o acusado realmente recebeu o despacho
penal, ele poderd recorrer da decisio em um novo prazo de trinta dias -
e nfdo mais de dez dias como era o caso antes da lei de 4 de janeiro de

1993 - a contar do momento em que tomou conhecimento da condenagio

e das formas de recurso que lhes s8o abertas.
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Mas, a lei de 4 de janeiro de 1993 quis igualmente aprimorar a
informagdio do Ttepresentante da Fazenda quanto aos recursos
impetrados, para evitar qualquer manobra de cobranga inttil, prevendo
que a cobranga somente é cancelada por ocasido do recebimento do
aviso de recurso do despacho penal pelo representante. O escrevente
deve conseqiientemente informé-lo sobre qualquer recurso impetrado

contra uma decisfo penal.

Art. 528 ( L. n°® 72-5 de 3 janeiro 1972). Em caso de recurso
impetrado pelo ministério publico ou pelo acusado, o caso é
levado & audiéncia do tribunal de policia nas formas do
procedimento ordindrio. A sentenga dada a revelia sobre
recurso do acusado, n8o serd mais passivel de recurso.

Até a abertura dos debates, o acusado pode renunciar
expressamente ao recurso. O despacho penal readquire sua

forga executéria e um novo recurso ¢ inadmissivel.

Art. 528-1 (L. n® 72-5 de 3 janeiro 1972) . Qualquer despacho
penal contra a qual n8o foi impetrado recurso tem os efeitos de
senten¢a com forga de coisa julgada.

No entanto, n&o tem autoridade de coisa julgada no que
diz respeito & agdo civil de reparagdo de danos causados pela

infracéo.

O despacho penal pronunciado segundo os art.524 s. C. Pr. pen.,
considerado definitivo, ndo tem autoridade de coisa julgada no que diz
respeito 4 agdo civil de reparagio de danos causados pela infragdo. O

tribunal de policia continua competente para decidir sobre a agfo civil,
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mesmo que o despacho penal torne-se definitivo. Crim.3 fevereiro

1998: Bul. Crim. n° 41.

Art.528-2 ( L. n° 72-5 de 3 janeiro de 1972). As disposi¢des
do presente capitulo ndo anulam o direito da parte lesada de
citar diretamente o contraventor diante do tribunal de policia,
nas condigdes previstas pelo presente cddigo.

Quando a citagdo € entregue apés despacho penal
pronunciado sobre os mesmos fatos, o tribunal de policia
decide :

Sobre a agldo publica e interesses civis se o despacho
penal foi sujeito a recurso nos prazos previstos no art.527 ou
no maximo até a abertura dos debates.

Sobre interesses <civis, s6 se nenhum recurso foi
impetrado ou se o acusado declarou expressamente ou no
maximo até a abertura dos debates, renunciar ao recurso ou
direito a recurso. Da mesma maneira se o despacho penal foi

passivel de pagamento voluntario.

V. infra, C. Pr. pen, art. R.42 a R 50 - V.Circ.30 jun.1972 ( D ¢
BLD 1972.343 ).
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CAPITULO 1II BIS PROCEDIMENTO DA MULTA

PREFIXADA
(L. n° 85-1407 de 30 dez. 1985)

R.p. v° Multa, Berthéas

Bibl » (Combaldieu, J.C.P. 1967. I. 2096 - Le Clére, Rev. sc.
crim. 1970. 591. - Le Page Seznec, Rev. sc. crim. 1996. 839.

1°) Disposi¢des aplicdveis a certas contraveng¢des (L. n°® 99-

515 de 23 jun. 1999).

(L. n°® 85 - 1407 de 30 dez. 1985; L. n° 89-469 de 10 de jul.
1989)

Art. 529 (L. n° 99-515 de 23 de jun. 1999) “Para
contravencdes das quatro primeiras classes cuja lista esta
definida por decreto do Conselho do Estado”, (L. n® 85-1407
de 30 de dez. de 1985) a ag@o publica ¢ extinta com o
pagamento da multa prefixada, possibilidade excluida na
aplicagdo das regras de reincidéncia. - As disposi¢Bes da
presente alinea segundo redag¢do da lei n® 99-515 de 23 de jun.
1999, entrarfo em vigor na data de publicagfo do decreto do
Conselho de Estado. (L. n® 99- 515 de 23 de jun. 1999,art. 9 -
IV).
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Entretanto, o procedimento de multa prefixada n#o &
aplicdvel  caso  véarias infragdes  sejam  constatadas
simultaneamente e uma delas nfo seja passivel de multa

prefixada.

V. infra, art. R. 49 s.

Qualquer referéncia feita nos textos em vigor sobre a multa penal
fixa deve, a contar de 1 ° de out. 1986, ser entendida como feita sobre
multa prefixada majorada (L. n° 85 - 1407 de 30 de dez. 1985, art. 89 ¢
94).

O procedimento previsto nos artigos. 529 a 529-2 e 530 a 530-2
C. Pr. pen. é aplicavel as contraveng¢Ses das quatro primeiras classes
que dizem respeito aos bosques, florestas, terrenos a reflorestar,
punidos somente com uma pena de multa e enumeradas a seguir:

- a) Contravengdes reprimidas pelo Coédigo Florestal em matéria de
protegdo contra incéndio, introdug¢do de veiculos, animais, animais de
carga ou montaria e infrag3es as regras editadas em aplicagfo de al. 2
art. L. 133-1C. for.;
- b) Contraven¢des determinadas pelo Coédigo Penal em matéria de
depdsito ou abandono de coisas, lixo, detritos ( C. for., art. 25, C. rur
e for)

infragdes em matéria de cativeiro, utilizagfo ou divagagio de
animais regulamentadas pelo Cdédigo Rural e Cédigo Penal. (C. rur

art. 211-8, 213-2 ¢ 276-11, C. rur. e for.)

2

. contravengdes em matéria de disposi¢gdes quanto a aplicagio da lei
sobre o ar e utilizagdo racional de energia (L. n°® 96-1236 de 30 de dez

1996, art, 36. C. meio-ambiente).

TOM : 850. - Mayotte : 877.
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Art. 529-1 (L. n® 85-1407 de 30 de dez 1985) - O valor da
multa prefixada pode ser pago ao agente que lavrou o auto no
momento da constatagfio da contravencf8o, junto ao servigo
indicado no aviso da contraven¢do nos 30 dias seguintes a
constatacdo da infragdo ou se o aviso foi enviado
posteriormente ao interessado, mnos trinta dias seguintes ao

envio.

Art. 529-2 (L. n ° 85-1407 de dez 1985) No prazo previsto
pelo art. precedente, o contraventor deve pagar o valor da
multa prefixada ou redigir no mesmo prazo uma petigdo
solicitando sua isenc¢fo junto ao servigo indicado no aviso da
contraven¢do. Essa peticdo € transmitida ao ministério publico

Na falta de pagamento ou de peticBo apresentada no
prazo de 30 dias, a multa prefixada ¢ majorada de pleno direito
e cobrada em proveito da Fazenda Publica, em virtude do titulo

executdrio do ministério publico.

1- O juiz de policia nfo é obrigado a responder aos pedidos e
excegdes invocados pelo acusado em sua petigfo ao Ministério Pablico
e n#o reiterados por conclusdes diante do tribunal. Crim. 16 nov.
1992: Bul. Crim. n © 377. 18 de jun. 1997: ibid. n ° 246.

2- Resultado da combinagdo dos arts. L. 21-1 ¢. rodov. e 529-2
C.Pr.pen. Em caso de agOes por infragdo as regras de estacionamento

pago dirigidas contra o proprietario do veiculo, esse ultimo deve

indicar a identidade do verdadeiro usuério do veiculo por ocasifio da
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reclamagfdo. Crim. 23 out. 1991: Gaz. Pal. 1992. 1. 286, obs. Doucet.
27 de jan. 1993: Dr. peun. jul. 1993, n © 161, obs. J. -H. Robert.

2°) Disposicdes aplicdveis para certas infracdes a policia

dos servigos publicos de transportes terrestres.

(L. n° 85-1407 de 30 de dez. 1985 )

Art. 529-3 (L. n°® 85-1407 de 30 de dez. 1985) Para as
contraven¢des das quatro primeiras classes dos servigos
publicos de transportes ferrovidrios e servigos de transporte
publicos de pessoas regulares e especials constatadas pela
policia, por agentes habilitados do empresério, a acfo publica
¢ extinta, por violacfo ao art. 521 do presente cédigo, ou
transag¢do entre o empresario e o contraventor.

Entretanto, as disposi¢des da alinea precedente n#o sio
aplicdveis quando  varias infragSes sf#o  constatadas
simultaneamente e caso uma delas nfo seja passivel de
transacgéo.

Quanto ao auto de infrag@o feito pelo agente do empresario, V.
Arr. 1° out. 1986 ( JO 28 out)
TOM: 804 - Mayotte : 877.

Art. 529-4 (L. n°® 85-1407 de 30 de dez. 1985) A transagfo €
realizada através do pagamento de indenizagfo prefixada feito

a0 empresario e, se for o caso, do valor devido a titulo de

transporte.
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Esse pagamento € efetuado:

1- ou mno momento da constatacio da infrac¢io,
diretamente nas m&os do agente do empresario.

2- ou (L. n® 93-2 de 4 de jan. 1993) “dentro de um prazo
de dois meses” a contar da constatagdo da infracfo, junto ao
departamento do empresdrio indicado mna proposta de

transac¢io;

neste ultimo caso, acrescenta-se aos valores devidos o
montante das custas do processo.

Na falta de pagamento imediato, o representante do
empresario estd autorizado a anotar o nome e endereco do
contraventor; se necessario, pode requerer a assisténcia de um
militar ou agente da policia judiciaria.

O montante da indenizacfo prefixada e, se for o caso, as
custas processuais séo devidos ao empresario.

(L. n® 99- 291 de 15 abr. 1999) “II. — Na falta de
pagamento imediato e direto, os agentes do empresario estfo
autorizados a anotar a identidade e domicilio do contraventor,
desde que possuam autorizagdo do Procurador da Republica,
estejam sob juramento e somente ao fazerem o controle da
existéncia e validade dos bilhetes de transporte dos viajantes.

“Caso o contraventor se mnegue ou se encontre
impossibilitado de provar sua identidade, o agente do
empresario adverte imediatamente qualquer oficial da policia

judiciaria da policia nacional ou policia militar nacional
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competente, que possa ordenar que o contraventor se apresente
imediatamente. Sem essa ordem, o agente do empresario n#o
pode reter o contraventor. Caso o oficial da policia judiciédria
mencionado decida fazer a verificacdo de identidade, nas
condi¢gdes previstas no art. 78.3, o prazo previsto na terceira
alinea desse artigo corre a partir da anotagfo da identidade.”

“Finaliza-se imediatamente o procedimento previsto na
alinea precedente se o contraventor efetuar o pagamento da
indenizacfo prefixada.”

“II1. — As condigdes de aplicagdo do II do presente artigo
sdo estabelecidas por decreto do Conselho de Estado. Esse
decreto estabelece sobretudo as condi¢8es segundo as quais os
agentes do empresario devem, as expensas desse ultimo, seguir
uma formagdo especifica para poder obter a permissio
concedida pelo procurador da Republica. Define também as
condigdes em que o representante do Estado aprova o
organismo a dque O empresario recorre para garantir os
controles precitados e os meios de coordenag¢fo e transmissfo
de informacio entre o empresdrio e a policia ou policia

militar."”

Quanto a policia ferrovidria, V.L. 15 julho 1845, art. 23, C. pen.

Circular geral - C.529-4 ( Circ. 1° margo 1993) O artigo 529-4 prevé,
para algumas infragdes & policia dos servigos publicos de transportes

terrestres, que uma transagfo - que extingue a ag¢do publica - pode se
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feita entre o contraventor e o empresario, por meio de pagamento de
uma indenizag¢do prefixada.

Essa transagdo pode ser feita por ocasido da constatagdo da
contraven¢do ou dentro de um prazo de dois meses a contar do dia da
constatagdo da contravengfo. Se o pagamento da indenizagdo mnic €
imediato, um auto de infragdo é lavrado pelo agente juramentado do
empresario, habilitado para solicitar o nome e enderego do
contraventor.

Um prazo de dois meses substituin o anterior de quatro meses
previsto pela lei de 4 de janeiro de 1993, afim de acelerar a cobranga
das somas devidas, e também ao pequeno numero de contraventores que
efetuavam o pagamento nos dois filtimos meses do periodo transacional.

Em caso de pagamento adiado, a indenizagio prefixada é a mesma
do pagamento imediato, acrescida das custas de counstituigdo do

processo.

Art. 529-5 (L. n® 85-1407 de 30 dez. 1985 ) No prazo previsto
pelo artigo precedente, o contraventor deve pagar o montante
das somas devidas a titulo de transacgfo, a menos que formule (
L. n° 93-2 de 4 de jan.1993 ) "em um prazo de dois meses" a
contar da constatacfo da infracdo, uma reclamagio ao
departamento do empresario. A reclamag¢do acompanhada do
auto de infragdo é remetida ao ministério publico.

Na falta de pagamento ou reclamagéo ( L. n® 93-2 de 4 de
jan. 1993) "no prazo de dois meses”, o auto de infracio ¢
remetido pelo empresdrio ao ministério publico e o
contraventor torna-se devedor de pleno direito de uma multa

majorada cobrada pela Fazenda publica em virtude de titulo

executdrio do ministério publico.
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Sobre o procedimento de multa prefixada e inventario de
infrag8es relativas aos transportes ferroviarios e rodovidrios,
V.Circ.Crim. 87-15 M de 27 jul.1987 (BOMIJ n° 27, p. 100);... o
tratamento das infra¢des ferroviarias, V. Circ. Crim. 88-02 M de 1°
fev. 1988 (BOMIJ n° 29, p. 86)

V. Dec. n° 730 de 22 mar. 1942, art. 80-4 a 80-8, Dec. n°86-1045
de 18 set. 1986 (JO 19 set.). - C. pen.

Circular geral - C. 529-5 (Circ. 1° margo 1993) O artigo 529-5
modificado pelo artigo 153 da lei de 04 de janeiro de 1983 prevé um
recurso contra indenizag¢fo transacional aplicdvel a certas infragdes 4
policia dos servigos ptblicos.

No prazo de dois meses, a contar da constatagdo da infragdo
prevista no artigo 529-4, o contraventor pode formular uma reclamag#fo
junto ao empresdrio.

Nesse caso, o auto de infragido € transmitido ao ministério

puablico.

Na falta de reclamag¢fo ou pagamento no prazo de dois meses, um
novo titulo ¢ emitido com forga executdria pelo ministério piblico.

A soma devida ¢ uma multa prefixada majorada que é cobrada

pela Fazenda publica.

II - BIS DISPOSICOES APLICAVEIS A CERTAS

INFRACOES DO CODIGO RODOVIARIO.
(L. n° 89-469 de 10 de julho de 1989)
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Art. 529-6 (Revogada pela L. n°® 99-515 de 23 de junho de
1999) a contar da data de publicagdo de decreto previsto na
alinea 1% do artigo 529 C. Pr. pen. (L. n°89-469 de 10 de julho
de 1989) “Para as contravenc¢des das quatro primeiras classes
do Cédigo Rodoviario sancionadas com simples pena de multa,
ocasionando ou nfo perda de pontos na carteira de habilitacgfo,
a acfo publica €é extinta pelo pagamento da multa prefixada
(procedimento que ndo é permitido nos casos de reincidéncia).
“Entretanto, o procedimento de multa prefixada néo é aplicavel
se varias infragdes forem constatadas simultaneamente e uma

delas ndo for passivel de multa prefixada.

V. infra, art. R. 49-9 s.

TOM: 804. — Mayotte: 877.

Art. 529.7 (L. n° 89-469 de 10 de julho 1989) Para
contraven¢des do Cddigo Rodoviario de segunda, terceira e
quarta classe (L. n® 99-515 de 23 junho de 1999) “cuja lista é
determinada pelo decreto de Conselho de Estado” [antiga
redacdo: “previstas pelo art. 529-6"], exceto as relativas a
estacionamento, a multa prefixada ¢é minorada se o
contraventor efetua o pagamento nas condig¢les previstas no

art. 529-8. - Entrada em vigor na data de publicagio do decreto de

Conselho de Estado previsto na alinea 1% do art. 529 C. pr. pen. (L. n°
99-515 de 23 junho 1999, art. 9-1V).
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Art. 529-8 (L. n°® 89-469 de 10 julho 1989) O montante da
multa prefixada pode ser pago ao agente que autuou por
ocasifio da constata¢fo da infragfo, ou dentro do prazo de 3
dias a contar da constatagfo de infragdo ou, caso o aviso seja
enviado posteriormente ao interessado, nos sete dias seguintes
ao envio. Em caso de nfo pagamento da multa prefixada
minorada nas condigdes previstas acima, o contraventor

continua devedor da multa prefixada.

Art. 529-9 (L. n° 89-469 de 10 julho de 1989) A multa
prefixada deve ser quitada antes da expirag¢fio do periodo de 30
dias seguintes a constatag¢fo da infragfo ou ao envio do aviso
de contravencgio.

As disposig8es do art. 529-2 relativas ao pedido de

isen¢gdo e majorac¢do sdo aplicaveis de pleno direito.

III — DISPOSICOES COMUNS

(L. n° 85-1407 de 30 de dezembro 1985)

Art. 530 (L. n° 93.2 de 4 de janeiro de 1993). O titulo
mencionado na segunda alinea do artigo 529-2 ou segunda
alinea do art. 529-5 ¢ executado de acordo com regras

previstas no presente cddigo para execucfo de decisdes de

policia. A prescri¢cdo da pena comega a correr a contar da
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assinatura do titulo executério do ministério publico, que pode
ser individual ou coletivo.

Nos trinta dias depois do envio do aviso que solicita o
pagamento da multa prefixada majorada, o interessado pode
fazer uma contestagfo justificada ao ministério publico com
intuito de anular o titulo executério referente a multa
contestada. Essa reclamac¢fdo mantém-se procedente até que a
pena seja prescrita, caso nfo seja proveniente de ato de
execu¢do ou qualquer outro meio de prova que demonstre que o
interessado teve conhecimento da multa prefixada majorada.

A reclamacdo deve estar acompanhada do aviso

correspondente a multa prefixada majorada.

Mayotte. 877.

A reclamag8do do contraventor tem como consequéncia, a contar
do recebimento pelo ministério ptablico, a de abrir um novo prazo de
prescrigdo da agfo publica, bastando que uma manifestago na agfo,
como uma ordem com fins de citagfdo, dirigida a um oficial de justica,
intervenha no prazo de um ano. Crim. 11 de junho 1992: Bul. Crim. n°

231. 06 de outubro 1993: Gaz. Pal. 1994. 1.14.

Circular geral - C. 530 (Circ. 1° margo 1993) O artigo 530
determina as condigdes de execugfo dos titulos executérios obrigando
os contraventores a pagarem uma multa prefixada majorada.

Em virtude da primeira alinea desse artigo, o titulo é convertido
para executdédrio pelo ministério piblico — caso o contraventor nfo quite

a multa ou a indenizag¢fo prefixada nos prazos legais — torna-se sujeito
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a execugdo de acordo com regras previstas de execugdo das decisdes de
policia (art. 707 e seguintes do presente cddigo).

Essa alinea determina também, desde a lei de 04 janeiro 1993,
que a prescrigdo da pena comec¢a a correr a contar da assinatura do
titulo executdrio que pode ser individual ou coletivo.

Alguns tribunais haviam, na realidade, mnegado o cardter
executdrio na fase de recapitulagdo dos titulos de cobranga, visado
anteriormente por essa alinea.

As segunda e terceira alineas desse artigo determinam em quais
condig8es o contraventor pode formular uma reclamagfo quando lhe for
solicitado o pagamento da multa prefixada majorada.

Ela deve ser feita no prazo de 30 dias a contar da data do envio
do aviso solicitando o pagamento da soma devida; esse prazo substitui
o de 10 dias previstos antes da lei de 04 de janeiro 1993 referido mais
acima.

Essa reclamagdo anula o titulo executdério emitido contra o
contraventor.

No entanto, para evitar os recursos dilatatdérios, a lei determina
que o titulo executério sé é anulado no que diz respeito a multa
contestada.

Além disso, as alineas 2 e 3 requerem que a reivindicagido seja
justificada e acompanhada do aviso correspondente 4 multa contestada,
introduzindo, assim, na parte legislativa do cddigo duas disposigdes
descritas até aqui na parte regulamentar (art. R. 49-8 do presente

co6digo).

Art. 530-1 (L. n° 93 de 04 janeiro 1993) — “Diante da petigfio
feita com base na primeira alinea do art. 529-2, ou da
contestagdo com base na primeira alinea do art. 529-5, ou da

reclama¢io com base na segunda alinea do art. 530, o
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ministério publico pode abdicar da demanda ou proceder
conforme art. 524 a 528-2 ou art. 531 e seguintes, ou avisar o
interessado sobre a improcedéncia da reclamag¢io nfo
justificada ou n8o acompanhada de aviso.

(L. n°® 85-1407 de 30 de dezembro 1985) Em caso de
condenac¢fdo, a multa infligida nfo pode ser inferior ao
montante da multa ou indenizag8o prefixada nos casos
previstos pela primeira alinea no artigo 529-2 e primeira alinea
do art. 529-5, nem inferior ao montante da multa prefixada
majorada nos casos previstos pela segunda alinea do art. 529-2

e segunda alinea do art. 529-5.

Circular geral — C. 530.1 (Circ. 1° de novembro 1993) A alinea
primeira do art. 530.1 prevé a opc¢fo que se oferece ao ministério
piblico em caso de recurso contra uma multa prefixada ou indenizagio
prefixada.

O ministério publico pode abster-se de recorrer do procedimento
de despacho penal, ou encarregar o tribunal de policia de examinar o
caso ou constatar a improcedéncia da reclamagio.

No Gltimo caso, o art. 150 da lei de 04 de janeiro 1993 previu
que o ministério publico deve informar o interessado sobre a
improcedéncia de sua reclamagdo por n#o estar justificada ou
acompanhada do aviso.

A segunda alinea do art. 530.1 determina que a multa infligida
ndo pode ser inferior ao montante das multas devidas caso o interessado

ndo tenha apresentado pedido, contestagfo ou reclamagio.
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Art. 530-2 (L. n° 85-1407 de 30 de dezembro 1985) Os
incidentes contenciosos relativos a execug¢do do titulo
executério e retificagéio de erros materiais que o titulo pode
conter sdo deferidos no tribunal de policia que delibera

conforme disposi¢cdo do art. 711.

Incorre em anulagdo a decisfo que declara improcedente uma
petigdo apresentada com fundamento no art. 530-2 C. Pr. pen., caso a
reclamac¢do ndo tenha sido declarada improcedente por auséncia de
justificativa ou falta de aviso correspondente & multa considerada e
que, desde entfo, o oficial do ministério pablico deveria ter, em
aplicagdo do art. R. 49-8 do cédigo precitado, informado o
representante da Fazenda publica sobre a anulagdo do titulo executdrio.

Crim. 29 out. 1997: Bul. Crim. n° 357.

Art. 530-3 (L. n°® 89-469 de 10 de julho 1989) Um decreto do
Conselho de Estado determina o montante das multas e
indenizag¢des prefixadas, das multas prefixadas minoradas e
multas prefixadas majoradas assim como das custas do
processo e determina, sobretudo, as condi¢Ses segundo as
quais os agentes habilitados a constatar infra¢Bes prestam
juramento e recebem o montante das multas prefixadas e das

transacdes.

V., infra, C. Pr. pen., art. R 49 a R 49-13.

V. L. n° 77-747 de 8 jul. 1977 (D. e BLD 1977. 286) instituindo nos

territérios de além-mar, um sistema de cobranga diferenciado de multas
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prefixadas para algumas contravengSes de simples policia
(contravengdes em matéria de policia de trénsito), mod. por L. n° 83-
520 de 27 de junho 1983, art. 42 (D e ALD 1983. 315); dec. n® 77-1267
de 10 de novembro 1977 (JO 20 nov.) determinando as condig¢Bdes de

aplicagdo dessa lei.

CAPITULO 1III COMPETENCIA DO TRIBUNAL DE
POLICIA

REP. PEN. v° Instrug¢do a Audiéncia, COUJARD.

Art. 531 O tribunal de policia é responsédvel pelas infragdes
de sua competéncia, seja pelo envio que lhe ¢ feito pela
jurisdi¢8do de instruc¢fio, seja pelo comparecimento voluntario
das partes, seja pela citagdo remetida diretamente ao acusado e

a pessoa civilmente responsadvel pela infragfo - Pr. pen. 388; c.

669.

Art. 532 O aviso remetido pelo ministério publico dispensa
citacdo em caso de comparecimento voluntario da pessoa a
quem ¢ dirigido.

Ele informa sobre a infrac¢fo e o texto da lei que a reprime. -

Pr. pen. 389;c. 669.

Art. 533 (L. n ° 83-608 de 08 de julho de 1983). Os artigos
(revogado pela L. n © 93-2 de 04 de janeiro de 1993) “385-1,
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385-27, 388-1, 388-2, 388-3 ¢ 390 a (L. n ° 94-89 de 1 ° fev.

1994) “392-1"s80 aplicdveis diante do tribunal de policia.

CAPITULO IV - INSTRUCAO DEFINITIVA DIANTE DO TRIBUNAL

DE POLIiCIA
REP. PEN. v° Instru¢fo & audiéncia, COUJARD.

Art. 534 Antes do dia da audiéncia, o presidente pode, a
pedido do ministério ptblico ou da parte civil, avaliar ou
mandar avaliar os danos, lavrar ou mandar lavrar o auto de
infragdo, decidir ou mandar decidir sobre todos os atos que

requeiram celeridade. — Pr. pen. C.670 a C. 676.

Art. 535 As disposi¢des dos artigos 400 a 405, 406 a 408 séo
aplicaveis como procedimento diante do tribunal de policia.

No entanto, as san¢8es previstas pelo art. 404, alinea 2,
s6 podem ser pronunciadas pelo tribunal correcional, requerido
pelo ministério plblico, considerando-se o auto de infragdo

lavrado pelo juiz do tribunal de policia relatando o incidente.

Pr. pen. C. 677. Bibl. (Micou, ALD 1994. 85.

Art. 536 Sdo igualmente aplicaveis as regras editadas pelos
artigos 418 a 426 na constitui¢do da parte civil; pelos artigos
427 a 457 relativos & administragio da prova sob reserva do

que é dito no art. 537, pelos artigos 458 a 461 quanto ao
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debate das partes, pelo art. 462 relativo a sentenga. - Pr. pen. C.
678.

1- Deve ser anulada qualquer decisfo de (simples) policia que
ndo comprove ou comprove insuficientemente a publicidade da
instru¢do e da decisdo.

Crim. 19 dez. 1891: DP 1892.1.367

. 2 nov. 1894;: DP 1897.1.497, nota Sarrut
.20 abr. 1894: Ibid. 17 jan. 1895: Ibid.
.15 mar. 1895: Ibid. 10 mai. 1895: Ibid.
.11 jan. 1896: DP 1897. 1.329

2. A publicidade deve, sob pena de nulidade, ser comprovada néo
somente para a audiéncia na qual a decisfo é proferida, mas também
para todas as audiéncias em que foram feitos atos de imstrug#o.
Jurisprudéncia constante. V.: Crim. 10 fev. 1916: Bul. Crim. n° 34. 29
nov. 1918: Ibid. n® 218. 25 jan. 1924: Ibid. n° 38. 24 jan. 1956: D
1956. Som. 131.

3. A decisio de (simples) policia proferida na auséncia do
ministério ptablico é nula. Crim. 29 jan. 1914: Bul. Crim. n°® 58. — 25
mar, 1922: Ibid. n® 128.

4. A disposig8o do art. 153, al. 6, c. instr. Crim. (art. 460 c. pr.
pen.) relativa as conclusdes do ministério publico ¢é obrigatodria,
portanto incorre em anulagdo a sentenga que constata a presenga do
ministério publico, mas nfo indica seu parecer nas conclusdes. Crim. 28
abr. 1944: D. 1945. 84.

5. Em aplicagdo do art. 460 C. Pr. pen, aplicavel diante do

tribunal de policia segundo o art. 536, o acusado ou o conselheiro

judiciario devem ser os ultimos a se manifestar. Crim. 5 marc. 1984:
Bul. Crim. n°® 86.
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elle n'a pas pour but de faire disparaitre |'amende forfaitaire
qul présente de grands avantages dans la mesure ol des
manquements de peu de gravité mais trés fréquents sont
ains! réprimés, rapidement, efficacement et avec un minimum
de frals. Cependant cette procédure est elle-méme profondé-

. .ment remaniée et amputée du domaine relatif & la répression
" des Infractions & la réglementation sur la police de la circu-
. lation routlére. Cette dernlére échappera pratiquement & la
" compétence des magistrats dont le rdle se Kmitera & signer

« |6 titre exécutoire collectif » ou & trancher en matiére de -

A l'opposé de cette procédure presgue administrative - U |

légistateur a recherché dans |'ordre judiciaire des techniques
de simplification de la procédure de jugement. des: contra-j:

[

2

“ventions et Il @ abouti au texte novateur de’ la‘-proeéciuro';.‘i,;¥ ¢

simplifiée, dont 1l convient de décrire le domaine, ‘le fonc
tionnement et les conséquences. Lo

PR

A. — Le champ d'application de la procédure_slmpll’fiée
1) Les contraventions soumises & la procédure sir_npl‘lﬁée:,;

L'ordonnance pénale n'est applicable qu'en matiére contra-‘.',
ventionnelle et non pas en matiere délictuelle comme c'est le -
cas en République Fédérale d'Allemagne, au Luxembourg et
en Sulsse. Mais, en revanche, elle couvre toutes les contra-
ventions de police, méme si elles appartiennent 2 la cinquiéme
classe, & I'exception de celles prévues par le Code du travail.
En outre, les mineurs 8gés de moins de dix-hult ans au jour
de linfraction sont exclus du domalne de la procédure som-
maire en ce qui concerne les contraventions de cinquiéme
classe. Cette précision de la lo] était d'ailleurs superfiue puls-
qu'en vertu de lart 20-1 de l'ordonnance du’ 2 février 1945, -
les contraventions de -cette catégorie commises par des
mineurs pénaux échappent au juge du tribunal de police et
sont de la compétence du juge des enfants ou du tribunal
pour enfants. Mais a contrario, cette exclusion, combinée
avec le premier alinéa de lart. 524 nouveau du C. pr. pén.,
permet d'utiliser la procédure simplifiée pour la répression des
contraventions des 4 premiéres classes commises par des.

mineurs. Le rapporteur de la commission des lois de I'Assem- -

blée Nationale a bien vu et exposé cette conséquence ).
Ainsl, il est mis fin & la jurisprudence instaurée -par la Cour
de cassation en ce qui conceme les amendes de composition.
Celle-cl ne pourra étre reprise 4 Ppropos de la procédure
simplifiée. Le Juge de police pourra donc Infiiger une amende
par ordonnance pénale 2 un mineur de 13 a 18 ans, auteur
d'une contravention des 4 premiéres classes. Mais s'il estime
qu'une mesure éducative est nécessaire, il renverra a ['audience.

Nous pouvons nous demander pour quelle raison les contra-

. ventions du Code du travail sont exclues de la procédure

simplifiée. Cette exception a été introduite dans le texte par
un amendement du Sénat, au motif que certaines de ces
contraventions sont trop graves pour faire I'objet d’'une pro-
cédure sommaire. Or, jusqu'a présent 'ordonnance pénale
dans les 3 départements d'Alsace et de Moselle s'appliquait
a ce type dinfractions sans aucune objection du Ministére
du Travail ni des syndicats ouvriers ou patronaux. Si le légis-
lateur a voulu accorder un traitement privilégié a ce quil
considére un domaine’ noble, digne de la procédure lourde .
et solennelle du tribunal de police, n'a-t-ll pas en revanche
rdu de vue {'énorme avantage de la procédure sommaire,
simple, rapide et peu coiteuse et donc efficace pour le

monde du travail 7 .

Au moment de la préparation de Ia lol s'est posé le probleme
de savoir si la procédure simplifiée pouvait étre étendue aux
délits correctionnels sanctionnés que par une pelne d'amende.
Cependent une telle conception réaliste et intéressante ne
pourralt devenir applicable que si le législateur étendait, comme
certains Je souhaltent, Ja compétence de juge de police & des
délits mineurs qul encombrent les tribunaux correctionnels.

Enfin, la procédure simplifiée s’applique dans le cas de
récidive. Le législateur a estimé que rien ne s'opposait 2
cette utilisation et si le ministére public veut obtenir une
pelne d'emprisonnement, il a toujours la possibilité de citer
le justiciable & I'audiepce du tribunal de police.

Au total, le domaine d'application de la procédure simplifiée
est satisfalsant et permettra d'alléger le, travall des tribunaux
de police, dans une notable proportion notamment en matiére
d'accidents de la circulation et surtout 4 une époque oU une

nouvelle contravention de chéque sans provision a été créée

M.

2} Les sanctions applicables.

En I'état actuel du texte, I'ordonnance pénale ne peut
prononcer gqu'une amende. En effet, l'art. 525 précise que
-!e juge statue sans débat préalable par une ordonnance

- pénale portant soit relaxe, soit condamnation 3 une amende »,
et f'art. 3 ajoute que «s'll estime que des sanctions autres
. que F'amende devraient étre éventuellement prononcées, le juge
_renvoie le dossier au ministére public sux fins de poursuites
'~ dans -les formes. de la procédure ordinaire ». .
"' On pourrait en réalité se demander si le juge de police ne
devrait, pas avoirla. possibilité de prononcer également des
peines d'emprisonnement ' et - des peines complémen-
i:I'talres” (telles .que la confiscation de certains objets ou la
suspension’ ' du’ permis de ‘conduire) comme cela est encore
: {;possible en:’ Alsace-Lorraine jusqu'd I'abrogation prochaine
| des art. 447 & 452 du C. pr. pén. sllemand qui a été maintenu
' en vigueur aprés 1919.1 50 :
v En ce qui concerne I'emprisonnement il faut d’abord souli-
it gner que pratiquement cette peine est peu prononcée, dans ce
;; domaine, dans les départements du Rhin et de la Moselle,
‘et ensulte, 1l peut paraitre choquant d'infliger une pelne
coercitive & un contrevenant sans que celul-ci ait été au moins
invité & venir s'expliquer devant le tribunal.

. Mais en revanche, I'impossibilité pour le juge de prononcer
par ordonnance pénale des peines complémentaires et notam-
ment la suspension du permis de conduire constitue une grave
lacune de la loi, surtout & une épogue ou des commissions pré-
fectorales et administratives ont ce pouvoir. Pourquoi refuser ce
droit au juge de police alors que 'autorité administrative 2
Ja possibilité de suspendre provisoirement la validité d'un
permis de conduire pendant 2 mols au vu des procés-verbaux
constatant des infractions au Code de la route! Dans ces
conditions, et en raison de cette lacune le champ d'appli-
cation de l'ordonnance pénale se trouve réduit surtout en
matiére de circulation routiére et alors qu'une nouveile contra-
vention de conduite sous I'empire d'un état alcoolique a trouveé
le jour. En outre, en matiére de contravention pour chéque
sans provision, le magistrat ne pourra pas ordonner la
confiscation du chéquier. I} faut donc espérer que le l1égislateur
retouchera sur ce point, la procédure sommaire !

B. — Le fonctionnement de la procédure simplifiée.

1) La procédure est facultative.

En dehors de I'hypothése ol la victime du dommage causé
par la contravention a falt citer directement le prévenu 2
l'audience de police, le ministére public et 4 un degré moindre
le juge de police, peuvent cholsir entre la procédure sommaire
ou ordinaire. ’

La procédure sommaire ne sera employée que si le dossier
contient tous les éléments permettant au juge de se prononcer
sur la culpabilité et la gravité de I'infraction. Elle sera employée
de préférence si fa culpabilité est reconnue ou si elle résulte
manifestement des constatations matérielles faites par les
enquéteurs ou les dépositions des témoins. Elle ne devra pas
&tre employée s'll existe un doute sur la culpabilité du contre-
venant. - .

2) Le rdle du ministere public.

Le procureur de la république, ou l'officier du ministére
public, ayant arrété son choix quant a la procédure a suivre
et s'il' opte pour la procédure simplifiée, transmet au juge
du tribunal de police le dossier de la poursuite, c’est-a~dire
le. procés-verbal constatant la ou les contraventions, tous les
renseignements utiles, assortis la plupart du temps du casier
judiciaire et une requéte d'ordonnance pénale comportant ses
réquisitions écrites quant a la qualification des faits, les
articles visés et éventuellement le quantum de l'amende. Le
ministére public qul aura salsi le juge, ne pourra plus classer
I'affaire. En pratique, en Alsace-Lorraine, le ‘minlstére public
demandait dans sa requéte une peine légérement inférieure &
celle qu'il requerrait a I'sudience publique et, de ce fait, il
était trés exceptionnel qu'un contrevenant ayant fait l'objet
. d'une ordonnance pénale, attaquét la décision par la vole d'op-
position.

3) Le rdle du juge.
Le juge ayant été saisi par le ministére public statue dans

son cabinet, sans débat contradictoire, et il a le cholx entre
deux possibilités :
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— Soit prononcer ['ordonnance pénale qui relaxera ou
condamnera le prévenu; _

— Soit recourir & la procédure normale si un débat contra-
dictoire lul peralt nécessaire ou s'll estime qut des sanctions
autres que l'amende devraient étre prononcées. ’

Il en résulte que le Juge a toujours le dernler mot. C'est
lul qui impose sa déclsion juridictionnelle parce qu'll est
libre d'apprécier la gravité des falts, de doser la peine et de
tenir compte de la situation de famille et de fortune du
contrevenant. ) ,

L'art. 526 précise le contenu de I'ordonnance et permet au
juge de ne pas motiver s décision, d'abord pour gagner du
temps et enfln, pour éviter des contradictions éventuelies
svec le Jjugement qui pourrait étre ultérieurement prononcé
sur |'opposition du prévenu. -

L'ordonnance rendue par le juge de police peut faire 'objet
dans les dix jours d'une opposition du ministére public par
décleration au greffe du tribunal. L'opposition devra étre
inscrite & ce greffe sur un registre tenu 4 cet effet.

4) Rdle du prévenu.

En 'absence d'une telle opposition, I'ordonnance est notifiée
par lettre recommandée avec demande d'avis de réception au
prévenu qui dispose d'un délai de 30 jours & compter de la
date d'envoi de la lettre, soit pour payer 'amende, solt pour
former opposition & I'exécution de 'ordonnance (8)." Si le
prévenu reste Inactif et ne sult aucune des deux démarches,
il est considéré comme ayant tacitement accepté la condam-
nation et l'ordonnance est mise & exécution par |'intermédiaire
du percepteyr chargé du recouvrement de |'amende. Toutefols,
s'il apparait que le contrevenant n'a pas regu la lettre de
notification, un nouveau délal de dix Jours lui est offert pour
former opposition & compter du moment ou 1l prend connais-
sance de la condamnation, ‘

Enfin, le prévenu peut, Jusqu'a 'ouverture des’ débats
renoncer expressément @ son opposition.

C. — Les conséquences de la procédure simplifiée.

Il faut d'abord souligner 'identité fondamentale de cette
procédure avec celle de I'ordonnance pénale classique. Elle
apparait comme une procédure de jugement, purement écrite
et .non contradictoire. Elle est purement écrite puisque, sur
J]a base d'un simple procés-verbal constatant la ou les infrac-
tions, le ministére public fait un réquisitoire écrit, lequel
est contresigné par le juge de police, en son cabinet et sans
débat préalable. '

Eile n'est pas contradictoire, car & aucun moment de la
phase judiciaire le Contrevenant n'est appelé a fournir ses
explications en personne ou par son avocat et il n'a connais-
sance de la décision prise qu'au moment de sa signification.

Par ailleurs, le but de la procédure sommaire est d’éviter
des débats inutlles, Lordonnance pénale devra devenir
exécutoire par ['absence d'opposition qu'll s'agisse des 4
premiéres classes ou de la 5* classe de contraventions. Elle
devra enfin aboutir @ un jugement rapide des contraventions
de 5¢ catégorie auxquelles [a procédure d'amende de compo-
sition n'était pas applicable. Les condamnations  ainsi

. prononcées seront Inscrites le cas échéant au casler judiciaire.
1]

Dans ces conditions, la procédure simplifiée devra permettre
de réprimer rapidement, avec peu de frais et la plus grande
souplesse, toutes les contraventions. Le ministere public prés
les tribunaux de police et le procureur de la république, dans
les cas ol I'exercice dé I'action publique Jui est réservé (contra-
ventions de 5° classe) ne recourront, en principe, a cette
nrocédure que lorsque la culpabilité du prévenu résulte avec
certitude des procés-verbaux qui leur sont soumlis, soit de
I'eveu du prévenu, solt. de constatations matérielles irréfutables,
soit de la concordance des témoignages recuelllis au cours
de lenquéte. Si ces principes, dont I'application  est
contrdlable par le juge de police, sont appliqués, le contre-

~ venant aura peu de motifs de se plaindre et de remettre en

cause l'ordonnance pénale en usant de son drojt d'opposition.
Si par contre celui-la désire faire valoir de nouveaux moyens
de défense, ou s'll considere que la peine Infligée n'est pas
proportionnée & la faute commise ou 3.ses moyens matériels,
il peut toujours faire ppposition et venir & l'audience exposer
ses prétentions.

En conclusion, le caractére sommaire de la procédure
simplifite et I'abandon en ce. domaine du” débat oral,

préalable et contradictoire, ne sont pas de  nature &

compromettre sérieusement les droits de la défense, tout en
permettant de libérer les roles des tribunaux de police de
toute une catégorie de contraventions qul. en fait et en
droit, ne soulévent aucune difficulté. Ce sont d'allieurs les
plus nombreuses! Le Juge de police devrait retrouver sinsl
le temps nécessaire pour se pencher attentivement sur lus
affaires complexes ou délicates. Enfin, devant se substituer
a l'amende de compositiop, elle présente des avantages
évidents sur celle-ci, tayz point de vue des garanties qu'd
celui de l'efficacité. - ‘

ll. — La procédure simplifiée et les principes généraux du
drolt frangais. Ty

La procédure d'ordpnnance pénsle:se heurte en queiques
points aux principes ¢énéraux du droit frangalis. Entre sutres,
elle limite la liberté (du Juge au profit d'un réle accru du
ministére public et sacrifie le droit’ pour la victime d'une
infraction, de se constituer partie civile devant la Juridiction
répressive. Ces entorses, exceptionnefles et limitées & un
domaine restreint, auraient pu étre admises sans Inconvénients
majeurs, au nom de la repidité et de [l'efficacité de -la
répression. Le législateur en a décidé autrement et dans un
soucl d'harmonisation, de cohérence et aussi d'égalité des
citoyens devant la Justice, Il a procédé sur ces deux questions
4 des adaptations sérieuses. La procédure simplifiée présente
donc des traits originaux par rapport a la procédure
d'ordonnance pénale dont elle .est Issue. Nous allons les
étudier maintenant.

A. — L'indépendance du juge par rapport au ministére public.

Les juges d'instance en fonction dans le ressort de la
Cour d'appel de Colmar, peuvent & juste titre s'étonner de
I'importance exceptionnelle du Parquet dans la mise en ceuvre
de la.procédure d'ordonnance pénale. C'est en effet le minis-

~tare public qui, dans ses réquisitions écrites, fixe le taux de

'amende ou la durée de |'emprisonnement et le juge ne peut
qu'entériner ce choix en signant I'ordonnance pénale ou
demander le renvoi de l'affaire & {'audience (8). La marge
d’appréciation du juge est donc réduite au maximum, suivant
la loi du tout ou rien. Ou le juge suit entiérement le Parquet,
ou il refuse d'utiliser la procédure d'ordonnance pénale, au
risque de surcharger ses audiences et de mécontenter son
secrétariat-greffe. Cet Inconvénient, auguel il est pallié en
pratique par une concertation préalable entre magistrats du
Parquet et juges d'instance en vue de la fixation en commun
d'L;ne jurlsprudence, n'existera .plus avec la procédure sim-
plifiée.

1) Restauration de l'indépendance du juge.

L'art. 525 nouveau du C. pr. pén., accorde au juge la
faculté de relaxer, -prononcer une amende de son choix ou
demander le ‘renvoi de I'affaire & l'audience. Le juge de
police voit donc restaurer sa pleine indépendance ' & I'égard
du ministére public et ce dernier retrouve son role habituel
de simple partie poursuivante. Les réquisitions écrites du
ministére public ne lient plus le juge. Dans le cadre de la
procédure simplifiée, l'ordonnance pénale rendue par le tri-
bunal de police s'analysera donc, en fait et en droit, comme
un jugement par défaut ordinaire. La singularité de cette pro-
cédure ne résidera plus que dans la suppression du débat
préalable, oral et contradictoire. Ainsi disparait la seconde
particularité de la procédure d'ordonnance pénale, & savoir
cette collaboration étroite et active du ministére public et du
tribunal, aboutissant & une décision juridictionnelle d'une
nature originale, fruit de la volonté conjointe d'un magistrat du
Parquet et d'un magistrat du Siége. En pratique, par ce retour
au droit commun, la tiche du Parquet sera simplifiée. Dans
ses réquisitions écrites, le ministére public se bornera dé-
sormais le plus souvent & requérir l'applicatio~ de la loi,
sans autre. précision, et une simple formule imprimée fera
I'affaire. D'autre part, n'ayant plus a fixer |ui-méme le montant
de la peine, le magistrat du Parquet ou I'Officier du ministére
public ne sera ‘plus astreint a l'obligation de .réclamer au
préalable- le casier judiciaire ou -le casier circulation du
contrevenant ainsi qu'une fiche de renseignements. Ces char-
ges péseront désormals sur le secrétariat-greffe du tribunal
de police.

‘2) Le droit d'opposition du ministére public.

Avec la solution adoptée, des conflits entre ministére public
et tribunal sont susceptibles de s'élever. l.a donc été
nécessaire de prévoir un systéme .de réglement de tels
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conflits. L'art. 527 nouveau, alinéa 1 du C. pr. pén. accorde
a cet effet un drolt d'opposition au ministére public, dans
un délal de dix jours & partir de la date de l'ordonnance
pénale. Une telle disposition est parfaitement normale, des lors
que le juge n'est plus obligé de suivre les réquisitions du
Parquet. Mais prévolr un droit d'opposition du ministére public,
entralne la nécessité d'informer celui-ct de lordonnance
pénale rendue. Or la lol du 3 jenvier 1972 est muette sur ce
point. Lacune d'autant plus étrange que la méme lol orga-
nise avec préclsion la notification de l'ordonnance pénale
au condamné!| Le décret en Conseil d'Etat prévu par l'art
2 de la loi, comblera-t-il une telle lacune ? Souhaitons-le,

encore qu'il elt été préférable de régler ce point important .-

dans la loi elle-méme.

L'introduction de ce droit d’opposition du ministére public
va compliquer la procédure simplifiée, donc -diminuer son

_intérét pratique. Outre la- formalité supplémentalre, non encore :
prévue mals . cependant indispensable, de l'avis au Parquet
dont nous venons de tralter, elle entraine des délais assez

iongs et multiplie les possibilités de renvol de I'affaire &
I'audience. L'une de ces conséquences au moins aurait pu
&tre évitée. Pourquoi prévoir deux délais d'opposltion s'ajou- .

tant l'un a l'autre, un premier délal de dix jours en faveur .

du ministéere public, comptant de la date de lordonnance -
pénale, puis un second délai de trente jours en faveur du
condamné, comptant de la date d'envol de la lettre de notifi-
cation 7 N'edt-il pas été plus judicleux d'adopter un méme délal,
courant & l'égard des deux parties dés l'envol de la lettre
de notification ou de l'avis & chacune d'elles 7 Sur le plan
théorique la réponse ne peut étre qu'affirmative. Sur le plan
pratique | -peut cependant paraitre intéressant de s'assurer de
la non-oppgsition du Parquet avant de notifier 'ordonnance
pénale au condamné, ceci pour simplifier les formalités a ce
niveau. Mais largument n'est pas déterminant. Notre préfé-
rence serait allée a un unigue délai de dix jours, & défaut,
deux délais successifs de cing et dix jours eussent été suffi-
sants. N'oublions pas que deux des intéréts essentiels pré-
sentés par la procédure d'ordonnance pénale sont la simplicité
et la rapidité | .

Quol qu'il en soit, le législateur ayant voulu, avec raison
nous semble-t-il, assurer indépendance du juge de police
dans le cadre de la procédure simplifiée, nous nous deman-
dons pourquoi il n'est pas allé a fond dans cette vole en [ui
lajssant aussi sa plénitude de Juridiction. Ainsi que nous

Pécrivions plus haut, retirer au. juge, de police le pouvolr de

prononcer des peines d’emprisonnement et des peines complé-
mentaires dés lors qu'il statue par ordonnance pénale, est
regrettable en pratique, Cette restriction apparait en outre
illogique, dés lors que par ailleurs le méme Juge retrouve
sa pleine Indépendance a I'égard du ministére public. La déci-
sion étant prononcée librement, par un juge indépendant, et
n'ayant de toute fagon/Initialement que la valeur d'un jugement
par défaut, cette [imitation du pouvoir du juge ne-peut se
justifler en droit. Nous y voyons un triomphe de la forme
sur le fond, contraire & |'esprit de notre législation.

B. — Sauvegarde des droits de la partié.cwlle.

En droit local d'Alsace-Lorraine comme en droit juxem-
bourgeois, I'utilisatiot de la procédure d'ordonnance pénale
présente des difficultés dés lors qu'il existe une victime de
[infraction poursuiviet En effet, cette procédure ne peut étre
mise en ceuvre que par le ministére public et ne peut aboutir
qu'a une décision sur la seule action publique. Dés lors, le
droit pour la victime d'une infraction de se constituer partie
civile devant la juridiction répressive est sacrifié. Avant de
transplanter la procédure d'ordonnance pénale dans notre
Code de procédure pénale il convenait de résoudre ce pro-
blame. Deux solutions étalent possibles de lege ferenda. Dens
notre étude de 1968 (10), nous proposions d'introduire dans
les textes sur l'ordonnance pénale une exception a4 fert. 3
du C. pr. pén., Interdisant & la victime de saisir la juridiction
répressive de son action civile, dés lors qu'une ordonnance
pénale était rendue et accordant & cette demiére 'autorité
de la chose jugée, tant au pénal qu'au civil. L'avantage
essentiel du systéme étalt de conserver 4 cette procédure
tout son Intérét, en évitant autant que possible je recours &
l'audience.- Le législateur .a finalement adopté Ja seconde

solution possible, celle d'une modification de la procédure )

elle-méme pour 'harinoniser avec l'art. 3 du C. pr. pén.

1) Disposltions protectrices.

L'art. 524 nouveau, dernier alinéa du C. pr. pén., écarte la
possibilité d'utiliser Ja procédure simplifiée sl la victime de

L2

" procédure simplifiée.
obtient icl deux privileges. D'une part elle recoit la possibilité
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infraction a déja fait citer directement le contrevenant devant
le tribunal de police. 1! y a |3 une limitation justifiée du
domaine d'application de la nouvelle procédure et pareille
régle avait déja été adoptée par la pratique en Alsace-Lorraine
et au Luxembourg (11). Mals l'art. 528-2 protége de fagon
originale les droits de la victime, dans le cas ol une ordon-
nance pénale a déja été rendue. Elle conserve le droit de
citer directement le prévenu devant le Tribunal de police en
se constituant partie civile. Celui-ci sera salsi et statuera sur
les seuls Intéréts civils si par ailleurs le contrevenant ou le
ministére public n'ont pas fait opposition a [l'‘ordonnance
pénale. Dans le cas Inverse, le tribunal se trouvera saisi
et statuera a la fois sur I'action publique et sur les Intéréts

© civils.

Enfin lart. 528-1 C. pr. pén. précise dans son second
alinéa que I'ordonnance pénale a laquelle il n'a pas été formé
opooslition dans les délais, n'sura l'autorité de la chose jugée
qu'au pénal et non & |'égard de I'action civile.

2) Conséquences paradoxales.

Ces dispositions . consacrent donc intégralement les droits
de la partie civile dans les affaires poursuivies suivant la
Bien plus, la victime de [infraction

de porter son action civile devant le tribunal de police,
indépendamment de I'action publique. D'autre part cette action
civile ne sera pas soumise & l'autorité de la chose Jugée
au pénal. !l est donc possible d'imaginer qu'un contrevenant
relaxé par ordonnance pénale, sera néanmoins cité devant le
tribunal de po'ice par la victime en réparation des dommages
causés par l'infraction et se verra condamné a réparer lesdits
dommages. Un tel résultat juge le systéeme. .

Les mobiles du législateur sont certes respectables. Mais 1l
est paradoxal, dans le souci d'assurer le respect d'un prin-
cipe fondamental de notre procédure pénale, de porter at-
teinte a deux autres principes dont I'un au moins est tout
aussi essentiel. Ce n'est pas tant l'art. 528-2 qui doit étre
proscrit, que l'art. 528-1. En effet, permettre 3 la partie civile
de saisir la juridiction répressive de sa seule action civile,
peut apparaitre comme une exception justifiée et de peu de
conséquences dané le cadre de la procédure simplifiée. Mais
limiter les effets- de I'ordonnance pénale quant 2 la force
de la chose jugée, c'est s'engager dans une vole dangereuse,
ne pouvant conduire qu'a des litiges, contestations et contra-
dictions sans fin.

En définitive, il faut constater que si le probléme de la
sauvegarde des droits de la partie civile regoit ici une solution,
celle-cl n'est pas entierement satisfaisante (12). Sur le plan de
la technique juridique elle suscite un nouveau probleme, égale-
ment important, celui du respect de l'autorité de la chose
jugée. Sur le plan pratique, elle multiplie les recours possibles
3 I'audience, donc restreint une fois de plus lintérét principal
de la procédure simplifiée.

La loi du 3 janvier 1972, marque une volonté et un effort
d'adaptation de la procédure d'ordonnance pénale aux prin-
cipes généraux du droit francais. Cette volonté est louable.
Cet effort est intéressant. Mais le succés n'est pas total.
Dans les deux domaines ol la procédure simplifiée’ comporte
des dispositions originales, I'harmonisation est imparfaite.
Dans le premier le législateur a voulu assurer {"indépendance
du juge de police, mais il s'est refusé a lui reconnaitre sa
plénitude de juridiction. Dans le second, il a voulu assurer le
respect des droits de la partie civile, mais aboutit a une
limitation dangereuse de l'autorité de la chose jugée. Une fois
il ne va pas jusqu'au bout dans la voie choisie, l'autre fois
it va trop loin. Il en résulte un alourdissement certain de
cette procédure, source de lenteur, de difficultés et de recours
multipliés a I'audience. La procédure simplifiée perd en effi-
cacité ce qu'elle semble parfois gagner au niveau des principes.

CONCLUSION

Il fallait que le législateur se préoccupe de venir au se-
cours des Parquets et des Tribunaux de police, littéralement
submergés par |'accroissement considérable du nombre des
contraventions. En particuller: [extension constante de la
catégorie des contraventions de 5* classe' au cours de ces
derniéres années suscitalt les plus graves inquiétudes du
point de vue de lefficacité de la répression. A elles seules,
la nouvelle contravention de conduite sous l'emplire d'un état
alcoolique (alcoolémie entre 0,80 et 1,20 g %) et la nouvelle
contravention d'émission de chéques sans provision (chégques
d'un montant inférieur @ 1.000 F) risquaient d'embou-
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. du juge et droits de la partie civile, Il lui a “apporté /des
‘:modifications importantes, sources ‘de complicationset'de}

" progrés, qui pour étre volontairement ' limité, ‘n'en’ demeure;
‘pas molins important. La vole est désormais ouverte t!tf!lyn'em;}‘a
pas besoin d'étre prophéte pour annoncer que ' cette ' procé-;:.

dure est appelée & un grand avenir. Dans la prochaine décennie,.;

v}

——

teiller complétement les juridictions de police. C'est dire que
la procédure simplifiée est la bienvenue. En vieille France,
elle soulagera considérablement Parquets et Tribunaux de
police et permettra de faire face, tant blen que mal, & leurs
nouvelles charges. En Alsace-Lorraine, ol elle va se substituer
a la procédure d'ordonnance pénale abrogée par lart. 7 de
ja lol du 3 janvier 1972, elle compliquera’ au contralre la

tache des magistrats, mals dans des proportions supportables.

La pratique & venir permettra seule de juger sainement des

mérites respectifs de ces deux procédures sceurs.

Que l'on nous permette cependant de regretter ici I'exces-

sive prudence du législateur. C'est sous la pression de la::
. .nécessité et non sans réticences qu'il transplante’ en droit

¢

frangais la procédure d'ordonnance pénale, exception notable:i,

lenteur. Certes la transplantation est réussie dans I'ensemble,
mais au détriment de I'efficacité. Lo e i
Quoi qu'll en 86t la procédure - simplifiée.. constitue “un

au principe du débat oral et contredictoire. * Dans’ le* souci il
. de I'adapter su mleux & deux autres principes, }Indépendance;é

le législateur sera amené @ lui donner des développements -

‘ores et déja preévisibles. .Son domaine d'application - sera
trés probablement étendu & tous ces délits formels, dits

‘des tribunaax correctionnels, donnent lieu a des parodies
de débats et sont sanctionnés dans la pratique d'amendes
oscillant entre 180 et 120 F. L'extension des pouvoirs du
juge dans le cadre de la procédure simplifiée peut également
atre raisonnablement envisagée, au moins en ce qui conceme
certaines peines complémentaires et mesures de sareté. Mais

‘parfois « délits contraventionnels », qui surchargent les rdles

dés a présent nous pouvons écrire que la procédure sim- .

plifise constitue désormais la procédure ordinaire de jugement ..

des contraventions:

Jean LORENTZ,

Substitut du Procureur
de la République

prés le Tribunal

de grande instance
de Colmar.

Jean VOLFF,

Substitut du Procureur
de la République

prés le Tribunal

de grande instance
de Metz.

1) Notre étude « L'ordonnance pénale : une procédure sim-
ple, rapide et peu colteuse » J.CP. 1968, 1, 2192. .

2) Dans le cours de cette étude, nous appellerons « pro-
cédure d'ordonnance pénale s, ia procédure actuellement ap-
pliquée en Alsace-Lorralne et en vigueur dans les pays
voisins, par opposition 2 la « procédure simplifiée » instaurée
par la loi du 3 janvier 1972, qui en est issue mals en différe
'sur des points Importants.

3) Art. 1*7 de Ja loi n. 72-5 du 3 janvier 1972, J.O. du 5
janvier 1972, page 153.

4) Art. 3 de la loi n. 72:5 du 3 Janvier 1972, J.O. du S janvier
1972, page 153. Sur cette procédure, voir I'article de Mme
Mayer-Jack « Une réformeéé la Janus : Introduction de I'ordon-
nance pénale dans la Jégislation francaise et réduction du
stationnement interdit a )'état administratif » in J.C.P. 1972.1.
2456, muméros 17 a 21. :

5) Rapport de M. Zimmermann, Assemblée Nationale, «1
session ordinaire 1971-72, n. 1992, page 9.

6) Crim. 15 janvier 1969, JLC.P. 1969.2.15895, note Pierre
Chambon. .

7) Lol n. 72-10 du.3 janvier 1972, 1.0. du 5 janvier 1972,
page 161. { .

8) M. le Conseiller PJ. Doll, dans son article : «la sim-
plification de la procédure en matiére de contraventions »
paru & la Gazette du Paleis des 25-26 février 1972, critique
ce mode de notification, étant partisan d'une signification
de I'ordonnance par huissier. .

9) Art. 448 du R.G.B.’ (Reichsgesetzblatt: bulletin des lois
de |'Empire de 1877).

10) Op. cit, n. 28 et 'Iannexe V.

12) Sur ce point nous ne partageons donc pas l'opinion de
Mme Mayer-Jack exprimée dans sa chronique « Une "réfor-
me & la Janus...» op. cit, n. 4. .
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SR — Les difficul
|.i'en ce qui concerne \a semi-liberté.

" du 26 décembre 1968.

. condamné au régime de la semi-li

'GAZETTE DU PALAIS — 1972 (1*" sem.)

LE JUGE DE L'APPLICATION DES PEINES
ET LES PROBLEMES POSES PAR LA SEMI-LIBERTE
ET LA LIBERATION CONDITIONNELLE

par Jean BAREYT |

Docteur en droit
X Magistrat chargé de l'application des peines
e-président au Tribunal de grande instance de Béthune

n‘avons pas l'intention, dans le cadre de cette étude,
en revue toutes les attributions ‘du Juge de ['ap-
es peines. Nous nous bornerons & donner seule-

rcu des problémes posés par la semi-liberté et
nditionnelle.” - ' o .

i; Nous ' rechercherons quelies sont ces - diffi-

bles la‘mise en:csuvre de Ja loi.
# La libération’

¢ RTATRIER

Lart '723-1°C. pr.\ pén. accorde la possibilité au tribu-
nal, lorsqu’il prononce, une peine égale ou inférieure a 6
mois d'emprisonnement) de décider a I'égard des condam-
nés justifiant, soit de \'exercice d'une activité profession-
nelle, soit de l'assiduité\a un enseignement, & une forma-
tion professionnelle ou a Un traitement médical que cette peine
sera subie sous le régime\de la semi-liberté.

Cette disposition légale) précisons-le, ne fait pas échec 3

l'exercice des attributions| antérieures dévolues au juge de
I'application des peines d'abimettre un condamné déja Incarcé-

ré au régime de la semi-liberté, dés lors que les conditions

"de l'art. D. 137 sont réunies,\ou encore de le faire bénéficier de

“ cette mesure ab Initio, c'es a-dire, avant la mise a exécution
‘"de la peine, en vertu de la girculaire du ministre de la Justice

Ains;‘le tribunal et le juge détiennent un pouvoir concurrent
dans la mesure ol la peine A\subir ne dépasse pas 6 mois
d'emprisonnement. Mais ce pouvRir obéit 2 des régles de pro-
cédure différentes : les décisions\du juge de I'application des
peines sont sans recours, elles \ont un caractére purement
administratif, alors que les jugements du tribunal sont suscep-

. tibles d’appel devant la Cour., )

Nous plagant dans I'hypo'thése oy le tribunal & admis un
rté, il appartient au juge
d'organiser et de suivre I'exécution de la peine (circulaire du

Garde des Sceaux, en date du 3 juillet 1870).

Il va sans dire que l'aménagement\de cette mesure ne va
pas sans poser de problémes au jour de la saisine du juge:

1) Certaines des difficultés rencontréks peuvent résulter du
fait que la situation professionnelle du condamné n'est plus la
-méme qu'au jour du jugement. :

D'autres incidents peuvent survenir: les horaires de tra-
vall ne coincident pas avec I'horaire pénitentaire ou encore le
condamné travaille dans un lieu éloigné de\la prison.

Il paraitra opportun de ne prononcer de tellef peines que si
le délinquant travaille @ proximité du lieu de dé&tention.

Plusieurs remédes d'ordre pratique peuvent &étre envisagés
pour pallier ces difficultés.

Il serait souhaitable que la juridiction, avant d& prononcer
une peine d'emprisonnement a subir sous le régime de la
semi-liberté, mette l'affaire en délibéré afin de s'asgurer que
le jugement pourra recevoir exécution.

Il sera, en outre, utile de prévoir que la saisine du

I'application des peines par le Parquet chargé de 'exgcution
de la condamnation intervienne dans les meilleurs délaks.

2) Plusieurs tribunaux ont prononcé une peine d'emprison-

- nement sous le régime de la semi-liberté qui entrainait |3 ré-

vocation du sursis dont l'intéressé avait bénéficié poug une
condamnation antérieure (1). ’

Cette pratique parait contraire au but poursuivi par le legis-
lateur qui veut précisément éviter les conséquences néfastes
d'une incarcération pour les condamnés & de courtes peines
en"ne les privant pas_du bénéfice de leur activité profession-
nelle. .

‘décidée par le tribunal, selon les nouvelles = .
la:lof ‘du 17 julllet 1970, souléve des difficul-’

;essaierons d'apporter des solutions suscep- .

ndiﬂonnelle‘__ pose d'aytres problémes que
‘finous examinerons epsuite. SRR i .

"d'application de la!loi du 17 juillet 1870

B

AT e




Ak Ao e Taaa i e

Vs PAIS WS

. S8 X i g el A v A s et RN
- . 3 ¥ -
900000000 ) @ ‘
N
‘ XX 'YX
y y 4 4 ) y

St AL AR Sk A

000000000

AT S R N oS

A
1

00000

RS AR

.
ok
90000

EYRITE AN

e
AV,

kv Eaindnd
o0

R
<

. .auﬁ%w

) ;}: I »};, l”‘s\f
()

"
A

¢

S

g e s
iy s\’w.S

all.
Ny

305
®

La .-

(RN
D

Ly T

31

114
LES DISPOSITIONS FISCALES
DU COLLECTIF BUDGETAIRE DE 1871

Le collectif budgétaire 1971 contient quelques dispositions
fiscales permanentes [mportantes, relativef 3 l'impdt sur les

: revem.i et aux Impdts locaux. \

p&ts sur les soclétés — soclété mare et filiales.

| —

La lof considére sous certaines conditlons et sous réserve de
I'agrémen ministérlel comme un « établissement » de [a société
meére, la société filiale dont la société mére poss de 95 % .
du capital.\ L'agrément est subordonné & ]’engag?ment pris
par la sociéeté filiale de ne distribuer ni Jetons -dg@’ présence,
ni tantiémes & ses administrateurs. Si I'agrément es donné, les
résultats de la société filiale sont englobés avec/oeux de la
société mére pgur une imposltion globale et unique/ En outre, fa
société mere séra considérée comme _procédant girectement a
|s distribution dés bénéfices de ia société filiale )
aque société est imposable personnellement
d'sprés ses résultats. Cette assimilation de 1 sociéré filiale
a4 un établissement permet d'imposer au nol de la société
mére la somme algébrique des résultats de fla société meére
ot de ceux de la fillale, d'imputer les défi de l'une sur
les bénéfices de I'autye. c

Dans les soclétés\ mére et fillales Imposées séparément,
Ia soclété mere -peut distribuer en exonération du précompte
les bénéfices recus deysa fillale au cours du dernler exercice ;
la lof étend cet avantage & la distribution des bénéfices pergus
de la filiale au cours dgs S derniers exercices.

\

Normalement,

|MPOT SUR LES SOCIETES ET IMPOT SUR LE REVENU
BENEFICES COMMERCIAUX |

\
Provision pour reconstitution de glsements -

i
La possibilité pour certalhes entreprises de faire des pro-
visions pour reconstitution de gisements miniers est étendue:

Sont admises & constltuer cefte provision :

— Les entreprises de recherche et d'exploitation d'hydro-
carbures, liquides ou gazeux, en métropole, dans les
territoires Qutre - Mer, les tehritoires de ['ex - communauté,
I'Algérie, le Maroc, la Tunisie ;

__ Les entreprises ou organismes qui produisent des subs-
tances minérales solides présentant un intérét pour )'économie
frangaise. .

Cette provision ne peut exc der % la fois 15 9% du montant
des ventes et 509, des bénéfices imposables provenant de
ces ventes ; elle doit étre remployée dans le délai de 5 ans
et comptabllisée aux travaux de retherche par la mise en
valeur des gisements, & défaut de duol, elle est rapportée
au bénéfice imposable. ’

Investissements dans l.e/s départemenu% Outre-Mer. (Art. 9).

Divers avantages fiscaux sont actue (ement accordés aux
entreprises qui participent au développement des départements
d'Outre-Mer (C. gén. impéts art 208 quater, 238 bis E-1655 bis.

Les dispositions de' 'art. 238 bis sont \complétées par les
nouvelles dispositions.

Les entreprises francaises industrielles \ ou commerciales
imposées en Frapce ou dans les départements d'Outre-Mer
d'aprés leurs bénéfices réels, qui investissent une partle de
leurs bénéfices dans les départements d'Outre-Mer en création
d’entreprises de reur nature ou dans le secteur de I'hétellerie,
sont, sous certaines conditions d'agrément, pendant la durée
du VI¢ plan, exonérées d'impdt sur les bénéfices ainsi réin-
vestis. L'agrément peut aussi étre accordé pour la sous-
cription d'un montant minimum de un million au capital de
sociétés nouvelles ayant pour objet [I'exercice, - dans un
département d'Outre-Mer, d'une activité entrainant la création
d'au moins 20 efplois et se rapportant aux secteurs du tou-
risme, des Industries allmentaires et textlles, de la péche ou
de I'exploitation forestiére.

il. — Impdts locaux, contribution des patentes.

La loi nouvelle soumet & une <« demie-patente » les sociétés
coopératives agricoles, les sociétés d'intérét collectif agricole
qui en sont jusqu'alors exonérées (C. gén. impdts art. 1454).

Sont exonérés’ de patente, les éleveurs de porcs, de veaux,
les aviculteurs, dont I'élevage ne dépasse pas un nombre
d'animaux déterminé et qul n'ont pas einsi je caractére d'éle-
vage industriel. o

' )»
. _ /ﬁ (‘,:"( v
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Taxe sur les établissements dangereux..
Ces é&ﬁl;:ssements sont actuellement soumis, en application

19 décembre 1917 qui les régit, & une taxe annuel|

t 4 celle des trois catégories entre lesquelles cee'
sont répartis par la lol. s
supprimée et remplacée d'vine part, par une
#tée lors de la:déclaration d'établissement
edevance annuelle. ! ’

de la loi
correspon
établissemen

Taxe unique
... | 15/t 2% classe | 3* classe

. 1 000
Ateliers d'artisan .......... . & 750 250

950 650

. La taxe annuelle corhporte un taux desbase de 500 F; celui-
. ¢i est multiplié parn coefficient de 1 a8 6 selon la nature de

I'activité de I'étaplissement de son importance ; de la sorte

le montant de gélte taxe g'étale entre 500 et 3000 F par an.

Telles sont dans leur principe de leurs caractéres généraux
les dispositions fiscales des lois de finances de décembre
1971.

R. BLANCHER,
Docteur en Drolt,

Avocat a la Cour,
Professeur a I'tL.D.A.

'ﬁLA SIMPLIFICATION DE LA PROCEDURE
EN MATIERE DE CONTRAVENTIONS

(Loi n. 72-5 du 3 janvier 1972)
Gaz. Pal. du 26 février 1972

PRSI

l. — La procédure actuelle

(1) Avant d'examiner les dispositions du nouveau texte, il -
nous parait utile de rappeler sommairement [a procédure qui
jusqu'a présent régissait ce domaine et qui aux termes de
Tart. 7 de la loi sera maintenu en vigueur jusqu'au 30 juin
1972, au plus tard. )

(2) La procédure de droit commun instituée devant le
tribunal de police ayant depuis longtemps parue trop compli-
quée pour le jugement d'infractions bénignes, telles celles
relatives a la circulation routiére, plusieurs mesures sonl
intervenues :

3) - 1) Il s’agit tout d'abord de I'ordonnance du 2 novembre
1945 qui a institué la procédure de I'« amende de composition »
qui se déroule dans un délai maximum de 45 Jours.
Le taux de Iamende fixée par le juge est forfaitaire. |l
s'échelonne présentement selon le décret n. 67-488 du 22 juin
1967 (art. R. 42 C. pén.) entre 3 F et 30 F. Ce taux ne tient
compte que du quantum de la sanction prévue pour les contra-
ventions a la circulation routiére de 17 ou de 2° classe.

(4) Avant toute citation, le ministére public transmet dans
les 10 jours le procés-verbal de contravention au juge du
tribunal de police, lequel dispose d'un délai de 5 jours pour
fixer le montant de I'amende. Dans les 15 jours de la_décision.
. le greffier notifie la <ondamnation a l'intéressé par jettre
recommandée. Si le contrevenan® accepte de payer {'amende
dans les 15 jours, cela vaut décision judiciaire de condamna-
tion: si, au contraire; I'intéressé refuse de payer ou si a
notification du greffier ne I'a pas atteint, Il est cité devant le
tribunal de police. La procédure de droit commun est alors
appliquee.
lugé que si l'avertissement prévu par l'art. R. 46 C. pr. pén
a été envoyé par erreur & une fausse adresse et si, de c¢
fait, le contrevenant ne l'a pas recu et n'a pas été avisé de
cet envoi, la citation @ comparaitre devant le juge de police
est nulle : Cass. crim. 5 janvier 1966 (B. n. 3, p- 4). La nullite
de la citation devant le tribunal de police, tirée du falt que

celui-ci n'a pas informé le contrevenant de la faculté quiil @ e
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mende de composition une somme fixée
conformément au mode de calcul déterminé par un réglement
d'administration publique, ne peut stre Invoquée pour la
premiére fols devant la Cour de cassation : Cass. crim. 13
mars 1963 (B. n. 117, p. 233).

(5) Les extraits de jugement sont adressés par le greffe a
i Administration des finances qui avertit les contrevenants et
rocéde sventuellement & I'exécution de la décision.

verser a titre d'a

p
Cette procédure, alnsl que I'a souligné le député Zimmer-
mann, rapporteur du projet — nous ferons maints emprunts &
ses développements — présente 3 caractéristiques : elle est
caractére judiciaire et enfin, elle ne

obligatoire ; elle revét un
jaisse au juge aucune
'amende.

(6) Cette procédure est exclue (art. 528 C. pr. pén.): -

— Lorsque le procés-verbal releve plus de deux contraven-
tions & I'égard d'un méme prévenu ;

— Lorsque la contravention vise
culiers précisés expressément par la lol ou conceme le Code -
du travall, le Code en matiere de contraventions de
chasse ou de péche, la loi de 1881 sur la presse;

— lLorsque-la contravention a été commise par un mineur
de moins de 18 ans: Cass. crim. 15 janvier 1969 ().C.P. 19868.

15895, note Chambon) :
peine encourue dépasse 400 F;

latitude pour fixer le montant de

certains domalines parti-

— Lorsque la

— Lorsque la sanction encourue est un emprisonnement ouU
expose le contrevenant a des dommages-intéréts ou est une

peine s'attachant 4 la récidive;

— Lorsquyll y a eu information judiciaire.

(7) Sile contevenant se libére chez le percepteur, le dossier
est clos; la procédure ne reprend son cours qu'en cas de
non-pajement. Le paiement tient lieu de premier jugement pour
la détermination de I'état de récidive (art. 525 C. pr. pén.).

(8) - 2) !l s'agit en second lieu du systéme de l'amende

fortaitaire, calculée d'aprés un baréme préétabli, sans Inter-
tituée par le décret-loi du

vention de l'autorité judiciaire, ins

28 décembre 1926, complété par la loi du 6 juillet 1966 (art.

529 C. pr. pén.). || s'applique aux contraventions des 2
rimées par le Code de la

premiéres classes, prévues et rép
route et art. R. 26-15° C. pén., lorsqu'il s'agit d'infractions

3 ja réglementation sur la police de la circulation routiére.

(9) Le contrevenant 2 le choix entre deux alternatives : payer
immédiatement I'amende forfaitaire entre les mains de l'agent
verbalisateur, ou bien la payer dans les 8 Jours suivant la
constatation de l'infraction, par 'envoi d'un timbre correspon-
dant au montant de I'amende forfaitaire, timbre en vente dans
les bureaux de tabac. M. le Haut-conseiller Combaldieu n‘a pu
s'empécher de qualifier ce systéeme d'« amorce de Justice
mécanisée et déshumanisée, ol I suffira un jour de presser
sur le bouton d'un distributeur automatique de timbres-
amendes pour safisfaire la répression ». (L2 contravention 2
'heure électronique — Amende forfaitaire et timbre-amende

(.C.P. 1967.1.2096).

(10) Le paiement scarte la récidive. Par contre le non-
paiement déclenche I'offre de 'amende de composition.
r I'art. 528

Ce systéme est exclu dans les cas énumérés pa

précité.
T

t

i, — Les :imperfections du systeme actuel

(11) Dans son rapport au nom de la commission des lois

constitutionnelles, document auquel 1l nous parait indispensa-
ble de nous référer (L.O. Déb. parl. Sénat 28 mal 1971, p. 384),
le sénateur Robert Bruyneel a dénoncé éloquemment les
inconvénients du systéme utilisé présentement. lils peuvent se

résumer comme Suit:

(12) Ces deux types de procédure, aventageux pour les
contrevenants qui ne déboursent pas les frajs de poursuite,
n‘ont pas abouti & des résultats satisfaisants : les intéressés,
sans discuter l'infraction, s'abstiennent de payer, par négli-

gence ou par mauvaise volonté.

(13) Il faut donc les citer devant
plus souvent, ils ne comparaissent pas e
par défaut. Rares sont ceux qui de
jugés contradictoirement. A suppose
en repartent avec une triste idée
justice. Peut-on demander au juge,

le tribunal de police. Le
+ sont donc condamnés
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sur 3.000 dossiers en une seule audience, d'écouter longue-

ment leurs développements 7

(14) Que le prévenu comparaisse ou non, Il doit supporter
les frais de justice (citation, enregistrement du jugement, signi-
fication par huissier de la décision rendue par défaut).
Un stationnement irrégulier passible d'une amende de 20 F,
aboutit & des frais disproportionnés. « Le scandale, a déclaré
M. Pleven, c'est lorsqu'on 2 été condamné & payer 20 F
d'amends qu'il faille débourser en plus 40 F de frais de
justice » (eod. loc. p. 587)..
amnistie efface les contraventions, le
Trésor doit supporter les frais engagés. L'asphyxie des
tribunaux de police des grandes villes @ maintes fois abouti &
la prescription de |'ection publique.

(16) On peut se demander si les dépenses faites par |'Etat
pour réprimer les contraventions, compte tenu des Impayeés,
ne dépassent pas les recettes provenant du produit des
amendes. En 1968, Il a 8&té établi pour Paris et sa banlieue
3.652.789 procés-verbaux relatifs & des contraventions justi-
clables du timbre d'amende; seulement 1.802.307 contreve-

nants ont utilisé ce mode de réglement.

it le législateur a instituer des
procédures dépouiliées de tout formalisme Inutile pour la
répression des contraventions et aboutissant a ['application
d'une amende sans audience publique. Les contraventlons en
matiére de stationnement, dont la progression est alarmante,
sont particuliérement visées. On a voulu éviter que |'anarchie
ne gagne et que ce soit bientot la paralysie compléte de la

circulation.
(18) Etait-il

(15) Lorsqu'une lol d’

(17) Cette situation @ condu

raisonnable de laisser subsister parailélement
quatre procédures pour réprimer les contraventions : celie de
droit commun se déroulant & l'audience, I'amende de composi-
tion, I'amende forfaitaire a paiement immeédiat, 'amende forfai-
taire a paiement différé? Ces variantes étaient d'autre part
génératrices d'inégalités parfois irritantes.

(19) Pourquoi une méme contravention de 17 classe
a2 la circulation colte-t-elle 10 F quand I'auteur choisit fa
formule de I'amende judiciaire et 15 F s'il opte pour I'amende
de composition, ce qui arrive obligatoirement, sans manifes-
tation de volonté de I'intéressé, lorsque linfraction 3 été
relevée « au vol » ou quand l'agent verbalisateur est dépourvu
de carnet 2 souches ou d'avis de contraventions & paiement

différé ?
iil. — Les réformes
A. — La procédure.de ['ordonnance pénale.

(20) Les art. 524 530 C. pr. pén. qui figuraient au chapitre
11, titre W1 du livre II, dudit Code sont, aux termes de l'art.
524 C. pr. pén., mis & néant et remplacés. Ledit chapitre
s'intitulera dorénavant « De la procédure simplifiée ».
est suscep-

(21) Cette procédure que nous allons examiner
méme

tible de s'appliquer 2 toute contravention de police,
commise en état de récidive.

(22) La procédure de f'ordonnance pénale, -« Strafbefehl -
disent les Allemands, n'est pas une innovation. Elle figure en
effet dans le Code.de procédure pénale allemand maintenu
en vigueur par le décret du 25 novembre 1919 dans les
départements du Haut-Rhin, du Bas-Rhin et de la Moselle ol
elle a donné d'excellents résultats (V. Gilbert Struss, Les lois
locales en vigueur dans le ressort de la Cour d'appel de
Colmar, 1959, Ed. Alsatia et I'étude trés compléte de nos
sympathiques collégues J. Lorentz et J. Volff, L'ordonnance
pénale: une procédure simplifiée, rapide et peu colteuse,
en Autriche, en ltalie et en Tchécosicvaquie).

(23) Les ordonnances pénales devant les tribunaux de police
du ressort de la Cour d'appel de Colmar n'ont été suivies
d'tn renvoi & l'audience que dans environ 15 % du total des
cas ; d'autre part, rares ont été les décisions infirmatives.

Selon une statistique due @ ces auteurs, pour 15.250 ordon-

mandent, par lettre, & étre
r qu'ils se présentent, ils
du fonctionnement de 1a
qui, & Parls, statue parfois

nances pénales rendues par le Tribunal de police de Thioaville
pendant les années 1963 a 1967, il n'y a eu que 160 opposi-
tions qui se sont soldées par 46 classements, compte tenu

de l'amnistie, 59 confirmations et 55 infirmations.

(24) La procédure simplifiée est exclue dans deux cas:
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1) Lorsque la contravention est prévue par je Code du

travail ;

2) Lorsque l'auteur d'une contravention punie d'un emprison-
nement supérieur & 10 jours ou d'une amende de plus de
400 F, est un mineur, agé de moins de 18 ans au moment des

faits.

Enfin cette procédure ne peut plus, aux termes de l'glipéa
final de I'art. 524 C. pr. pén., &tre poursuivie lorsque la v'lct;me
du dommage causé par la contravention a fait citer d:r.ecte-
ment le prévenu, avant qu'ait été rendue l'ordonnance pénale.
L'alinéa 17 de l'art. 528-2 C. pr. pén. réserve expressement ce

droit & la partie lésée.

(25) On noters que hors ces ces, toutes co?'traveptiqns

y compris celles de 5 classe sont susceptibles d'étre jugees
par voie d'ordonnance pénale.
s, maints orateurs ont souhalté
que cette procédure ne vise pas les contraventions de 5° classe.
On a fait valoir que les poursuites concernant ces infractions
sont afférentes, pour 0 % au moins, 3 des accidents d'auto-
mobiles, que s'il y a un délinquant, il y a aussi une vlc'ﬁrr'\e,
ce qui nécessite un débat, que la meilleure fagon de. multiplier
les infractions au Code de la route consisterait a ne plus
contraindre l'auteur’ d'un accident suivi de dommages corporels
4 venir s'expliquer devant son juge Spécialement est-il conce-
vable que l'auteur d'un accident ayant entrainé la perte d.un
ceil, soit une incapacité de travail de moins de 3 mois, n.alt
plus a se déranger et que la victime ne soit pas avisée,
|'action pl{:lique ayant été vidée par le jeu de l'ordonnance
pénale 7

M. le sénateur Mignot qui 2 developpé cette argumentation,
a également souligné que si, actuellement, la victime a ja
faculté d'user de l'avantageuse constitution de partie civile,
soit que le Parquet 'avise de la date & laquelle I'affaire sera
appelée, soit qu'a I'sudience, le juge l'invite @ faire valoir
ses droits 1l n'en sera plus de méme avec la nouvelle procédure.

Lors des débats parlementaire

Le Senat s'est finalement rallié au texte gouvernemental,
aprés avoir appris de la bouche du rapporteur M. Bruyneel,
que dans le ressort de la Cour d'appel de Colmar, on 2
recours au droit commun chaque fois que l'ordonnance pénale
ne semble pas constituer une répression suifisante et qu'ii
en sera donc de méme sur I'ensemble du territoire. On a cité
des chiffres : entre le 17 octobre 1970 et le 30 septembre 1971,
387 ordonnances pénales rendues, dans ledit ressort, en matiére
de contraventions de 5° classe contre 190 jugements rendus
par les tribunaux de police, dans le méme laps de temps
pour la méme classe de contraventions. Le nombre d'opposi-
tions en ce domaine n'a été que de 5 % environ.

(26) Un autre argument 2 été déterminant:

Le recours a cette procédure n'est pas automatique mais
essentiellement facultatif. [l appartient au ministére public
d'opter pour elle ou d'user de la procédure de droit commun.

A supposer que l& Parquet choisisse la procédure simplifiée,
il transmettra au juge de simple police le dossier accompagné,
éventuellement de rt'?qulsitions gcrites (art. 525 C. pr. pén.).

(27) Le méme article précise le cours que prendra la pro-
cédure qui laisse au juge toutes ses prérogatives :

— Ainsi saisi, il peut par ordonnance pénale, rendue sans
débat, soit relaxer le prévenu soit le condamner 2 une amende
seulement : il peut doser sa sentence entre un maximum et
un minimum, tendis que I'amende de composition I'oblige 2
appliquer une peine déterminée par un baréme ;

— Enfin, si le juge estime qu'un débat contradictoire est
utile, ou que des sanctions autres que 'amende devraient
atre prononcées, il renvoie le dossier au ministére public
pour que des poursuites soient engagées selon les formes
de la procédure ordinaire.

(28) Il va sans dire que les tribunaux de police qui vont
se trouver compétents égalemant lorsqu'il s'agira de chéques
de faible importance, émis sans provision, ne courront plus,
grace a cette nouvelle procédure, le risque d'étre jrrémédiable-
ment asphyxiés et auront un rdle beaucoup moins encombreé.
L'économie des frais de justice sera appréciable, le colt d'une
ordonnance pénale étant inférieur de moitié a celui d'une
affaire portée & l'audience de police. ’

(29) L'art. 526 C. pr. pén. donne des précisions sur le conte-
nu de ['ordonnance pénale : nom, prénom, date, mois de nais-
sance et domicile du prévenu, qualification legale, date et lieu
du fait imputé, mention des textes applicables, décision de
relaxe ou, en cas de condamnation, montant de l'amende, des
frais de poursuite et durée de la contrainte par corps.

Le juge n'est pas tenu de motiver l'ordonnance pénale,

(30) L'art. 527 traite des voies de recours.

Dans les 10 jours de I'ordonnance, le ministére public peut
former opposition, & son exécution par déclaration au greffe
du tribunal. |l échet d'attendre I'expiration de ce délai, avant
de notifier au prévenu, par lettre-recommandée, avec demande

. d'avis de réception, 'ordonnance rendue non contradictoire-

ment.
(31) Ainsi avisé, le prévenu 8 le choix entre 2 solutions :

_. Dans un délai de 30 jours, 3 compter de la date d'envoi
de la lettre, il peut s'acquitter du montant de I'amende, ce qui
met fin 2 l'action publique :

— 1l peut aussi, dans le méme délai de 30 jours, former
opposition 3 I'exécution de |'ordonnance.

(32) A supposer que le prévenu ne se manifeste pas, c'est
3 dire que, dans le délai précité, il ne paye pas I"'amende
sans pour autant user du droit d’opposition, son silence sera
interprété comme une acceptation tacite de la décision, auss:
I'ordonnance pénale sera-t-elle mise 3 exécution. L'on sait que
'amende de composition nécessite, au contraire, une accepta-
tion expresse de I'intéressé, laquelle se traduit par le paiement
de l'amende; a défaut, il convient de recourir @ une citation
devant le tribunal de police avec toutes les conséquences en

résultant.

(33) II peut se produire qu'il ne résulte pas de l'avis de
réception que le prévenu ait recu la lettre de notification.
En ce cas, I'opposition demeurera recevable jusqu'é l'expira-
tion d'un délai de 10 jours courant 3 compter de la dale 3
laquelle l'intéressé a effectivement appris la condamnation.
soit par un acte d'exécution, soit par tout autre moyen. « Ainsi,
selon la formule de M. Pleven, jamais une peine d'amende
ne pourra acquérir la force de chose jugée sans que la per-
sonne intéressée en ait eu connaissance et sans qu'elle ait
la possibilité de faire opposition. » -

(34) Certes la procédure de l'ordonnance pénale n'est pas
en harmonie avec les régles traditionnelles de la procédure
pénale frangaise: elle est entierement écrite et dépourvue de
tout caractére contradictoire. Les droits du justiciable sont
.cependant garantis, d'une part, en raison de [l'intervention
conjointe du ministére public et du juge et, d'autre part, du
fait du droit d'opposition ouvert au contrevenant dans les
30 jours suivant la notification de la décision. Ainsi qu2 nous
le verrons, l'opposition, qu'elle émane du ministére public ou
du prévenu, entraine automatiquement le renvoi de ['affaire
en audience publique.

(35) Lors des débats, plusieurs parlementaires ont demandé
que la notification de I'ordonnance se fasse non par la poste,
mais par le ministére d'un huissier de justice commis a cet
efiet. On leur a objecté que l'une ces motivations du texte
&tajt la réduction des frals et que, lorsque le clerc d'huissier
ne rencontre pas l'intéressé lui-méme, il est tenu d'expédier
une lettre recommandée avec accusé de ‘réception d'ou une
augmentation des débours. Le colt d'une de ces letires est
de 4,50 F, tandis que celui d'une signification a personne ou
a parquet est, & Parls, de 7,05 F et de 12,35 F, lorsqu'il s'agit
d'une signification & domicile ou en mairie, sommes auxquelles,
en province, s'ajoutent les frais de déplacement de I'huissier
Mais, ne faut-il pas tenir compte des gréves, hélas trop fré-
quentes, des préposés des P et Tl.. .

Il va sans dire que la réforme se traduira par un manque
4 gagner certain pour les huissiers. -Convenait-il de les in-
demniser 7 M. le sénateur Caillavet qui a présenté un amende-
ment en ce sens, n'a pu insister car cela « conduirait selon
le propos de M. Pleven, & indemniser tous les citoyens qu'une
loi priverait d’'un manque & gagner éventuel et ce serait se
heurter aux dispositions de l'art. 40 de la loi organique qui
ne permettent pas |'adoption de mesures impliquant des char-
ges supplémentaires non prévues au budget ».- (J.O. Déb. parl
Sénat 28 mai 1971, p. 598). La question préalable a failli étre
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osée par I'Assemblée nationale dans s@ séance du 17 no-

vembre 1871,
nous abstiendrons de reproduire le détail des

M. le Garde des Sceaux, pour §'opposer
harger I'honorable

des ordonnances

(36) Nous
arguments produits par
gnergiquement 4 |'amendement tendant a c

compagnie des huissiers de la notification
pénales ().O. Ass. nat 3 décembre 1971, P. 6327). Nous
nous contenterons de rappeler un de ses propos : « Trouvez-
vous normal a-t-il déclaré, que, 18 circulation s'étant développée
comme VOUS je savez & Paris, 30 huissiers se voient confier la
signification de 400.000 contraventions 7= On 2 fait 'valoir
que le recours aux huissiers aurait I'avantage d appel‘er l’atten—
tion des justiciables sur la gravité de la décision prise & leur
encontre. En fait, lorsque [huissier ne trouve personne &
domicile, ce qui est le cas le plus fréquent quand le contre-
venant est retenu au join par son travall, 1| portera la signi-
tication & la mairie et, avertira I'intéressé par lettre recomman-
dée avec avis de réception de <e dépot. On saisit donc mal
les raisons qui s'opposeraient a charger les P et T de l'ache-
minement des ordonnances. Au surplus, @ I'heure actuelle,
les amendes de composition ne sont-elles pas signifiées par
letire recommandée? On a fait valoir que, je nouveau texte
relatif & la prévention et 4 la répression des infractions en
matiere de chéques, donnera sans doute aux huissiers de nom-
breuses occasions de manifester leur activité.

\
47) L'art. 528 traite des effets de I'opposition.

En cas d'opposition faite par le ministére public ou le pré-
venu dans les délais précites, I'affaire est portée & |'audience
du tribunal de police et jugée dans les formes de la procédure
ordinaire.
loisible au prévenu de se désister de son
opposition. Cette faculté lui est offerte jusqu'a 'ouverture des
débats. En pareil cas, {'ordonnance pénale deviendra exécu-
toire. Aucune nouvelle opposition 3 son encontre ne saurait
atre accueillie.

(38) Les art. 528.1 et 528.2 sauvegardent les droits de la
partie lésée par la contravention.

|| est du reste

I'ordonnance pénale est dotée des

A defaut d'opposition,
hose jugée. Cepen-

effets d'un jugement passé en force de ¢
dant, l'ordonnance pénale ne posséde pas lautorité de la
chose jugée & |'égard de l'action civile en dommages-intéréts,
(art. 528.1), quelie que soit Ja juridiction saisie de la demande
en indemnité (tribunal de . police, juge d'instance, tribunal de
grande instance OU juridiction administrative).

Cette disposition se trouve explicitée par 'art. 528.2 qui
précise que l'ordonnance pénale ne met pas obstacle a l'exer-
cice ultérieur de l'action civile de la victime devant le tribunal
de police.

(39) I peut se produire que la victime ne Se manifeste
qu'une fois I'ordonnance pénale rendue. (Rappelans que si la
partie lésée use de lz voie de la citation directe du présumé
coupable devant le tribunal de police, on ne peut, aux termes
de l'art. 524 C. pr. pén., recourir au systéeme de 'ordonnance
pénale.) :

(40) Deux hypothéses peuvent alors se présenter:

— Si la citation de la victime intervient aprés la signature
de I'ordonnance pénale et que le ministére public ou le prévenu
forme opposition @ celle-ci, le tribunal va statuer’ simultané-
ment sur l'action publique et sur les intéréts civils.

L Si l'intéressé n'a pas formé opposition ou si, par lettre,
il a renoncé a son opposition ou au droit de former opposition
ou encore, si l'ordonnance pénale a fait I'objet d'un paiement
volontaire, il est statué seulement sur les intéréts civils.

(a1) 1l s'agit d'une disposition exorbitante du droit com-
mun qui exige, au contraire, pour la recevabilité de l'action
civile que celle-ci soit portée devant Ja juridiction de répression
en mame temps. que l'action publique. .

Certes, il peut en étre autrement, notamment en matiére
de blessures involontpires ; encore faut-il que le juge qui s'est

penché sur l'action publique ait statué en méme temps sur
le principe de la responsabilité et ordonné une expertise.

demandé s'il n'aurait pas mieux
valu respecter les principes et autoriser seulement la victime |
qui s'est manifestée tardivement, 5 user de la voie civile.
D'autres se sont élevés contre la « monstruosité juridique »
consistant, aprés que I'action publique 2 gré vidée par le jeu
de l'amende forfaitaire, 8 rendre une compétence a4 une juri-
diction répressive pour connaitre d'intéréts civils.

(42) Draucuns se sont

Au -surplus, la partie |asée, dés lors quelle intervient aprés
que I'ordonnance 2 acquis un caractére définitif quant 3 |'action
publique, devra faire face aux frais, exactement comme si elle
saisissait le juge civil.

(43) S'il g'agit d'un accident de la circulation et si le prévenu
a été relaxé, la victime n‘aura sucun avantage 3 saisir tardive-
ment la juridiction de répression, puisqu'il lui faudra établir la
faute de |auteur de l'accident, alors si elle choisit la voie
civile, la présomption de l'art. 1384 C. civ. jouera en s faveur
Les dispositions d'apparence bienveillante de I'art. 528.2 n'ont-
elles pas tout 'air d'un « cadeau empoisonné » 7
d'instance ait, par voie d'or-

(44) Supposons gque le juge
que l'affare revienne

donnance pénale relaxé ou condamné et
devant lui sur intervention de la partie léesée. De nouveaux
gléements d'information vont peut-étre étre produits Il n'est
pas exclu que Je juge soit amené a rendre une décision contraire
a celle prise lorsqu'il a statué sur 'amende pénale. C'est
facheux et pas du tout conforme & la jurisprudence de la
Cour de cassation, qui, lorsque la Cour d'appel émende la
décision des premiers juges Qque ce soit sur la prévention
elle-méme ou sur le partage de la responsabilité, préfére plutdt
sacrifier le principe du double degré de juridiction que de
contraindre le tribunal & statuer sur les dommages-intéréts
contrairement & sa conception initiale : Cass. crim. @ octobre
1969 (B. 346.592) ; 23 octobre 1969 (B. 263.630) ; 27 avril 1961
(8. 123.320) ; 8 juin 1971 (B. 182.457); 15 juin 1971 (B. 188.

493).

(45) A ces objections, M. Pleven a répondu -« quil est
normal que la loi avolue et s'adapte le mieux possible 8aux
besoins ». |l est vrai que, dans la plupart des cas. ce serz2

qui tiendra I'audience de police et
I'audience civile. De plus, si postérieurement 3 I'ordonnance
pénale, la victime n'avait pu opter que pour la voie civile,
elle se serait trouvée astreinte 3 exposer des frais importants
au cas ol, vu le montant de sa demands, la compétence du
tribunal d'instance se serait trouvée dépassée.

le méme juge d'instance

|| semble donc que l'art. 528.2 C. pr. pén. deroge aux dispo-
sitions du décret n. 58.1284 du 22 décembre 1958 fixant notam-
ment la compétence des juridictions d'instance.

(46) Un décret en Conseil d'Etat est appelé 2 préciser les
conditions d'application des art. 524 et suivants C. pr. pén.
inclus dans le Livre Il traitant de la procédure simplifiée.

-

B. — La procédure de I'amende forfaitaire.

(47) Le législateur 3 donné une nouvelle rédaction aux art.
529 et 530 C. pr. pén. qui figure désormais au chapitre |l bis
du titre 11 du Livre |1 dudit Code.

Les contraventions peuvent, dans les matiéres prévues par
Ja loi, donner lieu au paiement d'une amende forfaitaire.

(48) Ledit paiement peut s'effectuer de deux fagons:

— Soit immédiatement entre les mains de l'agent verbahsa-
teur pourvu d'un carnet 3 souches. Un décret déterminera
les catégories d'agents habilités & procéder ainsi.

— Soit dans un délai de 15 jours (et non plus de 8 jours
comme présemement) suivant la date de constatation de l'in-
fraction ou le cas achéant, de I'envoi d’un avis de contravention.
Cette derniére disposition concerne plus spécialement la cons-
tatation d'une infraction commise par le conducteur d'un
véhicule en mouvement et donc non interpellé

Le réglemant est alors effectué auprés du service indiqué
dans l'avis de <contravention, au moyen d'un timbre-amende
dont la valeur correspond au montant de I'amende forfaitaire
encourue.
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forfaitaire dont le tarif sera fixé
J'action publique.
la récidive.

Le palement de |'amende
par décret a pour offet de mettre fin &
De plus, 1l exclut les régles concernant

(49) La procédure de 'amende forfaitaire est exclue (art 530
C. pr. pén): .

— Lorsque la contravention expose son auteur & la répara-
tion de dommages causés aux personnes ou. aux tiers ;

— En cas de constatations simultanées de plusieurs in-
fractions dont I'une au moins ne permet pas {'application de
la procédure de I'amende forfaitaire. '

(50) Qu'arrivera-t-il s/ le contrevenant n'use pas de ces
facilités 7 |l sera alors loisible au ministére public de poursuivre
I'intéressé devant le tribunal de police selon ja procédure de
drolt commun prévue par les art. 531 et suivants C. pr. pén. ou
d'opter pour la procédure simplifiée de 'ordonnance pénale
que nous venons d'examiner (art. 530.1. C. pr. pén.).

Aux termes de l'art. 530.2 C. pr. pén., le tarif des amendes
forfaitaires sera fixé par décret; un décret pris en Conseil
d'Etat, déterminera, en tant que besoin, les modalités d'appli-

cation des art. 529 a 530.1.

— La répression des infractions & la réglementation

sur.Ia poh'i:e de la circulation routiére.

(51) Signalons immédiatement qu'il s'agit essentiellement du -
stationnement. Si en 1965, 2.000.000 de contraventions au sta-
tionnement ont été dressées, en 1971, leur nombre a dé-

passé 4.000.000.

Quant a la détermination du responsable d'une infraction
ay Code de la route, on sajt que l'art. L. 21 C. route dis-
pose que le conducteur est en principe responsable pénale-
ment des infractions commises par lui dans la conduite de
son véhicule.

Toutefois, I'alinéa 2 dudit texte autorise le tribunal, quand
le conducteur aura agi en qualité de préposé, 2 décider,
compte tenu des circonstances de fait et des conditions de
travail de l'intéressé, que le paiement des amendes de police
et des frais sera mis en totalité ou en partie @ la charge du

commettant.

Le législateur 2@ notamment voulu punir les transporteurs
quand lls sont moralement responsables, en raison des condi-
tions de travail imposées & leur personnel, des infractions
commises par lui (J.O. Déb. Ass. nat. 31 janvier 1958, p. 451,
454, 475). Selon le sénateur Namy, on 2 voulu « éviter au
salarié de supporter le tribut des contraventions ». (J).O. Déb.
Cons. Rép. 18 mars 1958, p. 576). C'est précisément pour
permettre de vérifier les conditions de travail, que parmi les
documents de bord dont doivent étre munls tous les véhicules
de transport, figure i« le livret individuel de contrdle du chauf-

feur ».

)

(52) Quand il s'agira d'une infraction & la réglementation
sur Je stationnement des véhicules sanctionnée seulement par
une smende (v. art. R. 233.1. 1*F alinéa et R, 233.2 C. route),
le responsable pécuniairement sera, dorénavant, seion I'art. 421.
1. C. route, le titulaire du certificat d'immatriculation de la
voiture trouvée en défaut. 1l n'en sera autrement que Si
le propriétaire du véhicule prouve l'existence d'un cas de
force majeure (une panne par exemple) ou s'il fournit des
renseignements permettant d'identifier 'auteur véritable de
I'infraction. | s'agifa d'un locataire par exsmple, d'un voleur,
d'une personne a laquelle le véhicule a été prété ou du nouvel
acquéreur lequel dispose d'un délai de 15 jours pour procéder
au changement de carte grise. '

A propos des véhicules volés, M. le Garde des Sceaux, en
réponse a la guestion d'un pariementaire, @ déclaré : « Toutes
les sanctions pénales, méme celles qui sont prévues en
matiére de contravention, ne peuvent étre infligées qu'a l'auteur
des faits reprochés. Certes, les décisions proposant une

amende de composition sont toujours adressées au titulaire
de la carte grise. Mais il est possible & celui-ci, en s'abstenant
de tout réglement, de signaler immédiatement au parquet qu'll

n'‘est pas

I'auteur ' des faits, notamment en établissant que,

GAZETTE DU PALAIS — 1972 (1* sem.)

victime d'un vol, Il ne pouvait, 4 la date de linfraction, avoir
|'usage de son véhicule ». (J.O. 27 octobre 1971).

(53) A supposer que le certificat d'immatriculation soit établt
au nom d'une personne morale, la responsabilité pécuniaire
incombera, sous les réserves précitées, au représentant légal
de la personne morale.

(54) L'économie des dispositions de lart 27 C. route
s’analyse <omme suit: 1 s'agit d'appliquer une méthode
de sanction plus expéditive @ certaines Infractions & la
réglementation sur la police de la circulation routiére et
specialement a celles Intéressant le stationnement. En effet,
les procédures d'amende forfaitaire et d'amende de composition
ge sont soldées par un échec : les contrevenants ne payaient
pas; il a donc fallu en définitive les déférer devant les tribunatx
de police. En 1968, on a 40 transmettre aux juges du tribunal
de police de Paris 465.612 procés-verbaux pour infraction aux
réegles du stationnement, dont les auteurs avaient négligé
de régler I'amende par la voie du paiement spontané |

Pour décharger ces juridictions, on @ prévu que la procé-
dure de I'amende forfaitaire ci-dessus analysée (art. 529 et
530 C. pr. pén.) deviendra applicable aux contraventions 2 la
jégislation ou @ la circulation routiére, lorsque [amende pénale
encourue, dont un décret fixera le taux maximum, n'excédera

pas ledit taux.

trahir les secrets d'Etat en

(55) Nous ne croyons pas
de contravention de sta-

signalant que 'amende en matiére
tionnement, qui 2 actuellement un taux de base de 10 F est
susceptible d'étre portée incessamment a 40 F a Paris et
3 30 F en banlieue. On prévoit que les collectivités locales
pourront modérer le taux suivant les quartiers-et la nature
des voies. Notons qu'une proposition de loi déposée sous le
n. 1998 par les députés du parti socialiste et apparentés, tend
a voir affecter aux villes de plus de 10.000 habitants le
produit des amendes pergues pour infractions aux régles de
{a circulation, ces crédits devant étre affectés obligatoirement
3 des dépenses de travaux permettant une amélioration de
la circulation urbaine et 2 des frais de personnel propres )
assurer un meilleur fonctionnement des services de circula-

tion urbaine.

(56) Quand il ne s'agira que d'une contravention & la régle-

mentation du stationnement, meme quand ['auteur sera un
mineur de moins de 18 ans, il sera procédé, conformément-
aux art. L. 27.1 & L. 27.3 que nous allons examiner. (art. L. 27
alinéa 2 C. route).

(57) Le contrevenant aux dispositions réglementant le sta-
tionnement peut:

— Soit payer l'amende forfaitaire ;

__ Soit utiliser pour ce faire le timbre amende ;
indiqué dans

— Soit adresser une réclamation au service

l'avis de contravention, doléance qui sera transmise au minis-
tere public (art. L. 27.1, alinéa 1 C. route).
(58) Un délai-pour ce fajre a été prévu; Il s’agit de celui

institué par I'art. 529 C. pr. pén., cest-a-dire 15 jours suivant
date de constatation de I'infraction ou de l'envoi de l'avis de
contravention au propriétaire du véhicule J(art. L. 27.1 alinéa 1

C. route).

(59) A supposer que e contrevenant demeure sans réaction,
le titulaire du certificat d'immatriculation du véhicule ser2
redevable de plein droit d'une amende pénale fixe dont un
décret déterminera le taux, recouvrée par le comptable du
Trésor, en vert d'un titre exécutoire signé par le Procureur
de la République (art. L 27.1 alinéa 2 C. route).

(60) Ledit titre
le Code de procédure pénale pour
de police.

est exécuté suivant les régles prévues par
l'exécution des jugements

3 du méme art. L. 27.1 apporté un tem-
dans les 10 jours & compter de la
date 2 laquelle le contrevenant a la réglementation sur le
stationnement, a8 acquis connaissance du titre exécutoire dont
il vient d'étre gquestion, et ce par un acte d’exécution oU par
tout autre moyen, intéressé peut former une réclamation

Cependant, I'alinéa
pérament & cette rigueur:
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auprés du ministere public. Cette réclamation annule automati-
quement le titre exécutoire.

(61) La réclamation gu'elle soit adressée au service dont
smane !'avis de contravention ou au ministere public produit

d'autres effets (art. L. 27.2 C. route). Le minlstére public,
aprés avolr reconsidéré le dossier, le classe ou engage des
oursuites conformément aux regles du droit commun ou en
suivant les regles de la procédure simplifiée. Pour décourager
les émules de « Chicaneau », il est prévu que 8i le tribunal
entre en vole de condamnation, remende qu'il infligera 3
J'auteur de la réclamation, ne pourra stre Inférieure au montant

de I'amende fixe portée su titre exécutoire.

(62) Aux termes de lart L 27.3 C. route,
police statue conformément 8UX disposlitions de l'art. 711

C. pr. pén. sur les incidents contentieux relatifs & lexécu-

toire (erreur sur la personne) et sur la rectification des
erreurs purement matérielles qu'il comporterait. :

L'exécution de la décision est suspendue, si
'ordonne. || statue en chambre du conseil, aprés avoir entendu

le ministére public, le conseil de la partie g'il le demande et

éventuellement, I'intéressé lul-méme. Le ministére public se
intéressée le jugement sur

le tribunal de

le magfstrat

charge de signifier a la partie
I'incident.
(83) Les effets du paiement de lamende pénale fixe sont,
ue ceux de l'amende forfai-

me article, les mémes Q

selon le mé
Paction publique,

tajre : extinction de
concernant |2 récidive.

exclusion des régles

(64) Ajoutons trois précisions :

e en matiére de contraventions va
stre applicable ¢galement dans le ressort de la Cour d'appel
de Colmar, l'alinéa 2 de l'art. 5 du décret du 25 novembre
1919, pris par application de la loi du 17 octobre 1919 relative
au régime transitoire de 'Alsace et de la Lorraine se trouvant

abrogé (L. du 3 janvier 1972, art. 7).

1) La nouvelle procédur

ent en vigueur demeureront

2) Les dispositions antérieurem
ommises avant I'application

applicables aux contraventions ¢
de la nouvelle loi qui entrera en vigueur au plus tard le
30 juin 1972.

3) Enfin, -sont abrogés les art. 392 et 464 C. rur. qui.exclu-
ajent de la procédure de 'amende de composition les contra-
ventions au Livre 1* dudit Code qui traite de la chasse et les

infractions en matiéere de péche qui sont de la compétence des
tribunaux de police.

]

(65) On constatera qu'e
pression devient ped formaliste et peu cotteuse On retire
t son caractére judiciaire 3 la procédure utilisée.

pratiquemen
Elle ne nécessite pas
Au cours des débats M. le
des chiffres: & Paris, en 1968,
aux 600.000 jugements pr
se sont élevés & environ
moltié correspondaiti
par huissier. .

(66) Sur le plan pratiqu

par M. Pleven,
les amendes de composition le sont actue

teur de la préfecture de Police, puls par
des Finances. '

(67) Les avantages de cette procédure simplifiée
festes : )

—- Eviter d'avoir recours au juge qui ne se
le Parquet estime que la réclamation est justifiée,
ment intervenant dans le cas contraire ;

n matiere de stationnement, la ré-

I'intervention onéreuse d'un huissier.
Garde des Sceaux .a fourni
les frais de justice afférents
ononcés en matiére de stationnement
3 milliards d'anclens francs, dont la
au colt des citations et significations

e selon les informations données
les amendes fixes seront trajtées, comme
llement, par I'ordina-
ceux du ministére

sont m?ni-

ra saisi que si
un classe-

118

— Economie de frais de poursuite ;

__ Excellent moyen de dissuasion, en raison de l'accéléra-

tion du recouvrement des amendes.

En somme, la substitution d'une méthode administrative 2
une méthode judiciaire 2, selon M. Pleven, les objectifs sui-
vants : « Simplification pour la Justice, simplification pour les
citoyens, efficacité dans ‘le recouvrement, intérét du Trésor =.

ecteront que, sur le plan psychologique,
ant d'un tribunal de police présentait aux
aleur morale contraignante supé-
d'un avertissement émanant

(68) D'aucuns obj
'avertissement €man
yeux des contrevenants une Vv
rieure a celle pouvant résulter

de I'administration fiscale.

(69) Souhaitons que les réglements d’administration publique
annoncés pour I'application du texte volent le jour dans un
avenir rapproché. Le retard apporté 2 |a publication du décret
d'application de la loi du 31 décembre 1970 (v. notre étude
« Epaves et voitures-ventouses » — Bull. des transports 27
janvier 1971) sur les stationnements abusifs des véhicules
et qui na donc été suivie d'aucun effet, nous Inspire cette

réflexion.

ns nous, que nos gouvernants

(70) 1l ne convient pas, penso
ofondes de la situation sont

s'en tiennent la. Les causes pr
a rechercher et il échet, comme ra suggéré le sénateur Namy
de « promouvoir une politique harmonisée de la circulation
des hommes et des marchandises dans cette région parisienne
qui étouffe dans le chaos des véhicules de toute nature,
dans cette région parisienne ol lautomobile peut & peine
circuler et encore moins s'arréter, sous peine d'étre en ‘in-
fraction ». 1l ne faut pas oublier que le préfet de Paris a
récemment révélé publiguement que 1.500 hectares de voitures
ne pouvaient tenir dans 1.200 hectares de chemins (A. Sauvy
«Les 4 roues de la fortune » Edit. Flammarion).

Paul-Jjulien DOLL,
Conseiller a la Cour d'appel de Paris.

\

LA. PREVENTION ET LA REPRESSION

DES INFRACTIONS
EN MATIERE DE CHEQUES

La prévention, et Ja répression des infractions en matiére de
chéques a fait fobjet dune profonde modification par la lof
du 3 janvier 1972. Le ministére de la Justice afin d explici-
ter I'économie de Ya lof nouvelle nous a adressé le commentaire

.

que nous publions ciiessous.

\
\
\

MINISTESE I LA JUSTICE
RS

PRS-

-
A\
Dipection des Affaires \
Crizinelles et des Grices

PRS-

1A PREVENTION ET LA T TS DIRACTICNS
IN MATIERE IE GBQUES

refate profcode de 1a régle-

Les raisons qui oot wotivé
s soat coonues de TOUS.

pentation des infractions en matiers de che
Qyes impayds était telle que

L'sugmentation du nombre de cbd
1lce n'étaient plus 2 sboe

les sutorités Judiciaires et 1ea sarvices de po.

4a'y faire face.
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DOCTRINE

auprés du ministére public. Cette réciamation annuie automati-

quement le titre exécutoire.

oit adressée au service dont
smane l'avis de contravention ou au ministére public produit
Jautres effets (art. L. 27.2 C. route). Le ministére public,
aprés avoir reconsidéré le dossier, le classe ou engage des
poursuites conformément 8ux régles du droit commun ou en
suivant les regles de la procédure simplifiée. Pour décourager
les émules de « Chicaneau -, il est prévu que si le tribunal
entre en voie de condamnation, I'amende qu'il Infligera ]
'auteur de la réclamation, ne pourra étre inférieure au montant
de l'amende fixe portée au titre exécutoire.

(62) Aux termes de l'art. L. 27.3 C. route, le tribunal de

police statue conformément  aux dispositions de lart 711
C. pr. pén. sur les incidents contentieux relatifs & lexécu-

toire (erreur sur la personne) et sur la rectification des
erreurs purement matérielles qu'il comporterait.

(61) La réclamation qu'elle s

sion est suspendue, si le magistrat
I'ordonne. |l statue en chambre du conseil, aprés avoir entendu
le ministére public, le conseil de la partie 8'il le demande et
éventuellement, l'intéressé lui-méme. Le ministére public se
charge de signifier a la partie intéressée le jugement sur

I'incident.

(63) Les effets du paiement de ramende pénale fixe sont,
selon le méme article, les mémes que ceux de I'amende forfai-
taire : extinction de l'action publique, exclusion des regles
concernant la récidive.

\

L'exécution de la déci

(64) Ajoutons trois précisions :

1) La nouvelle procédure en matiere de contraventions va
&tre applicable également dans le ressort de la Cour d'appel
de Colmar, lalinéa 2 de lart. 5 du décret du 25 novembre
1919, pris par application de la loi du 17 octobre 1919 relative
au régime transitoire de I'Alsace et de la Lorraine se trouvant
abrogé (L. du 3 janvier 1972, art. 7).

antérieurement en vigueur demeureront
entions commises avant I'application
entrera en vigueur au plus tard le

2) Les dispositions
applicables aux contrav
de la nouvelle loi qui
30 juin 1972.

3) Enfin, sont abrogés les art. 392 et 464 C. rur. qui . exclu-
aient de la procédure de 'amende de composition les contra-
ventions au Livre 1* dudit Code qui traite de la chasse et les
infractions en matiere de péche qui sont de la compétence des

tribunaux de police.

(65) On constatera qu'en matiére de stationnement, la ré-
pression devient pet formaliste et peu coGteuse On retire
pratiquement 8on caractére judiciaire & la procédure utilisée.
Elle ne nécessite pas l'intervention onéreuse d'un huissier.
Au cours des débats M. le Garde des Sceaux a fourni
des chiffres : & Paris, en 1968, les frais de justice afférents
aux 600.000 jugements prononcés en matiére de stationnement
se sont élevés a environ 3 milliards d'anciens francs, dont la
moitié correspondait. au coit des citations et significations

par huissier.

(66) Sur le plan pratique selon les informations données
par M. Pleven, les amendes fixes seront traitées, comme
les amendes de composition le sont actuellement, par l'ordina-
teur de la préfecture de Police, puis par ceux du ministére

des Finances.
(67) Les avantages de cette procédure simplifiée sont mani-
festes :
— Eviter d'avoir recours au juge qui ne sera saisi que si
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— Ecconomie de frais ce poursuite ;

— Excellent moyen ce dissuasion, en raison ce l'accéléra-
tion du recouvrement des amendes.

En somme, la substitution d'une meéthode administrative a
une méthode judiciaire a, selon M. Pleven, les objectifs sui-
vants : « Simplification pour la Justice, simplification pour les
citoyens, efficacité dans le recouvrement, intérét du Trésor -.

(68) D'aucuns objecteront que. sur le plan psychologique,
l'avertissement émanant d'un tribunal de police présentait aux
yeux des contrevenants une valeur morale contraignante supé-
rleure & celle pouvant résulter d'un avertissement émanant

de I'administration fiscale.

(69) Souhaitons que les réglements d'administration publique
annoncés pour |‘application du texte volent le jour dans un
avenir rapproché. Le retard apporté a la publication du décret
d'application de la loi du 31 décembre 1970 (v. notre étude
« Epaves et voitures-ventouses > — Bull. des transports 27
janvier 1971) sur les stationnements abusifs des véhicules
et qui n'a donc été suivie d'aucun effet, nous inspire cette

réflexion.

(70) Il ne convient pas, pensons nous, que nos gouvernants
s'en tiennent l3. Les causes profondes de la situation sont
3 rechercher et il échet, comme la suggéré le sénateur Namy
de « promouvoir une politique harmonisée de la circulation
des hommes et des marchandises dans cette région parisienne
qui étouffe dans le chaos des véhicules de toute nature.
dans cette région parisienne ou l'automobile peut & peine
circuler et encore moins s'arréter, sous peine d'étre en in-
fraction ». Il ne faut pas oublier que le préfet de Paris a
réecemment révélé publiquement que 1.500 hectares de voitures
ne pouvaient tenir dans 1.200 hectares de chemins (A. Sauvy
«Les 4 roues de la fortune » Edit. Flammarion).

Paul-Julien DOLL,
Conseiller a la Cour d'appel de Paris.

\
LA PREVENTION ET LA REPRESSION

DES INFRACTIONS
EN MATIERE DE CHEQUES

La préventior\ et la répression des infractions en matiére de
chéques a fait fobjet d'une profonde modification par la loi
du 3 janvier 1972. Le ministére de la lustice afin d explici-
ter I'économie de la loi nouvelle nous a adressé le commentaire
que nous publions c{-dessous.

A

MINISTEE XE I\ JusTICE
e

Direction des Affaires
crixinelles et des Crices

\

ummnum@%mmmw

spayés érait telle que
niwe

L'sugsentation du nombre de chiqyes i
'étatent plus 3

les sutorités judiciaires et les servioces de pollice n

le Parquet estime que la réclamation est justifiée, un classe-
ment intervenant dans le cas contraire ;

a'y faire face.
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Le paiement de 'amende forfaitaire dont le tarif sera fixé
par deécret a pour effet de mettre fin 4 l'action publique.
De plus, il exclut les régles concernant la récidive.

(49) La procédure de I'amende forfaitaire est exclue (art 530
C. pr. pén.):

— Lorsque la contravention expose son auteur & la répara-
tion de dommages causés aux personnes ou. aux tiers ;

— En cas de constatations simultanées de plusieurs in-
fractions dont I'une au moins ne permet pas I'application de
la procédure de I'amende forfaitaire.

(50) Qu'arrivera-t-il s/ le contrevenant n'use pas de ces
facilités 7 |l sera alors loisible au ministére public de poursuivre
I'intéressé devant le tribunal de police selon la procédure de
droit commun prévue par les art. 531 et suivants C. pr. pén. ou
d'opter pour la procédure simplifiée de I'ordonnance pénale
que nous venons d'examiner (art. 530.1. C. pr. pén.).

Aux termes de l'art. 530.2 C. pr. pen., le tarif des amendes
forfaitaires sera fixé par décret; un decret pris en Conseil
d’'Etat, déterminera, en tant que besoin, les modalités d'appli-
cation des art. 529 a 530.1.

C. — La répression des infractions & la re'glement:stion

sur la polife de la circulation routiére.

(51) Signalons immediatement qu'il s'agit essentiellement du
stationnement. Si en 1965, 2.000.000 de contraventions au sta-
tionnement ont eété dressées, en 1971, leur nombre a dé-

passé 4.000.000.

Quant a la deétermination du responsable d'une infraction
au Code de la route, on sait que 'art. L. 21 C. route dis-
pose que le conducteur est en principe responsable pénale-
ment des infractions commises par lui dans la conduite de

son veéhicule.

Toutefois, I'alinéa 2 dudit texte autorise le tribunal, quand
le conducteur aura agi en qualité de préposé, a décider,
compte tenu des circonstances de fait et des conditions de
travail de l'interessé, que le paiement des amendes de police
et des frais sera mis en totalité ou en partie a la charge du
commettant.
notamment voulu punir les transporteurs
quand ils sont moralement responsables, en raison des condi-
tions de travail imposées a leur personnel, des infractions
commises par lui (J.O. Déb. Ass. nat. 31 janvier 1958, p. 451,
454, 475). Selon le sénateur Namy, on a voulu « éviter au
salarié de supporter le tribut des contraventions ». (J.0. Déb.
Cons. Rép. 18 mars 1958, p. 576). C'est précisément pour
permettre de verifier les conditions de travail, que parmi les
documents de bord dont doivent étre munis tous les véhicules
de transport, figure « le livret individuel de contréle du chauf-

feur ».

Le legislateur a

(52) Quand il s’agira d'une Infraction & la réglementation
sur le stationnement des véhicules sanctionnée seulement par
une amende (v. art. R. 233.1. 1*r alinéa et R. 233.2 C. route),
le responsable pécuniairement sera, dorénavant, selon I'art. 421.
1. C. route, le titulaire du certificat d'immatriculation de la
voiture trouvée en défaut. I n‘en sera autrement que Si
le propriétaire du véhicule prouve l'existence d'un cas de
force majeure (une panne par exemple) ou s'il fournit des
renseignements permettant d'identifier l'auteur véritable de
I'infraction. |l s'agira d'un locataire par exemple, d'un voleur,
d'une personne & laquelle le véhicule a été prété ou du nouvel
acquéreur lequel dispose d'un délai de 15 jours pour procéder
au changement de carte grise.

A propos des véhicules volés, M. le Garde des Sceaux, en
réponse a la question d'un parlementaire, 8 déclaré : « Toutes
les sanctions pénales, méme celles qui sont prévues en

matiére de contravention, ne peuvent étre infligées qu'a |'auteur
des faits reprochés. Certes, les décisions proposant une
amende de composition sont toujours adressées au titulaire
de la carte grise. Mais il est possible a celui-ci, en s'abstenant
de tout réeglement, de signaler immédiatement au parquet qu'il
n'est pas l'auteur des faits, notamment en établissant que,

GAZETTE DU PALAIS — 1572 (1*" sem.)

victime d'un vol, il ne pouvait. a la cate de ['infraction, avaqir
I'usage de son vehicule ». (J.O. 27 octoore 1371).

(53) A supposer que le certificat d'immatriculation soit établi
au nom d'une personne moraie, |a responsabilité pécuniaire
incombera, sous les reserves précitées, au représentant légaj
de la personne morale.

(54) L'économie des dispositions de l'art. 27 C. route
s'analyse comme suit: il s'agit d'appliquer une méthode
de sanction plus expéditive a certaines infractions a la
réglementation sur la police de la circulation routiére et
spécialement & celles intéressant le stationnement. En effet,
les procédures d’amende forfaitaire et d’'amende de composition
se sont soldées par un échec: les contrevenants ne payaient
pas ; il a donc fallu en définitive les déférer devant les tribunaux
de police. En 1968, on a do transmettre aux juges du tribunal
de police de Paris 465.612 procés-verbaux pour infraction aux
régles du stationnement, dont les auteurs avaient négligé
de régler I'amende par la voie du paiement spontané |

Pour décharger ces juridictions, on a prévu que la procé-
dure de l'amende forfaitaire ci-dessus analysée (art. 529 et
530 C. pr. pén.) deviendra applicable aux contraventions ala
législation ou a la circulation routiére, lorsque amende pénaie
encourue, dont un décret fixera le taux maximum, n'excédera

pas ledit taux.

(55) Nous ne croyons pas trahir les secrets d'Etat en
signalant que I'amende en matiere de contravention de sta-
tionnement, qui a actuellement un taux de base de 10 F est
susceptible d'étre portée incessamment a 40 F a Paris et
a 30 F en banlieue. On prévoit que les collectivités locales
pourront modérer le taux suivant les gquartiers et la nature
des voies. Notons qu'une proposition de loi déposée sous le
n. 1998 par les députés du parti socialiste et apparentés, tend
a voir affecter aux villes de plus de 10.000 habitants le
produit des amendes pergues pour infractions aux régles de
la circulation, ces crédits devant étre affectés obligatoirement
34 des dépenses de travaux permettant une amélioration de
la circulation urbaine et & des frais de personnel propres 4
assurer un meilleur fonctionnement des services de circula-

tion urbaine.

(56) Quand il ne s’agira que d'une contravention & la régle-
mentation du stationnement, méme quand l‘auteur sera un
mineur de moins de 18 ans, il sera procedé, conformement-
aux art. L. 27.1 a L. 27.3 que nous allons examiner. (art. L. 27
alinéa 2 C. route).

(57) Le contrevenant aux dispositions reglementant le sta-
tionnement peut:

— Soit payer I'amende forfaitaire ;
— Soit utiliser pour ce faire le timbre amende :

— Soit adresser une réclamation au service indiqué dans
I'avis de contravention, doléance qui sera transmise au minis-
tere public (art. L. 27.1, alinéa 1 C. route).

(58) Un délai pour ce faire a été prévu: il s'agit de celui
institué par l'art. 529 C. pr. pén., c'est-a-dire 15 jours suivant |a
date de constatation de l'infraction ou de l'envoi de l'avis de
contravention au propriétaire du véhicule (art. L. 27.1 alinéa 1

C. route).

(59) A supposer que le contrevenant demeure sans reacticn,
le titulaire du certificat d'immatriculation du véhicule sera
redevable de plein droit d'une amende pénale fixe dont un
décret déterminera le taux recouvrée par le comptable cu
Trésor, en vertu d'un titre exécutoire signé par le Procureur
de la République (art. L. 271 alinéa 2 C. route).

(60) Ledit titre est exécuté suivant les régles prévues par
le Code de procédure pénale pour I'exécution des jugements

de police.

Cependant, l'alinéa 3 du méme art. L. 27.1 apporte un tem-
pérament & cette rigueur: dans les 10 jours a compter de la
date a laquelle le contrevenant & la réglementation sur le
stationnement, a8 acquis connaissance du titre exécutoire dont
il vient d'étre question, et ce par un acte d'exécution ou par
tout autre moyen, l'intéressé peut former une réclamation
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pcosée par
vembre 1971,

compagnie des huissiers de
~.nales (J.O. Ass. nat

comme vous le savez 8
signification de
que le recours aux huissi
tion des justiciables sur
encontre.
domicile, ce qui
venant est retenu 8
fication & la mairie et, ave
dée avec avis de réception de <e
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DOCTRINE

' Assembiée nationale cans s2 séance du 17 no-

ndrons de reproduire le detail des
le Garde des Sceaux, pour s opposer
ent tendant & charger I'honorable
la notffication des ordonnances
1971, p. 6327). Nous

Js contenterons de rappeler un de ses propos : « Trouvez-
,us normal a-t-il déclaré, que. l8 circulation s'étant développée
Paris, 30 huissiers se voient confier la
400.000 contraventions 7 » On a fait valoir
ers aurait |'avantage d'appeler I'atten-
la gravité de la decision prise a leur
En fait, lorsque I'huissier ne trouve personne a
est le cas le plus fréquent quand le contre-
u loin par son travail, il portera la signi-
rtira l'intéressé par lettre recomman-
depét. On saisit donc mai
les raisons qui s'opposeraient a charger les P et T de l'ache-
minement des ordonnances. Au surplus, & [I'heure actuelle,
les amendes de composition ne sont-elles pas signifiees par
lettre recommandée ? On a fait valoir que. le nouveau texte
relatif 4 la prevention et a la répression des infractions en
matiere de chegues, donnera sans doute aux huissiers de nom-
breuses ocCcasions de manifester leur activite.

) Nous nous abstie
_ments produits par M.
.ergiquement a I'amendem

3 deécembre

\
47) L'art. 528 traite des effets de I'opposition.

r le ministere public ou le pré-
|'affaire est portée a |'audience
ans les formes de la procédure

En cas dopposition faite pa
venu dans les delais precites,
du tribunal de police et jugee d
ordinaire.
loisible au prévenu de se désister de son
lui est offerte jusqu'a l'ouverture des
'ordonnance peénale deviendra exécu-
encontre ne saurait

1l est du reste
opposition. Cette faculté
debats. En pareil cas,
toire. Aucune nouvelle opposition a son

étre accueillie.

(38) Les art. 528.1 et 528.2 sauvegard
partie lésée par la contravention.

A defaut dopposition, I'ordonnance pénale est dotée des
effets d'un jugement passé en force de chose jugée. Cepen-
dant, l'ordonnance penale ne posséde pas I'autorité de la
chose jugeée 2 I'égard de l'action civile en dommages-intéréts,
(art. 528.1), quelle que soit la juridiction saisie de la demande
en indemnité (tribunal de police, juge d'instance, tribunal de
grande instance Ou juridiction administrative).

citée par l'art 528.2 qui

met pas obstacle a l'exer-
victime devant le tribunal

ent les droits de la

Cette disposition se trouve expli
précise que I'ordonnance pénale ne
cice ultérieur de l'action civile de la
de police.

(39) Il peut se produire que
gu'une fois | ordonnance pénale rendue. (Rappelans que si la
cartie lésee use ce |z voie de la citation directe du présumeé
coupable devant le tribunal de police, on ne peut, aux termes
de l'art. 524 C. pr. pén., recourir au systéme de I'ordonnance

pénale.)

la victime ne se manifeste

(40) Deux hypothéses peuvent alors se présenter:

— Si la citation de la victime intervient aprés la signature
de I'ordonnance pénale et que le ministere public ou le prévenu
forme opposition a celle-ci. le tribunal va statuer simultané-
ment sur l'action publique et sur les intéréts civils.

pposition ou si. par lettre,
droit de former opposition
ait I'objet d'un paiement
les intéréts civils.

— Si linteressé n'a pas formé o
il a renoncé a son opposition ou au
ou encore, si l'ordonnance pénale a f
volontaire, il est statué seulement sur

(41) It s'agit d'une disposition exorbitante du droit com-
mun qui exige, au contraire, pour la recevabilité de l'action
civile que celle-ci soit portée devant la juridiction de répression
en méme temps. que l'action publique. s

penche sur iaction fuC Gue ait statué en meme lemos suT
le principe ce 12 respcrnsac:iité et orconne une expertise

1% e

(42) D'aucuns se scn: demandé s'il n'aurait pas mieux
valu respecter les principes et autoriser seulement la victime
qui s'est manifestée tardivement, & user de la voie civile
D'autres se sont éleves contre la « monstruosité juridique »
consistant, aprés que |'action publique a éte videe par le jeu
de I'amende forfaitaire, a rendre une compétence a une jur-
diction répressive pour connaitre d'intéréts civils.

Au surplus, la partie lésée, des lors qu'elle intervient apres
que l'ordonnance a acquis un caractére defimtif quant a l'action
publique, devra faire face aux frais, exactement comme Si elle
saisissait le juge civil.

(43) S'il s'agit d'un accident de la circulation et s le prévenu
a eté relaxé, la victime n'aura aucun avantage @ saisir tardive-
ment la juridiction de répression, puisqu’il lui faudra établir la
faute de l'auteur de J'accident, alors si elle choisit la voie
civile, la présomption de |'art.. 1384 C. civ. jouera en sa faveur
Les dispositions d'apparence bienveillante de I'art. 528.2 nont-
elles pas tout l'air d'un « cadeau empoisonné = ?

(44) Supposons que le juge d'instance ait. par voie dor-
donnance penale relaxé ou condamné et que l'affarre revienne
devant lui sur Intervention de la partie lesée De nouveaux

elements d'information vont peut-étre étre produits Il nest
pas exclu que le juge soit amené a rendre une decision contrarre
lorsqu'il a statué sur I'amence penale Clest

a celle prise
facheux et pas du t
Cour de cassation, qui.

out conforme a la jurisprudence ce la
lorsque la Cour d'appel emence la
decision des premiers juges Ggue ce soit sur la preventicn
elle-méme ou sur le partage de la responsabilité, préfere plutdt
sacnifier le principe du double degré de jurigiction cue ce
contraindre le tribunal a statuer sur les dommages-interéts
contrairement @ sa <onception initiale : Cass. crim_ @ octcbre
1969 (B. 346.592) : 23 octobre 1969 (8. 263.630): 27 avril 1G€1
(B. 123.320) ; 8 juin 1971 (B. 182.457): 15 juin 1971 (B. 189.
493).

(45) A ces objections, M. Pleven a répondu
normal que la loi évolue et s'adapte le mieux possible aux
besoins ». Il est vrai que, dans la plupart des cas. ce sera
le méme juge d’instance qui tiendra l'audience de police et
l'audience civile. De plus, si postérieurement a l'ordonnance
penale, la victime n'avait pu opter que pour ja voie civiie,
elle se serait trouvée astreinte a exposer des frais importants
au cas ou, vu le montant de sa demanc2, la competence du
tribunal d'instance se serait trouvée depassee.

Il semble donc que l'art. 528.2 C. pr. pén. déroge aux dispo-
sitions du décret n. 58.1284 du 22 décembre 1958 fixant notam-
ment la compétence des juridictions d’instance.

(46) Un décret en Conseil d'Etat est appelé a préciser les
conditions d'application des art. 524 et suivants C. pr. pén.
inclus dans le Livre Il traitant de la procedure simplifiée.

« quil est

B. — La procédure de I'amende forfaitaire

(47) Le législateur 2 donneé une nouvelle rédaction aux act
529 et 530 C. pr. péen. qui figure désormais au chapitre Il bis
du titre 11l du Livre Il dudit Code.

uvent, dans les matiéres prévues par

Les contraventions pe
d'une amende forfaitaire

la loi, donner lieu au paiement

(48) Ledit paiement peut s'effectuer de deux fagons -

__ Soit immediatement entre les mains de l'agent verbahsa-
teur pourvu d'un carnet a souches. Un décret déterminera
les categories d'agents habilités & procéder ainsi.

— Soit dans un delai de 15 jours (et non plus de & jours
comme présemement) suivant la date de constatation cde l'in-
fraction ou le cas échéant, de I'envoi d'un avis de contravention
Cette cerniere disposition concerne plus spécialement la cons-
tatation d'une infraction commise par le concucteur c'un
véhicule en mouvement et donc non interpellé

Le réglemant est alors effectué auprés cu service indiqué
dans l'avis de <contravention, au moyen d'un timbre-amende
dont la valeur correspond au montant de I'amende forfaitaire

Certes, il peut en étre autrement, notamment en matiére
de blessures involontaires ; encore faut-il que le juge qui s'est

encourue.
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1) Lorsgue la contravention est prévue par le Code du
travail ;
travention punie d'un emprison-

ou d'une smende de plus de
8 ans au moment des

2) Lorsque l'auteur d'une con
nement supeérieur & 10 jours
400 F, est un mineur, &8gé de moins de 1
faits.
ure ne peut plus, aux termes de ['alinéa
pr. pén., étre poursuivie lorsque la victime
du dommage causé par la contravention 8 fait citer directe-
ment le prévenu, avant quait été rendue !'ordonnance pénale.
L'alinéa 1* de l'art 528-2 C. pr. pén. réserve expressément ce

droit & la partie lésée.

Enfin cette procéd
final de I'art. 524 C.

(25) On noters que hors ces cas, toutes contraventions
y compris celles de 5° classe sont susceptibles d'étre jugees

par voie d’ordonnance pénale,

Lors des débats parlementaires, maints orateurs ont souhaité
que cette procédure ne vise pas les contraventions de 57 classe.
On & fait valoir que les poursuites concernant ces infractions
sont afférentes, pour 90 9% au moins, a des accidents d'auto-
mobiles, que s’it y & un délinquant. Il y a aussi une victime,
ce qui nécessite un débat, que la meilleure fagon de multiplier
les infractions au Code de la route consisterait a ne plus
contraindre I'auteur d'un accident suivi de dommages corporels
4 venir s'expliguer devant son juge Spécialement est-il conce-
vable que I'auteur d'un accident ayant entrainé la perte d'un
ceil, soit une incapacité de travail de moins de 3 mois, n'alt
plus & se déranger et gue la vicume ne soit pas avisee,
té videe par le jeu de l'ordonnance

pénale 7

M. le sénateur Mignot qui a développé cette argumentation,
a également souligné que si, actuellement, la victime 2 Ia
facuité d'user de l'avantageuse constitution de partie civile,
soit que le Parquet 'avise de la date a laquelle |'affaire sera
appelée, soit qu'a 'audience. le juge l'invite & faire valoir
ses droits il n'en sera plus de méme avec la nouvelle procédure.

Le Sénat s'est,finalement rallié au texte gouvernemental,
aprés avoir appris de Ja bouche du rapporteur M. Bruyneel,
que dans le ressort de la Cour d'appel de Colmar, on 2
recours au droit commun chaque fois que I'ordonnance pénale
ne semble pas constituer une répression suffisante et qu'ii
en sera donc de méme sur I'ensemble du territoire. On a cité
des chiffres : entre le 1*" octobre 1870 et le 30 septembre 1971,
387 ordonnances pénales rendues, dans ledit ressort, en matiére
de contraventions de 5° classe contre 190 jugements rendus
par les tribunaux de police, dans le méme laps de temps
pour la méme classe de contraventions. Le nombre d'opposi-
tions en ce domaine n'a été que de 5 % environ.

(26) Un autre argument a été déterminant:

Le recours & cette procédure n'est pas automatique mais
essentiellement facultatif. 1l appartient au ministére public
d'opter pour elle ou d'user de la procédure de droit commun.

A supposer que le Parquet choisisse la procédure simplifiée,
il transmettra au juge de simple police le dossier accompagne,
éventuellement de r?quisitions gcrites (art. 525 C. pr. pén.).

(27) Le méme art{cle précise le cours que prendra fa pro-
cédure qui Jaisse au juge toutes ses prérogatives:

— Ainsi saisi, il peut par ordonnance pénale, rendue $ans
débat, soit relaxer le prévenu soit le condamner & une amende
seulement: il peut doser sa sentence entre un maximum et
un minimum, tandis que l'amende de composition |'oblige a
appliquer une peine déterminée par un baréme

— Enfin, si le juge estime qu'un débat contradictoire est
utile, ou que des sanctions autres que I'amende devraient
gtre prononcées, il renvoie le dossier au ministére public
pour que des poursuites soient engagées selon les formes
de la procédure ordinaire.

(28) Il va sans dire que les tribunaux de police qui vont
se trouver compétents égalemant lorsqu'il s’agira de chégues
de faible importance, émis sans provision, ne courront plus,
grace a cette nouvelle procédure, le risque d'étre irrémédiaple-
ment asphyxiés et auront un rdle beaucoup moins encombré.
L'économie des frais de justice sera appréciable, fe colt d'une
ordonnance pénale étant inférieur de moitié & celui d'une
affaire portée a [audience de police. :

(29) L'art. 526 C. pr. pén donne des précisions sur le conte.
nu de l'ordonnance pénale: nom, préncm, cate. mois de najs-
sance et domicile du prévenu, qualification legale, date et ley
du fait imputé, mention des textes applicables, decision da
relaxe ou, en cas de condamnation, montant de lI'amende, des
frais de poursuite et durée de la contrainte par corps.

Le juge n'est pas tenu de motiver 'ordonnance pénale,

(30) L'art. 527 traite des voies de recours.

Dans les 10 jours de l'ordonnance, le ministére public peut
former opposition, & son exécution par déclaration au greffe
du tribunal. Il échet d'attendre I'explration de ce délai, avant
de notifier au prévenu, par lettre-recommandée, avec demande
d'avis de réception, l'ordonnance rendue non contradictoire-

ment.
(31) Ainsi avisé, le prévenu a le choix entre 2 solutions -

—— Dans un délai de 30 jours, & compter de la date d'envor
de la lettre, Il peut s'acguitter du montant de Famende. ce qui
met fin & I'action publique ;

— I peut aussi, dans le méme délai de 30 jours, former
opposition 4 I'exécution de I'ordonnance.

(32) A supposer que le prévenu ne se manifeste pas. c'est
a2 dire que, dans le délai précité, il ne paye pas [amence
sans pour autant user du droit d'opposition son silence sera
interprété comme une acceptation tacite de la decision, auss:
'ordonnance pénale sera-t-elle mise & exécution. L'on sait que
I'amende de composition nécessite, au contraire. une accepta-
tion expresse de l'intéresseé, laquelle se traduit par le paiement
de I'amende : & défaut, il convient de recourir @ une citation
devant le tribunal de police avec toutes les conséquences en

résultant.

(33) Il peut se procuire qu'il ne résulte pas de l'avis de
réception que le prévenu ait regu la lettre de notification.
En ce cas, I'opposition demeurera recevable jusqua I'expira-
tion d'un délai de 10 jours courant @ compter de la date 3
laquelle ['intéressé a effectivement appris la condemnation.
soit par un acte d’exécution, soit par tout autre moyen. - Ainsi.
selon la formule de M. Pleven, jamais une peine d'amende
ne pourra acquérir la force de chose jugée sans gue la per
sonne intéressée en ait eu connaissance et sans qu'elle au
la possibilité de faire opposition. » ..

(34) Certes la procédure de l'ordonnance pénale n'est pas
en harmonie avec les régles traditionnelles de la procédure
pénale frangaise : elle est entirement écrite et dépourvue de
tout caractére contradictoire. Les droits du justiciable sont

.cependant garantis, d'une part. en raison de [intervention

conjointe du ministére public- et du juge et d'autre part, du
fait du droit d'opposition ouvert au contrevenant dans les
30 jours suivant la notification de fa décision. Ainst guz nous
le verrons, I'opposilion, qu'elle émane du ministére public ou
du prévenu, entraine automatiquement le renvoi de |"affaire
en sudience publique.

(35) Lors des débats, plusieurs parlementaires ont demande
que la notification de |'ordonnance se fasse non par la poste,
mais par Je ministére d'un huissier de justice commis a cet
effet. On leur a objecté que l'une des motivations cu texte
était la réduction des frais et que, lorsque le clerc d'huissier
ne rencontre pas lintéressé lui-méme, il est tenu d'expédier
une lettre recommandée avec accusé de réception d'oU une
augmentation des débours, Le colt d'une de ces letires est
de 4,50 F, tandis que celui d'une signification & personne ou
4 parguet est, 3 Paris, de 7,05 F et de 12,35 F, lorsquil s'agit
d'une signification @ domicile ou en mairie. sommes auxquelles,
en province, s'ajoutent les frais de déplacement de I'huissier
Mais, ne faut-il pas tenir compte des gréves, hélas trop fré-
quentes. des préposés des P et T L. .

Il va sans dire que la réforme se traduira par un manque
4 gagner certain pour les huissiers. -Convenait-il de les in-
demniser 7 M. le sénateur Caillavet qui a présenté un amende-
ment en ce sens, n'a pu insister car cela « conduirait selon
le propos de M. Pleven, & indemniser tous les citoyens qu'une
loi priverait d'un manque & gagner éventuel et ce serait se
heurter aux dispositions de l'art. 40 de la loi organigue qui
ne permettent pas |'adoption de mesures impliquant des char-
ges supplémentaires non prévues au budget ».* (J.O. Déb. parl
Sénat 28 mai 1971, p. 598). La question préalable a failli étre
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verser a ttre d'amende de composition une somme fixée
conformément au mode de calcul détermine par un réeglement
+administration publique, ne peut é&tre invoquée pour la
premiére fois devant la Cour de cassation: Cass. crim. 13
mars 1963 (B. n. 117, p. 233).

(5) Les extraits de jugement sont adresses par le greffe a
| Administration des finances qui avertit les contrevenants et
procéde éventuellement 4 l'exécution de la décision.

Cette procédure, ainsi que I'a souligné le député Zimmer-
mann, rapporteur du projet — nous ferons maints emprunts &
ses développements — présente 3 caractéristiques : elle est
obligatoire ; elle revét un caractére judiciaire et enfin, elle ne
|aisse au juge aucune latitude pour fixer le montant de
'amende.

(6) Cette procédure est exclue (art. 528 C. pr. pén.) :

— Lorsque le procés-verbal releve plus de deux contraven-
tions & I'égard d'un méme prévenu:

— Lorsque la contravention vise certains domaines parti-
culiers précisés expressément par la loi ou concerne le Code
du travail, le Code en matiere de contraventions de
chasse ou de péche, la loi de 1881 sur la presse;

— Lorsque- la contravention a été commise par un mineur
de moins de 18 ans: Cass. crim. 15 janvier 1969 (J.CP. 1963.
15895, note Chambon):

— Lorsque la peine encourue dépasse 400 F.

— Lorsque la sanction encourue est un emprisonnement ou
expose le contrevenant 3 des dommages-intéréts ou est une
peine s'attachant a la récidive ;

— Lorsquyil y a eu information judiciaire.

(7) Si le contevenant se libere chez le percepteur, le dossier
est clos; la procédure ne reprend son cours qu'en cas de
non-paiement. Le paiement tient lieu de premier jugement pour
|a détermination de l'état de recidive (art. 525 C. pr. pén.).

(8) - 2) Il s’agit en second lieu du systéme de I'amende
forfaitaire, calculée d'aprés un bareme preétabli, sans inter-
vention de l'autorité judiciaire, instituée par le decret-loi du
28 décembre 1926, compléte par la loi du 6 juillet 1966 (art.
529 C. pr. pén). Il s'applique aux contraventions des 2
premiéres classes, prévues et réprimées par le Code de la
route et art. R. 26-15° C. pen., lorsqu'il s'agit d'infractions
a la réglementation sur la police de la circulation routiére.

(9) Le contrevenant a le choix entre deux alternatives : payer
immediatement I'amende forfaitaire entre les mains de l'agent
verbalisateur, ou bien la payer dans les 8 jours suivant la
constatation de l'infraction, par I'envoi d'un timbre correspon-
dant au montant de I'amende forfaitaire. timbre en vente dans
les bureaux de tabac. M. le Haut-conseiller Combaldieu n'a pu
s'empécher de qualifier ce systéme d'« amorce de justice
mécanisée et déshumanisée, ou il suffira un jour de presser
sur le bouton d'un distributeur automatique de timbres-
amendes pour safisfaire la repression ». (La contravention a
I'heure électronigue — Amende forfaitaire et timbre-amende
(J.C.P. 1967.1.2096).

(10) Le paiement écarte la récidive. Par contre le non-
paiement déclenche I'offre de I'amende de composition.

Ce systeme est exclu dans les cas énumérés par l'art. 528
précite.

Y

Il. — Les imperfections du systeme actuel

(11) Dans son rapport au nom de la commission des lois
constitutionnelles, document auquel il nous parait indispensa-

ble de nous référer (J.O. Déb. parl. Sénat 28 mai 1971, p. 384), .

dénoncé éloquemment les

le sénateur Robert Bruyneel a
lls peuvent se

inconvénients du systeme utilisé présentement.
résumer comme Suit:

(12) Ces deux types de procédure, avantageux pour les
contrevenants qui ne déboursent pas les frais de poursuite,
n'ont pas abouti & des résultats satisfaisants : les intéresseés,
sans discuter l'infraction, s'abstiennent de payer. par négli-
gence ou par mauvaise volonte.

(13) Il faut donc les citer devant le tribunal de police. Le
plus souvent, ils ne comparaissent pas et sont donc condamnés
par défaut. Rares sont ceux Qui demandent, par lettre, & étre
jugés contradictoirement. A supposer qu'ils se présentent, ils
en repartent avec une triste idée du fonctionnement de la

justice. Peut-on demander au juge, qui, & Paris, statue parfois

sur 3.000 dossiers en une seule audience, decouter iongue-
ment leurs deveioppements ?

(14) Que le prévenu comparaisse ou non, il doit supporter
les frais de justice (citation, enregistrement du jugement, signi-
fication par huissier de la décision rendue par défaut).
Un stationnement irrégulier passible d'une amende de 20 F,
aboutit & des frais disproportionnés. « Le scandale, a déclaré
M. Pleven, c'est lorsqu'on a été condamné a payer 20 F
d'amende qu'il faille débourser en plus 40 F de frais de
justice » (eod. loc. p. 587)..

(15) Lorsqu'une loi d'amnistie efface les contraventions, le
Trésor doit supporter les frais engagés. L'asphyxie des
tribunaux de police des grandes villes a maintes fois abouti &
la prescription de l'action publique.

(16) On peut se demander si les dépenses faites par |'Etat
pour réprimer les contraventions, compte tenu des impayés,
ne dépassent pas les recettes provenant du produit des
amendes. En 1968, il a été établi pour Paris et sa banlieue
3.652.789 procés-verbaux relatifs & des contraventions justi-
clables du timbre d'amende; seulement 1.802.307 contreve-
nants ont utilisé ce mode de réglement.

(17) Cette situation a conduit le législateur & instituer des
procédures dépouillées de tout formalisme inutile pour la
répression des contraventions et aboutissant a l'application
d'une amende sans audience publique. Les contraventions en
matiére de stationnement, dont la progression est alarmante,
sont particulierement visées. On a voulu éviter que l'anarchie
ne gagne et que ce Soit bientét la paralysie complete de la

circulation.

(18) Etait-il raisonnable de laisser subsister parailelement
quatre procédures pour reprimer les contraventions : celle de
droit commun se déroulant a l'audience, I'amende de composi-
tion, I'amende forfaitaire a paiement immediat, I'amende forfai-
taire a paiement différé ? Ces variantes étaient d'autre part
génératrices d'inégalités parfois irritantes.

(19) Pourquoi une méme contravention de 17 classe
a la circulation codte-t-elle 10 F quand l'auteur choisit la
formule de I'amende judiciaire et 15 F s'il opte pour I'amende
de composition, ce qui arrive obligatoirement. sans manifes-
tation de volonté de l'intéressé, lorsque linfraction a éte
relevée « au vol » ou quand l'agent verbalisateur est dépourvu
de carnet a4 souches ou d'avis de contraventions a paiement

différé ?

I1l. — Les réformes

A. — La procédure de lordonnance pénale.

(20) Les art. 524 a 530 C. pr. pén. qui figuraient au chapitre
I, titre Ml du livre Il, dudit Code sont, aux termes de lart.
524 C. pr. pén., mis a néant et remplacés. Ledit chapitre
s'intitulera dorénavant « De la procédure simplifiée ».

(21) Cette procédure que nous allons examiner est suscep-
tible de s'appliquer & toute contravention de police, méme
commise en état de récidive.

(22) La procédure de 'ordonnance pénale, « Strafbefehl »
disent les Allemands. n'est pas une innovation. Elle figure en
effet dans le Code.de procédure pénale allemand maintenu
en vigueur par le décret du 25 novembre 1919 dans les
départements du Haut-Rhin, du Bas-Rhin et de la Moselle ou
elle a donné d'excellents résultats (V. Gilbert Struss. Les lois
locales en vigueur dans le ressort de la Cour dappel de
Colmar, 1959, Ed. Alsatia et I'étude tres compléte de nos
sympathiques collégues ). Lorentz et J. Volff, L'ordonnance
pénale : une procédure simplifiée, rapide et peu couteuse,
en Autriche, en ltalie et en Tchécosicvaquie).

(23) Les ordonnances pénales devant les tribunaux de police
du ressort de la Cour d'appel de Colmar n'ont été suivies
d'un renvoi a l'audience que dans environ 15 % du total des
cas; d'autre part, rares ont été les décisions infirmatives.

Selon une statistique due a ces auteurs, pour 15.250 orcon-
nances pénales rendues par le Tribunal de police de Thionville
pendant les années 1963 a 1967, il n'y a eu que 160 opposi-
tions qui se sont soldées par 46 classements. compte tenu
de I'amnistie, 59 confirmations et 55 infirmations.

(24) La procédure simplifiée est exclue dans deux cas:
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LES DISPOSITIONS FISCALES
DU COLLECTIF BUDGETAIRE DE 1871

Le collectif budgétaire 1971 contient quelques dispositions
fiscales permanentes importantes, relatives & I'impét sur les
revenys et aux impots locaux. \

I. — mpbts sur les sociétés — société mére et filiales.

La lol tonsidére sous certaines conditions et sous réserve de
I'agrément ministériel comme un « établissement » de Ja société
mére, la aeciété filiale dont la société mere possgde 95%
du capital.\ L'agrément est subordonné & [I'engaggment pris
par la société filiale de ne distribuer ni jetons -deg présence,
ni tantiémes & ses administrateurs. Si I'agrément esf donné, les
résultats de I société filiale sont englobés avec/ceux de la
société mére pgur une imposition globale et unique/ En outre, la
société mére sera considérée comme procédant flroctemont a
la distribution d&s bénéfices de la société filiale

Normalement, chaque société est imposable personnellement
d'sprés ses résultats. Cette assimilation de la société filiale
& un établissement permet d'imposer au n de la société
meére la somme ar:‘ﬁébrique des résultats de /la société meére
ot de ceux de la filiale, d'imputer les déficits de I'une sur
les bénéfices de I'.uﬂ;e.

Dans les sociétés\ mére et filiales imposées séparément,
la société mére - peut distribuer en exonération du précompte
les bénéfices recus de: sa filiale au cours du demier exercice ;
la loi étend cet avantage & la distribution des bénéfices pergus
de la filiale au cours des 5 demiers exercices.

IMPOT SUR LES SOCIETES ET IMPOT SUR LE REVENU
BENEFICES COMMERCIAUX

Provision pour reconstitution de gisements

\
La possibilité pour certaines entreprises de faire des pro-
visions pour reconstitution de gisements miniers est étendue:

Sont admises & constituer cette provision :

— Les entreprises de recherche et d'exploitation d’hydro-
carbures, liquides ou gazeux, en métropole, dans les
territoires Outre - Mer, les territoires de I'ex - communauté,
I'Algérie, le Maroc, la Tunisie ;

— Les entreprises ou organismes qui produisent des subs-
tances minérales solides présentant un intérét pour I'économie
francaise.

Cette provision ne peut excéder § la fois 159, du montant
des ventes et 509 des bénéfices \imposables provenant de
ces ventes ; elle doit étre remployée dans le délai de 5 ans
et comptabilisée aux travaux de recherche par la mise en
valeur des gisements, & défaut de quoi, elle est rapportée
au bénéfice imposable. '

investissements dans les départements Outre-Mer (Art. 9).

Divers avantages fiscaux sont actuellement accordés aux
entreprises qui participent au développement des départements
d'Outre-Mer (C. gén. impébts art. 208 quaw'l:, 238 bis E-1655 bis.

Les dispositions de I'art. 238 bis sont ‘complétées par les
nouvelles dispositions.

Les entreprises francaises industrielles ' ou commerciales
imposées en France ou dans les départements d'Outre-Mer
d'aprés leurs bénéfices réels, qui Investissent une partie de
leurs bénéfices dans les départements d'Outre-Mer en création
d'entreprises de reur nature ou dans le secteur de I'hdtellerie,
sont, sous certaines conditions d'agrément, pendant la durée
du VI® plan, exonérées d'impdt sur les bénéfices ainsi réin-
vestis. L'agrément peut aussi étre accordé pour la sous-
cription d'un montant minimum de un million au capital de
sociétés nouvelles ayant pour objet [I'exercice, - dans un
département d'Outre-Mer, d'une activité entrainant la création
d'au moins 20 emplois et se rapportant aux secteurs du tou-
risme, des industries alimentaires et textiles, de la péche ou
de I'exploitation forestiere.

il. — Impéts locaux, contribution des patentes.

La loi nouvelle soumet & une « demie-patente » les sociétés
coopératives agricoles, les sociétés d'intérét collectif agricole
qui en sont jusqu'alors exonérées (C. gén. impdts art. 1454).

Sont exonérés’ de patente, les éleveurs de porcs, de veaux,
les aviculteurs, dont l'élevage ne dépasse pas un nombre
d'animaux déterminé et qui n'ont pas einsi le caractére d'éle-
vage industriel.

'
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Taxe sur les etablissements dangereux...

Ces elablissements sont actueliement soumis. en application
de la loi 8y 19 décembre 1917 qui les régit, a une taxe annu\elﬁn
correspondaqnt a celle des trois catégories entre lesquelles -
établissements_sont répartis par ia loi. ses

Cette taxe et supprimée et remplacée d''ne part, par une
taxe unique acquiftée lors de la déclaration d'établissement
d'autre part, par unéyedevance annuelle. !

o e

| 176t 2* classe | 3° classe

Etablissements

Toutes entreprises ......... 3 000 1 000
Ateliers d'artisan ........... 750 250
Autres entreprises Inscrites &u

répertoire des metiers /... 950 650

La taxe annuelle comporte un taux de base de 500 F; celui-
ci est multiplié parAin_coefficient de 1 a8 6 selon la nature de
I'activité de I'établissement de son importance; de la sorte
le montant dei&ne taxe s'étale entre 500 et 3 000 F par an.

L ] . ‘

Telles sont dans leur principe de leurs caractéres généraux
les dispositions fiscales des lois de finances de décembr:

1971.
R. BLANCHER,

Docteur en Droit,
Avocat a la Cour,
Professeur a I'lLD.A.

N‘ LA SIMPLIFICATION DE LA PROCEDURE
EN MATIERE DE CONTRAVENTIONS

(Loi n. 72-5 du 3 janvier 1972)
Gaz. Pal. du 26 février 1972

|. — La procédure actuelle

(1) Avant d’examiner les dispositions du nouveau texte,
nous parait utile de rappeler sommairement la procédure q:
jusqu'a présent régissait ce domaine et qui aux termes ¢
fart. 7 de la loi sera maintenu en vigueur jusqu'au 30 ju
1972, au plus tard.

(2) La procédure de droit commun instituée devant
tribunal de police ayant depuis longtemps parue trop comp:
quée pour le jugement d'infractions bénignes, telles celle
relatives a la circulation routiére, plusieurs mesures SO
intervenues :

(3) - 1) Il s’agit tout d'abord de I'ordonnance du 2 novembr
1945 qui a institué la procédure de I« amende de composition
qui se déroule dans un délsi maximum de 45 jour
Le taux de l'amende fixée par le juge est forfaitaire.
s'échelonne présentement selon le décret n. 67-488 du 22 ju
1967 (art. R. 42 C. pén.) entre 3 F et 30 F. Ce taux ne tie
compte que du quantum de la sanction prévue pour les contr
ventions a la circulation routiére de 1™ ou de 2° classe.

(4) Avant toute citation, le ministére public transmet dar
les 10 jours le procés-verbal de contravention au juge ¢
tribunal de police, lequel dispose d'un délai de 5 jours po
fixer le montant de I'amende. Dans les 15 jours de la décisic
le greffier notifie la <condamnation a lintéressé par lett
recommandée. Si le contrevenan* accepte de payer I'amenc
dans les 15 jours, cela vaut décision judiciaire de condamn
tion: si, au contraire; l'intéressé refuse de payer ou si
notification du greffier ne I'a pas atteint, il est cité devant
tribunal de police. La procédure de droit commun est alc
appliquée.

Jugé que si l'avertissement prévu par l'art. R. 46 C. pr. pe
a été envoyé par erreur a une fausse adresse et si, de
fait, le contrevenant ne |'a pas recu et n'a pas été avise ¢
cet envoi, la citation & comparaitre devant le juge de poll
est nulle : Cass. crim. 5 janvier 1966 (B. n. 3, p. 4). L2 null
de la citation devant le tribunal de police, tirée du fait q
celui-ci n'a pas informé le contrevenant de la faculté quiil @
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FUNDAMENTOS DAS MULTAS PREFIXADAS
POR INFRACAO AO CODIGO RODOVIARIO

Brigitte LE PAGE - SEZNEC
UNIVERSIDADE DE RENNES 2 HAUTE - BRETAGNE

A infragdo penal poderia ser sancionada independentemente de
uma declaragio de responsabilidade penal pronunciada em
audiéncia como conseqiéncia de um processo? A existéncia de
multas prefixadas permite uma resposta afirmativa. A multa
prefixada, uma técnica nfo jurisdicional de aplicagdo do direito
penal encontra sua origem em uma situa¢fo sujeita & infracfo e
conduz a aplicaglo de uma sang8o pecunidria a taxa fixa. O
pagamento leva 4 extingdo da ac¢8o publica. No entanto, a multa
prefixada nfo ¢ o método normal de extingdo da agdo publica. Os
artigos 529 a 530-3 do Cdd. proc. pen. determinam sua area de
aplicagdo, (algumas disposi¢des esparsas dispdem também sobre o
recurso & multa prefixada; por exemplo o art. L 351-9, Céd.
florestal). Numerosas infragdes ao Co6d. rod. podem ser
sancionadas pela via da multa prefixada. Por que o legislador
excluiu o recurso ao ‘juiz? Inicialmente concebidas como
instrumento de gestdo de um contencioso de massa (I ), as multas
prefixadas visam ser, principalmente, uma técnica juridica a

servigo da pontuacfio da carteira de habilitagfo. A extensfo de sua
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area de aplicagdo por via regulamentar s6 pode confirmar isso

(ID).

I - Procedimento para corrigir a ineficdcia do sistema

jurisdicional.

O fracasso do judiciario ao tratar a totalidade das infragdes
constatadas em matéria de trafego rodoviario se da no transcorrer
da ac¢fo, recorrendo-se freqientemente ao arquivamento, como
também a nivel de execucfo de penas devido as dificuldades de
cobranc¢a de multas penais. Para corrigir esses inconvenientes, os
politicos instituiram e aperfeigoaram o sistema de multas

prefixadas.

As multas prefixadas foram introduzidas pela primeira vez pelo
decreto-lei de 28 de dezembro de 1926 relativo a unificag¢do das
competéncias quanto ao trafego e conservagfo de vias publicas
(1). Esse texto concebe a multa prefixada com pagamento
imediato, para as contraveng¢des a policia de tradfego. Dois
interesses foram invocados para justificar essa reforma: evitar a
agfdo, na maioria dos casos, e facilitar a cobran¢a das multas com

grandes vantagens para delinqtientes e Estado (2).
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A decisdo de 2 de novembro de 1945 que instituiu a multa de

composigdo conservou o procedimento do decreto-lei de 1926 (3).

Quarenta anos ap6s, a multa prefixada com pagamento imediato
foi modificada pela lei de 6 de julho de 1966 afim de dilatar seu
campo de aplicagfo, principalmente no que diz respeito as
infracbes em matéria de estacionamento (4). Como o trafego e
estacionamento de veiculos, nas grandes cidades, tormaram-se
probleméaticos (3), o legislador de 1966 instituiu a multa prefixada
com pagamento adiado. Dispbs que o pagamento da multa
prefixada, imediato ou adiado nfo seria similar em primeira
condenag¢do, excluindo a aplicagdo mnos casos relativos a
reincidéncia. Além disso, o pagamento da multa prefixada causava
a extin¢gdo da acg8o publica. Anteriormente tinha como efeito
interromper a agfio ( art. 7 do decreto-lei de 28 de dezembro de
1926 ). Durante os debates de 1966, os parlamentares insistiram
em discutir as minimas dificuldades de ordem técnica ( onde
encontrar o selo multa...) ou defender interesses de classe (
conseqiiéncias da multa prefixada com pagamento adiado em
relagdo as financgas dos cartérios ). A titulo pessoal, o relator da
Assembléia nacional argumentou sobre o risco de banalizag¢do das
infragdes: " ao pagar uma contravengfo por estacionamento

ilicito, o motorista nfo tem mais o sentimento de ter infringido

uma regra mnecessdria a vida em sociedade, considerando
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simplesmente que pagou o pregco de um servigo que a coletividade
lhe ofereceu” ( 6 ).

O direito penal se fiscaliza, sintoma de mercantilismo na politica
penal ( 7 ). Bentham havia j4 insistido sobre o interesse da sang¢#o
pecuniaria; "a multa tem a qualidade da economia em um grau
iminente ja que a perda sentida por quem paga se converte em

proveito de quem recebe".

A lei de 3 de janeiro de 1972 veio realizar uma nova reforma no
sistema das multas prefixadas ( 9 ). Criou a multa penal fixa para
contravenc¢des a regulamentagfio de estacionamento e judiciou o
procedimento de multa prefixada. A partir de entfo, as
contraven¢des de estacionamento, mesmo as cometidas por
menores de 18 anos eram causa de pagamento da multa prefixada
ou reclamagio ao ministério publico. Na falta de pagamento ou
reclamag¢fo, o titular do certificado de propriedade tornava-se
devedor, de pleno direito‘, de uma multa penal fixa cobrada pela
Fazenda publica em virtude de titulo executério do promotor
publico. Mas, o legislador previu a possibilidade de reclamagfo ao
ministério publico na fase de multa penal fixa. Essa reclamacgéo
provocava a anulagfo do titulo executério. Nos dois casos de
procedimento de reclamagédo, o ministério publico podia arquiva-
lo ou dar seqiiéncia ao caso perante uma jurisdigdo de julgamento.

Em caso de reenvio ao juiz penal, a multa pronunciada n8o podia
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ser inferior ao valor da multa prefixada ou multa penal fixa. O
poder do juiz de individualizar a pena era restrito. Para justificar
a criagfo da multa penal fixa, o recurso as estatisticas tornou-se

um argumento essencial.

O relatério do professor Vitu, citado em muitas ocasides ( 10 ),
permitiu chegar a uma constatagfo idéntica a de 1966; os tribunais
de policia estavam sobrecarregados e as sentengas eram dadas
apressadamente. A ler de 1972 deveria conduzir a uma
conformidade pois vai de encontro ao interesse da justica,
evitando sobretudo nas grandes cidades, a obstrugdo dos tribunais
de policia; é conveniente também para o contraventor poupando-
lhe custos e o transtorno de comparecer ao tribunal, mesmo
porque esse comparecimento lhe parece intutil, fazendo com que se
deixe condenar a revelia;é conveniente ao interesse da Fazenda

publica pois facilita e acelera a cobranca das multas ( 11 ).

Muita gente revelou o aspecto meramente acessorio da reforma
(12), como também os danos aos principios fundamentais do

direito ( 13 ).

As multas prefixadas apareceram como uma medida pragmatica
necessaria a gestdo do enorme fluxo de infragSes em matéria de

trafego rodoviario.
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A lei de 30 de dezembro de 1985 veio modificar novamente o
sistema de multas prefixadas ( 14 ). Ela ampliou o procedimento
da multa penal fixa, que adquire, a partir de entfo, o nome de
multa prefixada majorada, para a totalidade das infragGes

passiveis de multa prefixada.

Em 1991, segundo a Corte de apelagdo de Paris, a multa
prefixada majorada é uma liberalidade concedida ao contraventor,

tendo como finalidade a rapidez e simplicidade ( 15).

A lei de 1985 demonstrou que o recurso a nogédo de "infragdes
menores" para justificar as multas prefixadas depende de simples
conveniéncia. Em 1985, os tribunais de policia n8o sfo mais os
unicos sobrecarregados pelo contencioso rodoviario, os tribunais
correcionais também estdo na mesma situac¢do e a lei de 1985 quis
corrigir isso, aliviando essas jurisdi¢des de um certo nimero de
infragdes do codigo rodoviario. A nocdo de "infragdes menores",
anteriormente limitada 4as contraven¢les, se estendia a alguns
delitos afim de justificar sua escorregadela para a categoria das
contravencgdes. A lei de 1985 realizou uma contravencionalizacgio
dos delitos. E verdade que esse contencioso constituido por
infra¢gdes de dire¢do sem carteira de habilitagdo, falta de seguro
ou certificado de propriedade, representava mais de 20% dos
casos levados aos tribunais correcionais ( 16 ). Um deputado fez

uma objecfo: "em matéria de diminui¢cfo de trabalho dos tribunais
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correcionais resolveu-se o problema mais ou menos como um
jardineiro, que faz um buraco para tampar outro ( 17 ). Mais grave
ainda, os politicos participaram com conhecimento de causa da
banaliza¢do de alguns comportamentos prejudiciais & vida social.
Nossa vontade de diminuir a carga dos tribunais correcionais ¢
maior que nosso temor de ver esses delitos (delitos documentos),
se banalizarem a ponto de ser considerados pelo contraventor
como sendo de tdo pouca importdncia quanto uma infracZo de

estacionamento ( 18 ).

Para aperfei¢coar o sistema, a lei de 10 de julho de 1989 criou a
multa prefixada minorada ( 19 ) que se aplica as contravengdes de
2% a 4% classes, com exclus@o das infra¢gdes & regulamentagio de
estacionamento. Essa novidade, que pretendia incentivar o
pagamento espontidneo transformou o pagamento imediato em
direito concedido ao contraventor. As for¢cas da ordem, n#o
querendo ser consideradas como cobradores, mostraram-se, na
verdade, reticentes perante o pagamento imediato. Esse
procedimento de pagamento feito diretamente ao agente
responsavel pela autuagdo tem seus inconvenientes. J4 em 1976, o
governo lamentou seu custo ( 20 ). Na légica de rentabilidade, o

sistema do selo multa é melhor.

Sendo assim, o legislador instituiu duas fases sucessivas no

procedimento das multas prefixadas: o pagamento espontidneo,
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imediato ou adiado da multa prefixada minorada ou da multa
prefixada simples e o procedimento de cobranc¢a forgada da multa
prefixada majorada.

Os politicos criaram as multas prefixadas devido a incapacidade
do juiz de suportar o contencioso de massa em matéria de
infragBes de trafego rodovidrio. O fato da agl8o publica se
extinguir pelo pagamento, ndo fol obstaculo, bem ao contrario,
pois evitou-se as dificuldades de cobranga das multas. Esse
problema, até hoje, é muito importante, ja que a falta de cobranca
das multas faz com que o or¢camento perca mais de 5 bilhdes de

francos por ano ( 21 ).

A finalidade das multas prefixadas foi modificada quando o
governo, alegando a insegurang¢a rodoviaria se aplicou em elaborar
uma nova politica penal fundamentada na carteira de habilitacio a
pontos. O motorista, em virtude de um comportamento de n#o
respeito a regulamentagdo de trafego rodoviario, poderd perder
sua carteira de habilitagdo. Ha o problema de aplicagio dessa
nova politica. Na realidade, para se perder pontos, a infragdo deve
ser provada. Ora, as jurisdi¢gdes continuam sobrecarregadas. Como
tornar eficaz a carteira de habilitagdo a pontos? A multa prefixada
continua a ser um procedimento que permite corrigir a ineficacia
do sistema jurisdicional, além de facilitar a aplicagdo dessa nova

politica penal baseada na carteira de habilitagfo a pontos. A partir
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de entdo, as multas prefixadas s&o justificadas pois a execuc¢édo da
san¢cfio tem uma caracteristica pedagoégica ( 22 ). O tema da
pedagogia, abordado no relatério Giraudet ( 23 ) foi muito
discutido nos debates parlamentares relativos a lei de 10 de julho

de 1989.

IT - Um procedimento que torne eficaz a carteira de habilitacio

a pontos.

Segundo o artigo 529-6 do Cod. proc. pen., as multas prefixadas
se aplicam as contraven¢8es das quatro primeiras classes do
Cédigo rodoviario, reprimidas com uma simples pena de multa,
causando ou nfo uma perda de pontos na carteira de habilitagdo.
Ja que o novo Coddigo penal suprimiu a prisdo em matéria
contravencional, a possibilidade de recorrer a multa prefixada
somente para as contravengdes reprimidas com uma simples pena
de multa significa a exclusfo desse procedimento quando uma
pena complementar é pronunciada.

As contravengdes submetidas 4 pena complementar de suspensio
da carteira de habilitagdo n#o podem estar sujeitas a multa

prefixada.( pena complementar prevista no art. 131-16- 1° nov.
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c.pen.). Por exemplo, as infragdes de desrespeito a parada
obrigatoéria ou semaforo vermelho fixo ou pisca pisca ( art. R 9-1,
R 27, R29 e R 44. cod. rod) nfo estdo sujeitas & multa prefixada

( art. 266 - 8° cod.rod.). Ora, segundo estatisticas do Ministério
do interior, 273 095 autuag¢Ses foram lavradas em 1992 por
ultrapassagem de semaforo vermelho fixo ou pisca pisca e 106 476
por ultrapassagem de uma placa "PARE". Além disso, essas
infragdes causam uma perda de pontos na carteira de habilitacéo
(art. R 256-2°, cod. rod: redug¢do de quatro pontos). Algumas
infragdes a regulamentac¢fo de estacionamento sfdo excluidas do
procedimento de multa prefixada devido a pena de suspensdo da
carteira de habilitagio ( art. R 37-2, c.rod.: parada ou
estacionamento perigoso - cf. art. R. 266 - 9°, c.rod., art.R 41,
c.rod.: estacionamento na cal¢gada durante a noite ou com tempo
nebuloso, em lugar desprovido de 1luminag¢fo publica, de veiculo
sem iluminac¢8o e sinalizagdo - cf. art. R 266-11°, c.rod.). Por
exemplo, a infra¢fo prevista no art. R. 37-2 do cod.rod. teve como
conseqiénceia, segundo estatisticas do Ministério do interior,
22 669 autuagdes em 1992. Essas infragSes previstas nos artigos
R 37-2 e R 41 do cod.rod. foram causa de redugéo de trés pontos
( art. R 256~ 3°, cod. rod.).

Segundo o artigo 529-6 do Co6d. pr. pen. um certo nimero de
infra¢gdes que representam um contencioso numeroso escapam da

multa prefixada devido & multa complementar de suspensfo da
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carteira de habilitagdo. O interesse do governo, desde a aplicacgio
da carteira de habilitacdo a pontos, consiste em permitir a
aplicacfio ampla da multa prefixada. Na realidade, segundo o art.
L 11-1 do cod. rod. , o pagamento da multa prefixada reconhece a
autenticidade da infrag8o e por esse motivo conduz a redug¢do do

numero de pontos destinados & carteira de habilitagéo.

Na logica do trafego rodoviario, esse sistema nédo foi satisfatério.
O Comité Interministerial de Segurang¢a rodoviaria ( CISR )
preconiza, no seu relatério de fevereiro de 1994, a supressfo da
pena complementar de suspensfo da carteira de habilitacio para

um certo numero de contravengdes.

O decreto de 5 de maio de 1995, aplicdvel a partir de 1° de
setembro de 1995 ( 24 ), realiza essa supressfo permitindo assim
uma amplia¢fo da area de aplicacfdo da multa prefixada. De acordo
com o CISR, o governo, primeiramente, estendeu a multa
prefixada as contraven¢Ses sujeitas a perda mdaxima de trés

pontos.

Para as infragdes previstas nos artigos R4, R5, R6, R12, R14, R17
( al.1® e 2%), R18, R19, R20, R37-2, R40-4°, R41, R43-6 ( salvo
al.2) do cod.rod., a pena de suspensdo da carteira de habilitagdo
ndo é mais proferida. Desde entdo, o procedimento de multa

prefixada ¢ aplicado e o pagamento da sanc¢fo pecuniaria causa
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automaticamente a redug¢fdo do numero de pontos na carteira de
habilitagdo ( art. L 11-1, cod.rod. ). Por exemplo, a parada ou
estacionamento perigoso ( art. R 37-2 cod.rod. ) ¢ passivel de
multa prefixada e o pagamento provoca automaticamente a perda

de trés pontos.

O objetivo principal da nova politica penal em matéria de trafego
rodoviario visa atingir o motorista por meio de sua carta de
habilitagdo, mas para que esse sistema seja eficaz, a perda de

pontos deve ser rdpida, o que a multa prefixada permite.

Em suma, o governo se aplicou para encontrar os meios de
praticar sua politica. Teria sido possivel suprimir a disposi¢cdo que
limita o recurso a multa prefixada do art. 529-6 do Cod.pr.pen.,
mas tal modificagdo necessitava de interveng¢do do legislador. O
governo chegou a um resultado similar modificando disposig¢des
regulamentares. A suspensfo da carteira de habilitacdo foi sempre
mal interpretada devido & dualidade dos procedimentos
administrativo e judicidrio e anunciar sua supressio para um certo
numero de infragdes poderia ter um efeito na midia. Essa
modificagdo tem como conseqiéncia a restitui¢do da autorizagio

de dirigir dentro do menor prazo possivel.

O governo nfo ficard por ai. O CISR recomendou em um segundo

tempo a possibilidade de estender a aplicagio da multa prefixada
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as contraven¢les sujeitas & perda de quatro pontos. O modo de
proceder seria idéntico: essas infragGes nfo estariam mais sujeitas
a suspensfo da carteira de habilitacfo, permitindo assim o recurso
ao procedimento de multa prefixada. Por exemplo, as
contravengdes por desrespeito & parada imposta pela placa
"PARE" ou semdaforo vermelho fixo ou pisca pisca estariam

sujeitas a multa prefixada, facilitando assim a perda de pontos.

Para o governo a multa prefixada apresenta varias vantagens:
servir as finangas publicas, evitar o 6nus da prova da infragéo,
colocar em pratica mais rapidamente a perda de pontos.

E para o cidaddo infrator? Esse procedimento nfo jurisdicional de
aplicagdo do direito penal, nfo é mais repressivo que a sangfo

infligida pelo juiz e sem as garantias inerentes ao processo penal?

O desenvolvimento das praticas de aplicacdo do direito penal,
qualificadas como "transa¢des penais" deveriam incentivar a
reflexZo( 25 ). Elas nfo estdo claramente definidas e a recente
defini¢do de M. Dobkine nf8o convence. Para o autor, a transacio
penal é "um contrato penal indenizador nfdo executdério” ( 26 ). A
critica dominante quanto a essas transa¢des penais consiste em
declarar que n#o se pode transigir sobre a acfo publica. A
transagfo penal € um modo de exercicio da ac¢Ho publica e a
execucdo da sanc¢do contida no ato transacional tem como efeito

extinguir essa a¢fo, excluindo definitivamente o processo penal.
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Na realidade, nfio seria com os principios fundamentais do direito
que se transige? As transacOes penais devem estimular a
prudéncia, ndo em nome do dogmatismo juridico, mas devido aos
riscos de derivagdes que permitem. Em 3 de fevereiro de 1995, o
Conselho constitucional anunciou, sem estar em conformidade
com a Constitui¢do, a transa¢fo financeira ( injun¢do penal )
prevista no programa plurianual da justiga ( 27 ). Essa injuncio
penal permitiria a desobstrugdo dos tribunais correcionais
excluindo do procedimento jurisdicional wum contencioso
consideravel, o dos furtos. O futuro das transag8es penais estaria

comprometido?

1- JO, 30 dez. 1926, p.13698 a 13700.

2-Relatério ao Presidente da Reptblica. Decreto-lei de 28 dez.1926. JO, 30 dez.
1926, p.13698.

3~ M. Hubert, a multa de composigdo, Revue, 1947, p. 527 a 550

4- Lei n® 66-484 de 6 jul.1966 visando simplificar o pagamento da multa
prefixada. JO, 7 jul. 1966, p.5784

5- R.Combaldieu. A contravengfo na era eletrdnica. Multa prefixada e selo multa,
JCP, 1967, Dout.2096

6- A Brousset , JOAN CR, n° 51, 18 jun.1966, p.2146

7- L.Lernell. Alguns problemas filoséficos e socioldégicos do problema das multas

pecuniarias, Revue, 1979, p.489
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8- J. Bentham, Teoria das penas e das recompensas, t.1, p.340

9- Lei n°® 72-5 de 3 de jan. 1972 visando simplificar o procedimento aplicdvel em
matéria de contravengdes. JO, 5 jan. 1972, p. 153 e 154.

10- R. Bruynell, Relatérioc Senado n® 255, 1971-1972, p.5 e 6

11- R. Bruynell, Relatério Senado n® 255, 1971-1972, p.2

12- JOS CR, n® 19, 25 maio 1971, p. 586 e 587

13- JOS CR, n° 76, 1971-1972, p. 2970

14- Lei n® 85-1407 de 30 dez. 1985 sobre véarias disposi¢des de procedimento
penal e direito penal. JO, 31 dez. 1985, p. 15505 a 15513

15- Corte de apelag8o de Paris, 20° ¢, B, 27 set.1991, JCP, 1992 IV, p. 54, n° 509
16- Ministro da justiga. JOAN CR, n°® 49, 25 jun. 1985, p. 1934

17- P. Clément, TOAN CR, n° 49, 25 jun.1985, p. 1937

18- JJ Barthe, JOAN CR, n° 49, 25 jun. 1985, p. 1939

19- Lei n® 89-469 de 10 jul. 1989 relativa as diversas disposi¢Bes em matéria de
seguranga rodoviaria e contraven¢des. JO, 11 jul. 1989, p. 8676 a 8679

20- JOAN CR, n°® 51, 12 jun.1976, p. 4071

21- Parecer NA 1994, n® 1439, apresentado em nome da Comissio de finangas, da
economia geral e do plano sobre o projeto de lei de programa relativo 4 justiga.
R. Marcellin, p. 33

22- Projeto de lei NA, n° 618, 1988-1989, p.4

23- Comissdo de seguranga rodoviaria. A seguranga rodoviaria. Livro branco
apresentado ao Primeiro ministro. A documentag¢fio francesa. Colegio de
relatérios oficiais 1989

24- Decreto n® 95-600 de 5 de maio 1995 modificando o art. R 266 do cod. rod.
JO, 7 maio 1995. P. 7508

25- F. Terre. A transa¢io penal. A ag8o publica disponivel. Vie jud. n® 2532, 17-
23 out. 1994

26- M. Dobkine. A transag¢fio em matéria penal. D. 1994, cron., p. 137 a 139
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27- Conselho constitupional, dec. n® 95-360 DC de 2 fev. 1995.J0O, 6-7 fev.
1995 p. 2097 e 2098. F. Terre, Transagdo, composigdo, 1n]un<;ao penal: epilogo,

Vie jud., de 6 & 12 margo 1995, p.2. J. Volff. Uma ag¢8o para nadal Injungdo
penal e o Conselho constitucional. Dalloz 1995, cron.,p. 201 a204 J. Pradel. De
uma lei malograda a um novo projeto sobre injungio penal. Dalloz 1995, cron.p.
171 a 174. F. Le Gunchec, Comentirios sobre as disposigdes pemals da lei de 8 de
feW 1995: pequenas reformas, grandes reformas e tempo perdldo ICP,

.1;§95.1.3 862 e 3864. T. Renoux, Jurisprudéncia do Conselho co.pistltucmnal.
T%ansagio penal, RFD. gonst. 1995, n° 22, p. 405 a 410. B. Le P;gge—Seznec, As
tiansagOes em direito.penal, tese de doutorado, Universidade de¢ Paris-X,
fN;%;nterre, 1995. P. n° “49 a 91. :

FEXFRVS

B e




) aoJuy -
91 M OF ‘0L '9TEL 2quadp 4T I 10X .m:.x.z.&...d ¥} op appad ne noddey ‘g ﬁ
] -00L1 ¥ 86981 *d ‘9z61 2 of ‘0L 1

LIV Op R suenbuyyp sop aBejueae puead ne ‘suopdadidd £op JOUIIANGIAL
o aoupar) 12 msmod 2oy g ‘sed op daquiou suep “unod 1xdnon i auLoR 92
soynsnf anod sgnboauy JDIMP SRINNL XRI(] “HONEMIL ¥] ap autjodl ] g SUOLUIALHU0D !
sa) anod jepaunat Jouomd ¥ 211e)ejI0) SPUANUE | HEDD XN 2] ¢ sanbyynd satoa _
£3]) UOHIEAIDSUOD IP 12 UONIENIL IP heLl 1D s22u03pd w00 sap uopEdYIUN | ¥ JI¥IDS
0261 91qu1aa9p gg np 10[-1919p 3| aed s10) axgnuasd e anod samponug Uy SN

U]
-1g)10] sopuUE $3p dusAs 3] uuopaapad 12 pnnsuy Juo sanbnyjod saj anb udUA
-105u1 $30 g 401puras anod 183,0) “4opeud SOPUIUIE £IP JUIWILAN0 IP SHINUP P
nuoy 0dwod “sourad sap HONNIPXA,| p e nenb ‘pns sues Joassep e juanbig
snpd u snpd ap 100321 UN AR ‘saqnainod sap IpEs NE JE) ASTXD JPUNOS UOREINID 4~
Op DIPHEUI UD §32JEISUOD SUONILYHUL SIP IGUIAUD| UL ¥ axperipnf np 991139,

_ - TANNOLLOIGRINS TWALSAS
gIWIE ¥NOd TUNAIO0Ud ANA-T

s

' Na FLDVOLLANLT Y.

v ,ﬂwmﬁw? . . it

Fho0 s (yp) sounyuod ap anb ynad ou uopeoydde p ouewop anapp . | ¢
asreuowigs o10A ted uowuoIXI ] ‘fiutod g 21npuod ap sjuuad np LS ne anbipun( 1
anbyutjasy sun yuawdpedpuud .ﬁgv ¥ JUOPUD) SEIEJIO] SIPUILLE O] (1) assew 9p
, XNDHUDI0D Un,p 1opsag op JSWINNEUL SWWoD 205100 Judwudfeniu] ¢ adnf ne smedasr E B
. 3] nPExXd ji1-e noyersid) 3 “o..umw:ok. *2UITEIEJI0] FPUDWIE,| OP II0A B 1ed sauuondues :

: anp,p sojqudoosns juos Aol ¥} 5p: 9pod he suodRLUY SANAGUIOU 2 ‘(somsatoy 2 -

‘6-16€ T "ME ‘%3 sed ‘darEygjiof opudine | ¥ 11n0ds I fEne o0agsd sosredy suopsod

i -syp sonbponb) uoneoydde p dureuiop uos Xy apeuad aanpadoxd ap opod np £-0€S :
. v Gz sopme s ranbygnd uopok,[ op uoHIUNXI,P [e1u)B spout un sed yuepuadad 1A
150,u aspeipejioj apuowre,] mbrgnd uopOE,| P UONIURXD auodwd yuowayed ] Xy
xne) ¢ oseunoyd uonoues “un,p uoneoydde | ¢ Anpuod 13 jpuuondEuL UOHERNE
oun suep 2o es 3anon ‘euzd 1oup np uonesqdde,p sfpunondpun{ uou anbiuyd)
“2xpeirei0) opudUre. “dAneuLje dsuodys aun 1puudd sa1ieleI0) SOpUALE SIP DU H
~s1xa | ¢ spaoad unp anssy| ¢ anbyqnd 2ouopne ud aauoucid ajenad gupqesuodsas '
O UOHBIB[IP AUN, P DIUDSQE | UD DPUUOLIUES AN ap>-ad ojeuad wonoeyuy dup)

e - —te——————— o F

- sulopug-AmBH T Y % FHULL 0 ULLY
OANZAS-ADOVA T 2mdug "

aJno1 e 3p 3pod ne uoydelju) anod
531(e)|e}10} SIPUALUE S SIUAUIAPUOS

- e,

i i .
| PR gp oS - .
isesces00s00séseecsscee _ > o
| *o L XYL XXX PPy ~
000090000068 000000000000000000080000000




Ew:.:?— M—C:u..vr. .L_v LL/J::.: (T3 n——cm:ﬁ.x—r_—v Eg:‘. ’» U‘r_.!_.v‘_ &:C— vU_ UL Y gy LU - __
) ' “6g61 d Cae1 uf 67 ‘GF M D NVOL 2 LT
g6t d eng) wnf €T "6y N U NYOL 'wowdd *d "L
4561 *d ‘sl uml 6T “i 8 NVOL 2mnl ¥ u_z_ .é,._.._ﬁ .w“
'G U2 B AT TEGL IIL 1661 s LT 'd Y2 0T spre g op addau Pl e INY
o6 1 'v5 " AVTUSH UL L1661 ¥ S0SS1 "d ‘SuGt WP 1E ‘of wuyd
:ar__— ....v PR 9_—2...X— .r:__?.«.x:.— .d_« r.:c_.mr..X—r.:v r..vr.-..rr__v .:zf.»X— ﬁ:@— .Um—v [41% wp ::\_.ﬂz ..: _.\— .._
. 0L6z "4 "TLGI-1LG) ‘9L 0 UD SOL €]
g 190G 4 LLG) T gz 61 W YD sol ol
2 A TLOI-1LGL (CET L s peddoy RTELCCINT Iy B B

o

sud SINDJIE,P 1D INDIRSIEQIDA jusde | op supeus €3] d2NUD yowoyiian op dmpyaoxd
onpyy Hupguig judwdd np dHUOILD| ¥ §ODUDONPT $IP WIIULEW JDYD UD JUDLAY
teanoydoosad S DWWIOD KIJIPPIUCD DN P LN (31p10,] O S3DL0) ST JULUIADNUOD
NE 219JUOD NOIP UM PRI yuowred np g v dunnods yowoed ne sopoul ¢
wepuoy mb ‘gamesanon Y UDWDUUONHIS D] INE UONEWIUWIFYL 1| ¢ SUOHILL £ap
S10J2IN0) UOKNIXD | ¥ ‘DS8EP b ¥] ¥ .3 ¥l P SUOHUIAENUOD X1 snbyddes afpg *;, 9N
~OUSUI DAFEUJI0] DPUIWIE| 2D ¥ GG PIInf O WP 10] v ‘DuInEhs | aspnd amogg
*y YIDUIDUUONRIS O INLIP un b suepoduy nad wsne ) dIod WuRUdA
-anuod of aud £QIPPIUOD DN P ynod ne sosyeueq % H(avidud-sn[Rp $Ip) SHRP $92 HOA
3P MILRID 2NOU ANE ap0duid | SPULOHIDLID XNEUNYLY £IP a8xeyd vl SHERL,P NU0j0A
3N0U § DJED0S A ¥f ¥ saetpnind weamod suDopodUIoD SUIELIDD Dp uoheseuL]
v g WDWIWDWS adipnaed wo sonbpgod 9} awid nyg ¢, dnue un aydwar vd amod
non un o510 b ompael un dwod nod un awiRqosd 9] Za[ds snoa GuILdIYYY
~£2)H0DUY SPULIOADIN0D XNLUNGH) $aP sodaeyd $ap DDA [L,P RNV 1D ¢ vyofgo
2ndgp un SRRy °, SPULOHIDLIEd XAUUINGLR s3] ueAdp £39n0d Edapepe $p % 0F P
snpd nos g ¢ 1o wnuosgados ‘asul 2aed op no somzansse P WP np ‘spuod suus
SHNPUOD DP SUORDLYUE KIP AU JOIN0I XNIRUIUOD D onb yesa wo g s1oeded
)PP $OP VONUSHEULONUIABHUOD U a19do € Ggg| OP 10] FNURD SUOHURALNUOD ap
auodgied e[ suep Juowudssy8 anop 1ognsn{ ap Uy KYIP SHELD ¥ STEULIOE)P IRPUIRS
SUOHUSALINIOD XNE DU JUIWANDLINUE fe s3I SUOTDRIJULP » wopou 7Y
“2IN01 B[ OP DPOS NE SUOIDLIUYP DIYUIOU WIELIDD un,p suondpun £30 Jueadaeypp ud
UONENYIE DNID § IIPIWDI NINOA € CRGT AP 101 ¥ 12 IR JUOK D[ SPULIONIILIOD KneungL)
£37] *IONN0S XNDRUIUOD ) aed sp8reypuns spas sap snid juos du ooyj0d ap xneunql
3 ‘cp6l ud smmuoddo 2and aunp A1 Co1IRIEI0] $OPUIWE I soynsnf anod
« S2INDUILE SUOPDELULP » UONOW ¥] ¢ SN0 I anh snuowdp ¥ G861 P o] ¥
"ol uopedyd
-uns op 12 ppiprder Op g un suLp JURLIADIIUOD N2 DPPIOIIX JNIALJ DUN INNEUOD I
-ofiews DxyIgIO) DpUDdUIL | ‘SLIv dP pdde,p o> epuops |66 ] U DIIEHO) apuoure p
sojqudadsns suopdLIjul $0P IUINUIY ¥ — apsofewt 2apeirejs0) dpudtip ol I
sreunrosyp pudsd b —oxy aqeuad apuawe | 0p aunpydosd ey npuaI B I 'y, SIIEHO)
£OPUOLLE $OP DWNSAE D[ NEDANOU ¢ IIGIPOUL INUDA 13 ¢gG| 2qUIDdIP Og NP o[ ¥
DIPNNOL :c_:..—:u‘:u ap DIPNEW U suopdLyuLp yjurpodun don xayy un,p uopsad vy ¢
Sapessaou onbpewEdiid 2ANSIW UM DUNUOD yusressteredde saapeiregi0) sopudwe §7]

. *, MOIP NP XNUDWLPUO)
sodpund xne saupNe $3) onb mue ,, SULIOIA 2N AP axjossaooe Jouand odse,|
7 gotiougp npuddad Juo'ftieiing) |, SOPUSLIE $IP WIUIRIANGIII D] DIYINT 19 anpovy
D[P Jud JOSLL, WP WNUY] ¢ uyud auuojuod neRp Jed JdUWLpUd Iuste| ¥ 1D sed
23ueapp 95 ou [t YUDANLS sngd o} ‘onb 2nnuL] UG 18 U L yuop ‘oousni ud uonnt
—edwod aun p dUR3uLIRP 3] 12 sy 89| sudredy ] D2 1D JURUIADINUOD NP I
¥ 1S SUIOIOD | aa1jod op xneunguy £p JUDUIDIGLIODUD | “INOUNS SI{[1A sopuead s3]
suep O DY 1ed Nl ey 0P WINULL ¥ SULIOJUOD D DD © SNSUISUOD TN ¥ DINPUOD
JWOWIEIdU WeAdp ZL6T dP 0] ¥l QUDUWIANEY SAPUAL suowodal €31 1 ¥281eyd

Lv8 i 2sauzag-abed 87 aubug

SO0 AP a2l LIV L

Ll RAtEA LR LI Bhabdt+ M Aad

AR L LR S s PO
org d :k:&.\:sv.t 1p g0 .Fn:_w..\ sp \.:ht:_. sy oty
Gar dLe1 ey
saeimaxd sauxd sap swgpuoad np sanhiojorx 12 sanbpydosopud soxbe stpenag) g 7y L
a7 NG WD Y LG D NTOL ieg )
G607 10 Lt DL

Y apuakiy anliunnasfa S1] A HHHIIARING) ] PRIy i Y

e kgl
) AP g ap TRITRITH{R] aatrchiny s nepan Ga6G) O Bp piE-99 B 8L
Le v Lne AR TH A VAR TR A oppalinny ap LR A N E

..,-_:_..::...n..-:—:_: RN

INAITARY

—aivs Juonn) aagod ap XneuRGE $ap SIOL EI[ L 9IG] AP DD T anbpuopr wsues un
aassaap ap anmawiad | sasadan sapae g i A anassojord np wodddes o7 potassd
WAUMEHe un nuaaap 153 sbNFINS Xne sanedas 9 ‘axy apeunpd apUdHIE| DP HONLLD
] 2aynsnl NGO IUREIL U0 HRAN0A JE swad vy sastpenpraipup adnl np noanod
g coxy opeuad apuSUNZ] DP DO DANANEYI) DPUDIE | IP JuIIOL NV 2INDLDJUL DY
neanad au agauouosd dpudure | quuad pEnf o) LA 10AUDE P §¥O LD s10)mno ], ua
-ofnl ap uonsrpunf vp wwAdp soymsanod sap 10FeBD Hos DNNE SHES WNLSTE TN
1opoaad os weanod oygnd uPsIIIL D] HONEUILRE DD aanppooad v 2pnInsul LR
DO SED XNOP 5] SUEC] PHOINIIXD NN NP UOHENULE | JRURLHID NOHEITLP D
axyy opeuad apuatie,j ap apws ne oyqnd aupsiuiu np 0N HOPEIURDL DU IDW0)
ap oapqussod ep uepuadad yedoanad anae(sida) o onbiqndy vy ap anaandoad op aed
5101MD9XD NPUDI DY 1IN, P Mada 1D oqnd Josaa Y, | +edd 223An0003 9x1) apeund apuaue
aun,p ‘poap upid op ‘DGUAIPIL HEUIAIP DNONPA NP uORRIOLHELILD FRDNUAD
np auRmn 9| ‘uonuel 9p no Juawated p INERP YV oyqnd aagistunn np spadae
HOREWIRDL B NOS Anmivji0) apudtuej op winared nv wos notp Juaeuuep sue gy
ap anoupu un ged SASHUIOD AU HUDUIIUNONEIS D] INE SUORUDALILIOD o ‘siew
-10s9(] 2RI} apudtie ] op 2mppaoad e MESLEHIPRL 10 HUDLDULONE D] INF LONY)
cuowapds ¥ v suomaarnuoed sap anad oxy ajeixd apudtue | 10 AT | SRANAE0)
SIpIDLIE SIP DWNSAS DP NI I[RAROL 21y oRdo wna grg1 soauef g np o] ¥

', 210321 b 1o anod aoad ua
aaauod at aed b s sed puas pew o) snbsind yuannug 2430p 1N ¢ 2UUOUODY,| AP
aujenb g v apuowe, | oareiunodd uondues vl 9p 1aNuL | puSynos glHp Neae wWegUI(|
* aeupd anbngod vy suep awsiprurdIW Ap awgydiuds ‘asyeasy os eudd oap o

"y MAIDI[|0D ¥ DPUDL B 1| anb 2ouuas unp xud af pumboe € g ab
Wowopciuls 2IPISUOD | “PIMD0E v OP DA ¥ ¥ DULSSILM 221 dun NHIYUD JOAR P
wawnuas ap sed v U NSHGOWIOINE | MLY|L WDURLLONEIS anod BOPUDARIOD Dun
my panofire Juzpinboe 1D @ suopdEHuUL $IP uonusHLIRG O onbsu 2 yuepuadad jean)
-nos ajuuoneu Apqassy,| ¢ anauodder 9 spuuossad ann y (sa1pa8 sap saduRa 83
s papgp wawdted ¢ dneieo) spuaue | op soounnbosued) spuodged sigIRuL SIp
2UPUAIP ® NO (rapudIR-dIGUR D] 1210301 35 1O) anbuydM Hap1o P SNADLHIP SO
ap IMnAsIp ¥ SHUIMNT Juos s saneudwped ) ‘90G1 PP NRGRp SAP S {9761
“30P §Z WP 10[11209p AP £ "ue) Amsinod N0 IMPEP YR anod jvAr 1 UL
-muy anbygud tonse,] ap HoNdUNXA pERdURD DINYIO) DPUdLIL,| DP yowred oy
SN[ 2] “DAIPIIM ¥] ¢ SIANE[DL $2{FL50P uonencdde gisue Juenpxa ‘tonutwepuod
asonuaad aun g pprusse sed e QIpIP NO P 2a1E)RI0) DPUIUIE ] IP HUOW
-ared of anb ‘anno ua ‘pedoagad gy paapp yauowd e anengjio) spuswie | dmnsu v
9961 p maesdy) ap ' sonbuuqoad snudadp e suonespuoldde sopurad saf suep
SO[NDIYRA SOP HIDUIIUOHIS D] 1D UONLNIID € ° JUDUDUUOLEIS OP d1NRW UD SUO)
-seqym xne sagnonsed ud uonexydde,p dwwy uos 2apum3 p uye 9961 WL 9 vp 10|
vy aed aoyipow g wepuInn ywonwored g asieao) opudwe| ‘sqade sue aueren)

": 9361 ap 10]12409p 0p anpooad ey amsisqns
yusspep vonsoduiod ap apuatue | NS mb Gy MQquIDAOU g NP IDUBULOPIOS]

SIUBLLNJO( 18 SPIDIIBA ‘SBpNIF ~ oV




CGO061 W L 0L 20 ] 9P GRS RP U060 d TR RS SR cmhE e T AR e e T
-ouajuyp 2aquion ueod un mod uorssaaddns s Jaououuy *aaeipnf 12 anensupupe
saanpaaoad sop 2pjenp €l ap uosies ud andaad jew 212 suanomoy € dunpuod 2p swuad
np vosuadsns v ‘sanojjre 1eg saseuawaEEl suonisodsip sap JuLY PO U darejiE
yeynspa un ¢ auaated nd ¢ jusuusanoes o) 10 -anjesida] NP uoNUBAINUL] NS
HEINE UONEDJPOW I[|D) 2UN S{EJY "AENEJI0) IPUIME | ¥ £11001 I ety nopsodsyp
] apeund aa0apooad op opod np 9-676 ML ¢ souiddus op aqissod 99 weane g
anbyyod e 21An0 1D 2 2P sudAOL $3f JUUOP WIS AWDILIDANOE D] DWWIOs Wy

“DAENRLIO)
apuswe, | Wwuwad anb 93 ‘opidua 312 wop siwod p e Of DL HOS usds 9|
anb anod ‘siepy annpuoed op stuuad uos ap steiq 9] ed NSYIGOWEINE | IPUPNE L ISIA
2J21IN03 YOO Op DI Ud Jjeuad anbmyod ajp2anou e ap jedound jnosfgo.]

syutod sion op Henas 3f wauwdnbnewone auoduwd 1nawsted 3132 anene)
-10j opudwie,} op djqssud JudpAdp (MN0I D ‘Z-LE -pe) xna1afuep JuvdULONEIS I
no 1w, ‘opdwoxo aeg (Mnos 2 ‘1-| 1] -1e) aampuod op stuad ne spoae simod
Dp 2AqUIOU NP HONINPI JuduRbRrwoe dulenud axnundad uondues e AP At
-oned 9] 19 uonesydde vanoI) 2a1eIE}I0J DpUE | IP aunpoold ] '$10] SACY NN
sngd 359,14 20mpuod ap spuuad np uosuxdsns op aamuswdwiod surad v ‘omor ej ap
apod Np (7 e JNUs) 9-64 W 14 M Wb-OF W ‘Z-LE W 02 4 61 U ‘81 N (@ 1211 ) L1 Y
1Y ‘Gl Y ‘9 ‘6 ‘b sophie xne sonadsad suondLUL S| N0 sunod s1oa) op
WnXEW M08 un Duenud,p S2[NAIISNS SUOLUDALINIOD XNL DICHEJIO) DPUNUR,|
NPUND PLOGE, P B IUDWDWIIANOE O] “YSID 7| Nesu0s21d 3] DUNUOY) “DIRIELI0) DPLANLY |
op uopeayddep dulewop Np UCKUNXD dun sule “Juepowad  fuossoaddns o100
axpdo ! L6l aaquimdas | np andwos ¢ siqeaydde ‘gep1 et ¢ NP RIIP V)

“SUOHUIARIUOD DP a0t uREIId> un anod 21npuod Hp
suupd np uoisuadsns op dareudwduied auxl ey op uossasddns ey 'HEG1 JOMAY OP
yoddes wos suep ‘ouop asiuodaad (YSID) 2120004 NUNDDG B[ ¥ [PLDISTUHIULDINY IO
] uesiegsnes 01208 153U SWINISAE 90 ‘21NN0L UOHENDIL € AP anbiSoj ey suv(g

‘apaeia1 2anon ud s siwod op
TN O] DNRIEJIO) IPUIE |  SIN0DDT D] JUENPXD W] “2HNPUOD DP suaad ne sppape
siuod op siquion np uonINPL Aww-gl ed 12 uQNDELUY] O ANENM ¥l P JouEssIRY
~1031 DUIEHUD DMEHEHO] IPUdULE,| 3p Juwared 3] ‘DIN0L ] 2P IPOI NP |-{ ] TAPIE]
uoas AR UA dAEIE)I0) Opudwe ) op ddie| wonesyidde | aamouuad ¢ Msisued ssputad
¥ oxupuod ap spusdd np dsano ud dsiu ef smdop Huaunuaaanod ap | 40
-211npuod 9p sjuund np uoisuadsns ap aneupwduiod sund e op noster ud A0
apuotie,| g juaddeypd Yuentodur xnapuaued un jueuasoardas ‘suondeyjurp dagpson
wiera0 un,nb souanbasuon anod suop e apeuad 21mpasoad op opod NP 9-6Z6 PPN

‘(001 > g-9Gg 3 “Me)
sinod S101) DP UOKONPI DUN JUDUFENUD MNOI €] 9P PO NP [ P T-LE sapone
xne sonagad suondeyu 30 "Z661 uue,| anod xneqioa-s301d §99 gz B ANAMNUL]
op 21t np soNbHSHVIS $3] HOPRS ‘ndY| JUUOP ¥ NN ] IP 2pOd NP Z-LE apuae |
e onagad uonpeyuy] ‘odwoxd sed g (nos o L 11-997 9 "M PP — uonesijeuds
w oSearep2 sues dnOIYRA un,p diqnd a8earepy,p nanodop nogp un ud pIe(Inoiq 3p
sdw) Jed NO HNU B[ 9ISSNEYD ] NS JUDUIDUUONEIS  DIN0L D ‘| Y "My N0 ™D ‘6
-99z, | "ME ‘J2 — XN2I0JUEP JUDUWIUUONEIS NO J2LIE : INOJ D ‘Z-L€ Y M4e) 21puod 9p
siuwsad np uorsuddsns Hp SMINODUD surad ] 9p UOSIEI UD DIKIILJI0) DPUDWIE,] OP DUNPPD
-01d e} 9p $IN[IXI JUOS JUIWIUUONES I INE uopEuUO3S | R STONIRHUT SOUTEMDID
Dwptu a( (mutod anenb op uononpal : IN0L D ‘,2-9G7 Y "Me) 22inpuod dp stuuaod ne
s2100jje sjutod ap ouad Jun JuduFENUD SUOBDLIUL £33 “onno uq -doys nesnued unp
JUDLUASSIYOURL] mod 924 901 ¥ juejouiiipd no axy 28noa N9j un P HUDWDSSIYINRY) anod
Z6G| U2 $95s21p 219 WO x0eq1a-52004d GO €LT INIUNUL| OP ST NP sanbnsoeis

£v8 . : vauzog-abeq 87 anibuLg

. b . - o R

ot pgo -Gt "aEh G NV IO 1AL G
s aidond ap o) op 1afoad ) an vl np g
ap wot ne ;s GERL MGG NV MV LG

ok ocet wnl gl g N NV o

RREIE AU ..J.u__f:_. vpw
.._.._..,:_.wi ] HOUO | 22 s IR SO tRHsspraniun)

Sap HOPS Y40y (ML "D g-007, 3] 1AE) DNIIXD 18D DUEHREIO) APUITIL,| (Mmoa D 4
W G2 Y LG -6 ) amouiis wo axy agnos nay o aud no doms nuanud g aed
asochug g ap wadsda-uou ap suonduL S| anod ‘apdwaxa aed Yy 02 a() (ugd
D ANOU L 1-Q[-161 dpna| ¥ anapad aaunu)duod DU PRnaIND 1D DLNPIOD
op st np uosuadsng v $o1[anisa) Anod SHOHUIALIIOD $IP ISI| 1] IESDIP INAL D
99z 3 M) DIRNE)IO) DPUIIL L 0D JanuOp sud Junpanad DU DNINODUD IED 2AIPUOD DP
siaad np uosuadsns op aapuowjdod awad ey sapnbsa anod suonuRALNUOD kY|

anInoLa 180 aunauatipdine surd aun nhsio) aanpya0ad anpd op
vosnPXa, | dYIEdE opudwep suiad aduns sun,p satund SUOHUIARIINGD £I| mod o
-anbpn DAIINLJI0) DPUILUL | ¢ 2INODDE DP iussod v ‘DIRUIONUIALIITOD DAEUL D
wawnuuostdud, | ptuuddns v pengd 9pod neaanou 9 anbsin [ “oHNPUOD P siand ne
spage siugoad op ouad dun vou no JuIURINUD safa,nb ‘opune,p sugad opchuns sunp
sojund 9o vj Dp DPOD NE SIERE gaapwoad anunb £3p SUORUDARIIIOD X wonb
-ydde,s soareinz o) sHpUdLIE §3) Dpeund danppaoad ap DPOd NP 9-6ZG PPIHY] UOPS

SLNIOd Y TIINANOD
9@ SIARAJ AT ADVOLLIA MIANDY MNOd TINAIOOUd ANN - 1T

‘6861 Wl o1
np 10 ¥ ¢ el saanauatpd sGP sy anbauw sy wlap wuan { opiin
voddua o suep psod “mGoduppd v op DU T [ snbidodupad dapoeand un e uon
-DULS 1 DP NUIPAWLE NONNIIXD, | dnb jnow ne gao1nsnl JUOS SIHIL]I0) SIPUBLR §3]
srewrosp(] siutod ¥ 2ampuod op siuadd d) ans 2pudy aeuad onbugod djpanou 21120
P DIANT LD DSH B[ DINO U DY) I ‘punondpunf dwnsks np PEdIPRUL) ¢
1opoual ap endwad 2mpooad dUn 2152 UNDLI0) DPUIUIL] IS ¢ syutod € anpuad
op snusod d IDUDIIP DIPUDL WHLILIOD SI0Y “sap8aeypaus Wwaamowop suondipnf €3]
‘1¢y -aganoad o0 Hop uondRYUY,| ‘Siutod $ap 1oIndl anod Yoo ugy ranbnijed sppanou
21122 OP DIAND UD DsHU | op dwjqoid 9| asod 2 ‘$10J03n0 1, "dampuod ap stundd vos
INUEIUY JIOA DIQNNOT HONLNDID ef 4ns HONRIUNUEL B € 102dsdi-uou dp JudwN
—roduios un Jud “srewosap ranod mopnpued 1 siutoed ¢ 21mpuoed op siuaad of s
agpuo) oprund onbHOd S[IPANOU DUN 1AIOGEY) B APLNL IS 1annoa Jundsug puenb
~0AUT UUDUIDANOST D] DNDSIO IPIPOUL )Y & $DINNNLIO) SIPUdWL KD U] v \

. o W aed sounp op sprugja G op sngd peruad
WPEPNEG N padd JU0J SAPUIEP JUIUIIIANCIDE DP DIV 1D SIDUDIL sap onbsind
ueiodiuy 2100Ud Iy Pl NIUP AWRIqoLd DD TSIPUIL SHP WIDUWDIANOIDL O
DINDLHIP XN IDIPIWIL O SIULID 11O $I{[D DINIUOD N UK adwutd ap vonisoddo p
2adpnos oupnd e yuowomd unp o8upip) ud dudYs anbygnd uonov | oub Ny ¥
“2UQON04 (ONENOID L] ¥ SUVIILYULP DIQHEUL 1D DSSEUL P XNDHUIMOD ML D D)
g o8nl np ppdrdeduy] Op UOSILL 13 SIUEILLI0) SOPUIWIE $I| I3 Ju0 sonbyijod sy

*paa0feur 2NE)I0J IPUILLIL |
AP DIIBJ HUDWAIANOIDL DP ampadoad v sind ‘opdiurs sxnzjioy opudIL dUNP NO D4
-0 DINZ)IVJI0) DPUDLLIE AN P MIPIP RO YetpIuuy ssuvuods yuowoied of @ saannmIo)
sapudwe sop 2.MPoad v suep soASIINS sasuyyd xnop namsut duop ¥ anmesidy o)

~vansodwDd | dpude-aagul np DuMsAs I ‘PIEGEILDL Ip anbiog
10D 1os nesopdap WANUMIANOES D] ‘L] ud el suNUdALOIUL SULS

Xt

aun suv(] .:~

“sjusLLNO0Q 18 SRIPHEA 'SBpM3 8

p p . ) .
b _ N B 4 i P
b , N b S X N A N b b N ’

a»




ap aPsILIL uD, P B D usA01d ¢ 2BLNN0 100d GNININOY 1 1

AL JULILIBIIL -
Fo i O ¢ LOF A6 A Lhb L B
’ : . i SKROUN L EOUE 1 TOIETS66E L
1m2p nu2p uoAVUOY g sauag) g WP g e op saqurd sopssdap s s YL et ey cd teonp
enGt Topmer ot nonan wonaanon wine e o v on
. , CHOIY CGHGT TORICL TIPBNOIIINGOY [Lsiary 2| 39 st anod dnm upy oAl
...:_z:_.»;v_ m::r:.va_ aun 7oA GGGE Mz ne g np sl o oo, I uonanuful rogseiine Lo RSTVEY IR |
Juekoapad afpAIIQU 10} ] Dp dWwod eupd apod udUR | 2P suosiapad sap suep auenug 007 ¥ 607 & COGE A L0 0L TCBR1 AN G D O 08, 0 oDy LT
L...u:::Cuz uonuu PUoI ] “3PAN r.:_._ u_x:..x_ 0] €| 2p ”.u:>_.bzc.:,w‘.-:c-. ap n!__v:*.:_ Ofh ¢ LEd U uonp G661 usdd TTRTRETTTIRTUN U TIRLS NI (g T A i 1
o1 nutosous sed AR U DUQY-NP-SRPIN0Y Sop v AN0D e fudKg wsny e u BIUTERELR Y |
._ e , b | . il —u WP _ .._ WY @ . AT ARURY T NIRRT whap anbygud nonoe sapeiead o st vpap sodoud 7 fanag g teT
angr) 9661 el 4z 1240¢ un ded ‘uonussed op INOD ¥ appaddes aub 23182, o " S : S : -+
umadiod ¢ appuitu 1

UONPYL B ¥ GG 2100 PP 0] ¥ siclap ‘grodxa D02 10 JuusisEp apqueeinod
awuod wnd ang eanod ey sed poaed ud ‘udiy Ny SUE XIp Y bup op voENPA
vy ap apqussiund jeip jota o PN onof jpeanod dwnd nd| D UONNIIXD | anod

. 2101101 $2p MD10duIo D SINDEYRDL EN0) LU0 £0F DPINIL DUIPUL NP | LU ]

. Qquwne anod ‘siepy dueqaeg op no ahyaoy ap s p uAudwodde NPp un g O

. -yjdde swad vy op uoneavisse aun Jue aad g epune *gOg dPIIL,| ¢ nonedosnp sun
yemnsuod mb 23 210y ap N0 dueqaeq IR DPRLP suBeduioane no 9ppaad amopnd
vj ¢ auone oy Amidsad ¢ opuuLd uongPA ¥ 2p nessiund Qg6 1 24U €7

. . ¢ sruoadwod [i-neaos eopuuad
np 10} ¥ op anssi uonOdLpPL vs suep j-gEg PRI ass01dxd 211Uy Dp DMOP sueg ' -

SUONDUSURA) SOP APIDARST 'S[OA SIP D Gumzoduty dSSEW IP XNIHNUOD un Ijut
25998 snjd ~uonIpunf 910padosd vj 2P IUNJOU JUENPXD UD SPPULIONDALIOD XARUNQL $3] 11¢
|[PAROLL 10] [ IP DANILONIN uoneaydde aun jej heae sasIssEp IR0 v anb yewnsd . -wi0otasIp ap drpauuad pp e apeund uonauofur 9M2Y *y aonsnl ep anod punivu
[t S10] £2(] OLIVC(PEG IP ENDEP AO SAUNLO) P IAINE RO quzeduwoddr 9pad joia p ‘ -njd ownueaBosd np aaped 9y suep anapsd (ppeuad uonouofin) daQIIY HORDLSIL)
sed ud umipdiod  fPUIILD VKT ¥ woa1d 9z-¥zz 2PN wop apqeoyddeny ] HOWMINISUOY) ] g AULIOJUOD (HOU DITPIP ¢ [PUUONAISUOD JRSUOD) D] 'GHGT HPMAYY £
‘reuxd apod nedanou np uonuoydde ej 212 ear I INNUOPS JED *390u0uoad supd ] quanioduwion apjd,nb £2ALDP dp sonbsi $IP UOSIEL 1D st anbipunl swsneudop
©] ap 2uEY| ¥ W0 [ "IPUILLD UOLNPI op sue INULA ¢ QUIIEPUOD 219 AT . np wou ne sud vou Souapnad ¥y 293DUL 1UIAL0D sapengd suopdestun §7 ¢l

2EEDINU| 15| DINUIOY IP N0/ dueqaey Jp SO P DUNNIXYJ P 2DULISUODIL ¥ NS ~uea) uo,j onb RoIp Np xnmudtieplo) saclpud so 224w sud ao-j1ea0s ou ‘e ugy
558000)ul DIP MEAE SONISTE,P INOD DUN 1661 we sydwodde §

op say) sop 4NO eund 5300ad o JUILDANIULIP JENLIXD
j010 un,p UOHNIIXI,) anod sainy0) 3p 1)duid, ) Jupunigas puokop awd 107 | ‘uopor ANAD PUIIP 1Y anod ¥ [PUUONDESURI) DIDR| SULP SINUMUOD SUOROUES
P HONNIIXI | I anbyjqnd uonoe,| Op AIDIIXIP HPOLU UN UININSUOD saeud suon
usuen so] onbignd uonae,| op IPIIXD, P AQ) anbiun 12 ajnos 7y snjd 1sd,U reuad
goooad ne sanooax af onb ampolupe nvy |t Qo panofiy ¢ a8isuen uo | anb anbyqgnd
UONOE | ANS JUIUIRIA DD-I57] -anbyqnd nonoe, | ans 1Jisuen sed nod ou uo nb saaePIp €
515000 sorudd SUOHDRSURE 52D DP DNUOUD[ ¥ ;ueuiop anbnud E *; « 20IN0ND
tou anEptwOpUl [eud 1ENUOD Un» DMNSUD apeund uwonorsuen | andine | 0o
‘sed DUIRALOD DU DUROC] A OP UOHIULIP I ¥ 1D soruyap Judtudaep sed sandj :
-Ie,P WOS DU SIIF ", VOBDYDL B ¥ INUDUL URIADD ‘wsopennd suoporsuen » sayyunb
‘euad josp np uopeoydde,p sofautonapunl vou sanbnead sop uswaddopadp o]

24n08 — Yy

(u0quog-uozynavJ) J S 2P AISINUL[Y] P 435
DOTNOY preurdg

¢ euad spooad ne smudIMYIY sanueaed saj sues 12 28n( 9 aed 20fiun uondues v anb
aanund snjd sed app-iso,u reund yoap np vonvaydde p appuuonvpunf nou anpsosd
anap) ¢ mmdvui-uakons 3| anod 35 ‘siutod op Wena1 A wawpides snjd 21400 1d
amowt *apeudd uondvju] ap dandad vy rapodde ¢ noaep 1 ‘sanbiqnd soouvuy
sop awads ¢ s sanasngd ;uosaad DINLII0) SPUDLIY,] UPNLIDANOS D] 100]

mu Z WD : m&m_m D —.- wﬁ— m Do_ Z Om Iu .< “sunod op NI D ISUE NNI[DE) DNEILIOJ) IPUAIE,P sojqndaosns

JudmaDs Jujoudiy no axy 23nos nay af aud no doys neouued ne asodiuy 1warej op
1odsas-uou 1nod SUONUIARIIUGD I opchuaxd Jed “311ENE)I0) DPUNLL | Op anpoad
s ¥] & SINQDDL D] ISUE JURSLIOINE DANPIOD DP siwad np uomsnadsns oun p 10lqo | 241y
. - snjd uonaumod ausuondRyul $29 onbpuopt HeIds MpPIewp e -spod anenb op
yenas unuenbydun suohuasenuod Xne DI1RINRJIQ) DPUILIE | DAPUNR, P ‘sdurmy puosas

un suep Suustuooad JYSIO T ¥ sed munop sues wmsu udu JuapISANe3 o]

jesauab jeuad joaq

UAPUOD DP NN U0 IDNINSDL DUEDNYDP DAYAG snjd ¢ ‘noaap ap asuanb
WWDO_ZomIU -gs100 anod € nonEdIpot 1D Guowdpdung -anbnepour 1240 UN oA :z>=oz suon

: SIUBLLND0Q 18 SPIPHBA ‘SepMT ) :

°oa. |
00000000 \ ® ® \ ; o
, , / L 2 000000000 \ 'y
| e 0060000000 000000000000000008000
| | 000000 | 'YX 2
N E R A b




~

"
,.\
‘
‘
/.
/.' N
'
r‘
P
.\
’.
'
/.
,.

=
l.

.

Contravenc¢éio na era da eletrdnica
(Multa prefixada e selo multa)

R.Combaldieu

Corte de Cassacgéo

Papeletas azuis sob o pdara-brisa, terror dos motoristas,
cedem lugar a um aviso de contraven¢fo "new-look" nascido da
eletronica. Como se pode constatar, o progresso aparece em todas
as dareas. Doravante, os contraventores pagarfdo suas "penas"
exatamente como os consumidores de gas ou eletricidade quitam
suas dividas, através de um cartdo perfurado com sinais
misteriosos para os deshabituados, sobre o qual serd colocado um
selo multa, liberador de uma taxa prefixada que podera ser

adquirido na tabacaria da esquina.

Os poderes publicos se curvam diante do dificil problema de
trafego e estacionamento nos grandes centros. O estacionamento
de veiculos constitui um problema dos tempos modernos, com
proporgdes internacionais e com tendéncia a sufocar, asfixiar e
paralisar nossas cidades se medidas rigorosas e draconianas nfo
forem tomadas. E o pedestre indo6cil, quem poderia recrimina-lo?
Obrigado a abrir caminho com dificuldades, dar voltas, correr
riscos em A4reas para seu uso exclusivo,consideradas
"autorizadas" , reservadas, urbanizadas segundo o artigo R 217
do Codigo rodovidrio. Qualquer politica adotada estara
indiscutivelmente relacionada a fatores materiais € matematicos

gragas a quantidade de veiculos e consequentemente ao



®
@
®
(
[
®
o
@
L J
o
o
®

engarrafamento cada vez maior quando comparado a superficie de
nossas ruas, pragas, areas de estacionamento publicas e privadas.
A questdo de distribuig¢fo dos veiculos no espago e no tempo de
congestionamento ¢ o que se discute essencialmente. A menos
que se envie os veiculos "extra muros" em um estacionamento
considerado de "dispersdo", ¢ preciso e evidente que, nos
congestionamentos, o carro esteja em algum Ilugar. Ora,
atualmente, temos em Paris 950.000 carros para 460.000 vagas de
estacionamento. Seria preciso, desde ja, através de meios
autoritarios, conter provisoriamente a liberagdo de mnovos
veiculos de nossas fabricas? Essa solugfo € muito rigida e seria

bastante criticada.

Vejamos a solugldo do direito positivo.

I- O problema

A inflagdo do numero de veiculos automotivos atingiu uma
amplitude tdo grande e o numero de infra¢gdes de natureza
contravencional em areas de trafego e estacionamento tornou-se
tal que provocou também o "congestionamento" de certos
tribunais de policia, provocando uma espécie de paralisia da

maquina judiciaria.

A simplificacdo dos procedimentos em vigor se faz
necessaria, assim como a diminui¢do sensivel dos custos de

pagamento das  multas; devidos a uma “papelada"
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indubitavelmente excessiva , levando o Estado a desembolsar 12

F para recuperar, algumas vezes dificilmente, uma multa de 10 F.

Reportando-nos ao sistema anterior a lei de 6 de julho de
1966 que reformou a matéria, notamos que j& havia, com intuito
de evitar o congestionamento dos tribunais de policia dos grandes
centros, assim como poupar aos contraventores de pequenas
infra¢des os inconvenientes de comparecer em juizo, duas
modalidades de pagamento de multa: o processo de multa de
composigdo regida pelos artigos 524 a 528 do Co6digo de Processo
Penal e o processo de multa prefixada regida pelos artigos 529 e

530 antigos do mesmo co6digo.

Ora, a multa de composigdo se mostrava na pratica mais
usual e sobretudo por essa modalidade operava-se a repressio

das contraven¢8es em matéria de estacionamento.
Que processo & esse ?

Como diz a lei, o juiz do Tribunal de policia encarregado
pelo oficial do Ministério publico de lavrar um auto constatando
uma contraven¢fio, manda informar o contraventor sobre a
possibilidade que esse tem de pagar, a titulo de multa de
composi¢do, uma quantia cujo montante lhe ¢ automaticamente
indicado por uma tabela fixada por regulamento de administragio
publica. Caso o pagamento seja feito no prazo regulamentar de
quinze dias, a partir do recebimento do aviso, a agfo publica se

extingue, caso contrario, o tribunal de policia decide segundo
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regras ordinarias: o contraventor é citado a comparecer diante do

tribunal.

A andlise mostra que esse processo ¢ complicado ja que o
volume de contravenc¢des é grande, sobrecarregando a méaquina

judiciadria inadaptada para tal fluxo.

Em contrapartida, o processo de multa prefixada era de
aplicagdo bem mais limitada. Na realidade, s6 era aplicada em
casos de contravenc¢des constatadas através de agente de policia
habilitado para tal fun¢fo, munido de taldo de recibos. Muitos
agentes de policia especialmente em Paris, ndo estdo habilitados
a receber a multa prefixada, nfo se acham providos do material
necessario; além disso o recurso a esse processo sO era possivel
com pagamento imediato e com o infrator presente diante do
agente competente para tal. De modo que a infracfo sendo
constatada na auséncia do contraventor, que constitui a quase
totalidade dos casos de estacionamento irregular, o recurso a esse
processo era 1mpossivel. No entanto, do ponto de vista da
simplicidade e rapidez do processo, a multa prefixada é muito
superior a multa de composigdo pols possui mérito iminente nos
casos em que o contraventor aceite paga-la, colocando-a
totalmente fora do circuito do tribunal de policia. A
simplificagdo € consideravel, j4 que o pagamento da multa se
efetiva sem qualquer interven¢fo do juiz de policia. Assemelha-
se, de uma certa maneira, a uma transa¢fdo administrativa anterior

a0 julgamento.
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Outro inconveniente da multa prefixada do antigo regime

residia no fato de que se o contraventor se recusasse a pagar a
multa que lhe tinha sido auferida, ele seria autuado e o caso,
apds citacfo, tinha seu epilogo necessario diante do tribunal de
policia. O contraventor n@o poderia recorrer ao pagamento de
multa de composi¢do, o que alias era lédgico, devido 2 unificagio
de taxas das duas categorias de multas realizada pelo art. L 28

antigo do Cédigo rodoviario.

II - A solucido dada ao problema

Objeto da lei de 6 de julho de 1966 visando simplificar o
pagamento da multa prefixada ( J.C.P. 1966, III, 32148) e do
decreto de 22 de junho de 1967 e regulamento de administragfo
publica (J.C.P. 1967, IlI, 33158) aos quais convém acrescentar a
circular do Ministério da Justiga de 27 de junho de 1967 ( J.C.P.
1967, III, 33160) e resolugfdo do Ministro da Economia e das
Finangas do mesmo dia ( J.C.P. 1967, III, 33131).

A lei de 06 de julho de 1966 substitui os artigos L. 27 ¢ L.
28 do Codigo rodoviario com disposigdes novas e completa os

artigos 142 e 144 do Cddigo penal, criando incriminag¢8es novas.

O decreto de aplicagdo de 22 de junho de 1967 por sua vez
substitui o art. R. 42 do Co6digo de Processo penal e os artigos
R. 255 a R. 264 do Co6digo Rodoviario ( Tit. II, Livro III,

segunda parte) por novas disposi¢les. Enfim, a circular da
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Chancelaria de 27 de junho de 1967 fornece com clareza e

precisfdo todos os detalhes da aplicagdo do novo sistema. Qual &

entfo a economia desse novo sistema?
A - Area de aplicagido da multa prefixada

A reforma visa dilatar o campo de aplicagdo da multa
prefixada, particularmente no que diz respeito as infragSes de
estacionamento. Na realidade, o processo de multa prefixada ¢
aplicavel em principio para contraven¢des puniveis com uma
multa de no maximo 40F e previstas pelo C6digo rodoviario como
também pelo art. R. 26-15 do Cddigo penal, caso de
contravengfes a regulamentagdo da policia de circulagéo
rodoviaria. Sabe-se que esse Ultimo texto, herdeiro do antigo art.
471, pardgrafo 15 do Codigo penal, visa aqueles que tenham
infringido decretos e resolugdes legalmente constituidos por
autoridade administrativa ou regulamentos publicados por

autoridade municipal.

No entanto, esse principio sofre exce¢des e o processo de

multa prefixada n8o pode intervir em dois casos:

- se a contraven¢do constatada expde seu autor ao

ressarcimento de danos causados a pessoas ou bens;

- caso de contraven¢des simultdneas em que ao menos uma

delas n8o possa se beneficiar da aplicagdo da multa prefixada.
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Resumindo, nas cinco classes de contraven¢des, o recurso a
multa prefixada s6 & possivel para contravencdes de primeira e
segunda classe sujeitas a legislacfio ou regulamentacfo da policia
rodoviaria, em casos de "mini contraveng¢ldes" cuja pena nfo
exceda 40F de multa. A titulo transitorio, a reforma s6 € aplicada
as contravengdes de primeira classe; e extensivel as de segunda
classe. A reforma nf8o se aplica as trés outras classes de
contravengdes que continuario a depender dos tribunais de

policia.

B) Taxas de multa prefixada

Segundo o art. R.43 novo do Co6digo de Processo penal:

- 3F para as contravengdes sujeitas as disposi¢des do
Coédigo rodoviario que dizem respeito a circulagfo de pedestres,

previstas pelo art. R. 237 do referido cédigo;

- 10F para contraveng¢fes ndo mencionadas acima, passiveis

de uma multa cujo montante maximo nfo exceda 20F;

- 30F para contraven¢des passiveis de uma multa cujo

montante maximo esteja entre 21 e 40F.

Lembramos que diante da Assembléia Nacional, certa
divergéncia de ponto de vista manifestou-se entre o Governo e o
relator do projeto M. Brousset quanto a taxa que convinha

destinar as multas prefixadas e multas de composi¢io. O relator
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chamou ateng¢fdo sobre a similaridade que existia no passado entre
as taxas desses dois tipos de multas, o que nfo deveria subsistir,
e que uma tarifa mais elevada deveria existir para as multas de
composicdo senfo os contraventores nfo seriam estimulados a
pagar com antecedéncia a multa prefixada e poderiam esperar
tranqtilamente o recebimento do aviso relativo & multa de
composi¢do ( j& que pelo novo sistema lhes serfio propostas

sucessivamente as duas categorias de multa).

Uma solugfo transacional interveio nesse sentido. Na
realidade, se as taxas adotadas de 3F e 30F s#o idénticas para as
duas categorias de multa, relativamente a duas categorias de
contravengdes que elas sancionam, uma diferencga aparece para as
contraveng¢des de primeira classe de circulagdo rodovidria, as que
sdo passiveis de uma multa que nfo exceda 20F; nos casos em que
a multa prefixada ¢ de 10F, essa taxa serd de 15F para uma multa
de composi¢do; assim o devedor diligenté que tiver pago a multa

prefixada no prazo requerido fard uma economia de 5F.
C - Efeito do pagamento

O pagamento da multa prefixada nos casos e condig¢gles
previstas pela lei tem como efeito principal a extingdo da acio
publica. Esse pagamento tem também o efeito secundario de
excluir a aplicagdo de regras que dizem respeito a reincidéncia;
esse segundo efeito € novo, original e faz prova de grande

liberalismo.
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Anteriormente ( art. R.258 antigo do Cdédigo Rodoviario) o
pagamento da multa prefixada se dava em um primeiro
julgamento por caracterizagdo do estado de reincidéncia. A nova
forma ¢é mais satisfatdoria pois apesar do contraventor poder
encontrar-se na condi¢fdo de reincidente, a possibilidade de
extinguir a agdo publica através de pagamento de multa prefixada

deve lhe ser oferecida.

D - Pagamento da multa prefixada

A disposi¢cdo essencial do novo regime é a de suprimir a
obrigagdo de pagamento imediato da multa nas m#os do agente
que autua. Esse pagamento poderd ser feito através de selo
semelhante a um selo fiscal, o "selo multa". Por esse meio, o
pagamento da multa prefixada poderd ser diferenciado e as
vantagens praticas desse sistema para a Justiga e Administrag¢io
poderdo ser estendidas a um grande numero de contravengdes. O
artigo L.27 novo do Co6digo rodoviario determina que o

contraventor tem a possibilidade de pagar a multa prefixada:

- seja imediatamente nas mios do agente que autua munido

de um talZo de recibos;

- seja (pagamento diferenciado, adiado) num prazo de oito
dias contados da data de constatagio da contravenc¢fo, com o
aviso de contravengfo deixado sob o para-brisa do automodvel ou
nas miaos do contraventor. Caso o contraventor n#o esteja

presente por ocasido da constatacdo da contraveng¢fo ( caso mais
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freqiente) ou, ainda que presente, ndo queira ou puder pagar a
multa prefixada cujo pagamento lhe é proposto ou ainda caso o
agente nfdo possua um talfio de recibos ou nfo esteja habilitado a
receber a multa. A regulariza¢io da multa serda efetuada junto ao
departamento indicado no aviso de contraveng¢fo e através de um
selo de valor correspondente ao montante da multa prefixada.
Essa segunda possibilidade de pagamento através de selo nfo
pode ser utilizada por pedestres. O art. R.259 novo do Cdédigo

rodovidario visa somente o condutor de veiculo.

E - Efeito do ndo pagamento da multa prefixada

Situacfdo do contraventor que ndo pagar a multa prefixada

no prazo de oito dias que lhe ¢ imposto.

O artigo 530 novo do Cdédigo de Processo penal nos diz em
termos sibilinos, que se procedera conforme disposi¢des dos

artigos 524 e seguintes.

A falta de pagamento nfo implicarda em comparecimento
diante do tribunal de policia. Na realidade, caso o agente que
autua, situacfio mais frequente, nfo proceda a constatacfio da
contravencdo em presenga do contraventor € possivel que esse
ultimo n#o tome ciéncia da contraven¢do. Como exemplo, as
papeletas colocadas sob para-brisas podem desaparecer devido a
alguém que as retira ou vento violento. Motivo pelo qual, a

reforma, em caso de falta de pagamento da multa prefixada,
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permite a manuten¢@o do processo de multa de composi¢gdo. O
contraventor sera solicitado pelo juiz do tribunal de policia ( a
quem a autuagdo ou relatéorio de contravengfio tiver sido
transmitido) a pagar o montante da multa de composigdo. No
entanto, em todos os casos em que o processo de multa de
composi¢cdo é excluido pelo artigo 528 do Coédigo de Processo
penal ( caso de informag¢fo judicidria, reparag¢fo de danos
causados a pessoas e bens, etc.), o contraventor n8o podera se

valer dessa possibilidade.

A recusa voluntdria de pagar a multa prefixada n8o impede
a aplicagfdo do processo de multa de composi¢do; teme-se, nesse
sentido, que sendo o novo sistema aplicado as contravengdes de
segunda classe passiveis de multa de 20 a 40F, os contraventores
que nfo tenham nenhum interesse em paga-las rapidamente, j4
que as taxas sfo idénticas, esperem tranquilamente que a multa
de composigdo lhes seja proposta, resultado que teria o efeito de

sobrecarregar O processo.

Em ultima andlise, somente em caso de falta de pagamento
de multa de composi¢do ou se o recurso a esse processo tiver
sido excluido pelo art. 528, que o contraventor serd citado diante
do tribunal de policia, para ser julgado de acordo com o direito

comum.

F - Selo multa e sua protecio



‘
‘
.
,.
'
‘
,.- ~
,‘
/.— .
‘
‘
/‘
‘
e
/.‘
‘
‘
‘
‘
‘
.\

A venda desses selos sera feita através de representantes

diretos da Fazenda e tabacarias.

E necessario que esses selos sejam vendidos em unidades e
com a apresentagfdo do aviso de contraveng¢fo. Na realidade, se
fossem vendidos em carnés de dez ou vinte como selos de
correio, essa modalidade de venda poderia ser criticada por
constituir uma incitagfo, mesmo que implicita, & reincidéncia.
Niao passaria despercebido a ninguém que alguém que tivesse
pago o montante de varios selos multa adiantado, tenderia a
utiliza-los e como utilizd-los a ndo ser cometendo novas

contravengdes.

Deseja a lei garantir a protegcdo desse selo multa. Sendo
assim o art. 142, alinea primeira- 5. (novo) do Cddigo penal pune
quem imita, falsifica, vende, distribui ou utiliza com
conhecimento de causa selos imitados ou falsificados. O art. 144,
alinea primeira 7 (novo) do mesmo co6digo pune quem faz ou

tenta fazer uso fraudulento desses selos.

Conclusio

Que pensar do novo sistema instituido?

Poderiamos primeiramente nos perguntar até que ponto o
problema das grandes cidades { pois para elas a reforma foi

elaborada) deve ser sempre colocado no plano da repressdo penal

ou se n#o seria mais 1dgico estuda-lo sob o dngulo de
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oportunidade de se institulr o estacionamento pago. Partidérios e
difamadores desse ultimo sistema se defrontam; a questdo

extrapola o contexto desse estudo.

O novo sistema de multa prefixada e selo apresenta como
muitas institui¢gSes humanas, vantagens e inconvenientes.
Primeiramente as vantagens que nfo s8o poucas como a
significativa aceleragdo de cobranga das multas, a diminui¢fo
considerdvel dos custos de cobranca além de dar provas de

grande liberalismo.

O honoravel parlamentar, relator do projeto de lei na
Assembléia Nacional, reconhece que ao quitar uma contravencgio
por estacionamento ilicito, o automobilista nfo tem o sentimento
de ter realmente infringido uma regra necessdria a vida em
sociedade.. Talvez seja um erro e uma forma de egoismo; talvez
ele tenha a sensagfo de quase ter sido forgcado a esse
estacionamento ilicito por uma necessidade imperiosa. O
contraventor considera, na sua psicologia de automobilista, que
pagou uma espécie de prémio de seguro que compensa as
contravencgdes j4 cometidas e ndo penalizadas por autoridade, ou
considera ainda que j4 quitou o valor de um servi¢o que lhe
devolveu a coletividade publica, tolerando o estacionamento e

prevaléncia de seu veiculo sobre o dominio publico.

Sera que o novo sistema nfo corre o risco de oficializar
esse conceito de "regularizar "o estacionamento irregular no

espirito do condutor e apagar seu carater de infracdo? O sistema,
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acreditamos, despenaliza a sang¢fio fiscalizando-a ,mecanizando-a
e automatizando-a. O jornal " Le Monde" de 27 de junho de 1967
egscreveu com humor sobre esse assunto: "A partir de agora, sdo
cartdes perfurados que tendo assinalado e registrado a infragfo,
irdo digeri-la nas entranhas de uma maquina qualquer. Quando
muitas infragdes tiverem sido anotadas, codificadas e colocadas
em memoria, tornar-se-a inttil manter agentes para constatar as
novas. A maquina calculard para cada um de nés, com um maximo
de aproximacfo, a probabilidade de delinqiéncia de cada um e

fixara uma cota de multa a ser paga cada ano."

Digamos que a multa prefixada ndo € judicidria mas nfo se
pode negar-lhe o carater para judicidrio. H4 uma necessidade
imperiosa de garantir eficazmente a policia das ruas e rodovias e
embora o modo de cobranca instaurado possa parecer para alguns
um pouco decepcionante, o resultado procurado n#o serd
socialmente mnegligencidvel e constituira sua justificativa.
Infelizmente notamos um esbogo de justigca mecanizada e n#o
humanizada em que suficiente ser4d um dia pressionar um botfo
de um distribuidor automéatico de selos multa para satisfazer a
repressdo. Teme-se que essa multa n2o seja reformadora nem
intimidatéria. No entanto estardo ai as qualidades que segundo o
desejo de criminologistas devam possuir as penas ou medidas
para que atinjam a finalidade que a sociedade procura ao
estabelece-las? A pena nfHo degeneraria em uma espécie de
medida puramente fiscal ou parafiscal, at¢ mesmo ao valor de um
servigo executado que ao conter essa delinqiéncia menor,

encheria os cofres do Estado?
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Bentham ja dizia ( Teoria das penas e recompensas, T. I,

p.340) que a multa tem "a qualidade da economia a um grau

iminente, ja que a dor sentida por quem paga se converte em

proveito de quem recebe"?
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La contravez}tion 3 Y'ére électronique.
(Amende forfaitaire et timbre-amende)
par R. COMBALDIEU,

Conseiller d la Cour de Cassation.

Les pelils pupillons bleus glissés squs J'essuie-gluce —
ur des automobilistes — ont vécu ; ils cédent la place
i un avis de contravention ¢ new-look » ne ‘de 1'électro-
nigue. Le progres a {ait son chemin, on le voit, dfms toqs
les domaines. Les contrevenants exécuteront désormais
Jeur « peine » tout comme les consommateurs de gaz el
d'éleciricité acquittent leur dette, au moyen d'une carte
perforée aux mentions mystérieuses pour le npn-lmtlé,
sur laquelle ils apposeront un timbre-amende libérateur
d'un taux forfaitaire, qu’'ils se procureront au café-tabac
du coin, en allant acheter leur paquet de gauloises.

Les pouvoirs publics se penchent, on le sait, sur le dif-
ficile probleme de la circulation et du stationnement dans
Jes grandes agglomérations. Le stationnement des véhi-
cules conslitue, 2 I'évidence, un fait nouveau des temps
motlernes, & l'éc’hellc internationale, qui risque d’étouffer,
drasphyxier et de paralyser DOS cités, si I'on ne prend
rapidement des mesures rigoureuses et méme draco-
niennes. Et le piéton lui-méme — indocile, il est vrai,
parfois, mais peut-on le lui reprocher? — a peine 2
se {rayer un passage, fat-il difficile, zigzagant et non
dépourvu de risques, jusque sur les passages cloutés et
méme sur cerlains trottoirs et contre-allées dits <« auto-
risés » qui, cependant, e vertu de 'article R. 217 du Code
de la Route, sont aménagés spécialement pour leur usage
et devraient constituer, dés lors, lenr domaine réservé.
1! est vrai que, quelle que soit la politique adoptée a cet
égard, celle derniére se trouve ineluctablement dominée
par des données matérielles et en quelque sorte mathé-
matiques : le chiffre et, par voie de conséquence, I’encom-
premenl de plus en plus important du parc automobile
francais, d'une part, comparé i la superficie de nos rues,
places ¢l aires. de stationnement publiques et privées,
d'autre part. De telle sorte que c’est une question de répar-
tition dans Vespace et dans le temps de l’encombrement
des véhicules qui se pose essentiellement ; car, & moins
de I'envoyer « exfra muros » dans un parc dit de « dis-
suasion » ou a la casse, il faut bien — ce qui est une
lapalissade — que dans nos agglomérations une voiture se
trouve queique part. Or, actuellement, nous en serions
“pour Paris a 950.000 voitures pour 460.000 places de
statlgnnement. Faudrait—j.l, dés lors, par voie autoritaire,
contingenter provisoirement la sortie de nouveaux véhi-
cules neufs de nos usines ? Cette solution est grave et parait
se heurter 4 des objections décisives.

Quoi qu’il en soit, que}, était le probléme — plus modeste
— qui se posait et guelle a été la solution qui lui a éte
apportée en droit positif ?

lerre

I. — La p?sition du probléme.

L'inflalion du nombre des véhicules aulomobiles 2
‘;’"‘cle;‘“}( une ampleur si grande et le nombre d’infractions
a -ciarggleqtgontraventmnne}le relevées dans le domaine de
i culation et du stationnement est devenu tel qu'il
a provoqué un « embouteillage > — aussi! — de certains

tribupanx de police el quil en résulle en quelque sorle
une paralysie de Pappareil judiciaire.

Une simplification des procédures en vigueur s'impuosail,
en méme temps qu'une diminution sensible corrélative des
frais de recouvrement des amendes ; ces derniers, cn effet,
dus & une « paperasserie » sans doute excessive, amenaient;
parait-il, I'Etat & débourser 12 F pour récupérer — par-
fois d'une maniére problématique — une amende de
10 F.

Si nous jetons un rapide coup d'ceil en arriére sur le
systeme antérieur a la loi du 6 juillet 1966 qui a réformeé
la matiére, nous nous apercevons qu'il existait déja, en
vue d'éviter I’encombrement des tribunaux de police des
grands centres et d’éviter aussi aux contrevenants pour
des infractions somme toute mineures les inconvénients
d’une comparution devant une juridiction pénale, deux
modalités de paiement de Tamende : la procédure de
Yamende de composition régie par les articles 524 & 528
du Code de Procédure pénale et la procédure de I'amende
forfaitaire régie par les articles 529 et 530 anciens du
méme code.

Or, 'amende de composition s’avérait de beaucoup la
plus usitée, dans la pratique, et c'est notamment par cette
modalité que s’opérait la
en matiére de stationnement.

Quelle est donc cette procédure ?

Ainsi que le précise la ioi, le juge du Tribunal de police
saisi par l'officier du Ministere public d'un procés-verbal
constatant une contravention, fait informer lc contreve-
pant de la faculté qu'il a de verser, a titre damende dec
composition, une somme dont le montant lui est automa-
tiquement indiqué par un baréeme fixé par réglement d'ad-
ministration publique. Si le versement est effectué daobs
Je délai réglementaire, qui est de quinze jours, a dater de
la réception de Tavertissement, l'action publique est
éteinte. Sinon, le tribunal de police procéde et statue
suivant les régles ordinaires: le contrevenant est cité
comparaitre devant lui.

Cette analyse montre que cette procédure est assez
lourde dés que le volume des contraventions est impor-
tant - il met en mouvement, en effet, Pappareil judiciaire.
inadapté a un tel afflux.

Par contre, la procédure de Tamende forfaitaire était
d'une application bien plus limitée. En effet, d'une part,
elle n’était applicable que dans le cas ou les contraven-
tions sont constatées par un agent verbalisateur muni
d'un carnet de quittances & souches et nombre d’agents,
spécialement & Paris, non habilités a percevoir I'amende
{orfaitaire, n’en sont pas pourvus, et, d'autre part et sur-
tout, le recours a cette procedure n’était possible que
lorsque le paiement a lieu sur-le-champ par le délinquant
présent entre les mains de Pagent de Pautorité. De telle
sorte que lorsque Yinfraction est constatée en l'absence
du contrevenant — et ce sera la quasi-totalité des cas

+ SJ/G. — 1. — 3

répression des contraventions. ... .
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wur le stutionnement irrégulier — le recouts g celle
procedure s'uvérait impossible. Pourlant, du point de Yue
de la simplicité et dela rapidité dela procédure, l'amende
forfaitaire est irés supérieure 4 sa sceur, j'amende de com-
position : elle a, en ecifet, le mérite éminent, si le contre-
venant acceple de payer, de metire totalement hors du
circuil le tribunal de police ; il en résulte une simplifi-
cation considérable, puisqu’elle consiste dans lc Verse-
ment d’amende en dehors de toute intervention du juge de
police : elle s’apparente, dans une certaine mesure, # la
transaction administrative avant jugement.

l'amende forfaitaire de 1'an
cien systéme résidait dans ce fait que si le conirevenant
refusait d-acquitter Famende qui lui était proposée,
proc'es-verbal ¢lait dressé contre lui et 'affaire, apreés
citation, avail son épilogue nécessaire devant le tribunal
de police. Le conirevenant ne pouvait donc se voir pro-
poser le paiement d'une amende de composition, ce qui,
en soi, était d-ailleurs logique, étant donné I'unification
du taux des deux catégories d’amendes réalisée par T'ar-
ticle L.28 ancien du Code de la Route.

1I. — La solution apportée au probléme.

Ce fut 'objet de la loi du 6 juillet 1960 tendant & sim-
lifier le paiement de l'amende forfaitaire (J.C.P. 1966,
111, 32148) et du décret du 22 juin 1967 portant regle-
ment d'administration publique (J.C.P. 1967, 1II, 33158)
auxquels i convient d’ajouter la circulaire du Garde des
Sceaux du 27 juin 1967 (J.C.P. 1967, III, 33160) et l'arréte
du Ministre de I'Economiec et des Finances du méme jour
(J.C.P. 1967, 11, 33131).

La loi du 6 juillel 1966, d'une part remplace les arti-
cles 520 et 530 du Code de Procédure pénale ainsi que
les articles L.27 el L. 98 du Code de la Route par des
dispositions nouvelles et, d’autre part, compléte les arti-
cles 142 et 144 du Code pénal, en créant des incrimina-

=tions mouvelles.

Le décret d’application du 22 juin 1967, de son coté,
remplace I'article R.42 du Code de Procédure pénale
d'unc part, et les arlicles R.235 & R.264 du Code de In
Route (Titre 11, Livre 111, deuxiéme Partie), d’autre part,
par des dispositions nouvelles. Enfin, la circulaire de la

Chancellerie du 27 juin 1967 fournit avec clarté et préci-
sion tous les détails

d’application du mouveau systeme ;
il y aura lieu de s'y référer. Quelle est donc I'économie de
ce nouveau systéme ?

Un autre inconvénient de

A, — Domaine d'application de Pamende forfaitaire.

La réforme a pour objet d'étendre le champ d’applica-
tion de l'amende forfaitaire. .en particulier dans le
domaine des infractions de stationnement. En cffet, désor-
mais, la procédure de Tamende forfaitaire est applicable
en principe aux contraventions punissables d’une amende
dun montant maximum de 40 F et prévues par le Code
de la Route ainsi que par I'article R.26-15* du Code
pénal, Jorsquil s'agit de contraventions a la réglemen-
jation sur la police de 1a circulation rouliére; on sait
que ce dernier texte, héritier de Yancien article 471,
paragraphe 15, du Code pénal, vise ¢ ceux qui auront
contrevenu aux décrets et arrétés légalement fails par
T'autorité administrative ou aux arrétés publiés par 'auto-
rité municipale ».

Cependant, ce principe recoit exception et la procédure
de J'amendec forfaitaire ne peut intervenir dans decux
cas : -

a) si la contravention constatée expose son auteur a
Ja réparation de dommages causés aux personnes ou aux

hiens ;

1. — Doctrine (19867).

aventions simullanées dont 'une au

U) en cas de conlr
¢ lieu & applicualiun de la procédure

moins ne peut donnt
de l'umende forfaitaire.

sur les cing classes de cemltraventivns, le
recours & I'amende forfaitaire n'est possible que pour les
contraventions de premiére ou deuxiéme classe 4 la légis-

Jation ou 4 la réglemcntation sur la police de la circu-
lation routiére, en quelque sorte pour les < mini-contra-

ventions », celles dont la peine encourue n'excéde pus
40 F d’amende. A titre transitoire, la réforme n'est méme
appliquée quaux contraventions de premiére classe ; elle
sera étendue par la suite 2 celles de deuxiéme classe. Les
irois autres classes de contraventions ne sont pas con-
cernées par la réforme : elles continueront & dépendre des

{ribunaux de police.

En résumeé,

B. — Taux de Famende forfaitaire.

eay du Code de Procédure pénale

Lrarticle R.43 nouv
{ant de I'amende forfaitaire :

fixe comme suit le mon

— 3 F pour les contraventions aux dispositions du
Code de la Route concernant la circulation des piétons,
prévues Yarticle R. 237 dudit code ;

— 10 F puour les contraventions autres que celles men-
tionnées ci-dessus, passibles d'une amende dont le mon-
{ant maximum n’excéde pas 20 F 3

— 30 F pour les coniraventions passibles d'une

amende dont le moniant maximum s'échelonne entre 21
ct 40 F.

On se souvient que devant P’Asscuiblée Nationale, une
certaine divergence de vues s'était manifestée entre le
Gouvernement et le rapporteur du projet, M. Brousset,
relativement au taux respectif qu'il convenait d’assigner
aux amendes forfaitaires et aux amendes de composition.
Le rapporteur avait fait remarquer que la similitude qui
existait jadis entre les taux de ces deux sortes d'amendes
ne devait pas suhsist‘er_e;;__‘qg’,un tarif plus élevé devait
exister pour les amendes de composition ; sinon, obser-
vait-il, les contrevenanis ne seraient pas incités a payer

réalablement 'amende forfaitaire et pourraient attendre
{ranquillement de recevoir l'avertissement relatif 8
I'amende de composition (puisque dans le nouveau SYS-
iéme, on le verra, ils pourront sc voir proposcr successi-
vement les deux catégories d’amende).

Une solution transactionnelle semble atre intervenue 1
cet égard. En- cffet, si les taux adoptés de 3 F et de 30 F
sont identiques pour les deux catégories d’amendes, rela-
tivement a deux catégories de contraventions qu'elles sanc-
tionnent, une différence apparait pour les contraventions
de premiére classe a la circulation routiére, lesquelles sont
passibles d’une amende n’excédant pas 20 F : si dans ce
cas, le taux de Yamende forfaitaire est de 10 F, ce tau?
se trouve porté a 15 F pour l'amende de composition
d'on il ressort que le debiteur diligent qui aura acquittc
I'amende forfaitaire dans le délai requis fera unc écono
mie de 5 F.

Cc. — Effiet du paiement.

Le paiement de I'amende forfaitaire dans les cas e
conditions prévus par la loi a pour effet essentiel d'étein
dre Vaction publique. Ce paiement a, en outre, pour effe
secondaire d’exclure lapplication de T'ensemble des régle
concernant la récidive; ce second cffet est nouveau €
original et témoigne d'un grand libéralisme.

Précédemment (arl. R. 958 gncien du Code de la Route
le paiement de Tamende forfaitaire tenait licu de preniic
jugement pour la détermination de I’état de récidive. Bie

TN
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I - - Docrnine (1967).

Jesurmais, malgré 1'élat de récidive dans }‘equel
trouver le contrevenant, la possibilité doit tui ¢lre
d'éleindre Jaction publique au moyen du paie-
ende forfaitaire. C'est dire que la contraven-

PN,
peul se
offerte
nient de 1'am 0

tera ni comme premier terme, ni comme

tion nec comp omm
deuxiéme terme de la récidive. .

D. — Recouvrement de Iamende forfaitaire.

La disposition essentiellc du nouveau régime est de
supprimer I'obligation du paicment Enlmcdxat de l’a{ncxxdc
enire les mains de l'agent verbalisateur. Ce paiement
ourra désormais avoir lieu au moyen d'un timbre compa-
rable # un timbre fiscal, le ¢ timbre umende ». Par ce
nioyen, le paiement de Pamende forlaitaire _pourra etre
différé el les avantages pratiques de cc sysleme pour In
Justice el jAdministration pourront otre étendus o un
grand nombre de contraventions. I’article L. 27 nouveau
du Cude de la Route précise & cet égard que Je contre-
venun! a la fucullé de verser Vamende forfailaire :
\édialemenl entre les mains d'un agent ver-

— solfl imn ) -
un carnet de quittances 2

bulisateur pourvu & cet effet d’
souches ;

— soil (paiement différé) dans un délai de huil jours
<nivant 1a date de constatation de la contravention, telle
qu'elle résulte de Yavis de contravention laissé¢ sur le
pare-brise de I'automobile ou entre les mains du contre-
venant. 11 en esl ainsi lorsque le contrevenant n’est pas
présent lors de la constatation de la contravention (cas
le plus fréquent) ou lorsque, bien que présent, il ne veul
ou ne peul payer Pamende forfaitaire dont Je paiemenl
Jui est propusé ou cncore lorsque l'agent n’est pas por-
teur d'un carnel de quittances souches ou habilité 2
percevoir 'amende. Dans ce cas, le réglement de T'amende
est effectué¢ auprés du service indiqué dans lavis de
contravention et an moyen d'un timbre d'une valeur cor-

respundante au montant de Y'amende forfaitairc encou-

. ruc. Ce deuxiéme mode de paiement différé par timbre ne

peul pus étre cependant utilis¢ par les piétons, Tarti-
¢le 1. 259 nuuveau du Code de la Route ne visant que < le
conducteur de véhicule ».

E. — Effet du non-paiement de f'amende forfaitaire.

Si le contrevenuant ne paic pas amende forfaitaire duns
le délai de huit jours qui lui est imparli, que va-t-il se
pusser ?

Luarticle 530 nouveau du Code de Procédure pénale
nous dil, en termes quelque peu sibyllins, qu’il sera « pro-
¢édé conformément aux dispositions des articles 524 et
suivanls ». Qu'est-ce a dire?

Le défaul de paiement n’entrainera pas la comparution
devant le tribunal de police. En effet, dés Jinstant que
Jagent verbalisaleur — ce sera le cas de beaucoup le plus
fréyuenl — ne procéde pas 4 la constatation de l'infrac-
lion en présence du contrevenant, il peut arriver que ce
dernjer n'ait pos cunfaissance de la contravention relevte
i sun encontre. Par e}emple, les fiches mises sur lc pare-
brisc des voilures peuveni disparaitre par Yeffet dun
mauvais plaisant ou d’un coup de vent quelque peu vio-
lent..C'est pourquoi, trés libéralement, la réforme, cn cas
de non-paiement de 'amende forfaitaire, Jaisse subsister
lu pl’qcédure de 'amende de composition. Le contrevenant
sera invité par le juge du tribunal de police (auquel le
procés-verbal ou rapport de contravention aura été trans-
;nis) 4 verser le montant de l'amende de composition.
Cependant, dans tous les cas ot la procédure de 'amende
de ct')mpusilion est exclue par Particle 528 du Code de
Prucédure pénale (sl y a eu information judiciaire, s'il

2096

y u lieu & répuration des dommages vausés aux personnes
ou aux biens, cte.), le contrevenanl ne sc verra pus faire
cette proposition.

Le refus volontairc de payer 'amende forfaituire n'em-
péche donc pas d'appliquer la procédure de I'amende de
composition ; il y a lieu cependant de craindre. a cet
¢gard, que lorsque le nouveau systéme scra rendu appli-
cable aux contraventions de deuxiéme classe passibles
d'une amende allant de 20 & 40 F, les conlrevenants,
n’ayant aucun intérét & s'acquilter rapidement, le laux
des deux amendes étant identique, n'attendent tranquille-
ment que Pamende de composition leur soit proposée,
résultat qui aurait pour effet d’alourdir la-procédure.

En derniére analyse, ce n’est que si 'amende de compo-
sition n’est pas payée ou si Je recours 4 celte procédure
est exclu par Farticle 528, que le contrevenant sera cité
devant le tribunal de police, pour y élre jugé cclle fois
sclon Je droit commun. '

F. — Le¢ « timbre-amande » ot 32 protection.

La voite de ces timbres sera assurée cn métropole par
les complables directs du Trésor ct les gérants des débits

de tabac.

11 v aurait intérét 4 ce que ces timnhres ne soient vendus
qu'a Vunité et contre présentation de l'avis de contraven-
tion. En effet, si, comme les timbres-poste, ils étaient
d'aveniure vendus par carnels de dix ou vingt, cette moda-
lité de vente pourrait subir le reproche de constituer une
incilation — tout au moins implicite — 4 la récidive :
car, il n’échappera 2 personne quc celui qui aurait
acquitté par avance le montant de plusieurs timbres-
amende licndra a les utiliser, et comment les utiliser, si
ce n'est en commettant de nouvelles conlraventions ?

La loi a songé, a juste titre, qu'il convenait d’assurer
la protection de ce « timbre-amende »>. Clest pourquoi,
d'une part, J'article 142, alinéa 1°-5° (nouveau) du Code
pénal punit ceux qui ont contrefait-ou falsifié ces timbres
ou qui ont vendu, colporté, distribué ou utilisé sciemment
Jes timbres contrefaits ou falsifiés et, d'autre part, Varti-
cle 144, alinéa 1°-7° (nouveau) du méme code punit ceux
qui ont fait ou tenté de faire un usage frauduleux de ces
timbres.

Conclusion

Que penser du nouveau systéme institué ?

On pouvait d’abord se demander si le probleme du sla-
tionnement dans les grandes villes — car c'est pour lai
cssentiellement que la réforme a été faite — doit toujours
gtre posé sur le plan de la répression pénale ou s'il ne
scrait pas plus logique de Ienvisager sous I'angle de J'op-
portunité de Pinstitution du siationnement payanl. Parti-
sans et détracteurs de ce dernier systéme s'affrontent par-
fois véhémentement ; la question déborde, en lout cas,
lec cadre de cette étude.

Le nouveau systéme de Jamende forfaitaire et du timbre
présenie, comme bien des institutions humaines, des avan-
{ages et des inconvénients. Des avantages, d’abord. et qui
ne sont pas minces : il accélére notablement le recouvre-
ment des amendes et en diminue considérablement les
frais de recouvrement dont on connait Yampleur ; par
silleurs, il témoigne a plusieurs égards, on T'a vu. d'un
assez grand libéralisme.

Qu’il soit, par contre, dénué de tout inconvénient, on
noserait I'affirmer sans crainte de se tromper. IL’honn-
-uble parlementaire, rapporteur du projct de loj & 'Assem-
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confessail  lui-méme  qu'en acquittant
travention pour stationnement illicite,
pas le sentiment d’avoir récliement
enfreint une régle nécessaire a la vie sociale. Peut-étre
cst-ce un tort et une forme d'égoisme ; peut-8tre aussi
" a-t-il le sentiment d’étre .quasi-contraint a4 ce stationne-
ment illicite par une nécessité insurmontable. Le contre-
venant considére, en lout cas, dans sa psychologie d’auto-
mobiliste, qu’il a payé une sorte de prime d'assurance,
qui compense Jes coniraventions déja cominises par lui- .
et non pénalisées par l'autorité, ou il considére.encore.
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prise de son véhicule sur une portion du donqaine;.public,é
Le nouvecau systéme ne risque-t-il pas, dés"flors,"?d’ofﬁ-,
cialiser ce concept, de « normaliser » le stationnemenl.:
irrégulier dans l'esprit du conducteur - et * d’effacer - son
caractere d’infraction ? Le systéme,
nalise la sanction en la fiscalisani. 11 mécanise et auto-
matise aussi cette sanction. Lréditorialiste du Monde (Le .
Monde, 27 juin 1967) n’écrivait-il pas avec humour a4 ce
sujet 1 « Désormais, ce sont des cartes perforées qui,
ayant signalé, puis enregistré I'infraction, iront la dige-
rer dans les entrailles de quelque machine... Lorsque
assez d’infractions auront été relevées, codées et mises
en mémoire, il deviendra inutile d’entretenir un corps
d’agents pour en constater de nouvelles. La machine
calculera pour chacun de nous, avec un maximum d’ap-
prokimalion, la probabilité de délinquance et fixera la
quote-part d’amendc & payer chaque année > ?

On fera remarquer peut-étre que I’amende forfaitaire
n'est pas judiciaire; c’est vrai en ce qui la concerne;
mais on ne peut lui dénier tout au moins un caractére

.
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J. — Doctrine (196

para-judiciaire ; var, ne stugit-il pas toujours, en I'ét
de sanctionner unc infraction pénale ? Cerles, il ¥ a u
nécessité impérieuse d’assurer efficacement la police ¢
rues et des rouies et, sile mode de recouvrement instau
peut apparaitre a certains quelque peu décevant sur
plan des principes, le résultat recherché ne sera certc
nement pas socialement négligeable et constituera sa jus
fication ; mais, c’est avec une pointe de regret cependa
que Yon enregisire, certes pour des faits mineurs. u
amorce de justice mécanisée et déshumanisée, ot il suffi
un jour de presser sur le bouton d’'un distributeur au:

qu'il a acquitté le prix d'un service que lui a rendu la col-. matique de timbres-amende pour satisfaire la répressic
Jectivité publique, en’ tolérant le stationnement. etil’em-;

‘11 est 4 craindre qu'unc telle amende ne soit pas réfc
matrice ni intimidante. Ne sont-ce pas la cependant .
qualités que, scion les veeux des criminologues, doive
posséder les peines ou les mesures pour parvenir au L
“que la société recherche en les édictant? Ou alors,

SOD * ' Seine ne dégénére-t-elle pas en une sorte de mesure pu
Croyons-nous,. dépé-. -

ment fiscale ou parafiscale, voire au prix d'un serv:
rendu qui tout en freinant cette délinquance mineu
remplit les caisses de I'Etat ?

Bentbam ne disait-il pas déja (Théorie des peines el ¢
récompenses, T. 1, p- 340) que Yamende a « la qualité
< I'économie &4 un degré éminent, puisque le mal se
< par celui qui paie se convertit en profit pour celui «

< regoit » 2
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